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A T A D A 47? SESSÃO , E M 3 DE A G O S T O 
D E 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Moreir a Alves . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Soare s Munoz , Deci o 
Miranda, Carlo s Madeira , Laur o Leitão , Pedr o Gordi -
lho e  J. M. de Souza Andrade . 

Compareceu o  Senho r Professo r Mártire s Coelho , 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário , Dr . Geraldo da 
Costa Manso . 

Não comparece u po r motiv o justificado , o  Senho r 
Ministro Gueiro s Leite . 

Ás dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata d a 46? sessão . 

E X P E D I E N T E 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves  (Presidente) : De-
claro abert a a  sessão , qu e foi convocada par a s e proce-
der a o sortei o d a séri e d e número s correspondente s a 
cada Partido , par a efeit o d e numeraçã o d e seus candi -
datos. O Dr. Diretor-Geral d a Secretari a distribuirá ao s e-
minentes Ministro s e  aos Delegados do s Partidos Polí -
ticos, aqu i presentes , um a folha qu e contém o s elemen-
tos necessário s par a a  boa marcha dest e sorteio , inclu -
sive co m o s critérios qu e serão adotado s pela Corte . De -
signo, par a anota r n  resultad o d o sorteio , o  eminent e 

Ministro Souz a Andrade . Par a a  boa compreensão do s 
critérios d a march a d o sorteio , prest o a s seguinte s in-
formações: cad a Partid o recebeu.u m número , corres -
pondente a  sua antigüidade po r ordem d e registro defi -
nitivo; —  o Partido qu e se registrou e m primeiro lugar , 
definitivamente, e m 28-5-81, fo i o Partido Democrático 
Social —  PDS, que ter á o  número 1 ; — vem. em seguida, 
com o  número 2 , o Partido do  Movimento Democrático 
Brasileiro —  PMDB,  qu e se registrou a  30-6-81; —  o nú-
mero 3  cabe a o Partido Trabalhista  Brasileiro  —  PTB, 
cujo registr o e  d e 3-11-83 ; —  ao Partido  Democrática 
Trabalhista —  PDT, cabe o  n° 4, cujo registr o s e fez em 
10-11-81; —  o númer o 5  cabe a o Partido dos  Trabalha-
dores —  PT, cuj o registr o é de 11-2-82: —  quanto ao sor-
teio, e m primeiro lugar , s e sortear á o  número referent e 
ao Partido , e , e m seguida, s e sortear á o  númer o refe -
rente à s série s qu e caberão a  esse Partido ; haver á um 
único sortei o de séries par a cad a Partido , tend o em vis-
ta a  circunstância d e que as série s da s centenas coman -
dam a  série do milhar par a as Assembléias Estaduais , e 
a da s centenas, n a casa d o milhar 7  mil, para a s Câma -
ras Municipais . Assim , po r exemplo, s e fosse sortead o 
o númer o 4,  que é o  PDT , e , feit o o  sortei o d a série , 
desse o  número 3 , teríamos a s série s do s números cor -
respondentes par a a  Câmar a do s Deputados , d e 301 a 
399; par a a s Assembléia s Estaduais , d e 3.101 a  3.299; e, 
para a s Câmara s Municipais , d e 7.301 a  7.399. Co m es-
sa pequen a explicação , podemo s da r iníci o a o sorteio . 
O Dr . Diretor-Geral ir á sortear , e m primeir o lugar , o 
primeiro númer o correspondent e a  Partidos . Peç o a o 
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eminente Ministr o Souz a Andrad e qu e faç a a s anota -
ções. Fo i sorteado o  númer o 5 , Partido do s Trabalhado -
res. O  Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  Senho r Presi -
dente, gostari a d e faze r um a observação . Aqui , nã o 
constou o  númer o correspondent e à s centenas . O  Se-
nhor Ministro  Presidente:  Houve , realmente, u m peque -
no lapso , qu e é  facilment e suprível . A  centena 10 1 a 199 
corresponde a o n " 1 . A  centen a 2U 1 a 29 9 correspond e 
ao n ? 2 . A centena 30 1 a 399 corresponde a o n ? 3 . A  cen-
tena 40 1 a  49 9 corresponde a o n ? 4 . A  centen a 50 1 a  599 
corresponde a o n ? 5 . O  comando, portanto , é  d o primei -
ro númer o da s centena s e  dos milhares . Vamo s sortear , 
agora, a  séri e qu e correspond e a o Partid o do s Traba -
lhadores. O  númer o sortead o fo i o  3 , e  a  séri e será : pa -
ra a  Câmar a do s Deputados , d e 30 1 a  399 . Par a a s As -
sembléias Legislativas , de 3.10 1 a  3.299 . Par a a s Câma -
ras Municipais , d e 7.30 1 a  7.399 . Vamo s procede r a o 
sorteio n a mesm a ordem . E m primeir o lugar , d o Parti -
do. O  númer o sortead o é  1 , Partid o Democrátic o Social . 
E agora , a  série , qu e é , também , 1 . Então , temos : par a 
a Câmar a do s Deputados , d e 10 1 a 199 . Para a s Assem -
bléias Estaduais , d e 1.10 1 a  1.299 . Par a a s Câmara s 
Municipais, d e 7.10 1 a  7.199 . O  Próximo númer o sortea -
do é  2 , correspondente a o Partid o do Moviment o Demo-
crático Brasileiro . Quant o à  série , o  númer o é  5. A  séri e 
será: par a a  Câmar a do s Deputados , d e 50 1 a  599 . Par a 
as Assembléia s Estaduais , d e 5.10 1 a  5.299. Par a a s Câ -
maras Municipais , d e 7.50 1 a  7.599. Agora , fo i sortead o 
o númer o 4 , Partid o Democrátic o Trabalhista . O núme -
ro da séri e é  2. Portanto , temos : par a a  Câmar a do s De -
putados, d e 20 1 a  299 . Para a s Assembléia s Estaduais , 
de 2.10 1 a  2.299 . Par a a s Câmara s Municipais , d e 7.20 1 
a 7.299 . E , finalmente , o  Partido Trabalhista Brasileiro , 
n? 3 . A  séri e é  4 . E  temos : par a a  Câmar a do s Deputa -
dos, d e 40 1 a  499 . Par a a s Assembléia s Estaduai s d e 
4.101 a  4.299 . Par a a s Câmara s Municipais , d e 7.40 1 a 
7.499. Desejo , ainda , presta r u m esclarecimento , n o 
sentido d e que , n a composiçã o desta s séries , qu e tê m o 
objetivo d e facilitar , nã o apena s ao s Partidos , com o 
também, inclusive , a o eleito r e , também , a  apuraçã o 
das eleições , tomou-se , com o milhar , o  milha r set e mil 
para a s Câmara s Municipais , par a distingui r do milhar 
cinco mil , qu e é  o  últim o correspondent e à s Assem -
bléias Estaduais , deixando-s e o  milha r sei s mi l e m 
aberto, par a nã o fica r muit o próxim o d o últim o milha r 
das Assembléia s Estaduais . Procedid o o  sortei o dentr o 
do praz o legal , e  atendida s a s formalidade s estabeleci -
das pel a lei , proclamo, agora , o  resultad o d o sorteio . O 
Senhor Ministro  Souza  Andrade:  O  PD S fo i sortead o 
com a  séri e 1 . Par a a  Câmar a do s Deputados , d e 10 1 a 
199. Par a a s Assembléia s Estaduais , d e 1.10 1 a  1.299 . 
Para a s Câmara s Municipais , d e 7.10 1 a  7.199 . O  Parti -
do d o Moviment o Democrátic o Brasileir o fo i sortead o 
com a  5 ? série . Par a a  Câmar a do s Deputados , d e 50 1 a 
599. Par a a s Assembléia s Estaduais , d e 5.10 1 a  5.299 . 
Para a s Câmara s Municipais , d e 7.50 1 a  7.599 . 
O Partid o Trabalhist a Brasileiro , fo i sorteado co m o  n? 
4. Par a a  Câmar a do s Deputados , d e 40 1 a  499 . Par a a s 
Assembléias Estaduais , d e 4.10 1 a  4.299. Para a s Câma -
ras Municipais , d e 7.40 1 a  7.499. O Partido Democrátic o 
Trabalhista fo i sortead o co m a  séri e 2 . Par a a  Câmar a 
dos Deputados , d e 20. 1 a  299 . Par a a s Assembléia s Es -
taduais, d e 2.10 1 a  2.299 . Par a a s Câmara s Municipais , 
de 7.20 1 a  7.299. O Partido dos Trabalhadores fo i sortea -
do co m a  séri e n ? 3 . Par a a  Câmar a do s Deputados , d e 
301 a  399 . Par a a s Assembléia s Estaduais , d e 3.10 1 a 
3.299. Par a a s Câmara s Municipais , d e 7.30 1 a  7.399 . O 
Senhor Ministro  Presidente:  Dand o po r proclamad o o 
resultado d o sortei o a  qu e acabamo s d e proceder , de -
claro encerrad a a  sessão , e  convoc o o s eminente s M i-
nistros par a um a sessã o administrativa , onde s e exami-
narão a s Instruçõe s necessária s par a a  regulamentaçã o 
da Le i n? 7.015 , d e 16-7-82 . 

Nada mai s havend o a  tratar , fo i encerrad a a  ses -
são. E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribunal . — 
Brasília, 3  d e agost o d e 198 2 —  Moreira Alves,  Presi -

dente —  Soares Munoz  —  Uécio Miranda  —  Carlos  Ma-
deira —  Lauro  Leitão  —  Pedro  Gordilho  —  J.'M.  de 
Souza Andrade  —  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

A T A D A 101Í SESSÃO, E M 9 DE N O V E M B R O 
D E 198 2 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Moreir a Alves . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Soare s Munoz , Déci o 
Miranda, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Sou -
za Andrad e e José Guilherm e Villela . 

Compareceu o  Senho r Professo r Mártire s Coelho , 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário , Dr . Gerald o d a 
Costa Manso . 

Ás dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 100 ! sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n?  5.526  — Classe  4f  —  Rio  de  Janeiro 
(84° Zona —  Nova Iguaçu). 

Contra decisã o d o T R E qu e nego u registr o a  Ma-
noel Góe s Telle s com o candidat o d o P T B à  Câmar a 
Municipal d e Nov a Iguaçu . (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: Manoe l Góe s Telles , candidat o d o P TB 
a Vereador . 

Relator: Ministr o Soare s Munoz . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 5.088/82 . 
b) Recurso  h?  5.299  —  Classe  4"  —  Amazonas 

(Roraima). 
Contra decisã o d o T R E qu e acolhe u impugnaçã o 

para indeferi r o  registr o d e Francisc o da s Chaga s 
Duarte, Jos é Liberat o da Silva , Diomede s d e Oliveira , 
è manda r registrar , e m vaga s decorrente s d o indeferi -
mento, o s impugnante s Alcide s d a Conceiçã o Lim a F i -
lho e  Joã o Batist a Fagundes , candidato s d o PD S à Câ-
mara do s Deputado s pel o Territóri o Federa l d e Rorai -
ma. (Eleições'd e 15-11-82) . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS. 
Recorridos: Alcide s d á Conceiçã o Lim a Filh o e 

João Batist a Fagundes , candidato s a  Deputad o Fede -
ral, pel o PDS. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 5.067/82 . 
c) Mandado  de  Segurança  n?  576  —  Classe  2 f — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Contra decisã o d o T R E do Amazona s que indeferi u 

o registr o d e Francisc o da s Chaga s Duarte . Jos é I.ihp -
rato d a Silv a e  Diomede s d e Oliveira , candidato s d o 
PDS à  Câmar a do s Deputado s pel o Territóri o Federa l 
de Roraima . Solicita o  impetrant e a  concessã o d e limi -
nar par a da r efeit o suspensiv o a  recurs o interposto . 

Impetrante: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PD S de Roraima. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Julgou-se prejudicad o o  mandad o d e segurança . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 4.934/82. 
d) Recurso  n?  5.527 — Classe  4?  —  Minas Gerais 

(1851 Zona —  Nova Resende  —  Município  de  Bom  Je-
sus da  Penha). 

Contra decisã o d o T R E qu e deferi u o  registr o d e 
candidatos do . P M DB ao s cargo s eletivo s d e Bo m Jesus 
da Penha . (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 
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Recorrentes: Diretóri o Municipa l d o PDS , por se u 
presidente Osvald o Ribeiro , candidat o a  prefeit o pel o 
mesmo Partid o (Adv. : Dr . Cesário Mald i Neto) . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 5.106/82 . 

DESPEDIDA D O SENHOR MINISTR O MOREIR A ALVE S 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Exce -
lentíssimo Senho r President e Moreir a Alves . Exce -
lentíssimos Senhore s Ministros . Incumbiu-m e o  emi -
nente Vice-President e Soares Munoz , de , e m nom e des -
ta Corte , proferi r alguma s palavra s nest e moment o e m 
que Voss a Excelênci a encerr a u m decêni o d e atividad e 
na Just iç a Eleitoral . Com o advogad o d e intens a mili -
tância nest e Tribuna l e , ultimamente , com o um d e seu s 
membros, tiv e o  privilégi o d e acompanha r d e pert o su a 
notável atuação , qu e s e inicio u e m 197 2 na nobilíssim a 
função d e Procurador-Gera l Eleitoral . Àquel e tempo , o 
intérprete d o direit o polític o pátri o defrontav a co m 
duas orden s d e problemas : d e u m lado , er a recent e a 
Reforma d e 1965 , qu e no s der a simultaneament e o  Có-
digo Eleitoral , a  primeir a Le i d e Inelegibilidade s e  a 
primeira Le i Orgânica do s Partido s Políticos , promul -
gados co m o  declarad o objetiv o d e aperfeiçoa r noss a 
prática democrática ; d e outr o lado , multiplicavam-se as 
normas legai s extravagante s e  as d e índol e revolucioná -
ria, qu e procurava m acomoda r a  vid a polític a ao s aper -
tados limite s d e u m bipartidarism o compulsório . O 
Procurador-Geral Moreir a Alves , investid o n o alt o car -
go ante s do s 4 0 anos , assumiu- o à s véspera s d e 
desencadear-se o  process o da s eleiçõe s d e 197 2 em qua -
se 4.00 0 municípios , quand o o  Chef e d o Ministéri o Pú -
blico, pessoalmente , deveri a emiti r parecer , e m pouc o 
mais d e u m mês , numa pletor a d e recursos , qu e sempr e 
resultam da s acirrada s disputa s do s mandato s eletivo s 
locais. O  jovem Procurador-Gera l de então , embor a nã o 
contasse co m experiênci a anterio r n a especialidad e d o 
direito eleitoral , entregou-s e a o estud o do s problema s 
jurídicos d o seto r co m a  prodigios a capacidad e intelec -
tual j á revelad a na s obra s d e doutrin a e 
nos concurso s universi tários , e m qu e s e empenhara , 
na décad a d e 60 , na s mai s conceituada s universidade s 
do Rio e de Sã o Paulo, quando conquistou , entr e outro s 
lauréis, a  prestigios a cátedr a d e Direit o C i v i l d o Larg o 
de Sã o Francisco . O  produt o dess e esforç o inicia l d o 
Procurador fo i admirável . Seu s parecere s —  objetivos, 
claros e  conciso s —  impressionaram o  Tribuna l e  pou -
cos Acórdão s deixara m d e ostenta r a  marc a incon -
fundível d e su a decisiv a influência . E m Plenário , a 
atuação d o Procurador-Gera l nã o fo i meno s relevante : 
com u m pode r dialétic o incomu m e  um a disposiçã o 
inesgotável par a o  debat e do s problema s jurídicos , o 
então Procurado r Moreir a Alve s propugnav a brilhante -
mente pela s tese s esposadas e  rechaçav a co m superiori-
dade o s argumento s contrários , mesm o quand o e m ré -
plica improvisad a à s sustentaçõe s orai s do s melhore s 
advogados. A s diretrizes d a jurisprudênci a atua l fora m 
fixadas exatament e durant e o  tempo e m qu e Su a Exce -
lência exerce u a  Procuradoria-Geral , sendo raríssimo s 
os tema s qu e nã o fora m resolvido s segund o a s concep -
ções exposta s no s seu s pareceres . E m poucos.meses , 
o Procurador-Gera l Moreir a Alve s tornou-s e assi m 
mestre d e direit o eleitoral , reconhecid o e  acatad o po r 
esta Corte , com o j á o  er a d e outra s disciplina s jurídi -
cas, notadament e d o Direit o Roman o e do Direit o C i v i l , 
a qu e dedico u constante s estudo s desd e o s banco s aca -
dêmicos, no s quai s sempr e s e distingui u pelo primeir o 
lugar. N a únic a ve z e m qu e um a banc a examinador a 
lhe nego u ta l primazia , a Congregaçã o d a Faculdad e d e 
São Paul o nã o aprovou o  resultado , acarretand o a  anu » 
lação d o concurso , at o qu e s ó nã o prevalece u n o Judi -
ciário e m virtud e d e motivo s formais . Embor a vencid o 
na lide , o s mérito s intelectuai s d o candidat o José-Car -
los Moreir a Alve s fora m significativament e exaltado s 
pelos Julgadores , valend o reproduzi r o  juíz o pessoa l 
que o  saudos o Ministr o Herme s Lim a —  mestre d e tan -

tas geraçõe s d a antig a Naciona l d o Ri o —  consignou 
em se u voto : " . . . o  recorrid o fo i me u aluno . E  dis -
tintíssimo. Nunc a tiv e ne m mai s inteligente , ne m mai s 
estudioso d o qu e ele . E u o  consider o um a da s promes -
sas positiva s par a o  magistério superio r d o Brasi l . Tem 
qualidades excepcionais : agilidade, inteligência , capaci -
dade e  vocação " (vot o n o R M S n? 14.057 , julgad o pel o 
Plenário d o S T F e m 7-12-64 , R T J 32/203-204) . S e no s 
anos 60 , a  inteligênci a e  o  talent o d o Ministr o Moreir a 
Alves estava m voltado s preferencialment e à s especu -
lações teórica s peculiare s à  cátedr a universitári a e  à s 
obras d e doutrina , outr o seri a o  rum o d e su a vid a a 
partir d e 1970 . O  eminent e Ministr o Alfred o Buzaid , 
seu coleg a d e magistério , convidou- o para alt o post o n o 
Ministério d a Just iça , ond e desempenho u co m êxit o re -
levantes missõe s culturai s e  d e representação . Depoi s 
do triêni o subseqüent e n a Procuradoria-Gera l da Repú -
blica, fo i elevado a o Eg . Supremo Tribuna l Federal , d e 
que é  Ministr o desd e 1975 . N o mesm o an o d e 1975 , a 
Corte Suprem a fê-l o regressa r a o T S E com o Jui z Su -
plente. E m 1978 , noss o homenagead o elegeu-s e Jui z 
Efetivo e , depoi s d a Vice-Presidência , chego u a o post o 
culminante d a Presidência , d o qual , par a pesa r nosso , 
depois d e mai s d e u m an o d e exercício , or a s e afasta , 
por imposiçã o d o preceit o constituciona l qu e nã o per -
mite servi r po r mai s d e doi s biênios . A  judicatur a d o 
Ministro Moreir a Alve s com o Jui z Efetiv o começo u a o 
tempo da s eleiçõe s parlamentare s d e 7 8 e  termin a du -
rante o s trabalho s preparatório s d o mai s complex o 
pleito do s último s vint e anos . D e 78 a  82 , houv e ampl a 
reformulação da s leis , par a permiti r a  implantaçã o d o 
regime pluripartidário , se m dúvid a mai s condizent e 
com a  realidad e nacional . Alteraram-s e numerosa s re -
gras eleitorais , alguma s veze s co m profundo s reflexo s 
na vid a política . Ne m sempre , o u quas e nunca , o  legis-
lador pôd e realiza r obr a tecnicament e perfeita , pel a 
pressa co m que s e lançav a à  fain a d e atende r à s contin-
gências d e cad a momento . Passamos , nest e brev e perío -
do, pelo s registro s provisório s da s atuai s agremiaçõe s 
part idárias; pelo s seu s registro s definitivos ; pelos pro -
blemas relacionado s co m a  incorporaçã o d e partidos ; 
pela questã o d o model o d e cédul a oficial ; pela s multi -
formes disputa s sobr e registro s e  impugnaçõe s d e can -
didatos. A  tudo iss o est a Corte , com a  colaboraçã o des -
tacada d o Ministr o Moreir a Alves , de u soluçã o pon -
tual, se m relega r su a important e funçã o administrativ a 
no mecanism o d a Just iç a Eleitora l e  su a exigent e ativi -
dade normativa , co m a  qua l prov e à  regulamentaçã o 
normal da s lei s eleitorai s o u resolv e a s dúvida s es -
pecíficas sobr e a  execuçã o delas , mediant e constante s 
respostas à s consulta s sobr e direit o eleitoral . O  obser -
vador qu e nã o desfrut e d a intimidad e d o Tribunal , e 
que s ó s e d ê cont a d e seu s julgamento s pertinente s à 
matéria eleitora l contenciosa , dificilment e poder á ava -
liar o  qu e devemo s à s invulgare s qualidade s pessoai s 
do President e Moreir a Alves . A o gênio , qu e lh e parec e 
inato, s e som a agor a a  enorm e experiênci a adquirid a n o 
trato da s questõe s eleitorais . Nã o se adstring e Su a Ex-
celência a  presidi r formalment e o s trabalhos , porqu e 
intervém sempr e n a discussã o do s problema s e  da s so -
luções, prestand o inegáve l contribuiçã o par a o  acert o 
das decisõe s colegiadas . Com o magistrado d o Tribuna l 
Superior Eleitora l o u d a Suprem a Corte , sobeja m a o 
Ministro Moreir a Alve s o s atributo s indispensávei s ao s 
Juizes: saber , isenção , coerência , exaçã o e  plen a dedi -
cação a o trabalho . Aqui , com o n o Supremo , seu s voto s 
são magnificament e estudados , esgotand o todo s o s as -
pectos d o tema , mesm o algun s insuspeitado s pela s par -
tes d o litígio ; guard a o  magistrad o coerênci a absolut a 
com o s pronunciamento s anteriores , inclusiv e quanto à 
técnica d e julga r recurso s d e naturez a extraordinária , 
algumas veze s relegad a e m certo s julgamentos ; mostr a 
isenção d e ânimo , nunc a s e deixand o seduzi r pel o 
aplauso fáci l d e grupos , cuja s inclinaçõe s momentânea s 
ignoram a  orde m jurídica ; aplic a rigorosament e a s leis , 
sem substitui r a s concepçõe s d e justiç a d o legislado r 
pelas sua s convicçõe s pessoais ; revel a invejáve l pon -
tualidade n o julgamento do s processo s a  se u cargo , ain -
da quand o envolva m as mai s tormentosa s e  intrincada s 
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questões d e direit o e  d e fato ; manté m vigilant e atençã o 
à discussã o d e toda s a s causas , mesm o quand o funcio -
ne com o vogai , participand o vivament e d o debat e do s 
problemas focalizados ; enfim, o  Jui z d e hoj e é  o  mesm o 
Professor d e ontem , qu e jamai s fugi u da s dificuldade s 
de quaisque r questõe s jurídicas , com o deixo u clar o n o 
prefácio d e se u excelent e livr o Da  Retrovenda  (ed . 
1967), trabalh o qu e suscit a o s mai s controvertido s pro -
blemas d o instituto , nã o faltando nel e freqüente s incur -
sões ao s insondávei s domínio s d a doutrin a germânica . 
Quando Voss a Excelênci a est á deixand o est a Corte , de -
pois d e 1 0 ano s d e fecund e labor , deix a també m aqu i 
ensinamentos qu e s e incorporara m definitivament e à  ju-
risprudência eleitoral , ao s quai s todo s nó s haveremo s 
de recorrer , veze s se m conta , n o árdu o miste r d e apli -
car a s lei s à s questõe s políticas . Cessad o o  serviç o elei -
toral, Voss a Excelênci a continuar á n o Eg . Suprem o 
Tribunal Federal , e m qu e fulgur a com o um do s expoen -
tes e  ond e o s membro s dest e Tribuna l Superio r espe -
ram vê-lo , par a o  bem d o Brasil , at é o advento d o Sécu -
lo X X I . O  Senhor  Dr.  Procurador  Geral  Eleitoral:  Ex -
celentíssimo Senho r Ministr o Moreir a Alves . H á cerc a 
de 1  ano , quand o d a investidur a d e Voss a Excelênci a 
na presidênci a dest a Egrégi a Corte , tiv e a  oportunida -
de d e afirma r qu e vária s circunstância s d e caráte r pes -
soal tornava m particularment e agradável , par a mim , o 
desincumbir-me d a taref a d e saudá-l o e m nom e d o M i-
nistério Públic o Eleitoral . Igualmente , pel a anális e ob -
jetiva do s sucesso s d a su a vid a —  que m e permit i bati -
zar com o a  jurisprudênci a d o mérit o —  prognosticava o 
êxito d e su a gestão , que , agora , s e encerr a vitorios a em 
todos o s aspectos , dentr e o s quai s ach o just o pô r e m 
destaque qu e Voss a Excelência , passand o a  presidên -
cia d o Tribuna l Superio r Eleitora l a o se u sucesso r e m 
plena culminânci a d a primeir a campanh a eleitora l qu e 
se realiz a apó s a  redemocratizaçã o d o País , o  fa z e m 
clima d a mai s complet a normalidade , normalidad e qu e 
este Tribunal , so b a  seren a direçã o d e Voss a Excelên -
cia, soub e mante r e  leva r a  bo m termo , dand o à  lei , em 
cada cas o e  circunstância , aquel a interpretaçã o sensa -
ta, qu e a  todo s atend e e  a  todo s contém , pel a aderên -
cia, qu e s e fa z espontânea , ao s padrõe s d e legitimidad e 
que a  fundamentam . Missã o cumprida , pass a Voss a 
Excelência à  galeri a cívic a do s benfeitore s d a Repúbli -
ca, a  cuja s instituiçõe s te m servid o co m rar o denod o e 
singular equilíbrio . Qu e o  Deu s o  conserv e feliz , emi -
nente Ministr o Moreir a Alves . O  Doutor  Célio  Silva:_ 
Excelent íss imo Sr . Presidente , Exmos . Srs . Ministros , 
Excelentíssimo Sr . Ministr o Aldi r Passarinho , Exmo . 
Sr. Douto r Procurador-Gera l Eleitoral , Exmos . Senho -
res ex-Ministro s desta Corte , demai s Autoridades , Se -
nhoras e  Senhores . Nã o h á negar , Senho r Presidente , 
que nós , advogados , preferimo s produzi r nossa s sus -
tentações orai s e m nom e d o recorrido , pois , aí , falare -
mos e m últim o lugar . Ma s quand o s e trat a d e presta r 
uma homenagem , aind a qu e e m cerimôni a simple s e  tal -
vez precisament e po r isso , nã o há cois a pio r d o qu e fa -
lar e m últim o lugar . Havi a trazid o alguma s notas , es -
critas, par a a  sincer a homenage m qu e nós , advogados , 
queremos prestar-lh e Senho r Presidente . Todavia , a s 
palavras d o eminent e Senho r Ministr o Jos é Guilherm e 
Villela e  a s d o eminent e Douto r Procurador-Gera l Elei -
toral, acabara m po r esvaziá-las . Nã o no conteúdo , qu e 
é impossíve l d e esvaziar , mas , sim , n a oportunidad e d e 
repeti-las. Po r isso , Senho r Presidente , peç o vêni a par a 
falar d e improviso . N o artig o 13 0 d a Constituiçã o d a 
República, parágraf o único , est á estabelecido : "O s 
juizes do s Tribunai s Eleitorais , salvo motiv o justifica-
do, servirã o obrigatoriament e po r doi s ano s n o mínimo , 
e nunc a po r mai s d e doi s biênio s consecutivos" . Com o 
tudo indica , a  ressalv a "salv o motiv o justificado " 
refere-se tão-soment e a o munus  públic o d e servi r obri -
gatoriamente po r doi s ano s n o mínimo . Infelizment e 
não s e pod e invoca r aquel a ressalv a par a a  hipótes e 
presente, qua l sej a a  despedid a d e Voss a Excelência , 
deste Tribuna l po r j á have r servid o po r doi s biênio s 
consecutivos. A  Consti tuição , nest e ponto , é  claramen -
te imperativa : " e nunc a po r mai s d e doi s biênio s conse -
cutivos". Nã o foss e a  imperatividad e d a norma , nós , 

advogados qu e militamo s perant e est a Egrégi a Corte , 
não teríamo s dúvid a e m propo r ação , aind a qu e inomi -
nada, para , invoéand o a  ressalv a "  salv o motiv o justi-
ficado", impedi r qu e Voss a Excelênci a deixass e est e 
Tribunal. E , nesse feit o imaginário , a  prov a d o motiv o 
justificado seri a facílima , poi s contaríamo s co m ampl a 
e irrefutáve l prov a pré-consti tuíd a que , po r se m dúvi -
da, acarretari a a  t ranqüila procedênci a d a ação . Os fato s 
existentes n o cicl o d e su a vid a nest e Tribunal , Senho r 
Presidente, inciad o e m 1972 , tã o be m lembrado s pel o 
eminente Senho r Ministr o Jos é Guilherm e Villela , fa -
zem prov a plen a d o "motiv o justificado" . O s excelen -
tes parecere s que , d e u m moment o par a o  outro , Voss a 
Excelência s e vi u obrigad o a  proferi r naquela s cente -
nas d e processo s relativo s à s eleiçõe s municipai s d e 
1972, j á provava m a  eficiência , a  dedicaçã o e  o  zel o d e 
Vossa Excelênci a n o trat o da s questõe s eleitorais , e m 
magnífica colaboraçã o a  est e Egrégi o Tribuna l par a a 
entrega d a prestaçã o jurisdicional . A o depois , retor -
nando a  est e Tribunal , agor a com o u m do s seu s emi -
nentes Membros , Voss a Excelênci a prossegui u co m a 
mesma eficiência , zel o e  dedicaçã o n a entreg a d a pres -
tação jurisdicional , conforme prova m o s excelente s vo -
tos que , pel a cultur a jurídica , d e ampl o domíni o d e 
Vossa Excelência , e m muit o enriquecera m a  jurispru -
dência dest a Corte . Já n o segund o biênio , quas e n a me -
tade deste , Voss a Excelênci a assumi u a  Presidênci a d a 
Corte e , então , o s j á referido s eficiência , zel o e  dedica -
ção s e fizera m presente s na s medida s administrativas . 
Cumpre ressaltar , ainda , qu e s e Voss a Excelência , Se -
nhor Presidente , inicio u o  trat o d a matéri a eleitora l 
quando a  Le i Complementar n ? 5 , d e 1970 , s e aplicav a 
pela ve z primeir a à s eleições , agora , a o despedir-s e d o 
Tribunal, Voss a Excelênci a termin a se u segund o biêni o 
quando a  mesm a Le i Complementar e  mai s u m punha -
do d e lei s nova s rege m o s muito s mai s acirrado s plei -
tos, nã o s ó municipais , ma s també m estaduai s e  fede -
rais qu e s e realizarã o daqu i a  pouco s dias . Mas , o s pa -
receres, o s voto s e  a s providência s administrativas , 
proferidos e  determinada s po r Voss a Excelência , a í es -
tão par a garanti r a  lisur a da s eleiçõe s gerai s d o próxi -
mo di a 15 . Tudo isso , Senho r Presidente , é  prova farta , 
plena e  pré-constituíd a qu e no s dari a a  certez a d a pro -
cedência d o imaginári o feit o qu e visari a a , po r mo -
tivo justificado , obte r a  permanênci a d e Voss a Excelên -
cia nest e Tribuna l alé m do s doi s biênio s consecutivos . 
Mas, com o salientamo s d e início , a  norm a é  imperativ a 
e nã o abr e oportunidad e par a nã o s e aplicá-la . Voss a 
Excelência, deix a est e Tribuna l po r imperativ o consti -
tucional. Po r isso , nós , advogados , po r respeit o a o 
mesmo imperativ o constitucional , nad a podemo s fazer , 
senão no s associarmo s à s justa s homenagen s qu e lh e 
estão send o prestada s e , d e público , e m nom e d a clas -
se, expressarmo s o s nosso s sincero s agradecimento s e 
o muit o obrigad o pel a excelent e judicatur a d e Voss a 
Excelência. (Palmas) . 

O Senhor  Ministro  Presidente,  Moreira  Alves:  Senho -
res Ministros , Senho r Procurador-Gera l Eleitoral , mi -
nhas Senhora s e  meu s Senhores : Depoi s da s palavra s 
que acabe i d e ouvi r nest e recinto , perdoem-m e a  indeli -
cadeza forma l gerad a po r condiçã o estritament e pes -
soal. Quem , com o eu , qu e fu i Procurador-Gera l Eleito -
ral nest a Corte , po r mai s d e trê s anos , e  que , agora , 
termino p  mandat o d e Jui z co m assent o nela , n o mo -
mento e m qu e s e complet a o  segund o biênio , pretendes -
se fazer , nest e instante , discurs o à  altur a d a homena -
gem imerecida , ma s extremament e carinhosa , teria , po r 
certo, sua s palavra s embargada s pel a emoçã o e  o  dis -
curso ficari a po r fazer . Po r isso , meu s Senhores , nest e 
momento, perdoem-m e a  qu e m e adstrinj a a  u m afetuo -
so e  sincer o muit o obrigado . Muit o obrigad o ao s Se -
nhores Ministros , pel a gentilez a co m qu e sempr e m e 
distinguiram. Muit o obrigad o a o Senho r Procurador -
Geral Eleitoral , pel a colaboraçã o qu e sempr e presto u a 
esta Corte . Muit o obrigad o ao s Senhore s funcionários , 
chefiados pel o eminente Dr . Diretor-Geral , pela dedica -
ção co m qu e sempr e colaborara m par a facilitar-m e a 
administração dest e Tribunal . Muit o obrigado , enfim , e 
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em especial , pelas palavra s qu e aqu i fora m produzidas . 
(Palmas). 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 9  de novembr o d e 1982 . —  Moreira Alves, 
Presidente —  Soares Munoz  —  Décio  Miranda  —  Car-
los Madeira  —  Gueiros Leite  —  J. M.  de  Souza  Andra-
de —  José  Guilherme  Villela  —  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 107? SESSÃO , E M 12 DE N O V E M B R O 
D E 198 2 

SESSÃO S O L E N E 
Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -

ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira, Gueiro s Leite , J . M . de Souz a An -
drade e  José Guilherm e Villela . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 106 ? sessão . 

POSSE D O PRESIDENTE E  VICE-PRESIDENTE 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  Declar o aberta a 
sessão, destinad a à  poss e d o president e e  d o vice -
presidente d o Tribuna l Superio r Eleitoral , eleito s n a úl-
tima sessã o plenária . 

Na qualidad e d e vice-presidente , n o exercíci o d a 
presidência, pass o a  direçã o d a cort e a o eminent e M i-
nistro Deci o Miranda , o  segund o e m antigüidad e entr e 
os Ministro s d o Suprem o Tribuna l Federa l e  integrant e 
da Cort e Eleitoral , par a qu e tom e o  compromiss o e  d ê 
posse a o president e eleito . ( O Sr . Ministr o Soare s Mu-
noz prest a o  compromisso e  o  Sr . Secretári o l ê o  term o 
de posse) . Havend o assumid o a  presidência , solicit o a o 
eminente Ministr o Deci o Mirand a qu e prest e o  compro-
misso d e vice-president e d o Tribunal . O  Dr . Secretári o 
do Tribuna l ler á o  termo d e posse . 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Escolh i com o 
motivação d o qu e vo u dize r aqu i alguma s passagen s d o 
livro d a Sabedoria(*) , poi s encontre i conotaçã o entr e 
muitas dela s e  o  qu e m e fo i dad o conhecer , at é agora , 
da personalidad e e  dos desempenho s d o Ministr o Pedr o 
Soares Mufioz . N a atribulação d e nossas vida s de juizes, 
vemos o  tempo passa r pel a janela , com o j á diss e o  poe -
ta, e  se m remédio , relegad a a  u m segund o plan o d e va -
lor a  inclinaçã o d o home m norma l pel a convivênci a 
com o  próximo , n o comérci o d e inteligências , conve -
niências e  amenidades . 

Devido a  tai s limitações , talvez , nã o tivess e e u 
oportunidade d e conhece r melhor , alé m d o círcul o d e 
giz do s encontro s formais , a  figur a marcant e qu e perso -
nifica nã o apena s o  Jui z autêntico , ma s a  d e u m ho -
mem simple s e  cordial , destituíd o d o artificialism o qu e 
afeta o s irriquieto s da vida , nã o trouxesse el e consigo a 
tranqüilidade do s campo s d e Sã o Joaquim , l á n o mu -
nicípio d e Herva l d o Sul , para ond e nã o é difíci l fazê-l o 
retornar, d e quand o e m vez , na s sua s aligeirada s con -
versas, com o s e for a el e (tenh o ess a impressão ) u' a ver -
dadeira vocaçã o frustrad a d e ruralista . A  est e Tribu -
nal, qu e o  homenagead o preside , dev o a  possibilidad e 
dessa convivência , a  qual , po r su a naturez a transitóri a 
dentro do s muro s d a Casa , parec e qu e no s ensin a a  me -
lhor conta r o s nosso s dia s e m busc a d e coraçõe s sá -
bios, d e ta l mod o que , alheio s à  aride z do s currículo s e 
ao profissionalism o do s votos , considero-m e d e cert o 
modo capacitado a  dize r o  que sint o a  se u respeito , co m 
as cautela s aconselhávei s a  que m escrev e e  fal a sobr e 
uma pesso a d e tant o respeit o e  de tant a sabedoria . Qu e 
proveito te m o  home m d e tod o o  se u trabalho , co m qu e 
se afadig a debaix o d o sol ? (Eclesiaste , 1 , v . 3) . Ora , é 
sabido qu e muito s o  faze m po r vaidade . A  vid a seri a 
para esse s a  Feir a da s Vaidade s sobr e o  qu e j á s e es -

creveu e m obr a prima . O  trabalh o dele s e  tod a a  su a 
destreza e m obras , proviria , pois , d a emulaçã o entr e o s 
homens, e m verdadeir a corrid a atrá s d o vento , quando , 
na verdade , nã o é dos ligeiro s o prêmio , ne m do s valen -
tes a  vitória , ma s do s qu e sã o sábio s ser á o  pão , do s 
prudentes a  riquez a e  do s entendido s o  favor . Acho-me 
diante d o homenageado , nã o par a julgá-lo , ma s par a 
louvá-lo, porqu e send o el e u m home m qu e atingi u a  to -
das a s culminância s d a vid a profissional , a  parti r do s 
estudos e  depoi s com o membr o d o Ministéri o Público , 
administrador, legislado r e magistrado, aliá s co m voca-
ção par a o  destaque , contud o nã o vislumbr o nele , n o 
trato pessoa l o u n a discret a erudiçã o d e seu s pronun -
ciamentos diuturnos , qualque r aparênci a d e vaidad e re -
provável, sendo , ante s d e tudo , o  sábi o d e que m ser á o 
pão, o  prudent e d e que m ser á a  riquez a e  o  entendido , 
de que m ser á o  favor . Impõe-s e sej a dit o qu e fo i orado r 
de su a turm a n a Faculdade . Líde r universitári o num a 
época e m qu e essa s liderança s nã o sofria m o s efeito s 
da poluiçã o ideológica . President e d o Grêmi o Universi -
tário Tobia s Barreto , o  jurist a tedesc o d o interio r d e 
Pernambuco. D o centr o Acadêmic o d a Faculdade . D a 
União Estadua l d e Estudantes . N o Ministéri o Público , 
onde inicio u a s sua s atividade s profissionai s n o ram o 
do Direito , fo i o primeiro no concurso . D o mesmo mod o 
ingressou, depois , n a magistratur a estadual , ond e po r 
merecimento chego u à s culminâncias . Durant e o  cha -
mado "govern o do s magistrados " acumulo u a s funçõe s 
de Jui z d e Direito , Jui z Eleitora l e  Prefeit o d e Sã o Ga-
briel. Desembargado r n o se u Estado , n o Tribuna l fo i 
membro d o Conselh o Superior da Magistratur a e  parti -
cipou d o Tribuna l Regiona l Eleitoral , també m Correge -
dor-Geral e  Presidente . President e o  foi , ainda, da s vá -
rias Câmara s e  Grupo s d e Câmara s d o Tribuna l d e 
Just iça d o Ri o Grande , be m com o se u presidente . N o 
magistério ensino u Direit o Judiciári o C i v i l e  Direit o 
Eleitoral. Integro u vária s comissõe s revisora s d o regi -
mento intern o daquel e Tribunal , send o auto r d a refor -
ma gera l d o mesm o Regiment o Intern o e  de su a Conso -
lidação. Com o legislador, fez part e d a Comissã o d e De-
sembargadores qu e elaboro u o  anteprojet o d o capítul o 
do Pode r Judiciári o d a Constituiçã o d o Estado . Escre -
veu obra s d e Direito . Recebe u fart o númer o d e comen -
das a s mai s altas . Vei o à  Suprem a Cort e e , com o tal , a 
este Tribuna l Superio r Eleitoral , primeir o na qualidad e 
de substitut o e  depoi s com o efetiv o e  se u atua l presi -
dente. Devera s aplicou-s e o  eminente Jui z e m toda s es -
sas coisas , po r clarament e entende r qu e o s justo s e  o s 
sábios e  os seu s feito s estã o na s mão s d a Providênci a e 
que ser á o  amo r e  nã o o  ódi o o  prêmi o qu e lh e está , e 
continuará sendo , proposto , par a u' a vid a e m qu e nã o 
houve mesmices , ne m a  vaidad e da s possessões , o u d a 
sabedoria, o u d o trabalho , poi s guardo u o  se u p é quan -
do entro u n o Templ o da Just iç a e  chegou-s e mai s par a 
ouvir d o qu e par a precipitar-s e co m o  seu falar . D o ho-
menageado s e poder á dizer , finalmente , qu e tud o quan -
to lh e vei o à s mão s par a fazer , fê-l o conform e a s sua s 
forças. E  j á agor a poder á pensar , olhand o par a t rás , 
mas sempr e co m os olho s n o futuro , qu e tev e temp o pa -
ra tudo : par a nascer , par a planta r e  par a colher . E  po r 
não se r demasiadament e justo , ne m exageradament e 
sábio {summum  jus summa  injuria),  guard a da s origen s 
a liçã o d e qu e a  moderaçã o e m tud o é  boa e  qu e melho r 
é o  pacient e d o qu e o  arrogante . N o seu recant o praia -
no, ond e descans a quand o pode , j á m e confidenciara m 
que nã o é  conhecid o com o Ministr o ma s simplesment e 
como o  Dr . Pedro . A o seu lado , outr a figur a ímpa r no s 
trabalhos, n a condut a e  n a sabedoria , o  Ministro Deci o 
Miranda será , n a vice-presidênci a dest a Cort e d e Justi -
ça Eleitoral , mai s um a garanti a d e seguranç a do s julga-
dos e  d o noss o comu m idea l d e Just iça . Fo i para mi m 
uma grand e honr a saudá-los . 

O Dr.  Procurador-Geral  Eleitoral:  Ao s 27 ano s ini -
cia a  carreir a com o representant e d o Ministéri o Públi -
co, n o Ri o Grande d o Sul , através d e concurs o públic o 
em qu e obtev e o  1 ? luga r —  isso n o an o d e 1943 . E m 
1945, també m aprovad o e m concurs o público , pass a a o 
exercício d a magistratura , à  qual , a  esta altur a d a vida , 
já dedico u quase 4 0 anos d e su a fecund a existência . E m 
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1962 —  há 2 0 anos , portant o —  foi alçad o a o carg o d e 
Desembargador, qu e desempenho u at é 1977 , quand o fo i 
nomeado Ministr o d o Suprem o Tribuna l Federal . Á 
Jus t iça Eleitora l dedicou , se m dúvida , o s ano s mai s 
amadurecidos d e su a atividad e judicante , tend o exerci -
do os cargo s d e Corregedo r Gera l Eleitora l e  President e 
do Tribuna l Regiona l Eleitora l n o Ri o Grande d o Sul. 
Desde 197 7 —  aqui tend o ingressad o com o Jui z Substi -
tuto, ve m exercend o o  carg o d e Ministr o d o Tribuna l 
Superior Eleitoral , a  cuj a presidênci a or a cheg a respal -
dado po r um a ric a e  singula r biografi a d e profissiona l 
do Direito , co m a  rar a experiênci a d e te r sid o Membro 
do Ministéri o Público , Jui z d e carreira , Desembarga -
dor, Ministr o e  Professo r —  Nada lhe  faltando  para  po-
der afirmar,  o  que,  entretanto,  não  faz  por  natural  mo-
déstia, que  no  mundo  do  direito  nenhuma  atividade  lhe 
é estranha.  D e su a personalidad e com o homem-juiz , 
destaco, apenas , u m ângul o —  tão multifacetad a é  a 
sua vivênci a profissiona l —  par a realçar-lh e a  inat a 
vocação d e magistrado : toda  a  vez  que  lhe  abordam, 
jornalista sobretudo,  para  indagar-lhe  sobre  qualquer 
processo pendente  de  sua  decisão,  responde  sorridente 
e tranqüilo  que  nada  pode  dizer  antes,  para  não  se  tor-
nar impedido,  e  nada  tem  a  dizer  depois,  porque  publi-
cada a  decisão,  esta  já  não  desperta  interesse.  So b a 
Presidência dess e jui z exempla r —  pode m fica r tran -
qüilos todo s o s brasileiro s —  as eleiçõe s d o próxim o 
dia 1 5 nã o correrã o risco s d é nenhum a natureza . A o 
eminente Ministr o Deci o Miranda , qu e exerce u a  ma -
gistratura eleitora l so b toda s a s condiçõe s prevista s n a 
Consti tuição —  como representant e d a class e do s Ad-
vogados, com o Ministr o d o Tribuna l Federa l d e Recur -
sos e  d o Suprem o Tribuna l Federa l —  que chefio u o 
Ministério Públic o Eleitoral , com o Procurador-Gera l da 
República; qu e integro u a  Comissã o Elaborador a d o 
Anteprojeto d e Códig o Eleitora l e  de Estatut o d e Parti -
dos Políticos ; e  qu e or a cheg a à  Vice-Presidênci a d a 
Corte, formulamo s apena s voto s d e felicidad e pessoal , 
porquanto desejar-lh e êxit o profissiona l no desempenh o 
do miste r d e coadjuva r a  Presidência , mai s pareceri a 
um gest o protocola r d o qu e expressã o d e u m augúrio , 
necessariamente bom , porqu e a  su a natureza , com o a 
de todo s o s homen s d e su a tempera , é  boa , firm e e  va-
liosa. 

O Dr.  Henrique  Fonseca  de  Araújo  (Advogado) : O 
convite para nest a solenidade , sauda r a  V. Exa. em nom e 
dos advogado s qu e milita m nest a Alt a Cort e Eleitoral , 
honra-me sobremod o pel o reconheciment o qu e encerra , 
de que , j á integr o efetivament e a  nobr e class e do s ad -
vogados, co m freqüent e exercíci o perant e est e colend o 
Tribunal. A o lad o d a honraria , a  satisfaçã o e  a  alegri a 
que m e proporcion a o  desempenh o d o mandato . É  que , 
instintivamente, so u levad o a  volta r a o passado , a  re -
lembrar noss o querid o Ri o Grande d o Sul , onde ambo s 
nascemos, Sr . Presidente , e  a  rememora r su a ascenden -
te trajetória , at é alcança r o  mai s alt o galardã o qu e po -
de o  jurista conquistar : a  cátedr a d o Suprem o Tribuna l 
Federal. A  vitóri a daquele s co m que m convivemo s des -
de a  mocidade , d e que m no s orgulharmo s d a amizad e 
conquistada, nã o pertenc e apena s àquel e qu e a  con -
quista, ma s també m é  compartilhad a pelo s amigos , co -
legas, companheiro s e  admiradores . Lembro , assim , 
nosso conhecimento , quand o ambo s integrávamo s o  M i-
nistério Públic o rio-grandense , n o exercíci o d e cuja s 
funções j á s e delineav a e m V . Exa. a  figur a d o magis -
trado, d a mai s alt a capacidad e e  do s mai s marcante s 
atributos e  qualidade s d o jui z e m qu e s e tornaria . Ma s 
a passage m pel a magistratur a d e pé , se m dúvid a mar -
caria a  personalidad e d o futur o juiz , qu e troux e par a a 
magistratura, d e pa r co m a  mai s absolut a independên -
cia, a  firmez a d e posições , o  vigo r co m qu e emit e seu s 
votos, o  se u desassombr o e  a  permanent e f é n a realiza -
ção d a Jus t iça . Assim , Soare s Muno z deix a u m di a a s 
fileiras d o Ministéri o Públic o e  passa , po r concurso , a 
vestir a  tog a d e magistrado . E , tão invulgare s seu s do -
tes d e juiz , qu e galg a u m a  u m o s degrau s d a carreira , 
em primeir a instância , e  alcanç a o  Tribuna l d e Jus t iça , 
onde conquist a o  respeit o e  a  admiraçã o d e seu s pares , 

e a  confianç a do s seu s jurisdicionados . A su a indepen -
dência, a o se u caráter , à  su a cultur a e  sabedori a jurídi -
ca, ali a a  capacidad e e  o  métod o d e trabalho , e m cuja s 
mãos o s processo s encontra m prest o julgamento . A  ple-
na consciênci a d e qu e o  Jui z també m é  falível , d e qu e 
também pod e errar , nã o o inibe , ne m o  torn a perplexo , 
na apreciaçã o e  julgamento do s feito s a  se u cargo . Ê  n o 
exercício dess a judicatur a qu e o  eminent e President e 
Ernesto Geisel , e m hor a d e alt a inspiração , o  va i bus -
car par a integra r o  colend o Suprem o Tribuna l Federal . 
Sua modésti a —  outro traç o d e se u caráte r —  não o fa-
zia seque r suspeita r d e que , u m dia , seri a alv o dess a 
honrosa distinção , e  tivemo s nó s a  grat a satisfaçã o d e 
prepará-lo psicologicament e par a o  convit e qu e s e se -
guiria. E , destarte, o  ex-colega de Ministéri o Público , o 
velho amigo , tev e a  honr a de , com o Procurador-Gera l 
da República , assisti r a  su a investidur a n o colend o Su-
premo Tribuna l Federal , e poder antecipar , ao s qu e nã o 
o conhecia m profundamente , a s singulare s qualidade s 
do magistrad o qu e naquel e instant e ingressav a n o Ex-
celso Pretório . Nã o constitui u surpresa , pois , par a o s 
que o  conhecia m e  par a o s qu e era m informados , o  di-
namismo co m qu e s e atiro u à  taref a d e pô r e m di a o s 
feitos a  se u cargo , e , assim , nu m curt o espaç o d e tem -
po, vê-l a realizada , tornando-s e u m do s mai s expedito s 
Juizes daquel a Alt a Cort e d e Just iça , se m prejuíz o d a 
profundeza d e seu s votos , d o alt o quilat e d e seu s pro -
nunciamentos, e  d o espírit o d e Just iça , que , acim a d e 
tudo, o  domin a e  inspira . Como Juiz , desd e o  primeiro 
feito qu e fo i chamado a  julgar, o  fe z com o quem, n a pa -
lavra d e Calamandrei , passari a a  pertence r a.um a or -
dem religios a em qu e cad a u m teri a qu e da r u m exem -
plo d e virtude , s e nã o quise r qu e o s crente s perca m a 
fé. Co m esse lastro , co m essas virtudes , co m essa com -
preensão d o pape l d o magistrad o e  d a magistratura , e , 
como decorrênci a d e se u exercíci o n o Suprem o Tribu -
nal Federal , vei o o  eminente Ministr o Soare s Muno z , a 
integrar est a colend a Cort e d e Just iç a Eleitoral , d a 
qual cheg a hoj e à  Presidência , depoi s d e um a atuação , 
num do s mai s delicado s ramo s d o Pode r Judiciário , e m 
que nã o só confirmo u sua s virtude s d e Juiz , como , e m 
momento algum , o u e m qualque r julgamento , fe z co m 
que o  cidadã o perdess e a  f é n a independênci a e  n a im-
parcialidade d a Just iça . Talve z sej a a  magistratur a 
eleitoral a  qu e mai s expõ e o  Jui z e  a  qu e mai s del e exi -
ge a  independênci a e  a  altivez , porque a s questõe s elei -
torais, pel a paixã o político-partidári a qu e a s envolvem, 
faz co m qu e a  part e vencid a ne m sempr e consig a supe -
rar o  ressentimento po r um a decisã o contrária . Honran -
do, pois , a  tradição , sobretud o e m matéri a d e indepen -
dência, dest a Corte , e m nenhu m momento , e m nenhu -
ma decisão , o  Ministr o Soare s Muno z de u marge m a 
qualquer descrenç a n a Just iç a do s homens , se m dúvid a 
falível, porqu e humana , poi s infalíve l soment e a  Justi -
ça Divina . Assum e V . Exa., senhor Presidente , a s ele -
vadas funçõe s d e President e dest e colend o Tribuna l 
Superior Eleitora l e m hor a da s mai s importante s d a vi-
da nacional , e m decorrênci a d o process o eleitora ] e m 
pleno andamento , e  cujo epílog o ocorrer á dentr o d e trê s 
dias, co m a  eleição , pel a primeir a ve z no s trê s plano s 
estatais, federal , estadua l e  municipal , marcada , ainda , 
pela alt a significaçã o polític a d a complet a restauraçã o 
da orde m democrática . Po r su a atuaçã o com o Juiz , na s 
mais importante s e  apaixonada s questõe s qu e aqu i têm 
sido julgadas , o s advogado s qu e atua m perant e est a A l-
ta Corte , tranqüilo s e  confiantes , assiste m à  poss e d e 
V. Exa. , garanti a qu e é  d a fie l e  exat a aplicaçã o da s 
normas eleitorais , colaborando , assim , par a a  definiti -
va e  complet a implantaçã o d o regim e democrático . Po r 
outro lado , pode-s e afirma r qu e a  poss e d e V . Exa., em 
pleno curs o d o process o eleitoral , nã o oferec e soluçã o 
de continuidad e à  superio r independênci a co m que , no s 
pleitos passados , com o n o presente , ve m s e conduzin -
do, so b a  presidênci a d o eminent e Ministr o Moreir a A l-
ves. E  S . Exa . també m —  e a  hor a d a despedid a é  a 
mais propíci a e  mai s adequad a —  credor d a admiraçã o 
de todo s quanto s acompanha m o s trabalho s dest a Cor -
te Eleitoral , pel a su a atuaçã o n a Presidência . Dize r d a 
cultura jurídic a d e S . Exa . , de.-sua inteligênci a agud a e 
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penetrante, d e su a operosidade , d e se u caráte r e  de su a 
independência, é  proclama r o  óbvio . Ne m o  calo r e  a 
veemência qu e emprest a ao s seu s pronunciamento s co -
mo Juiz , atribut o d e su a marcant e personalidade , tol -
daram sequer , e m moment o algum , a  absolut a isenção , 
imparcialidade e  independênci a co m qu e s e conduzi u 
na Presidência , dand o assi m també m su a valios a con-
tribuição a o norma l desenvolviment o d o process o elei -
toral, ness a su a primeira , ma s nã o meno s important e 
fase. Dizer , Sr . Presidente , d a importânci a d o Tribuna l 
Eleitoral, e m qualque r momento , ma s principalment e 
no atual , é  proclama r aquil o que est á n a consciênci a d e 
todos o s cidadãos , e , e m especial , do s advogado s — 
juizes do s juize s —  que atua m perant e est a Cort e Elei -
toral, qu e el a represent a a  garanti a máxim a d a serieda -
de e  da lisur a do s prélio s eleitorais , se m o s quai s a  ma -
nifestação eleitora l não passa d e uma farsa , com o ocorre 
em muita s parte s d o mundo . A  apuraçã o e  a  diploma-
ção do s eleitos , últim a etap a d o process o eleitoral , ob-
servado o  indeclináve l respeit o à  manifestaçã o do s vo -
tantes, fase s qu e s e processarã o so b a  presidênci a d e 
V. Exa. , é fundamenta l a o regim e democrático , qu e as -
senta sobr e o  binômi o —  Representação e  Just iç a —  le -
ma qu e integrav a o  programa d o Partid o Libertador , de 
Gaspar Martin s e  Rau l Pi l la , a o qua l tiv e a  honr a d e 
pertencer e  representa r na  Assembléi a Legislativ a d e 
nosso Estad o natal . Nã o sã o suficiente s a s leis , ne m 
mesmo a  Constituição , se , com o dizi a Ru i Barbosa , a 
consciência d o deve r desert a do s Tribunai s e  d e seu s 
Juizes. D e pouco val e a  le i sem a  retidã o do s juize s qu e 
a apreciam . Daí , as sábia s e  eloqüentes palavra s d e Ca-
lamandrei, na  su a clássic a obra , "Eles , o s Juizes , vis -
tos po r nós , os advogados" , qu e tã o be m s e ajusta m a 
V. Exa. , Sr. Presidente , quand o proclama : " O jui z é  o 
direito feit o homem ; s ó dest e home m poss o esperar , n a 
vida prática , a  tutel a qu e abstratament e m e promet e a 
lei; soment e s e est e home m soube r pronuncia r a  me u 
favor a  palavr a d a justiç a podere i compreende r qu e o 
direito nã o é  um a sombr a vã . "Nã o m e é  dad o encon -
trar, na  ru a qu e percorr o —  homem entr e homen s — , 
na realidad e social , o  direit o abstrato , qu e viv e unica -
mente na s regiõe s siderai s d a quart a dimensão ; entre -
tanto, é-m e dado encontra r a  ti , juiz, testemunh o corpó -
reo d a lei , de que m depend e a  sort e d e meu s ben s terre -
nos. "Com o nã o amar-te , sabend o qu e a  vigilânci a 
contínua a  todo s o s meu s atos , qu e o  direito m e prome -
te, s ó pod e realizar-se , n a verdade , atravé s d e tu a 
obra? Quand o t e encontr o n o me u caminh o e  me inclin o 
ante t i e m reverência , h á e m minh a saudaçã o u m doc e 
reconhecimento fraterno . Se i que d e tud o o  que m e é  in-
timamente mai s car o t u é s guardiã o e  fiador ; e m t i saú-
do a  pa z d o me u lar , d a minh a honr a e  d a minh a liber -
dade. E  com o estamo s nó s n o mai s alt o Tribuna l Elei -
toral, podemo s acrescentar , dirigindo-nó s a  V . Exa., 
como President e dest a Corte , e  dize r qu e V . Exa. , é 
também o  guardiã o e  fiado r d a purez a e  d a verdadeir a 
prática d o regim e democrático , qu e desejamos , todos , 
e, principalmente , nó s advogados , ve r nã o s ó consoli -
dado, ma s constantement e aperfeiçoad o e m noss a Pá -
tria. O  Senhor  Ministro  Presidente  Soares  Munoz:  O 
Sr. Ministr o President e —  Sr. Ministr o Xavie r d e A l-
buquerque, President e d o Suprem o Tribuna l Federal ; 
Srs. Ministro s d o Suprem o Tribuna l Federal ; Sr . M i-
nistro Vice-President e d o Tribuna l Federa l d e Recur -
sos; Srs . Ministro s do s Tribunai s Superiores ; Srs . Pre -
sidentes do s Tribunai s Regionai s Eleitorai s d o Ri o 
Grande d o Su l e  d o Distrit o Federal ; Sr . President e d o 
Tribunal d e Just iç a d o Distrit o Federal ; Srs . Desem -
bargadores; Membro s d o Ministéri o Público ; .  demais 
autoridades; Senhora s e  Senhores . A  rotatividad e na 
direção dest a Corte , pel o critéri o d a antigüidade , 
proporciona-me a  oportunidad e d e assumir-lh e a  Presi -
dência à s véspera s d o pleit o qu e prover a o s cargo s d e 
Senador, Deputad o Federal , Governador , Deputad o Es -
tadual, Prefeit o e  Vereador . Ao s eminente s Ministro s 
do Tribuna l Superio r Eleitora l que , e m consonânci a 
com a  tradição , m e elegeram , agradeç o a  distinçã o qu e 
ofertaram a o antig o juiz , quas e a o términ o d e su a long a 
carreira na  magistratur a vitalícia . O  fat o evoca , tec e e 

aproxima fato s distantes . Vejo-me , ainda moço , n o cha -
mado govern o do s magistrados , colaborand o n a reins -
talação d a Just iç a Eleitoral,'mediant e o  exercíci o cu -
mulativo do s cargo s d e Jui z Eleitoral , Jui z d e Direit o e 
de Prefeit o e m tradiciona l Municípi o d o Ri o Grande d o 
Sul. Eis-me , depois , jurisdicionand o diversa s zona s 
eleitorais daquel e Estado , inclusiv e na Capital , e  presi-
dindo, d e 196 6 a  1970 , se u Tribuna l Regiona l Eleitoral . 
Não estava , então , na s cogitaçõe s d o juiz , qu e vi a n a 
Just iça Eleitora l fato r preponderant e d a tranqüil idad e 
social e  d o aperfeiçoament o da s instituiçõe s democráti -
cas, a  eventualidade d e u m di a usufrui r a  insign e honr a 
e arrosta r a  imens a responsabilidad e d e presidir-lh e o 
órgão d e cúpula , co m jurisdição e m todo o  território na -
cional. Assi m dispusera m o s desígnios . Confi o e m qu e 
a Just iç a Eleitoral , so b a  minh a presidência , qu e quer o 
seja sóbria , segura , independent e e  imparcial , continua -
rá na  su a alt a funçã o constitucional , merc ê d a valios a 
atuação do s eminente s juize s d a Corte , d e cuj a ajud a e 
inspiração nã o prescindo . Minh a confianç a s e estende , 
também, ao s Tribunai s Regionai s Eleitorais , ao s Juize s 
Eleitorais d e primeiro-gra u e  ao s funcionário s da s se -
cretarias, todo s empenhados , morment e n a fas e atua l 
do process o eleitoral , na  missã o d e garanti r a  lisur a 
das eleiçõe s e  a  verdad e d o voto . Conforta-m e e  m e 
tranqüiliza a  circunstânci a d e empossar-s e n a Vice -
Presidência o  preclar o Ministr o Deci o Miranda , qu e 
vem integrand o est a Corte , n o curs o d e su a brilhant e e 
diversificada carreir a d e advogado , Procurador-Gera l 
Eleitoral, Ministr o d o Tribuna l Federa l d e Recurso s e , 
atualmente, d e Ministr o d o Suprem o Tribuna l Federal . 
Essa múltipl a e  longa , experiência , aliad a ao s nobre s 
predicamentos qu e lh e exorna m a  personalidade , cons -
titui par a mi m garantia d a efica z colaboração'qu e rece -
berei d o Vice-Presidente . Sob a  presidênci a d o eminen -
te Ministr o Moreir a Alve s fora m praticados , co m 
pontualidade, acert o e  alt o descortino , o s ato s prepara -
tórios d o pleit o d e 1 5 de novembr o próxim o futuro . O 
material necessári o fo i remetid o a  toda s a s zona s elei -
torais, be m com o a s instruçõe s par a a  realizaçã o da s 
eleições e  d a respectiv a apuração . O s processo s origi -
nários e  o s recurso s d a competênci a d o Tribuna l estã o 
decididos. Sobr e as . consulta s e  reclamaçõe s 
pronunciou-se a  Corte . Tud o est á pront o par a qu e o s 
votos seja m depositado s na s urna s e  apurados . . A exce-
lência substancia l da s eleições..depende , n o entanto , 
dos partido s políticos , d o Congress o e  d o Governo . Es-
tes editand o lei s e  providência s capaze s d e assegura r a 
livre manifestaçã o da s idéias , e  aquele s indicand o can-
didatos qu e possa m proporciona r à  Naçã o a  escolh a d e 
cidadãos digno s e  capaze s par a o  desempenh o do s car -
gos eletivos . Soment e assi m a s lei s serã o elaborada s 
pelos melhores , e  ao s melhore s caber á o  govern o d ó 
País . À  Just iç a Eleitoral , eqüidistant e do s partido s 
políticos ma s co m ele s convivendo , compete garanti r a 
livre realizaçã o do s sufrágio s e  a  verdad e d e su a apura -
ção, par a que , atravé s da " legitimação do s mandato s 
eletivos, s e realiz e a  form a democrátic a d e governo . A 
esse ideal , qu e a  Just iç a Eleitora l te m servido , desd e 
sua instalação , no s dedicaremos . Agradeço , é m me u no -
me e  d o Ministr o Deci o Miranda , a s generosa s sauda -
ções qu e no s fora m dirigida s pel o eminent e Ministr o 
Gueiros Leite , Dr . Procurador-Gera l Eleitora l e  pel o 
Professor Henriqu e Fonsec a d e Araújo . So u grato , tam -
bém, a o eminent e Ministr o Xavie r d e Albuquerque , 
Presidente d o Suprem o Tribuna l Federal,.pel o seu,hon -
roso çomparecimento . Igualment e agradeç o à s demai s 
autoridades, ao s Senhore s Ministro s d a Cort e Suprem a 
e do s Tribunai s Superiores , ao s Desembargadores , 
membros d o Ministéri o Público , advogados , funcioná -
rios e  ã  todo s quanto s prestigia m est a solenidad e cò m 
sua presença . Declar o encerrad a a  sessão . A  Cort e s é 
retirará par a o  salã o vermelh o e  l á confraternizar á co m 
os presentes . -  , 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . Brasília , 1 2 dè novembr o 
de 1982 . —  Soares Munoz,  Presidente . —  Decio Mirah-
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da. —  Rafael  M~ayer.  —  Carlos  Madeira.  —  Gueiros 
Leite. —  J. M.  de  Souza  Andrade.  —  José Guilherme 
Villela. —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 15? SESSÃO, E M 5  DE A B R I L 
D E 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr. Inocêncio Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral . Secretári o Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira , Gueiros Leite , J . M. de Souza An-
drade e José Guilherm e Villela . 

Às dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 14! sessão . 

Julgamentos 

1. Recurso  n f 5.72 9 —  Classe 4'.  —  Minas Gerais 
(196? Zona  —  Paraopeba —  Município de  Araçai). 

Contra decisã o d o T RE que acolhendo argüiçã o d e 
inelegibilidade, casso u a  diplomaçã o d o Sr. Raimundo 
Alves d e Jesus , candidad o d o 'PDS eleit o Prefeit o d o 
Município de Araçaí . 

Recorrente: Raimund o Alves de Jesus, Prefeit o elei -
to pel o P D S. 

Recorrido: Procuradori a Regional Eleitoral. 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la . 
Conheceu-se d o recurso e  se lhe deu provimento em 

decisão unânime . 
Protocolo n? 1.804/83. 
2. Mandado  de  Segurança  n?  600 — Classe 2 ? — 

Minas Gerais  (196'  Zona  —  Paraopeba —  Município de 
Araçaí). 

Contra decisõe s d o T RE que: \ °, cassou a  diploma-
ção d e Raimund o Alve s d e Jesus , candidat o d o PDS a 
Prefeito d e Araçaí, determinando , e m conseqüência, que 
a Junt a Apurador a reviss e a  situaçã o eleitora l do Mu-
nicípio n o que tange ao cargo de Prefeito; 2? , negou pro -
vimento ao recurso contr a a  diplomação do candidato do 
P M D B , Sr . Heráci o Hilári o Costa , com o Prefeit o d o 
mesmo Municípi o d e Araçaí . Solicit a o  impetrant e a 
concessão d e liminar  par a assegura r su a diplomaçã o e 
correspondente exercíci o d o mandat o d e Prefeito , 
suspendendo-se par a iss o a s decisões impugnada s at é o 
julgamento do s recursos. 

Impetrante: Raimund o Alve s d e Jesus , candidat o 
do PDS eleito Prefeito de Araçaí . 

Autoridade Coatora : T RE de Minas Gerais. 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la . 
Julgaram prejudicad o o  mandado d e segurança, res -

salvados o s efeito s d a liminar . Vencidos quanto a  est a 
últ ima part e os Ministros Relator e Décio Miranda . 

Protocolo n? 1.597/83 . 
3. Recurso  n f 5.70 9 —  Classe 4 ? —  Embargos de 

Declaração —  Paraná  (119?  Zona —  Curiuva  —  Mu-
nicípio de  Figueira). 

Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 
7.281. 

Embargantes: Partid o Democrátic o Social , Seçã o 
Regional d o Paran á e  Geraldo Garci a Molina , Prefeit o 
eleito e diplomado de Figueira/PR. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Rejeitaram o s embargos d e declaração unanimemen -

te. 
Protocolo n? 1.565/83 . 
4. Processo  n?  6.793  — Classe  10?  — Rondônia 

(Porto Velho). 

Solicita o  T R E d o Estad o d e Rondôni a a s provi -
dências cabívei s par a a  implantaçã o d o Quadro d e Pes -
soal d e sua Secretaria . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la . 
Encaminhou-se o projeto, no s termos d o voto do M i-

nistro Relator . 
Protocolo n°  1.652/82 . 
5. Processo  n?  6.783  —  Classe  10?  —  Bahia 

(Salvador). 
Encaminha o  Tribunal de Just iça list a tríplic e par a 

preenchimento d a vaga de Juiz Efetiv o d o T R E, d a clas-
se d e jurista, decorrent e d o término d o 2? biênio d o Dr . 
Antônio Pinheir o de Queiroz, composta do s advogados : 
Dr. Sérgi o Emíli o Schlan g Alves, Dr . Dálvio Jos é de A l -
meida Jorge e  Dr. Almir Basto s Júnior . 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Encaminhou-se a  lista . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.756/83 . 

6. Recurso  n?  5.866 —  Classe 4?  —  Agravo —  Acre 
(Rio Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 89 da V. Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.064/83. 

7. Recurso  n ? 5.867 —  Classe 4?  —  Agravo —  Acre 
(Rio Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 90 da 1! Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 2.065/83. 

8. Recurso  n?  5.868 —  Classe 4?  —  Agravo —  Acre 
(Rio Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 96 da 1'. Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.066/83. 

9. Recurso  n"  5.869  — Classe  4?  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar voto da urna n ? 50 da 1" Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 2.067/83. 
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10. Recurso  n f 5.870  — Classe  4'.  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 55 da 1'.  Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.068/83. 
11. Recurso  n?  5.871  — Classe  4'.  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 191 da V. Zona eleitoral. 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.069/83. 
12. Recurso  n f 5.87 2 —  Classe 41  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 173 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.070/83. 

13. Recurso  n?  5.875  —  Classe 41  — Agravo  — 
A cre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 18 da 1". Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.073/83. 
14. Recurso  n f 5.876  — Classe 4'.  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 104 da 1". Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.074/83. 
15. Recurso  n?  5.877  — Classe  4'.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 98 da 1'.  Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.075/83. 
16. Recurso  n?  5.878  — Classe  4'.  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 69 da lf Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.076/83. 
17. Recurso  n?  5.879  — Classe 4'.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 102 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.077/83. 
18. Recurso  n?  5.880  — Classe 4'.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 102 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.078/83. 

19. Recurso  n?  5.881  —  Classe  4'.  —  Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 102 da 1? Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.079/83. 
20. Recurso  n?  5.882  - Classe  4?  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 102 da 1'. Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisão unâni -

me. 
Protocolo nf 2.080/8 3 
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21. Recurso  nf  5.883  —  Classe 4".  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 102 da 1? Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.081/83 . 
22. Recurso  nf  5.884  — Classe  4".  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 102 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.082/83. 
23. Recurso  n?  5.885  —  Classe 4'.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 140 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.083/83. 
24. Recurso  nf  5.886  — Classe  4".  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 8 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.084/83. 

25. Recurso  n f 5.887  -  Classe  4?  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 151 da 11 Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo jif 2.085/83. 

26. Recurso  n f 5.888  — Classe  4'.  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 151 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do P D S, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.086/83. 
27. Recurso  n f 5.889  — Classe  4'.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 138 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.087/83. 
28. Recurso  n?  5.890  - Classe  4°.  -  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 195 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.088/83. 
29. Recurso  n f 5.891  —  Classe  4".  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o da urna n f 138 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.089/83. 

30. Recurso  n f 5.892  — Classe  4'.  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 18 da 11 Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.090/83. 

31. Recurso  nf  5.893  — Classe  4'.  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 105 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.091/83. 
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32. Recurso  nf  5.894  — Classe  4".  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar voto da urna nf  12 6 da 1? Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.092/83. 
33. Recurso  nf  5.895  — Classe 4?  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 126 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.120/83. 
34. Recurso  nf  5.896  — Classe 4?  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar voto da urna n? 129 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n°.  2.121/83. 
35. Recurso  nf  5.897  — Classe  4?  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 56 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.122/83. 

36. Recurso  nf  5.898  — Classe  4'.  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n? 120 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.123/83. 

37. Recurso  nf  5.899  — Classe  4'.  —  Agravo — 
Acre(Rio Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n? 189 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 2.124/83. 
38. Recurso  nf  5.900  — Classe  4'.  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n? 45 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n! 2.125/83. 
39. Recurso  nf  5.901  — Classe  4 ? —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 97 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.126/83. 
40. Recurso  nf  5.902  — Classe 4?  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n? 19 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 2.127/83. 
41. Recurso  nf  5.903  — Classe 4".  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n? 55 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.128/83. 
42. Recurso  nf  5.904  — Classe 4'.  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 106 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 2.129/83. 
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43. Recurso  n f 5.905  — Classe  4 ? —  Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 55 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.130/83. 
44. Recurso  n f 5.90 6 —  Classe 41  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n? 225 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.131/83. 
45. Recurso  n?  5.907  —  Classe 41  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 1 0 da 1° Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.132/83. 

46. Recurso  n?  5.908  — Classe  41  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 3 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.133/83. 

47. Recurso  n?  5.909  — Classe  41  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
anular vot o da urna n f 3 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.134/83. 

48. Recurso  n f 5.91 0 —  Classe 41  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar voto da urna n? 152 da 11 Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.135/83. 
49. Recurso  n f 5.91 1 —  Classe 41  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar voto da urna nf 145 da 11 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisão unâni -

me. 
Protocolo nf 2.136/83. 
50. Recurso  n f 5.91 2 —  Classe 41  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 50 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.137/83. 
51. Recurso  n f 5.91 3 —  Classe 41  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar voto da urna nf 168 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.138/83. 

52. Recurso  n f 5.914  —  Classe 41  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar voto da urna nf 154 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.164/83. 
53. Recurso  n f 5.91 5 —  Classe 41  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar voto da urna nf 177 da 11 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l d o PDS , por se u 

Delegado. 
. Agravado : Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.165/83. 
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54. Recurso  n f 5.916  — Classe  41  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 
validar voto da urna n ? 143 da 1 1 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.166/83 . 
55. Recurso  n f 5.917  — Classe  41  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o da urna n f 21 2 da 1 1 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlos Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.168/83 . 
56. Recurso  n?  5.918  — Classe  41  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar voto da urna n f 19 5 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 2.170/83. 
57. Recurso  n f 5.919  — Classe  41  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar voto da urna n ? 96 da 1 1 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.172/83 . 
58. Recurso  n f 5.92 0 —  Classe  41  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o da urna n f 3  da 1 ! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlos Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.175/83 . 
59. Recurso  n f 5.92 1 —  Classe  41  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Do despach o qu e inadmiti u recurs o par a anula r a 

votação pel o argumento d e víci o do lacre da urna n f 4  da 
11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.182/83 . 
60. Recurso  n f 5.922  — Classe  41  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o da urna n f 5 5 da 1 1 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.186/83 . 
61. Recurso  n f 5.923  — Classe  41  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o da urna n f 5 0 da 1 1 Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlos Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.187/83 . 
62. Recurso  n f 5.92 4 —  Classe  41  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o da urna n f 6 9 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.188/83 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribuna l —  Brasília, 5  de abri l d e 
1983 —  Soares Munoz,  President e —  Decio Miranda  — 
Rafael Mayer  —  Carlos Madeira  —  Gueiros Leite  —  J. 
M. de  Souza  Andrade  —  José Guilherme  Villela  —  Ino-
cêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

A T A D A 161 SESSÃO , E M 7  DE A B R I L 
DE 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira, Gueiros Leite , J . M . de Souz a A n-
drade e José Guilherm e Vil le la . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i aberta a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 15 1 Sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n. " 5.603 — Classe 41  — Agravo —  Ma-
to Grosso  (101  Zona —  Rondonópolis  —  Município  de 
Pedra Preta). 
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Do despach o d o President e d o T R E , inadmitindo, 
por intempestivo , o  recurso contr a a  decisão qu e mante -
ve o  resultad o fina l da s eleiçõe s realizada s e m Pedr a 
Pre ta /MT. 

Agravantes: Sublegend a 3  do PDS , por seu s insti -
tuidores Afr o Stefanin i e  Moisé s Feltrin , respectiva -
mente candidatos a  Deputado Estadual , e outros. 

Agravado: Nelson Antônio Orlato, candidato da Sub-
legenda 2  do P M D B , eleit o par a o  carg o d e Prefeit o d e 
Pedra Preta . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Acolhida a  preliminar de ilegitimidad e para recorre r 

de Edva l Pereir a Paiva , negou-s e proviment o ao agrav o 
quanto ao s demai s agravantes . 

Protocolo nf 143/83 . 
b) Recurso  de  Diplomação  n f 361  — Classe 5 ? — 

Maranhão (São  Luís). 
Contra a  diplomaçã o d o candidat o Lui z Fernand o 

de Oliveir a Freire , eleit o l f suplent e d e Senado r pel a 
Sublegenda 1  do P D S. 

Recorrente: Bernard o Coelho de Almeida , candidat o 
a suplent e d e Senador pel a Sublegenda 2  do P D S. 

Recorrido: Lui z Fernand o d e Oliveir a Freire , candi-
dato eleit o l f suplent e d e Senado r pel a Sublegend a 1  do 
P D S . 

Relator: Ministr o J . M . d e Souza Andrade. 
Negou-se proviment o a o recurs o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 2.273/83 . 
c) Recurso  n f 5.700  — Classe  4?  —  Minas Gerais 

(Guaxupé —  Município de  São Pedro  da  União). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u a  recontage m 

de voto s a o carg o d e Prefeit o e  Vice-Prefeito , fac e a  in-
coincidência entr e o  número d e eleitores e  de votos n a 3? 
e 12? seçõe s do Municípi o d e São Pedro da União/MG . 

Recorrente: Valdomir o Moreir a d e Alvarenga , can-
didato a  Prefeito pela Sublegenda 2  do PDS. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite. 
Não s e conheceu d o recurso em decisão unânime . 
Protocolo nf 1.403/83 . 
d) Consulta  n f 6.78 7 —  Classe lO f —  Minas Gerais 

(Itapecerica) 
Consulta formulad a pel o Sr . Irine u Abílio , Presi -

dente d a Câmar a Municipa l d e Itapecerica/MG , com 12 
itens relacionado s co m o qu e dispõ e c  art . 104 , parágra -
fos 5 f e  6f, d a Consti tuiçã o Federal . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Não s e conhece u d a Consulta , no s termo s d o vot o 

do Relator. Decisão unânime . 
Protocolo n f 2.144/83 . 
e) Processo  n f 6.181  -  Classe  10°  -  Piauí 

(Teresina). 
Encaminha o  T R E, par a apreciaçã o d o T S E, proces -

so e m qu e Mari a d a Conceiçã o Vera s e  Silva , Técnic o 
Judiciár io " B " , referência 48 , chef e d e Zon a Eleitora l 
da Secretaria , reque r o  reexam e d e se u enquadrament o 
funcional par a percebe r o s vencimento s d a referênci a fi-
nal d a Class e Especia l d a carreira , acrescido s d o valo r 
do DAI-111-1 , retroativ o a  lf d e novembro de 1979. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil le la. 
Deferiu-se o  pedido. Decisão unânime . 
Protocolo nf 1.037/81 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . —  Brasília, 7  de abri l d e 
1983. —  Soares Munoz,  Presidente . —  Decio Miranda.  — 
Rafael Mayer.  —  Carlos  Madeira.  —  Gueiros Leite.  — 
J. M.  de  Souza  Andrade.  —  José Guilherme  Villela.  — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

A T A D A 17? SESSÀO, E M 12 DE A B R I L 
D E 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 
Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -

ceu o  Dr . Inocêncio Mártire s Coelho , Procurador-Gera l 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Costa Manso . 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira, Gueiro s Leite , J . M . de Souz a An -
drade e José Guilherm e Vil le la. 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i aberta a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 16? sessão . 

Julgamentos 
a) Recurso  n?  5.705 — Classe 4°.  — Bahia (20°.  Zo-

na —  Serrinha) 
Contra a  decisão d o T R E d a Bahi a qu e anulo u a vo-

tação d a urn a 522 6 da 7 ! Seçã o d o Municípi o d e Serri -
nha, e m face de ausênci a d e ata d a eleiçã o naquela Seçã o 
e o excesso d e cédulas oficiai s n a urna referida . 

Recorrente: Antôni o Josevald o Silv a Lima , candi -
dato d a Sublegend a 1  do PDS , eleito Prefeit o d e Serri -
nha. 

Recorridos: Sublegend a 2  do PDS , representad a po r 
seu Delegado , e  Hamilto n Safir a Andrade , candidat o a 
Prefeito d e Serrinha pela mesma Sublegenda . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Rejeitada a  prelimina r de conversã o d o julgament o 

em diligênci a e  não conhecida a referente à  intempestivi-
dade d o recurs o interpost o perant e o  T R E , conhecera m 
do recurs o e  lhe dera m provimento , vencido , no mérito , 
o Ministro Vil le la . 

Protocolo n f 1.522/83 . 
b) Recurso  n f 5.70 7 -  Classe  41  — Bahia -  (201 

Zona —  Serrinha) 
Contra decisã o d o T RE da Bahi a qu e nã o conheceu 

do recurs o e m qu e s e pretend e a  nulidade da votaçã o d a 
urna 171.12 0 da 8 ? Seção , Distrit o d e Barrocas , d o Mu-
nicípio d e Serrinha. 

Recorrentes: Sublegend a 2  d o PDS , representad a 
por se u Delegado , e  Hamilto n Safir a Andrade , candida-
to a  Prefeito de Serrinha pela mesma Sublegenda . 

Recorrido: Antôni o Josevald o Silv a Lima , candida -
to da Sublegenda 1 d o PDS , eleit o Prefeito de Serrinha. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Não s e conhece u d o recurso , vencido s o s Ministro s 

Relator e  Rafael Mayer . 
Protocolo n f 1.553/83 . 
c) Recurso  n f 5.92 6 —  Classe 41  — Agravo —  Ba-

hia (201  Zona  —  Município de  Serrinha). 
Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurs o par a 

anular todo s o s voto s da s urna s d e nf s 5 5 a  6 0 do Mu-
nicípio d e Serrinha/BA . 

Agravantes: Álvar o Ferreir a dos Santos , candidat o 
a Prefeit o pel a Sublegenda 2  do PD S e outrb . 

Agravado: Antôni o Josevald o Silv a Lima , Prefeit o 
eleito pela Sublegenda 1 d o P D S. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Negou-se proviment o ao agravo , vencido s os Minis -

tros Relator e Rafael Mayer . 
Protocolo nf 2.213/83 . 
d) Recurso  n?  5.925 — Classe 41  — Agravo —  Piauí 

(43? Zona  —  Regeneração  —  Município  de  Hugo 
Napoleão). 

Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurs o par a 
anular a  votaçã o d a 6 ? Seçã o Eleitora l d o Municípi o d e 
Hugo Napoleão/PI . 

Agravante: Diretóri o Regiona l d o P M D B e  Sebas -
tião Barbos a d a Silva , candidat o a  Prefeit o pel a mesm a 
legenda, representado s pel o Delegad o d o Partid o junt o 
ao T R E . 
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Agravado: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Relator: Ministr o J . M . de Souza Andrade. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n f 2.212/83 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . —  Brasília, 1 2 de abri l d e 
1983. —  Soares Munoz,  President e —  Decio Miranda.  — 
Rafael Mayer,  —  Carlos  Madeira.  —  Gueiros  Leite.  — 
J. M.  de  Souza  Andrade  —  José  Guilherme  Villela  — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

A T A D A 18? SESSÃO, E M 14 DE A B R I L 
D E 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretário , Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira, Gueiros Leite , J . M . de Souz a An-
drade, Jos é Guilherm e Villela . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 17 ? sessão . 

Julgamentos 

1. Recurso  n f 5.715  — Classe 4?  — Agravo —  Per-
nambuco (58"  Zona  —  Mun. de  Pedra). 

Do despach o proferid o pel o President e d o T R E , 
inadmitindo recurs o contr a decisã o que , embor a n o mé-
rito tenh a sid o favoráve l a o agravante , rejeito u a s pre -
liminares argüidas . 

Agravante: Mardõni o Alexandr e Japiassu, Prefeit o 
eleito pel a Sublegend a 1  do P D S. 

Agravado: Natalíci o Tenóri o Cavalcanti , candidat o 
a Prefeit o pel a Sublegend a 2  do PDS. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.618/83 . 
2. Recurso  n?  5.605  — Classe  4"  —  Paraíba  (31° 

Zona Eleitoral  —  Pombal, Mun.  de  Lagoa). 
Contra decisã o d o T R E qu e nego u proviment o a o 

recurso n o qua l o  P M D B pleitei a a  nulidad e do s voto s 
e a  conseqüent e cassaçã o d o diplom a de Mari a d a Gui a 
Costa Vieira , prefeit a eleit a pel o PD S de Lago a —  P B , 
em virtud e d e casament o eclesiástic o co m o  atua l Pre -
feito. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 155/83 . 
3. Processo  n?  6.804  — Classe  10°  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Crédito Suplementa r n o valo r d e Cr $ 284.815.000,00 

para o  Tribunal Superior Eleitoral . 
Relator: Ministr o Déci o Miranda . 
Determinou-se o  encaminhamento d a solicitação . 
Protocolo n f 3.499/83 . 
4. Recurso  n f 5.615  — Classe  4?  — Rio Grande  do 

Norte (31  f Zona —  Augusto Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m na  2 ? Seçã o 
Eleitoral d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e d a 
constatação d e qu e a  candidata , embor a a  mai s votad a 
para prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l titu -
lar d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 563/83. 

5. Recurso  n f 5.61 6 —  Classe 4!  —  Rio Grande  do 
Norte (31?  Zona —  Augusto Severo). 

Contra decisã o d o T R E qu e declaro y nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 3 ? Seçã o 
Eleitoral d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e d a 
constatação d e qu e a  candidata , embor a a  mai s votad a 
para prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l titu -
lar d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 564/83 . 

6. Recurso  n?  5.617 — Classe 4?  — Rio  Grande  do 
Norte (31?  Zona —  Augusto Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 4 ? Seçã o 
Eleitoral d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e d a 
constatação d e qu e a  candidata , embor a a  mai s votad a 
para prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l titu -
lar d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 565/83 . 

7. Recurso  n?  5.618 — Classe 4?  — Rio  Grande  do 
Norte (31?  Zona —  Augusto Severo). 

Contra decisã o d o T R E qu e declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 4 ! " B " 
Seção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo , e m 
face d a constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s 
votada par a prefeito , é  casad a religiosament e co m o 
atual titula r d o carg o n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 566/83 . 

8. Recurso  n f 5.619  — Classe 4?  — Rio Grande  do 
Norte (31?  Zona —  Augusto Severo). 

Contra decisã o d o T R E qu e declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 5 ? " A " 
Seção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo , e m 
face d a constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s 
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votada par a prefeito , é  casad a religiosament e co m o 
atual titula r d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 567/83 . 
9. Recurso  n?  5.620 — Classe 4?  — Rio  Grande  do 

Norte (31?  Zona  —  Augusto Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 5 ? " B " Se-
ção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo , e m fa -
ce d a constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s 
votada par a prefeito , é  casad a religiosament e co m o 
atual titula r d o carg o n o municípi o e m qu e fo i elei -
ta. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 568/83 . 
10. Recurso  n f 5.621  — Classe  4?  —  Rio  Grande 

do Norte  (31?  Zona  —  Augusto Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 6 ! " A " 
Seção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo , e m 
face d a constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s 
votada par a prefeito , é  casad a religiosament e co m o 
atual titula r d o carg o n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  do PD S d o Municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 569/83. 
11. Recurso  n f 5.622  — Classe  4?  —  Rio  Grande 

do Norte  (31?  Zona  —  Augusto Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 6 ? " B " Se-
ção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e 
da constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s vo -
tada par a prefeito , é  casad a religiosament e co m o  atua l 
titular d o carg o n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 570/83 . 
12. Recurso  n?  5.623  — Classe  4?  —  Rio  Grande 

do Norte  (31?  Zona  —  Augusto Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a T.  " A " 
Seção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo, em fa -
ce d a constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s 
votada par a prefeito , é  casad a religiosament e co m o 
atual titula r d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o P D S , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 571/83 . 
13. Recurso  n?  5.624  — Classe 4?  —  Rio Grande 

do Norte (31?  Zona —  Augusto Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 7 f " B " 
Seção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo, e m fa -
ce d a constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s 
votada par a prefeito , é  casad a religiosament e co m o 
atual titula r d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS, por se u Delegado . 

Recorrida: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 572/83 . 
14. Recurso  n f 5.625  — Classe  4?  —  Rio Grande 

do Norte  (31?  Zona —  Augusto Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 8?  " A" Se-
ção Eleitora l d o municípi o d e August o Severo , e m fac e 
da constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s vo -
tada par a prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l 
titular d o carg o n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS, por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 573/83 . 

15. Recurso  n?  5.626 — Classe 4?  —  Rio Grande  do 
Norte (31?  Zona —  Augusto Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 8 ? " B " Se-
ção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e 
da constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s vo -
tada par a prefeito , é  casad a religiosament e co m o  atua l 
titular d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 574/83 . 
16. Recurso  n f 5.627  — Classe 4?  — Rio Grande 

do Norte (31?  Zona— Augusto  Severo). 
Contra decisã o d o T R E qu e declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 9 f " A " Se-
ção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo, e m fac e 
da constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s vo -
tada par a prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l 
titular d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 575/83 . 
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17. Recurso  n?  5.628  — Classe  4?  —  Rio Grande 
do Norte (31?  Zona— Augusto  Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 9?  " B" Se-
ção Eleitora l d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e 
da constataçã o d e qu e a  candidata , embor a a  mai s vo -
tada par a prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l 
titular d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 576/83. 

18. Recurso  n°  5.629  — Classe  4?  —  Rio  Grande 
do Norte (31?  Zona —  Augusto Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 10 " Seçã o 
Eleitoral d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e d a 
constatação d e qu e a  candidata , embor a a  mai s votad a 
para prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l titu -
lar d o carg o n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o Municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 577/83. 

19. Recurso  n?  5.630  — Classe  4?  —  Rio  Grande 
do Norte (31?  Zona— Augusto  Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 11 ? Seçã o 
Eleitoral d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e d a 
constatação d e qu e a  candidata , embor a a  mai s votad a 
para prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l titu -
lar d o carg o n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 578/83. 

20. Recurso  n?  5.631  — Classe 4?  —  Rio  Grande 
do Norte  (31?  Zona— Augusto  Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 12 " Seçã o 
Eleitoral d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e d a 
constatação d e qu e a  candidata , embor a a  mai s votad a 
para prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l titu -
lar d o carg o n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 579/83. 

21. Recurso  n?  5.632  — Classe  4?  —  Rio  Grande 
do Norte (31?  Zona— Augusto  Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 13 ? Seçã o 
Eleitoral d o municípi o d e August o Severo , e m fac e d a 
constatação d e qu e a  candidata , embor a a  mai s votad a 
para prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l titu -
lar d o cargo n o municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 580/83. 
22. Recurso  n?  5.633  — Classe  4?  -  Rio  Grande 

do Norte  (31?  Zona— Augusto  Severo) 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 1 ? Seçã o 
Eleitoral, distrit o d e Triunfo , d o municípi o d e August o 
Severo, e m fac e d a constataçã o d e qu e a  candidata, em -
bora a  mai s votad a par a prefeito , é  casad a religio -
samente co m o  atua l titula r d o carg o n o municípi o e m 
que fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 581/83. 
23. Recurso  n?  5.634  — Classe  4?  — Rio Grande 

do Norte (31?  Zona— Augusto  Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 2?  Seçã o 
Eleitoral, distrit o d e Triunfo , d o municípi o d e August o 
Severo, e m fac e d a constataçã o d e qu e a  candidata , em -
bora a  mai s votad a par a prefeito , é  casad a religiosa -
mente co m o  atua l titula r d o carg o n o municípi o e m 
que fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o Municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 582/83. 
24. Recurso  n?  5.635  — Classe  4?  — Rio Grande 

do Norte (31?  Zona— Augusto  Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 3 ? Seçã o 
Eleitoral, distrit o d e Triunfo , d o Municípi o d e August o 
Severo, e m fac e d a constataçã o d e qu e a  candidata, em -
bora a  mai s votad a par a prefeito , é  casad a religiosa -
mente co m o  atua l titula r d o carg o n o municípi o e m 
que fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 583/83. 
25. Recurso  n?  5.636  — Classe  4?  — Rio Grande 

do Norte  (31?  Zona —  Augusto Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 4 ? Seçã o 
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Eleitora], distrit o d e Triunfo , d o Municípi o d e August o 
Severo, e m fac e d a constataçã o d e qu e a  candidata , em -
bora a  mai s votad a par a prefeito , é  casad a religiosa -
mente co m o  atua l titula r d o carg o n o municípi o e m 
que fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n f 584/83 . 
26. Recurso  n f 5.637  — Classe  4?  —  Rio  Grande 

do Norte  (31°  Zona— Augusto  Severo). 
Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -

tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 5 ° Seçã o 
Eleitoral, distrit o d e Triunfo , d o Municípi o d e August o 
Severo, e m fac e d a constataçã o d e qu e a  candidata , em -
bora a  mai s votad a par a prefeito , é  casad a religiosa -
mente co m o  atua l titula r d o carg o n o municípi o e m 
que fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o P D S , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o Municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 585/83. 
Nada mai s havend o a  tratar , fo i encerrad a a  ses -

são. E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Ministros membro s dest e Tribuna l —  Brasília , 1 4 d e 
abril d e 1983 . —  Soares  MuSoz,  President e —  Décio 
Miranda —  Rafael Mayer  —  Carlos Madeira  —  Gueiros 
Leite —  J.  M. de  Souza  Andrade  —  José  Guilherme 
Villela —  Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral . 

A T A D A 19! SESSÃ O E M 19 DE ABRI L 
DE 198 3 

. SESSÃ O ORDINÁRI A 

Pres idência ' d o Senho r Ministr o Soare s Munoz . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Deci o Miranda , Ra -
fael Mayer , Torreã o Braz , Gueiro s Leite , J . M . de Sou -
za Andrad e e  Jos é Guilherm e Vil lela . 

Compareceu o  Senhor Professo r Inocênci o Márt i re s 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . Secretário , Douto r 
Geraldo d a Cost a Manso. 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Senho r 
Ministro Carlo s Madeira. 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 18 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n f 5.609  — . Classe 4?  — Piauí (26°  Zona 
— Paranaguá  —  Município de  Curimatá). 

Contra decisã o d o T R E qu e nego u proviment o a o 
recurso par a recontage m d e voto s d e toda s a s urna s d o 
Município d e Cur imatá-PI . 

Recorrente: Osima r Guerra de Macedo , candidato a 
prefeito pel a sublegend a 1  do PDS. 

Recorrido: Divald o Fernand o d a Si lva , candidat o a 
prefeito pel a sublegend a 2  do PDS. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 484/83 . 

b) Recurso  n f 5.929  - Classe  4?  —  Paraíba  (22° 
Zona —  São João  do  Cariri  —  Município de  Gurjão). 

Contra a  decisã o d o T R E que confirmo u a diploma-
ção d o candidat o Petrôni o d e Medeiros , eleito Prefeit o 
do Municípi o d e Gurjã o pel o P M D B . 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegad o Especial . 

Recorrido: Petrôni o d e Medeiros , Prefeito eleit o pe -
lo P M D B . 

Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Não participo u d o julgament o o  Senho r Ministr o 

Torreão Braz , qu e s e declaro u impedido . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.218/83 . 
c) Recurso  n f 5.93 0 —  Classe  4?  —  Paraíba (22? 

Zona —  São João  do  Cariri  —  Município de  Gurjão). 
Contra a  decisã o d o T R E que confirmo u a  diploma-

ção do s candidato s Petrôni o d e Medeiro s e Jos é d e Fa -
rias Oliveira , eleitos , respectivamente , Prefeit o e  Vice -
Prefeito d o Municípi o d e Gurjã o pel o P M D B . 

Recorrente: Fernand o Henriqu e Coutinho , candida -
to a  Prefeit o pel o PDS. 

Recorrido: Petrôni o d e Medeiros , Prefeito eleit o pe -
lo P M D B . 

Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Não participo u d o julgament o o  Senho r Ministr o 

Torreão Braz , qu e s e declaro u impedido . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.221/83 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . —  Brasília , 
19 d e abri l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Presidente . — 
Decio Miranda.  —  Rafael  Mayer.  —  Torreão  Braz.  — 
Gueiros Leite.  —  J. M.  de  Souza  Andrade.  —  José Gui-
lherme Villela.  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 20? SESSÃO . E M 19 DE ABRI L 
DE 198 3 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 
Presidência d o Senho r Ministr o Soare s Munoz . 

Presentes o s Senhore s Ministro s Deci o Miranda , Ra -
fael Mayer , Torreã o Braz , Gueiro s Leite , J . M . de Sou -
za Andrad e e  Jos é Guilherm e Vil lela . Comparece u o 
Senhor Professo r Inocênci o Mártire s Coelho , 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário , Douto r Gerald o 
da Cost a Manso. 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Senho r 
Ministro Carlo s Madeira. 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 19 ? sessão . 

Após trata r d e assunto s d e caráte r administrativo , 
o Senho r Ministr o President e declaro u encerrad a a  ses -
são. E , para constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso,  Secre -
tário, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . —  Brasília , 
19 d e abri l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Presidente . — 
Decio Miranda.  —  Rafael  Mayer.  —  Torreão  Braz.  — 
Gueiros Leite.  —  J. M.  de  Souza  Andrade.  —  José Gui-
lherme Villela.  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 21? SESSÃO . E M 26 D E ABRI L 
DE 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Soare s Munoz . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Deci o Miranda , Ra -
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fael Mayer , Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . d e 
Souza Andrad e e  José Guilherm e Vil lela . 

Compareceu o  Senhor Professo r Inocênci o Mártire s 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . Secretário , Douto r 
Geraldo da Cost a Manso. 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 20 ? sessão . 

Julgamento 

a) Recurso  de  Diplomação  n f 349  —  Classe  5?  — 
São Paulo  (São  Paulo). 

Contra a  diplomaçã o d e Dermeva l d a Fonsec a Ne -
voeiro Júnior , eleit o 4 ? suplent e d e Deputad o Esta -
dual pel o PDS , nas eleiçõe s d e 15-11-82 . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do P M D B . 
Recorrido: Dermeva l da Fonsec a Nevoeir o Júnior . 
Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Negou-se proviment o a o recurso , vencid o o  Minis -

tro Déci o Miranda . 
Protocolo n f 7.910/82 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membros dest e Tribunal . —  Brasília, 2 6 de abri l d e 
1983 —  Soares  Munoz,  President e —  Decio  Miranda 
— Rafael  Mayer  —  Carlos  Madeira  —  Gueiros  Leite 
— J.  M.  de  Souza  Andrade  —  José  Guilherme  Villela 
— Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleito -
ral. 

ATA D A 22? SESSÃO . E M 28 DE ABRI L 
DE 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Soare s Munoz . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Deci o Miranda , Ra -
fael Mayer , Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . d e 
Souza Andrad e e  Jos é Guilherm e Vi l le la . 

Compareceu o  Senhor Professo r Inocênci o Mártire s 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . Secretário , Dr . Ge-
raldo d a Cost a Manso. 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 21 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Habeas  Corpus  n f 97  —  Classe  l f (Recurso)  — 
São Paulo  (11  Zona  —  Bela Vista  —  Capital). 

Contra decisã o d o T R E que rejeitand o a  prelimina r 
de incompetênci a d e Juízo , n o mérit o denego u o 
Habeas Corpus  impetrad o e m favo r d e Walte r do Ama -
ral. 

Recorrente: Walte r do Amaral . 
Paciente: Walte r do Amaral . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Por unanimidade , dera m proviment o a o recurs o pa -

ra concede r orde m d e Habeas  Corpus,  determinand o a 
extinção d a açã o penal . 

Protocolo n f 385/83 . 
b) Habeas  Corpus  n f 93  —  Classe 1?  (Recurso) — 

Maranhão (São  Luís). 
Da decisã o d o T R E qu e denego u Habeas  Corpus 

para trancament o d e açã o pena l contr a Walte r Pachec o 
Rodrigues e  Lui z Fernand o Carvalh o Novaes , denun -
ciados po r infraçã o a o artigo'34 7 d o Códig o Eleitoral . 

Recorrentes: Walte r Pachec o Rodrigue s e  Lui z Fer -
nando Carvalh o Novaes. 

Recorrido: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 

Deram proviment o a o recurs o par a concede r a  or -
dem d e Habeas Corpus,  po r inépci a d a denúncia , venci -
do o  Ministro Relator . 

Protocolo n f 1.393/82 . 
c) Recurso  n f 5.71 2 —  Classe 4?  — Rio de  Janeiro 

(Rio de  Janeiro). 
Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurs o contr a 

o relatório d a Comissã o Apuradora . 
Agravante: Benjami n Farah , candidat o a  Deputad o 

Federal pel o P T B . 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Negou-se proviment o a o agravo . Votaçã o unânime . 
Protocolo n f 1.596/83 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a consta r eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . —  Brasília , 
28 d e abri l d e 1983 . —  Soares  Munoz,  President e — 
Decio Miranda  —  Rafael  Mayer  —  Carlos  Madeira  — 
Gueiros Leite  —  J.  M.  de  Souza  Andrade  —  José  Gui-
lherme Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ATA D A 23? SESSÃO . E M 28 DE ABRI L 
DE 198 3 

SESSÀO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Senho r Ministr o Soare s Munoz . 
Presentes o s Senhore s Ministro s Deci o Miranda , Ra -
fael Mayer , Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . d e 
Souza Andrad e e  José Guilherm e Vil lela . 

Compareceu o  Senhor Professo r Inocênci o Mártire s 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . Secretário , Dr . Ge-
raldo da Cost a Manso. 

Às dezenov e hora s e  trint a minuto s fo i abert a a 
sessão, send o lid a e  aprovada a  At a da 22 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n f 6.800  — Classe  101  — São Faulo 
(São Paulo). 

Submete o  T R E à aprovaçã o d o T S E a  criaçã o d a 
330? Zon a —  Teodoro Sampaio , abrangend o territóri o 
do Municípi o d e igua l denominação , desmembrad o d a 
238? Zon a —  Mirante do Paranapanema . 

Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Aprovaram a  proposição , no s termo s d o vot o d o re -

lator. 
Protocolo n ? 3.352/83 . 
b) Processo  nf  6.815  —  Classe  101  —  Ceará 

(Fortaleza). 
Solicita o  T R E d o Cear á crédit o suplementar , n o 

valor d e C r i 20.784,00, par a faze r fac e à s despesas com 
a Empres a Brasileir a d e Correio s e Telégrafos , referen -
tes a o exercíci o d e 1982 . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Deferiu-se o  encaminhament o d o crédit o suplemen -

tar n o valo r d e Cr t 20.000,00 , d e conformidad e co m a 
informação d e f l . 3. Decisã o unânime . 

Protocolo n f 3.690/83 . 
c) Processo  n?  6.801  —  Classe  101  —  São  Paulo 

(São Paulo). 
Submete o  T RE à aprovaçã o d o TS E a decisã o qu e 

altera a  denominaçã o d a 317 ? Zon a Eleitoral , Sã o V i -
cente* 11/2 par a Prai a Grande , par a qu e correspond a à 
denominação d a Comarc a recém-instalada . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Aprovou-se a  alteraçã o d a denominaçã o d a 317 ? Zo-

na Eleitoral , d e Sã o Vicente. Decisão unânime . 
Protocolo n? 3.385/83 . 
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d) Processo  n?  6.789  — Classe  10°  —  Ceará 
(Fortaleza). 

Encaminha o  T RE processo d e criaçã o d a 95 ! Zon a 
— Iracema, desmembrad a d a 51 ! Zona —  Pereiro . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Aprovou-se a  criaçã o d a 95 ! Zon a Eleitoral , unani -

memente. 
Protocolo n ? 2.659/83. 
e) Processo  n?  6.795 —  Classe 10°  —  Minas Gerais 

(Belo Horizonte). 
Encaminha o  Tribunal d e Just iç a list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e Jui z Efetiv o d o T R E , d a 
classe d e jurista decorrent e d o afastamento d o Dr . Gus -
tavo Capanem a d e Almeida , nomead o Desembargado r 
do Tribuna l d e Jus t iça , compost a do s seguinte s advo -
gados: Dr . Sizenand o Rodrigue s d e Barro s Filho , Dr . 
Mauro Belé m Botelh o e  Dr . Joã o Cãnci o d e Souz a No-
vais. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Determinou-se o  encaminhament o d a lista . Unâni -

me. 
Protocolo n ? 3.161/83. 

f) Consulta  n?  6.805  — Classe Wf  — Distrito Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Nilso n Gibson : "Na s 
próximas convençõe s regionai s o s delegado s do s Dire -
tórios Municipai s serã o calculado s n a form a previst a 
do §  2°.  do artig o 40 , combinad o co m o  parágraf o únic o 
no artig o 60 da Resoluçã o n ? 10.78 5 (15-2-1980) , do T S E, 
até o  limit e d e 3 0 Delegados , tend o e m vist a a  últim a 
eleição à  Câmar a do s Deputados , e m 1 5 d e novembr o 
"de 1982?" 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Respondeu-se afirmativament e à  consulta . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n ? 3.599/83 . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Senho -
res Ministro s membro s dest e Tribunal . —  Brasília , 2 8 
de abri l d e 1983 . —  Soares Munoz,  Presidente . —  Decio 
Miranda. —  Rafael Mayer)  —  Carlos Madeira.  —  Guei-
ros Leite.  —  J. M.  de  Souza  Andrade.  —  José Guilher-
me Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

• 
JURISPRUDÊNCIA ACÓRDÃO N? 7.294 

(de 3  de març o d e 1983 ) 

Recurso n? 5.696 — Classe 4! —  Pará 
(23! Zon a —  Marabá). 

O conhecimento  e  julgamento de  impugnação 
prévia e  genérica da  totalidade  da  Zona Eleitoral, 
em prejuízo  da  regular  apreciação  das  impugna-
ções feitas  urna  a  urna,  importa  subversão  do 
processo eleitoral,  que  cumpre  corrigir.  Anula-se 
o julgamento para  que  sejam  apreciados  os  recur-
sos parciais. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maiori a d e votos , e m conhece r d o recurs o e 
dar-lhe proviment o para , anulad o o  Acórdão , determi -
nar qu e o  Tribuna l Regiona l julgu e o s recurso s par -
ciais, vencido s e m parte , o s Ministro s Jos é Guilherm e 
Vil lela e  Souz a Andrade , qu e validava m a  votação , 
sendo considerad o com o vot o médio , o  d o Ministr o De -
cio Miranda , qu e nã o conheci a d o recurso , no s termo s 
das nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fica m fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

s i l a da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3  de març o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 5-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O De-
legado d o P M D B perant e a  Junt a Apurador a d a 23 ! 
Zona Eleitora l —  Marabá —  impugnou toda s a s Zona s 
que funcionara m n o Garimp o d e Serr a Pelada , so b a 
alegação d e qu e o  pleit o d e 1 5 d e novembr o 
desenvolveu-se al i se m nenhum a possibilidad e d e 
acompanhamento e  fiscalização , po r part e d o Partido , 
em fac e da s precária s condiçõe s d o local , entregu e a o 
arbítr io d o Majo r Curió , qu e estabelece u verdadeir o 
curral eleitoral. 

A si tuaçã o d e Serr a Pelad a fo i previament e denun -
ciada pel o impugnante , ma s o  E . Tribuna l Regiona l 

Eleitoral, embor a tenh a afastad o a  Juíz a Eleitora l d a 
Zona, mantev e a s Seçõe s localizada s no garimpo . 

A impugnaçã o fo i apresentada n o di a 2 0 de novem -
bro d e 1982 , instruíd a po r declaraçõe s do s fiscai s d o 
Partido designado s par a funciona r n o garimpo. 

No mesm o di a e  pouco s minuto s depois , fo i recebi-
do u m ofíci o d o Coordenador-Gera l dos Projeto s Cuma -
ru e  Serra Pelada , relatand o o s fato s ocorrido s com fis -
cais d o sex o feminino , do P M D B , ressaltand o qu e um a 
delas fo i impugnad a pel o President e d e um a da s Se -
ções, po r faze r propagand a eleitora l n o recinto . Co m a 
saída dess a fiscal , o s demai s fiscai s d o P M D B resolve -
ram s e retirar , permanecend o apena s o  fisca l Antôni o 
Damasceno Filho . O s fiscai s qu e s e retirara m assina -
ram declaraçã o d e qu e assi m o  fazia m d e livr e e  espon-
tânea vontade , po r motiv o da autuaçã o pel o President e 
da 148 ? Seção , d a fisca l Mari a d e Lourde s Pereir a d a 
Silva, po r t ransgressã o à  legislaçã o eleitoral. 

A Juíz a President e d a 28 ! Junta Eleitora l indeferi u 
a impugnação , ressalvand o a o impugnant e promove r 
em cad a urn a a s impugnaçõe s qu e julgass e necessárias . 
Teve S . E x ! como intempestiv a a  impugnação , qu e de -
ve se r feit a urn a po r urna . 

No qu e concern e à  situaçã o local , assevero u a 
Juíza qu e a  correiçã o al i realizad a nã o conclui u pel a 
existência d e fraud e n o alistamento . E  quant o a o cons -
trangimento alegado , nã o constitu i necessariament e 
causa d e nulidad e da s seções , cabend o à  Junt a decidi r 
se a  votaçã o é  válida , apurando- a e m definitiv o o u e m 
separado. 

Por fim , a  alegaçã o d e falt a d e domicíli o eleitora l 
dos garimpeiros , nã o é suficient e par a provoca r a  nuli -
dade das seções . 

A decisã o d a Juíz a Eleitora l fo i proferida e m 2 2 de 
novembro e  a  apuraçã o da s urna s d e Serr a Pelad a s ó 
teve iníci o n o di a 24 do mesm o mês. 

O P M D B recorre u d a decisão . O.PD S contrariou . 

A Procuradori a Regiona l Eleitora l manifestou-s e 
pelo improviment o d o recurso , ma s o  Tribuna l Regio -
nal, po r maioria , vencido o  Relator , lh e de u provimen -
to, par a determina r a  nulidad e d a votaçã o correspon -
dente a  toda s a s urna s d e Serr a Pelada , prejudicado s 
seis recurso s d e apuraçã o apensados . 

A ement a d o acórdã o est á assi m redigida:. 
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" É d e se r dad o proviment o a  recurs o cabíve l 
impetrado co m obediênci a à s norma s legai s — 
Inocorrência d e extemporaneidad e o u preclusã o 
— É  d e se r integralment e anulad a votaçã o qu e 
exibe vício s insanávei s —  Inteligênci a do s arti -
gos 220 , inciso s I  e  V , 221, incis o II , e  140 , pará -
grafo 2°  do Códig o Eleitora l —  Prejudicados pro -
cessos outro s sobr e matéri a idêntica" . 

O Relato r designad o rejeito u a  prelimina r d e ex -
temporaneidade, po r entende r qu e o  recurs o nã o fo i 
oferecido ante s o u depoi s d o temp o devido , nã o s e 
apresentando com o inoportun o o u imprópri o e  s e exib e 
sem qualque r óbic e lega l o u forma l qu e autoriz e se u 
não conhecimento . D e igua l modo , rejeito u a  argüiçã o 
de preclusão , e m fac e d a nulidad e absolut a previst a 
nas disposiçõe s d o art . 220 , I  e V do Códig o Eleitoral . 

No mérito , S . E x ! teve com o evident e a  existênci a 
do curra l eleitoral , e m Serr a Pelada , e  com o antijurídi -
cos o s cartõe s d e identidad e fornecido s ao s fiscai s do s 
partidos. Considero u també m com o infringent e do s § § 
4" e  5"  do art . 13 5 do Códig o Eleitoral , o  funcionamen -
to d e Seçã o Eleitora l na s dependência s d a empres a DO-
C E G E O . A  restriçã o a o direit o d o partid o fiscaliza r o 
pleito fico u clarament e demonstrada . 

Com ampar o n o art . 276 , I , letr a c , do Código , re -
correram o  Diretóri o Regiona l d o PDS , por se u Delega -
do, e  o Procurador Regiona l Eleitoral . 

Contra-arrazoou o  P M D B . 
A Procuradoria-Gera l Eleitora l opino u pel o conhe -

cimento e  provimento d o recurs o especial . 
É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Cab e 
notar inicialment e que n o julgamento d o recurs o n a ins -
tância regional , fora m apensado s sei s processos , refe -
rentes a  recurso s d e decisõe s d a Junt a Eleitora l qu e 
consideraram válid a a  votaçã o d e trint a e  cinc o urna s 
localizadas e m Serr a Pelada . 

A Juíz a President e d a Junt a considero u extempo -
rânea a  impugnaçã o genéric a feit a quatr o dia s ante s 
das apuraçõe s da s urnas , po r entende r qu e o  cert o é  a 

• impugnaçã o e m torn o d e cad a seçã o eleitoral . Ao recor-
rer dess a decisão , o  P M D B sustento u o  caráte r cautela r 
dado à  impugnaçã o prévia . 

Mas houve , com o s e viu , impugnaçã o urn a po r ur -
t na , n a apuração , n o exercíci o regula r d a vigilânci a par -

tidária. 
O Jui z Relator , n a Instânci a Regional , porém , con -

siderou have r continênci a entr e a  impugnaçã o prévi a e 
as impugnaçõe s feita s regularmente , urn a po r urna , pe -
rante a  Junt a Eleitoral , e  fe z reuni r a  est e process o o s 
seis recurso s relativo s à  apuraçã o da s urna s d e Serr a 
Pelada. Co m isso S . Ex f evito u o  exame d o pretendid o 
caráter cautela r dad o à  impugnaçã o prévia , par a 
considerá-la regularment e deduzida , e m detriment o da s 
impugnações feita s n a form a processua l própria , peran -
te a  Junta . 

Tenho, porém , com o inadmissíve l a  impugnaçã o 
prévia e  genérica , e m fac e nã o só dos princípio s qu e re -
gem o  process o eleitoral , mas principalment e porqu e a s 
impugnações da s urnas , julgada s pel a Junta , demons -
tram a  fragilidad e d o principa l argument o e m qu e 
aquela s e fundo u —  a coação . Co m efeito , o s próprio s 
fiscais d o P M D B qu e funcionara m e m Serr a Pelad a de -
clararam, n o document o e m qu e s e baseo u a  impugna -
ção, qu e "toda s a s irregularidade s e  infraçõe s constata -
das po r nó s durante o  ato d e votação , muita s dela s tra -
duzidas po r impugnaçõe s qu e formalizamo s n a oca -
s ião" . . . (fl . 7). A  fiscalizaçã o part idária , com o visto , foi 
exercida, at é qu e ocorress e o  incident e co m um a da s 
fiscais, acusad a d e porta r modelo s d e cédula s preenchi -
das, e  autuada pel o President e d a 148 ? Seçã o (fl . 7). Es-
se fato , aliad o à  alegad a intimidaçã o po r part e d o Ma-

jor Curió ; fo i que configurou , par a o s fiscais , a  coação . 
Note-se qu e a  fisca l assino u a  autuaçã o e  a  retirad a d e 
todos d a localidade , ficand o apena s um , fo i decidid a 
exatamente em virtud e desse incident e (fl . 14). 

O conheciment o d o recurs o d a decisã o d a Juíz a 
Eleitoral sobr e a  impugnaçã o prévi a e  genérica d a vota -
ção —  e nã o a  do s recurso s regulare s feito s n a apura -
ção — , deu ensej o a o reexam e da s alegaçõe s d o Partid o 
impugnante atinente s à  localizaçã o d e seçõe s eleitorai s 
e à  irregularidad e d o alistamento . Ma s ess a matéri a 
não s ó j á er a preclusa , com o j á for a decidid a po r oca -
sião d a correiçã o realizad a n a Zon a Eleitoral . O  obstá -
culo judicia l vislumbrad o pel o Relato r nã o pod e im -
pressionar, poi s o  própri o Partid o impugnant e decla -
rou, n a inicial , qu e o  Tribuna l Regional , "apesa r d a re -
presentação formulad a e  confirmada" , acho u po r be m 
manter a s seçõe s localizada s no garimpo . 

A preclusã o era , assim , induvidosa , sobr e tai s as -
pectos preliminare s d a eleição , poi s o  Partid o manifes -
tou su a inconformação , so b form a d e representação , a 
respeito d a localizaçã o da s seçõe s eleitorais . O  Tribu -
nal Regiona l desprezo u ta l inconformação . 

Não const a d a impugnaçã o prévi a a  irresignaçã o 
com a  nomeaçã o d e mesário s —  fato soment e debatid o 
na Instânci a Regional . A s mesa s fora m nomeada s pel a 
Juíza d a Zon a e  nã o s e alego u a  constituiçã o ilega l d e 
nenhuma delas . 

O art . 22 2 d o Códig o Eleitora l dispõ e qu e " é tam -
bém anuláve l a  votação , quand o viciad a d e falsidade , 
fraude, coação , us o d e meio s d e qu e trat a o  art . 237 , ou 
emprego d e process o d e propagand a o u captaçã o d e su -
frágios vedad o po r l e i " . E  o  art. 23 7 disciplina a  denún -
cia e  a  apuraçã o d a interferênci a d o pode r econômic o e 
o desvi o o u abus o d o pode r d a autoridad e e m desfavo r 
da liberdad e d o voto . 

Este Tribuna l te m julgad o memorável , e m qu e fe z 
a exeges e d o art . 22 2 d o Código , apó s a  revogaçã o do s 
seus parágrafo s 1 ? e  2? . Trata-s e d o Recurs o d e Diplo -
mação n ? 352 , d a Bahia , Relato r o  Ministr o Henriqu e 
Andrada, julgad o e m 1 2 d e setembr o d e 1967 . O  Acór -
dão entã o lavrado , d e n ? 4.250 , est á n o B E n? 203 , pág. 
535 e seguintes . 

Discutia-se, então , se , co m a  revogaçã o daquele s 
parágrafos, podi a se r feit a a  prov a d a fraud e n o proces -
so d e recurs o d e diplomação . Ei s um trech o d o vot o d o 
eminente Relator : 

"Ora, n o cas o do s autos , argúi-s e a  anulabili -
dade genéric a d o pleit o pel a ocorrênci a d e fraud e 
na votaçã o e  n a apuraçã o d e determinado s mu -
nicípios. 

O Código , n o entanto , par a cad a um a dessa s 
etapas, prev ê o s recurso s próprio s e  a  oportuni -
dade do s mesmos . 

Aos partidos , ao s candidato s e  a  qualque r 
eleitor, a  le i eleitora l confer e a  faculdad e d e im -
pugnar a  votação , verbalment e o u po r escrito , 
obrigando a s autoridade s responsávei s pel a regu -
laridade d o pleit o a  consignare m a s reclamaçõe s 
formuladas. 

O mesm o ocorr e e m relaçã o à  apuração . Dis -
põe o  art. 16 9 do Códig o Eleitoral : 

" A medid a qu e o s voto s fore m send o 
apurados, poderã o o s fiscai s e  delegado s 
de partido , assi m com o o s candidatos , • 
apresentar impugnaçõe s qu e serã o decidi -
das d e plan o pel a Junta" . 

E d a decisã o d a Junt a cab e recurso , nã o su -
bordinado a  qualque r solenidad e o u fórmul a sa -
cramentai. Di z o § 2? do mesm o artig o 169 : 

"De sua s decisõe s cab e recurs o ime -
diato, interpost o verbalment e o u po r escri -
to, qu e dever á se r fundamentad o n o praz o 
de 4 8 (quarent a e  oito ) hora s par a qu e te -
nha seguimento. " 
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Esses prazo s sã o preclusivos , realmente . O 
art. 17 1 dispõe : 

" N ã o ser á admitido , recurs o contr a a  apu -
ração s e nã o tiver havid o impugnaçã o perant e 
a Junta , n o at o d a apuração , contr a a s nulida -
des a rgü idas" . 

De u m lado , o  Códig o multiplic a a s garantia s 
e oportunidade s par a a  impugnaçã o d e qualque r 
ato qu e compromet a a  lisur a e  a  regularidad e d o 
pleito. 

De outro , estabelec e prazo s preclusivo s par a 
essas impugnações , par a evita r qu e s e eternize m 
os pleito s e  qu e a  composiçã o do s cargo s eletivo s 
fique sujeit a a  modificações inesperadas , pertur -
bem o  seu funcionamento . 

O recorrent e deixo u passa r e m branc o a 
oportunidade qu e a  le i lhe oferec e d e impugna r a 
votação e  a  apuração . 

A regularidad e dessa s etapa s d o process o 
eleitoral fico u consolidad a pel a preclusão" . 

E adiante : 
" A prov a do s auto s a  qu e s e refer e o  permis -

sivo lega l s ó pod e se r a  qu e tenh a sid o colhid a 
nos recurso s parciai s dirigido s contra a s decisõe s 
das Junta s Apuradoras , o u em inquérit o determi -
nado anteriorment e à  expediçã o d o diploma . D e 
qualquer forma , prov a pré-consti tuída . 

A revogaçã o do s parágrafo s d o art . 22 2 nã o 
prejudica ess e raciocíni o porqu e a s sua s disposi -
ções estã o subs t i tu ída s pel o art . 270 , e  seus pará -
grafos, d o Código , assi m redigido : 

"Se o  recurs o versa r sobr e coação , 
fraude, us o d e meio s d e qu e trat a o  art . 
237, o u empreg o d e process o d e propagan -
da o u captaçã o d e sufrágio s vedad o po r lei 
dependente d e prov a indicad a pela s parte s 
ao interpô-l o o u a o impugná-lo , o  relato r 
no Tribuna l Regiona l deferi-la- á e m vint e e 
quatro hora s d a conclusão , realizando-s e 
ela n o praz o improrrogáve l d e cinc o dias" . 

O recorrent e invoc a seguidament e ess a dis -
posição par a justifica r a  juntad a do s documento s 
que admit i po r linha , e  a  qu e m e refer i n o relató -
rio, e  da í extrai r a  conclusã o d e qu e a  prov a d a 
fraude pod e se r realizad a no s auto s d o recurs o d e 
diplomação. 

A aplicaçã o dess e artig o a o caso , porém , 
parece-me esta r subordinad a à  inocorrênci a d e 
prec lusão" . 

O vot o d o Relato r fo i acolhido unanimemente pelo s 
seus eminente s pares , ma s peç o vêni a par a reproduzi r 
trecho d o vot o d o Ministr o Cláudi o Lacombe : 

"No capítul o relativ o à  nulidad e d a eleição , 
o Códig o acolhe u a  distinçã o clássic a entr e ato s 
nulos e  anuláveis ; a  inobservânci a da s formalida -
des estabelecida s n o art . 22 0 torna a  votaçã o nul a 
de plen o direit o e  obrig a a o pronunciament o d a 
nulidade ex  officio.  Com o é própri o do s ato s nu -
los, nã o pode m se r supridos , ne m ratificado s pe -
los interessados . 

O art . 22 1 relacion a causa s d e anulabilidad e 
de eleiçã o e  o  art . 22 2 acrescenta-lh e a  fraude , a 
coação e  o abuso d e poder . 

Ora, esse s vício s qu e torna m anuláve l o  plei -
to, com o é  també m d a doutrin a clássic a recolhid a 
pelo Códig o Eleitoral , nã o pode m se r pronuncia -
dos d e ofíci o pel o Jui z Eleitoral . O  seu reconheci -
mento depend e d e provocaçã o da s parte s interes -
sadas n o resultad o d o pleit o ou do Ministéri o Pú -
blico. 

O Códig o confio u à  vigilânci a e  à  fiscalizaçã o 
dos partido s políticos , do s candidato s e  d o M i-
nistério Público , a  denúnci a da s causa s d e anula -
bilidade d a votação . E  com o nã o podia deixa r d e 

fazê-lo, e m respeit o a o princípi o qu e impõ e nã o 
se deix e perpetua r o  process o eleitoral , estabele -
ceu momento s e  prazos par a o  exercício dess e po-
der d e fiscalização" . 

Este precedent e conspícu o confort a o  entendiment o 
de que , realmente , er a extemporâne a a  impugnação , 
porque feit a e m moment o impróprio , e  qu e da s alega -
ções nel a contidas , uma s deveria m se r deduzida s n o 
momento d a apuração , e  outra s j á estava m encoberta s 
pela preclusão . 

Nada. justifica a  subversã o processua l qu e result a 
do conheciment o d e impugnaçã o imprópri a e  extempo -
rânea, e m prejuíz o d a regula r irresignaçã o d o Partido , 
manifestada n o moment o cert o e  so b form a adequada , 
na apuraçã o d o pleito. 

Com tai s razões , conheç o d o recurs o especial , po r 
violação ao s artigo s 121 , 13 5 e 16 9 do Códig o Eleitoral , 
e lh e do u provimento , par a anula r a  decisã o recorrid a e 
devolver o s auto s a o Tribuna l Regional , par a qu e se -
jam julgado s o s recurso s parciais . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Presidente, tenh o par a mi m que nã o foi feli z a  localiza -
ção da s seçõe s eleitorai s n a regiã o d o garimp o d e Serr a 
Pelada. Pel o que depreend i d e ofício s dirigido s às auto -
ridades judiciária s eleitorai s pel o Sr . Tenente-Corone l 
Ary do s Santos , Coordenado r do s Projeto s Cumar u e 
Serra Pelada , a  situaçã o d e control e existent e n a área , 
por motiv o d a seguranç a d a atividad e econômic a nel a 
desenvolvida, pod e cria r embaraço s à  liberdad e d o vot o 
e at é mesm o cerceament o a o norma l exercíci o d a fisca -
lização po r part e do s Partido s Políticos . 

2. Assi m entendendo , nã o designari a ess e loca l 
para funcionament o d e qualque r da s seçõe s eleitorai s 
em causa , cas o foss e chamad o a  deliberar a  respeito co -
mo Jui z Eleitora l e m Marabá . 

3. Ocorre , n o entanto , qu e dev o julga r a  matéri a 
neste recurs o especial , n a qualidad e d e Jui z d o T S E, 
que m e impõ e verifica r apena s s e houv e o u não , na de -
cisão regiona l qu e considero u nul a a  eleiçã o na s diver -
sas seçõe s d o garimpo , o s erro s d e direit o eleitora l 
apontados pel o recorrente . 

4. Vejo-m e agor a compelid o a  reconhece r qu e er -
rou o  T R E P A , porque , quand o proclamo u a  supost a 
nulidade d a votação , j á nã o poderi a mai s fazê-lo , po r 
efeito d o princípi o d a preclusão , qu e te m extensa s e  im-
portantes aplicaçõe s e m direit o eleitoral. 

5. Co m efeito , o  Partid o interessad o n a arguiçã o 
de nulidad e nã o apresento u qualque r reclamaçã o a o 
Juiz Eleitora l acerc a d o problem a d a localizaçã o da s 
seções, com o poderi a faze r n o praz o d e 3  dias, co m pos -
sibilidade aind a d e recurs o a o T R E , n a hipótes e d e de -
cisão contrári a d o Jui z (Códig o Eleitoral , art . 135, ' §§ 7? 
e 8?). 

6. Ess a omissã o d a fiscalizaçã o part idári a acarre -
tou preclusã o quant o à  matéri a d o luga r d a seção , com o 
se depreende deste claro dispositivo da le i eleitoral: 

Esgotados o s prazo s referido s no s § § 7? e  8? 
deste artigo , nã o mai s poder á se r alegada , n o 
processo eleitoral , a  proibiçã o contid a e m se u § 
5?. 

7. O  P M D B nã o ofereceu impugnaçã o o u reclama -
ção durant e a s diversa s etapa s anteriore s e  sucessiva s 
do process o eleitora l e  s ó vei o a  deduzi-la s depoi s d e 
realizada a  eleição , quand o a  questã o d o luga r d a vota -
ção j á s e achav a irremediavelment e preclusa . 

8.- Nã o lhe aproveit a a  alegaçã o d e cerceament o d a 
ação do s fiscai s part idários , porqu e ess e fat o induziri a 
também mer a caus a d e anulabilidad e ou d e nulidad e re -
lativa, també m alcançáve l pel a preclusão , e x vi " de ou -
tra norm a eleitora l expressa : 

Ar t . 221 . É  anuláve l a  votação : 
<-.) 
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II —  quando fo r negad o o u sofrer restriçã o o 
direito d e fiscalizar , e  o fato constar  da  ata  ou  de 
protesto interposto,  por  escrito,  no  momento. 

9. Es t á claro , pois , qu e o  T R E - P A procuro u su -
prir, com o não poderia fazê-lo , a  atividad e d a fiscaliza -
ção part idária , d e cuj a omissã o resulto u a  incidênci a d a 
preclusão, com o é freqüent e n o direit o eleitoral, em qu e 
quase toda s a s nulidade s sã o relativas , s ó assumind o 
feição absolut a a s enumerada s taxativament e n o art . 
220, inciso s I a  V, do C . Eleitoral . 

10. É  cert o qu e o  acórdã o recorrido , procurand o 
contornar ess a dificuldad e legal , afirmo u que , n o caso , 
a nulidad e d a votaçã o séri a absoluta , porqu e ajustáve l 
aos inciso s I e  V do art . 220 , a saber : 

"quando feit a perant e mes a nã o nomeada pe -
lo jui z eleitora l ou consti tuíd a co m ofensa à  letr a 
da l e i " , e 

"quando a  seçã o eleitora l tiver sid o localiza -
da co m infração d o disposto no s § § 4? e 5? do art . 
135". 

11. S e assi m fosse , seri a possíve l a  declaraçã o d e 
nulidade, entã o absoluta , com o advert e o  parágraf o 
único d o mesmo art . 220 , verbis: 

A nulidad e ser á pronunciad a quand o o  órgã o 
apurador conhece r d o at o o u do s seu s efeito s e  a 
encontrar provada , nã o lh e send o lícit o supri-la , 
ainda qu e haj a consens o da s partes . 

12. Fo i inútil, todavia , o  esforç o exegétic o tenden -
te à  demonstraçã o d e esta r o  garimp o d e Serr a Pelad a 
em qualque r do s doi s mencionado s caso s d e nulidad e 
absoluta, poi s nã o s e apont a falt a d e nomeaçã o do s 
membros da s mesa s receptora s ne m qualque r ofens a à 
lei quant o à  consti tuiçã o delas ; d e outr o lado , a  hipóte -
se nad a te m a  ve r co m a  previst a n o §  4°.  do art . 13 5 
nem co m a do §  5? . 

13. Est a últ im a seria , se m dúvida , a  qu e mai s 
próxima poderi a esta r d a situaçã o d o garimp o d e Serr a 
Pelada, embor a nã o poss a el e se r tid o com o fazenda, 
sítio ou  propriedada rural  privada,  porquant o h á prova 
documental —  não negada pel o acórdã o recorrid o —  de 
pertencer a  áre a à  Uniã o Federal . Apesar de have r um a 
referência à  naturez a privad a d a empres a D O C E G E O , 
que é  subsidiári a d a empres a estata l co m atividad e n a 
área d o garimpo , o  cert o é  qu e o  T R E não chego u se -
quer a  afirma r —  contrariamente à  evidênci a d a prov a 
documental —  que o  garimp o d e Serr a Pelad a lh e per -
tencesse. 

14. Tud o iss o mostr a qu e o  T R E - P A proclamo u a 
nulidade d a votaçã o po r irregula r localizaçã o da s se -
ções, quand o ess a questã o j á estava preclusa , à  míngu a 
de reclamaçã o o u impugnaçã o oportunas . É  o  quant o 
basta par a acompanha r a  conclusã o principa l d o dout o 
voto d o eminent e Ministr o Carlo s Madeira , pel o conhe -
cimento e provimento deste recurso especial . 

15. Divirjo , porém , d o eminent e relato r quant o à 
extensão d o provimento , pois , desd e logo , consider o 
válida a  votaçã o na s diversa s seçõe s d a zon a eleitora l 
de Marabá . E m verdade , o  T R E - P A julgo u um recurs o 
global, a o qua l apensou , par a julgament o conjunto , o s 
idênticos recurso s parciai s correspondente s a  cad a ur -
na impugnad a pel o P M D B . Com o todos versara m ma -
téria absolutament e igual , resolveu- a n o recurs o global , 
julgando prejudicado s o s recurso s parciais . Pens o qu e 
a soluçã o mai s consentâne a co m a celeridade d o proces -
so eleitora l é  o  proviment o ampl o d o recurs o principa l 
com a  tota l reform a d o Acórdã o recorrid o e  a  conse -
qüente validaçã o da s votaçõe s declarada s nula s pel o 
T R E , qu e nad a mai s ter á a  decidi r neste caso, porquan -
to a  únic a questã o jurídic a discutid a é  a  qu e est e Tr i -
bunal Superio r est á dirimind o neste julgamento , qu e o 
T R E - P A nã o poderá deixa r de acatar . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Senho r Presi -
dente, desperto u minh a atenção , n a sustentaçã o ora l d e 

ambos o s advogados , a  referênci a a  qu e a s junta s cole -
toras d e voto s fora m sediada s e m um a entidad e chama -
da D O C E G E O . D e um lado , disse o  recorrente qu e est a 
empresa seri a d e propriedad e governamental , apta , 
portanto, a  acolhe r junta s coletora s d e votos . A o pass o 
que o  nobr e advogad o do s recorrido s sustento u tratar -
se d e empres a privada . 

Ora, est a matéri a d e utilizaçã o d e imóve l par a loca -
lização d e junta s eleitorai s é  governad a po r princípio s 
imperativos, d e orde m pública , entr e o s quai s ressalt a 
o express o n o §  5? do art . 13 5 do Códig o Eleitoral , a  di-
zer: 

"§ 5 ? Nã o poderã o se r localizada s Seçõe s 
Eleitorais e m fazenda , síti o o u qualque r proprie -
dade rura l privada , mesm o existind o n o loca l 
prédio público , incorrend o o  Jui z na s pena s d o 
art. 312 , em cas o d e infringência" . 

Por su a vez , o art . 165 , § 4°, dispõe : 
"§ 4 ? No s casos do s n? s VI , VII, VIII, I X e 

X , a  Junt a decidir á s e a  votaçã o é  válida , proce -
dendo à  apuraçã o definitiv a e m cas o afirmativo , 
ou n a form a d o parágraf o anterior , s e resolve r 
pela nulidad e da votação" . 

O incis o V I , a qu e s e report a o  texto, refere-se , pre -
cisamente, a  doi s caso s d e condenad a localizaçã o d a 
Seção Eleitoral , u m dele s a  qu e s e tenh a verificad o em 
fazenda, síti o o u propriedade rura l privada. 

É, esta , matéri a qu e nã o pod e fica r sujeit a à  pre -
clusão e  qu e comporta , a  me u ver , a  políci a d o Jui z 
Eleitoral e  do s Tribunai s Eleitorais , um a políci a ex 
officio. Nã o é  possíve l qu e nulidad e tã o terminante -
mente cominad a pelo Códig o fiqu e subordinada , n a su a 
aplicação, à  exclusiv a iniciativ a da s partes . 

E , n o caso , o  estabelecimento d a D O C E G E O nã o é 
edifício público , com o exigido pela le i eleitoral. No sen-
tido jurídic o é  ela , simplesmente , um a sociedad e classi -
ficável com o entidad e privada . Empres a filh a d e socie -
dade d e economi a mist a ne m cheg a a  se r sociedad e d e 
economia mista , s e nã o foi criada por lei. 

Trata-se d e matéri a governad a po r princípio s d e or -
dem pública . É  um a nulidad e absoluta , qu e a s parte s 
não pode m sobrepassa r pel o silêncio . O  Jui z Eleitora l 
deve, ex  officio,  declara r ta l nulidade , quand o existen -
te. E , no cas o concreto , h á d e considerar-s e qu e s e tra -
ta, apenas , d e um a propriedad e privada . Alé m d e s e 
tratar d e propriedad e privada , —  onde fo i localizada a 
Junta —  cuida-se, também , d e propriedad e d e entidad e 
a qu e o s eleitore s d a Zon a estã o subordinado s po r 
vínculos d e tota l subordinaçã o e  dependência . Alé m d e 
proprietária do s acampamentos , é  el a qu e gere , regula -
menta e  permite a  lavra , nessa região , del a dependend o 
não s ó a  própri a subsistência , com o a  permanênci a do s 
garimpeiros, o u seja , a  continuidad e d o trabalh o d o 
eleitor. 

Tudo, fato r d e coaçã o psicológic a irresistível , ain -
da quand o nã o se tenha m verificad o atos concretos , lo -
calizados, d e coação . 

Acho qu e o  Tribuna l Regiona l Eleitora l te m o  de -
ver primacia l d e vela r pela observânci a do s princípios . 

Neste ponto , Senho r Presidente , identific o a  pre -
sença d e princípi o d e orde m pública , qu e levo u o  Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l d o Par á a  aplica r medida ten -
dente à  perfeiçã o d o pleito no referido Estado . 

Sabe-se qu e existe , realmente , regim e d e excepcio -
nal e  peculia r concentraçã o d e populaçã o ness e lugar , 
em qu e a  saíd a e  a  entrada d e qualque r pesso a depend e 
da gerênci a d o estabelecimento . Bast a le r o  document o 
de fls . 36/39 , qu e o  Coordenado r Gera l d o Projet o Ou -
ro, Tenente-Corone l A r y do s Santos , dirigi u à  Dr ? 
Juíza Eleitoral : 

"Dentro d o espírit o d e facilita r a  taref a d e 
V. Ex ? n a árdu a missã o d e consegui r realiza r 
eleição pacífic a e  ordeir a n a áre a d a jurisdiçã o 
de V . Ex? apresento a s seguinte s observações : 
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1. A  áre a d o garimp o d e Serr a Pelad a e  d o 
Projeto Cumar u é  coordenad a po r um a equip e d a 
Presidência d a Repúblic a d a qua l tenh o a  honr a 
de se r o  Coordenador Geral . 

2. A  áre a d e Serr a Pelad a caracteriza-se , co -
mo fat o únic o n o mundo , com o u m exempl o d e 
vida comunitár i a e  ordeira. 

3. Ess e sucess o s e baseia : 
a) n a açà o d e diverso s órgão s (fede -

rais e  estaduais ) qu e aqu i tê m pequena s 
equipes d e efetiva s atuaçõe s prestand o 
apoio d e tod a espéci e ao s garimpeiros ; 

b) n a consciênci a qu e o  garimpeir o 
adquire da s vantagen s d e trabalha r e  pro -
ceder honestamente , d o qu e s ó resulta m 
benefícios par a o  mesmo . 

4. Par a s e atingi r ess e sucess o vê m send o 
fatores básicos : 

a) a  existênci a d e u m control e perma -
nente do s moradore s d a área . E m razã o 
desse control e d e toda s a s pessoa s qu e s e 
encontram perfeitament e identificada s por -
que o u possuem , com o trabalhadores , o 
seu document o hábi l o u então , quand o d a 
entrada n o garimpo , recebe m um a plaquet a 
de identificaçã o (cas o d e visitantes , im -
prensa). 

Esse control e tem sid o fundamenta l e  é 
absolutamente indispensáve l par a qu e sej a 
mantida a  orde m n a regiã o e  par a qu e o 
ouro nã o sej a desviad o do s cofre s d a Na -
ção par a especuladore s irregulare s estran -
geiros e  nacionais . Com o complemento res -
ta informa r qu e o  garimpeir o na s área s d e 
controle exclusiv o do Govern o receb e pel o 
seu ouro , pagament o bastant e superio r a o 
da cotaçã o internaciona l d a Bols a Interna -
cional (Londres) . 

b) Alé m diss o a s área s do s Mu -
nicípios d e Sã o Feli x d o Xingu , Conceiçã o 
do Araguai a (a í incluído s o s novo s Mu -
nicípios d e Redenção , Xinguar a e  Ri o Ma-
ria) e  Marabá , d e acord o co m a  Portari a 
Interministerial 006/81 , constituem-s e e m 
área d e exclusividad e de aquisiçã o d o our o 
pelo Govern o Federal , a travé s d a Caix a 
Econômica Federal . 

c) A  proibiçã o terminant e d e entrad a 
de bebida s alcoólica s e  d e arma s e  a  per -
manência d e mulhere s qu e nã o sej a po r 
curto espaç o d e tempo, devid o às suas ativi -
dades profissionai s (Geólogas , profissio -
nais d a Imprensa , Artista s d e Show s e  re -
presentantes d a Just iç a Eleitoral) . 

5. Dentr o dess a filosofi a d e trabalh o é  qu e 
solicitei a  V . Ex? e m ofício s anteriores , a  indica -
ção d e mesário s e  d e fiscai s d e todo s o s partido s 
para qu e o s mesmo s tivesse m acess o facilitad o a 
região d e Serr a Pelada . Não nos mov e a  intençã o 
de tolhe r a  entrad a d e qualque r pesso a que , d e 
acordo co m a  Le i Eleitoral , d a qua l V . E x! é  a 
digna representant e par a ess a Coordenaçã o Ge -
ral, dev e te r acess o a o local . A o contrário , pre -
tendemos, com o expu s a  V . Ex? e m documento s 
anteriores, facilita r o  acess o dessa s pessoa s des -
de qu e indicada s po r V . Ex! , d e acord o co m a 
Lei Eleitoral . 

6. Aind a dentr o d o espírit o d e facilita r a s 
atividades eleitorais , informo , co m prazer , a  V . 
E x ! , qu e estamo s distribuind o cerc a d e 1 2 mi l 
autorizações par a qu e eleitore s d e outra s cidade s 
e d e outro s Estados , possa m sai r par a cumpri r o 
seu sagrad o direit o d o vot o e , a o retornarem , te -
nham mantid o o  se u direit o d e trabalh o qu e pos -
suem aqu i n o garimpo . 

7. Crei o qu e V . Ex! pode aquilatar , po r ess a 
simples amostr a o  interess e maio r dess a Coorde -

nação e m harmoniza r a  necessidad e d e control e 
da áre a d e exclusividad e co m a s imposiçõe s le -
gais da Le i Eleitoral. 

E é  dentr o dess e espírit o qu e solicit o a  V . 
E x ! a  colaboraçã o d a Just iç a Eleitora l par a qu e 
Serra Pelad a d ê um a demonstraçã o d e seriedad e 
e disciplin a a  tod o o  noss o País , evitando-s e a 
entrada desnecessári a d e elemento s estranho s à 
comunidade e  que , movido s por interesse s eleito -
reiros oportunista s viria m apena s perturba r a 
tranqüil idade d a populaçã o e  o necessári o contro -
le qu e exercemo s sobr e ess a riquez a que, e m últi -
ma análise , benefici a a  todos o s brasileiros" . 

É situaçã o qu e o  Tribuna l Regiona l nã o podia dei -
xar d e conhece r e  considera r ex  officio.  Porqu e é  da -
quelas qu e leva m a  u m prejuíz o radical , ocorrend o a s 
condições qu e esto u verificand o e m linha s gerais . A 
mim, parece-m e qu e o  Tribunal Regiona l Eleitoral , nu m 
caso desses , tinh a o  pode r d e correção , u m pode r supe -
rior à  disponibilidad e de recurso s processuai s eventual -
mente utilizado s pelas partes . 

Com a  ven/ a devid a a o eminent e Relato r e  aos emi -
nentes Ministro s qu e o  acompanharam , nã o conheço d o 
recurso. 

O Senhor  Ministro  Presidente:  O  Ministro-Relato r 
foi acompanhad o pelo s Ministro s Gueiro s Leit e e  Ra -
fael Mayer . D e se u turno , concordo u co m o  Ministr o 
José Guilherm e Villel a o  Ministr o Souz a Andrade . O 
Ministro Deci o Mirand a nã o conhece u d o recurso . D e 
sorte qu e trê s voto s sã o pel a cassaçã o d o acórdã o re -
corrido; doi s voto s també m cassa m a  referid a decisão , 
mas valida m a  votação . E  o  Ministr o Deci o Mirand a 
não conhec e d o recurso . Então , a  soluçã o ser á a  d o vo-
to médi o consubstanciad a n o pronunciament o do s M i-
nistros Jos é Guilherm e Villel a e  Souz a Andrade , ao s 
quais s e acresc e o  d o Ministr o Deci o Miranda . Assi m 
considerada a  votação , houv e empate , cabendo-me , n a 
qualidade d e Presidente , o  desempate . Consulto , pois , 
o Plenári o a  respeit o d a interpretaçã o qu e acab o d e 
emitir, ist o é , s e realment e houv e empate . 

(Os Srs . Ministro s Deci o Miranda , Rafae l Maye r e 
Carlos Madeir a votara m concordando) . 

O Senhor Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden -
te, lament o discordar . Ach o qu e o s trê s votos , d o M i -
nistro Carlo s Madeira, Relator , me u e  do Ministr o Lui z 
Rafael Maye r somam-s e a o d o Ministr o Deci o Miranda , 
formando a  maiori a qu e dever á prevalece r sobr e ape -
nas doi s respeitávei s votos , do s Ministro s Souz a An-
drade e  José Guilherm e Villela . 

O Senhor  Ministro  Presidente:  Aceit o a  interpreta -
ção d o Ministr o Gueiro s Leite . Realmente , o  vot o d o 
Ministro Deci o Mirand a qu e nã o conhece u d o recurs o 
deve acrescer-s e ao s do s Srs . Ministro s Carlo s Madei -
ra, Gueiro s Leit e e  Rafae l Mayer , e  a  decisã o é  a  se -
guinte: 

"Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provi -
mento para , anulad o o  Acórdão , determina r qu e 
o Tribuna l Regiona l julgu e o s recurso s parciais , 
vencidos e m part e o s Ministro s Jos é Guilherm e 
Villela e  Souz a Andrade , qu e validava m a  vota -
ção; considerado , com o vot o médio , o  d o Minis -

• tr o Deci o Miranda , qu e nã o conheci a d o recur -
so". 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n°  5.69 6 —  Classe 4! . —  PA — Rei.: M i n. Car -
los Madeira . 

Recorrentes: 1? ) Diretóri o Regiona l d o PDS , po r 
seu Delegad o Especia l par a a  apuração , Dr . Sérgi o A . 
Frazão d e Couto . 2?) Procuradori a Regional Eleitoral . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
vimento para , anulad o o  Acórdão , determina r qu e o 
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Tribunal Regiona l julgu e os recursos parciais , vencidos 
em part e o s Ministro s Guilherm e Villel a e  Souz a An-
drade, qu e validavam a  votação , e  considerado , com o 
voto médio , o  do Ministro Deci o Miranda , qu e não co -
nhecia d o recurso. Usara m da palavra, pel o recorrente : 
Dr. Céli o Si lva . Pel o recorrido: Dr . Sigmaringa Seixas. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 3-3-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.578 
(de 1 4 de junho de 1983) 

Recurso nf 5.721 — Classe 4! —  Agravo —  Bahia 
(115? Zon a Eleitoral , Mun . de Saúde). 

Filiação Partidária.  Configurada  sua  tempes-
tividade pela  ficha  de  inscrição  partidária  ulte-
riormente encontrada,  a  exibição anterior  de  ou-
tra ficha,  que  se diz  falsa,  não  elide os  efeitos 
eleitorais daquela,  podendo  servir,  tão-somente, 
à investigação  de  efeitos penais. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, em negar proviment o ao 
agravo, no s termos d o voto do Relator, qu e fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 4 de junh o d e 1983 . — Soares Munoz, 

Presidente. —  Decio Miranda,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado n o DJ de 8-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , Ricart e da Silva Passos , candidat o ao 
cargo d e Prefeit o pel a sublegend a 2  do PDS , no mu -
nicípio d e Saúde , Bahia , impugno u a  candidatur a d e 
Antônio Fernand o Ferreir a Rocha , disputant e d o mes-
mo cargo pel a sublegend a 1. 

Asseverou fals a a  assinatur a d a Juíz a d e Direit o 
na fich a d e inscriçã o partidári a d e seu oponente, con -
quanto a o aparecimento d e tal ficha d e assinatura fal -
sa sobreviess e outr a fich a co m assinatur a autêntic a da 
mesma Juíza , qu e teria aparecid o misteriosament e n o 
Cartório Eleitoral . 

Todavia, o  Acórdão d o Colendo Tribuna l Regiona l 
Eleitoral (fl . 29) veio a  confirma r a  sentenç a favoráve l 
à inscriçã o d o candidato, o  que fez em acórdão subordi -
nado a  esta ementa : 

"1. Deferid a a  filiação , visada s a s ficha s 
pelo Juiz , e  nã o havendo qualque r impugnaçã o 
quanto a o pedido de registro d o candidato nã o se 
pode mai s alega r qu e o eleito r nã o é filiad o a o 
Partido. 

2. S e ó Jui z nã o determinou a o requerent e 
fazer prov a d a filiação , e  sim a o Cartório junta r 
a fich a d a filiação , a  sua apresentação posterio r 
ao praz o previst o no art. 41, § 2? , da Resolução nf 
11.278 do T S E, nã o é causa d e nulidade." (fl . 29). 

A ess e Acórdã o opô s recurs o especia l o  impugnan-
te, Ricart e da Silva Passos, ' fundad o n o art. 276, I , a e 
b, do Código Eleitoral , dizend o descumprid o o  art. 6 5 
da Le i Orgânica do s Partidos e  ocorrer dissidênci a d e 
entendimento co m os acórdão s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral n o Recurso nf 4.543, BE 304/872, e no Recurso 
nf 9.126 , B E nf 262/833. (fls. 37/41). 

Negado seguiment o a o recurso (fls . 43/4) , interpõ e 
o recorrent e o  recurso d e agravo, or a submetido a  jul -
gamento. 

A Procuradori a Geral Eleitora l ofici a n o sentido de 
negar-se proviment o ao recurso, mas , de acordo co m o 
parecer d a Procuradoria Regional , sugerind o qu e a fal -
sificação e  ó uso em Juízo d a ficha d e filiação fals a de-
vem se r apurados, par a o  que se incumbir á o  Ministé -
rio Públic o loca l das providências cabíveis , (fl . 82/6). 

É o  relatório. 

VOTO • 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , pel o qu e se deduz d o confuso contra -
ditório do s autos, a  fich a d e inscrição partidári a d o re -
corrido, po r último aparecid a n o Cartório Eleitoral , era 
autêntica, ei s que reconhecida pel a anterio r Juíz a Elei -
toral a  assinatur a qu e nela apusera , visando-a . (fl . 3 1 
médio). 

A fich a anteriorment e apresentad a é  que seria fal -
sa, fabricad a à s pressas par a supri r a  contemporâne a 
falta d a anterior, verdadeira , qu e se achava desapareci -
da no Cartóri o Eleitoral : 

Esse quadr o nã o oferece superfíci e a  dizer-se viola -
do o  art. 65, § lf, da Lei Orgânica do s Partidos Políti -
cos, invocad o pelo recorrente e  ora agravante . 

Para s e duvidar da contemporaneidade d a ficha au-
têntica co m a dat a d e inscriçã o qu e com el a se docu-
menta, ter-se-i a d e pôr sob quarentena e  suspeita a  da -
ta d o visto judicial , reconhecid o autêntic o pel a Juíz a 
que o  lançou, o  que eqüivaleria a  nega r a  validad e do 
princípio que institui tal visto . 

Quanto à  outra ficha , qu e a instruçã o admiti u con-
ter fals o vist o judicial , nã o serviu el a áo registro d o 
candidato e , assim , soment e poder á se r examinada na 
jurisdição penal , que o parecer propõ e sej a instaurada . 

Acolhendo o s fundamentos d o douto parecer , neg o 
provimento a o agravo , ressalvad o o  -procedimento pe-
nal que se recomenda. 

É o  meu voto . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. nf 5.721 —  Classe 4'.  — Agravo —  BA — Rei. : 
Min . Deci o Miranda . 

Agravante: Ricart e d a Silv a Passos , candidat o a 
prefeito pel a sublegend a 2  do PDS (Advf. : Dr . Edso n 
0'Dwyer). 

Agravado: Antôni o Fernand o Ferreir a Rocha , pre -
feito eleit o pel a sublegend a 1  do PDS (Advf. : Dr . Yon 
Yves Campinho). 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 14-6-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.579 
(de 1 4 de junho de 1983) 

Recurso nf 5.987 - Classe 4a. - Pará (24a. Zona 
Conceição do Araguaia -  Mun. de Redenção). 

Filiação Partidária. 
Por não  se  tratar  de  matéria  de  natureza 

constitucional, está  sujeita  á  preciusão (art . 259, 
C.E.). 
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Domicílio eleitoral.  Falta  de  prequestiona-
mento (Súmula  n?  356 do STF). 

Recurso especial  não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 4 d e junh o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 8-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O 
candidato a  Prefeit o Municipa l d e Redenção , n o Estad o 
do Pará , pel a legend a d o Partid o Democrátic o Social , 
recorreu d a diplomaçã o d o candidat o d o P M D B par a o 
mesmo carg o argúind o a  nulidad e d a filiaçã o part idári a 
deste e, portanto , su a inelegibilidade. 

O Tribuna l Regiona l Eleitora l nã o conhece u d o re -
curso, po r considera r preclus a a  matéri a argüida . O 
Acórdão te m a  seguint e ementa : 

"Constitui matéri a preclus a o  err o d e filia -
ção part idári a levantad o depoi s d a diplomação. " 

Interposto recurs o especia l a o fundament o d e qu e o 
aresto recorrid o nego u vigênci a a o dispost o no s artigo s 
147, §  1?, 150 , § 2?, 151 , § 1?, alíne a e  e  15 2 da Constitui -
ção Federal , um a Ve z que o  candidat o eleit o e  diploma-
do nã o tinha domicíli o eleitora l n o municípi o pel o pra -
zo mínim o exigido , send o ess a matéri a d e cunh o consti -
tucional a  enseja r o  recurs o contr a a  diplomaçã o no s 
termos d o parágraf o únic o d o artig o 25 9 e  d o ite m I  d o 
artigo 26 2 do Códig o Eleitoral . 

Admitido o  recurso , fo i contrariad o pel o Delegad o 
do P M D B perant e o  Tribunal Regional . 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pel o nã o co-
nhecimento d o recurso . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Como 
salienta o  parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , a 
matér ia d a filiaçã o par t idár i a nã o é  d e se r considerad a 
de naturez a constitucional . O  caput  d o artig o 15 2 d a 
Const i tuição apena s comet e a o legislado r ordinári o 
competência par a dispo r sobr e a  organizaçã o e  o  fun -
cionamento do s Partido s Políticos . A  matéri a é , assim , 
prevista e m lei , só se considerand o constituciona l o qu e 
desde log o est á preceituad o n a Carta , com o o  qu e s e 
contém n o §  1 ? d o artig o 152 . Es t á sujeita , portanto , à 
preclusão. 

De igua l mod o s ó é  constituciona l a  matéri a conti -
da no s parágrafo s 1 ? e 2 ? do artig o 15 1 da Carta , relati -
vamente à  inelegibilidade . A alíne a e  d o §  1? desse arti -
go estabelece com o condiçã o d e elegibilidad e "a obriga -
toriedade d e domicíli o eleitora l n o Estad o o u n o Mu-
nicípio po r praz o entr e u m e  doi s anos , fixad o confor -
me a  naturez a d o mandat o o u função" . 

Essa matéri a fo i argüid a desd e o  recurs o d e diplo -
mação, e  o  Tribuna l Regiona l nã o a  apreciou . O  recor -
rente nã o opô s embargo s declaratórios , nã o podend o 
suscitá-la n o recurs o especial , po r falta r o  requisit o d o 
prequestionamento, com o assent a a  Súmul a n ? 35 6 d o 
Supremo Tribuna l Federal . 

Não conheç o d o recurso . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.98 7 -  Class e 4? —  PA — Rei.: M i n. Car -
los Madeira . 

Recorrente: Lui z Varga s Dumont , candidat o a  Pre -
feito pel o PD S (Advf : Dr . Octavi o Montenegro d e Oli -
veira). 

Recorrido: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, po r se u Delegad o junto a o T R E . 

Decisão: Nã o s e conhece u d o recurso . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministros : Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 14-6-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.580(») 
(de 1 4 de junho d e 1983 ) 

Recurso n? 5.989 — Classe 4? —  Pará (24 ? Zon a 
Conceição d o Araguai a —  Município de Xinguara) . 

Filiação partidária.  Irregularidade  não  argüi-
da em  momento  próprio.  Preclusão  (CE,  artigo 
259). 

Recurso especial  não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 4 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Carlos  Madeira,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 8-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Re -
curso d e diplomaçã o d o candidat o eleit o pel o P M D B 
para o  cargo d e Prefeit o d e Xinguara , n o Estad o d o Pa -
rá, nã o foi conhecid o pel o E . Tribuna l Regiona l Eleito -
ral, po r nã o haver sid o discutida , n o moment o próprio , 
a alegad a irregularidad e d e filiação . 

Foi interpost o recurs o especial , fundad o n a letr a 6 
do incis o I  d o artig o 27 6 d o Códig o Eleitoral , ant e o 
entendimento firmad o n o Acórdã o n ? 6.18 5 deste Tribu -
nal Superior . Sustentou o  recorrente qu e a  inelegibilida -
de é  matéria d e cunh o .constitucional. 

Admitido o  recurso , contrariou- o o  Delegad o d o 
P M D B n o Tribuna l Regional . 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pel o nã o co-
nhecimento d o recurso . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O 
Acórdão n ? 6.185, deste Tribunal , havid o como paradig -
ma pel o recorrente , refere-s e à  filiaçã o part idári a exa -
minada n a oportunidad e d o registr o d e candidatos . Não 
se prest a a  confront o co m o  Acórdã o recorrido , qu e en -
tendeu qu e a  regularidad e d e filiaçã o partidári a nã o po-
de se r discutid a apó s a  diplomação . 

Não há , portanto , divergência , vist o com o o  qu e o 
Tribunal Regiona l proclamo u fo i a  preclusã o d a maté -
ria alusiv a à filiaçã o part idária . 

(•) N o mesm o sentid o o  Acórdã o n ? 7.581 , cuja s nota s 
taquigráficas deixa m de se r publicadas . 
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De outr a parte , a  matéria d a filiação partidári a nã o 
é d e natureza constitucional . O caput d o artigo 15 2 da 
Constituição apena s comet e a o legislado r ordinári o 
competência par a dispo r sobr e organizaçã o e  o funcio -
namento do s Partido s Políticos , incluindo , obviamente , 
a filiaçã o part idária . 

Tratando-se d e matéria objet o d e disposição d e lei , 
está sujeit a à  preclusão , s e nã o argüida n o moment o 
próprio. 

Não conheç o do recurso. 

{Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.989 -  Class e 4'  —  PA — Rei.: M i n. Car -
los Madeira . 

Recorrente: Mil to n d e Oliveira Santos , candidat o a 
vice-prefeito, pel o PD S (Adv? : Dr . Octavio Montenegro 
de Oliveira) . 

Recorrido: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, po r se u Delegad o junto ao T R E . 

Decisão: Nã o se conheceu d o recurso. Votaçã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 14-6-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.582 
(de 1 6 de junho de 1983) 

Recurso n? 5.974 — Classe 4? —  Mato Grosso 
(9; Zon a —  Barra do Garças — 

Município de Torixoréu) 

Vereadores. Número  de  vagas  a  considerar. 
1. Recurso  especial.  Desmerece  conhecimento, 
quando não  indica disposição  de  lei federal que 
tenha sido  contrariada,  nem  divergência na  inter-
pretação entre  dois  ou mais tribunais.  2.  O núme-
ro de Vereadores,  mesmo  variando  em  função do 
eleitorado, deve  para  cada  Município  ser  objeto 
de formal  fixação  pelo  Tribunal  Regional  Eleito-
ral antes da eleição. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, e m não conhecer d o re -
curso, no s termos d o voto do Relator, que fica fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Decio Miranda,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

res, haveri a de eleger onz e Vereadores , e  não nove , co -
mo anteriorment e previ a a  redaçã o origina l d o mesmo 
artigo, na lei nesse ponto alterad a pel a subseqüente . 

Negada a  pretensão , opõe m recurs o especial , fun -
dado no art. 276, I, a, do Código Eleitoral . (Fls . 42/9). 

A Procuradori a Gera l Eleitora l ofici a pel o nã o co -
nhecimento d o recurso , reportando-s e a o parece r d a 
Procuradoria Regional . (Fls . 90/6). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , invocand o a  aliroe a a, do inciso I , do 
art. 27 6 do Código Eleitoral , o s recorrentes todavi a não 
indicam qualque r dispositiv o de lei federal qu e tenh a 
sido ofendido . 

A lesã o teri a atingid o norm a d e lei estadual, o  que 
não autorizari a o recurso. 

De resto , com o fico u frisad o pel o eminent e relator , 
Ministro Jos é Guilherm e Villela , n o Recurso Especia l 
n" 5.963, julgad o n a sessã o d e 26-5-83 , " o númer o d e 
Vereadores da s Câmaras Municipais , mesm o variand o 
automaticamente e m função d o eleitorado, dev e se r ob-
jeto de formal fixaçã o po r ato do T RE antes da eleição, 
quando mai s nã o sej a par a possibilita r aos Partidos a 
escolha e  o registro d o número d e candidatos permiti -
dos e m le i " . 

Isto posto , nã o conheço do recurso. 

{Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.974 —  Classe 4'.  — MT - Rei.: M i n . Deci o 
Miranda. 

Recorrentes: Arlind o Gome s dos Santos e  Bentinho 
Parreira d e Matos, candidatos a  vereador d o Município 
de Torixoréu , pel o PD S (Adv? : Dr . Joemar Morae s Ro-
sa). 

Decisão: Nã o se conheceu d o recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presentes 
os Ministros Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 16-6-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.583 
(de 2 1 de junho de 1983) 

Recurso n? 5.747 — Classe 4'.  —  Agravo 
Acre (3! Zona —  Sena Madure ira). 

Nulidade de  votação.  Alegação  de  ocorrência 
de vícios  e  irregularidades não  comprovadas.  In-
tempestividade. Preclusão. 

Fundamentação alheia  à  matéria sob  exame. 
Agravo a  que se nega provimento. 

(Publicado n o DJ de 8-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , eleito s 1 ? e 2? suplentes d e Vereador, 
entendem o s ora recorrentes deva m se r diplomados co -
mo Vereador , po r isso qu e pelo art. 1? da Lei Estadual 
de Mat o Gross o n? 4.481, de 21-6-82, que de u nov a reda -
ção a o art. 6?, parágraf o único , d a Lei n? 3.770, de 14-9-
76, o  Município d e Torixoréu. co m mai s de 5.000 eleito-

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, e m nega r proviment o ao 
agravo, no s termos d o voto d o Relator, que fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ de 8-8-83). 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O De-
legado d o Partido Democrátic o Socia l requere u a  anula-
ção da s eleiçõe s realizada s n a 3 ! Zon a Eleitora l d o Es -
tado d o Acre , Município s d e Sen a Madureir a e  Manoe l 
Urbano, apontand o irregularidade s e  arbitrariedade s 
ali ocorridas . O  President e d a Junt a Eleitora l remete u 
a inicial , co m a declaraçã o firmad a por sei s pessoas , a o 
Tribunal Regional . 

Conhecido o  pedid o com o recurso , o  Tribunal , po r 
unanimidade, negou-lh e provimento , po r insuficiênci a 
de provas . 

O Delegad o d o PD S interpô s recurs o especial , 
inadmitido pel o Desembargado r President e d o Tribuna l 
Regional, co m a seguint e decisão : 

" O pedid o d o Recorrente , d e anulaçã o da s 
eleições d a Terceir a Zona Eleitoral , co m sede em 
Sena Madureira , vei o desprovid o de provas . E  o 
Tribunal, a o negar-lh e provimento , à  míngu a d e 
elementos probatório s (apena s um a declaraçã o 
firmada po r sei s pessoas) , nad a mai s fe z d o qu e 
bem aplica r a  lei , ou quando pouco , nã o a contra -
riou frontalmente . 

Destarte, o  assédi o a o décisum  dest a Cort e 
foi d e mer o inconformismo , sem qu e s e apontas -
se, com o ensina Fávil a Ribeiro , "algu m víci o qu e 
o poss a inquina r —  error júri s i n judicand o o u 
error i n procedendo —  ou divergênci a co m outro s 
julgados emanado s d e outro s Tribunai s Eleito -
rais". 

Nestas condições , j á qu e o  apelo nã o se ajus -
ta a  um a da s hipótese s consubstanciada s n o art . 
276, I , d o Códig o Eleitoral , nã o vej o com o 
admiti-lo. 

Intimem-se pessoalmente , tend o e m vist a a 
irregularidade co m qu e circul a o  noss o Diário 
Oficial." 

Dessa decisã o interpõ e o  PD S agrav o d e instru -
mento, a o fundament o d e te r o  acórdã o recorrid o con -
trariado express a disposiçã o d o art . 169 , § § 2? e  4 ? d o 
Código Eleitoral , a o deixa r d e considera r com o válid o 
recurso fundamentad o verbalmente , n a oportunidad e 
de su a interposiçã o perant e a  Junta Apuradora. 

O Delegad o do P M D B responde u a o recurs o e , nes -
ta instância , a  Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pe -
lo se u desprovimento . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A s 
razões d o agrav o nã o se coaduna m co m a  decisã o agra -
vada. 

O Tribuna l Regiona l Eleitora l nego u proviment o a o 
recurso interpost o perant e a  Junt a po r insuficiênci a d e 
provas da s irregularidade s o u arbitrariedade s cometi -
das na s eleiçõe s d a 3 ? Zona , no s Município s d e Sen a 
Madureira e  Manoe l Urbano . 

No recurs o especial , o  Partid o insisti u e m qu e tai s 
irregularidades e  arbitrariedade s era m pública s e  notó -
rias, independend o d e provas . 

A decisã o agravad a s e louvo u na s razõe s d o Acór -
dão. Ma s o  agrav o s e fundament a e m dispositivo s do 
Código Eleitora l relativo s à  interposiçã o d e recurso s 
perante a s Junta s Eleitorai s e  su a instruçã o (art . 169 , 
§§ 2 ? e 4?). 

Essa matéri a é  estranha a  esse processo . 
Parece qu e o  agravant e confundi u a  hipótes e deci -

dida co m a  d e outro s recursos , oriundo s d a mesm a Zo-
na Eleitoral , nã o conhecidos e m virtud e d é fundamen -
tação tardia . 

Nego provimento ao agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.74 7 —  Classe 4? —  Agravo —  AC — Rei. : 
Min . Carlo s Madeira . 

Agravante: Diretóri o Regiona l d o PDS , por se u De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 21-6-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.584 
(de 21 de junho d e 1983) 

Recurso n? 6.016 —  Classe 4; —  Agrav o 
Bahia (127 ! Zona —  Candeias — 

Município de Simõe s Filho) . 

Agravo de  instrumento.  Trancamento  de  re-
curso especial.  Correção  do  rigorismo  na  inter-
pretação da  lei. 

A fraude  ou  o erro de fato na apuração  devem 
ser sempre  apurados,  se  a  questão  é  levantada 
em tempo.  Não  se  deve,  por  isso  mesmo,  arredar 
as possibilidades  de  correção,  através  do  rigoris-
mo na  interpretação  da  lei ou de  excessivo  for-
malismo (Parecer,  fls.  94/95). 

Erro de  fato  na  soma  e  recontagem (CE,  art. 
180 —  II, c/c  §§  7? e 8?,  do  art.  179). 

Agravo provido  para  exame  do  recurso 
especial. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m da r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 1 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. . — Gueiros  Leite,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado n o DJ d e 8-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Bahi a nego u se -
guimento a  recurs o especia l interpost o po r Noêmi a 
Meirelles Ramo s e outros, candidato s a  vereadore s pel a 
sublegenda/2, d o PDS , no municípi o d e Simõe s Filho , 
sob o  fundament o d a inexistênci a d e vulneraçã o d e le i 
(CE, art . 276 , I , a) . 

Daí o  presente agravo d e instrumento . 
Os agravante s havia m pedid o a  recontage m d e vo -

tos d e toda s a s seçõe s eleitorai s d o município , qu e fo i 
negada pel a 164 ! Junt a Apuradora . O T R E manteve a 
decisão d a Junta , sobrevind o o  recurs o especial , cuj a 
subida s e depreca . 

Eis o s motivo s manifestados pel o T R E . 
Não ocorre u vulneraçã o a o art . 180 , II , d o Códig o 

Eleitoral, ei s qu e o s interessado s nã o demonstrara m 
onde estari a argüid a a  diferenç a consignad a n o "soma -
tório do s boletin s e o registrado n o mapa geral" , caben-
do ressaltar que , s e procedent e foss e a  alegação , 
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" . . . mesm o assi m nã o autorizari a a  reconta -
gem d e votos e sim a retificação d a ata, como as-
sinalou o  acórdão recorrido . 

Por outr o lado , entende-s e nã ó ser possíve l 
que rascunho s utilizado s pela ' Junta Apurador a 
possam se r considerados documento s válido s pa-
ra il idi r boletin s oficiais , p  qu e implicari a e m 
negar-lhes a  eficácia e  subverter tod a a  sistemáti -
ca d a apuração ." (fls . 83/84). 

Aparelhado o  agravo , subira m o s autos a b Tribu -
nal, ond e a  ilustrada Procuradori a Geral Eleitora l diss e 
que o  mesmo nã o se prestaria a  um acurado exam e da 
matéria, ma s dev e se r provido, a fim de que suba o  re -
curso especial para melho r exame (fl . 95). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Noêmi a Meirelle s e  outros pedira m recontage m de 
votos, co m fundamento n o art. 180, inciso II , do Código 
Eleitoral, qu e reza o seguinte: 

" A r t . 180 . I I —  apresentado o  boletim , se-
rá observad o o  disposto nos §§ 7? e 8?, do artigo 
anterior, devend o a  recontagem se r procedida pe-
la própri a Junta" . 

Alegaram, par a tanto , qu e inexistiam boletins, pois 
ém luga r dele s utilizaram-s e rascunhos, tend o e m vista 
a morosidad e dos trabalhos. Dito s rascunho s era m for -
necidos aos interessados com o se fossem boletins , dele s 
constando, po r essa forma , a s assinatura s o u rubricas 
dos membro s da Junta. 

Acha a  ilustrada Procuradori a Geral, e m seu pare-
cer, que , se o assunto é  levantado e m tempo, com o foi, 
a fraud e o u o erro d e fato n a apuração deve m se r apu-
rados sempre . Havend o pelo meno s indícios , val e a pe -
na verificar , nã o se devendo, po r isso mesmo , impedi r 
essa verificaçã o atravé s d o rigorismo na interpretaçã o 
da le i ou de excesso de formalismo (fls. 94/95). 

O qu e fez o Tribunal a  quo.  Negou, primeiro , pro-
vimento ao recurso dos agravantes. E  depois tranco u o 
recurso especial , fazendo- o a o fundamento d e que o er -
ro d e fato nã o autorizaria a recontagem, ma s si m a reti -
ficação d a Ata . 

Acho, data  venia,  qu e não deve prevalece r ess a de-
cisão a  fim de que nã o sirva d e precedente errado , pois , 
dando d e barato a  existênci a d e erro d e fato n a soma, 
recusou-se a  corrigi-lo, porqu e os recorrentes teria m pe-
dido recontagem , quand o n o caso seri a necessári a ape -
nas a  revisão da Ata . 

Ora, conform e vimos , o  art. 180, II , autoriza a  re-
contagem pel a própri a Junta , quando , à  vist a d o bole-
tim d a urna, revestid o da s formalidades próprias , pos -
sa se r impugnad o qualque r err o porventur a indicad o 
(§§ 7 ? e 8? art. 179) . 

Como o  agravo, na verdade, nã o se reveste do s ele -
mentos probatório s necessário s a o exame da matéria de 
mérito d o recurso especial , é  de ser provido, a fim d e 
que o  recurso especia l sej a devidament e processad o e 
remetido a este Egrégi o Tribunal . 

É com o voto. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.016 —  Classe 4°.  — Agravo -  B A — Rei. : 
Min . Gueiro s Leite . 

Agravantes: Noêmi a Meirelle s Ramo s e  outros , 
candidatos a  vereadores , pel o PD S (Adv. : Dr . Edson 
Pereira). 

Decisão: Deu-s e proviment o a o agravo . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 21-6-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.585 (•) 
(de 21 de junho de 1983) 

Recurso n? 5.874 — Classe 4? —  Agrav o 
Acre 

(3! Zon a —  Sena Madureira). 

Impugnação de  urna. Intempestividade.  Pre-
clusão. 

Fundamentação escrita  apresentada  a  des-
tempo (CE, art.  169, § 2?). 

Agravo a  que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os  Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e de votos, em negar proviment o ao 
agravo, nos termos d o voto do relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente —  Carlos Madeira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 8-8-83) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O Tri-
bunal Regiona l Eleitora l d o Acre nã o conhece u d e re-
curso de decisão da Junta Eleitora l d a 3" Zona , relativa 
à votaçã o d a urn a d a 39? Seçã o d e Sen a Madureira , 
tendo e m vista qu e foi interpost o e m 2 1 de novembro e 
fundamentado soment e n o dia 24 do mesmo mês. 

Dessa decisã o interpô s o  Partido recurs o especial , 
apontando com o violado s os §§ 2°. e 41  do art. 16 9 do 
Código Eleitoral . 

O Desembargado r President e d o Tribunal Regiona l 
não admiti u o recurso, co m esta decisão : 

"Interposto recurs o verbal , no s termos d o § 
2? d o art . .169, d o Códig o Eleitoral , cumpri a ao 
Recorrente fundamentá-lo , n o prazo, de 4 8 horas, 
para qu e tivess e seguimentó . 

A fundamentaçã o tardia , com o ocorre u n o 
caso, tisno u d e preclusão a  matéri a e  o recurso , 
por ist o mesmo , deveri a te r morrid o no Juízo a 
quo po r deserto , e  nem ter subido a esta Corte . 

Destarte, a o declarar preclus o o apelo e  dele 
não conhecendo , o  Tribuna l nã o contrariou ex-
pressamente a  lei , mas bem aplicou-a , e nem di -
vergiu de qualquer jurisprudênci a par a qu e a  pre-
sente medid a tivess e respald o n o art. 276, I, le -
tras a e b, respectivamente . 

Por esta s razões , neg o seguiment ó a o recur -
so." 

O Partid o interpô s agrav o de instrumento, insistin -
do em que houve violaçã o do s §§ 2? e 4°.  do art. 169 do 
Código Eleitoral . 

O Diretóri o Regiona l d o P M D B, po r seu Delegado, 
respondeu a o recurs o e , nest a instância , a 
Procuradoria-Geral Eleitora l opino u pelo seu desprovi -
mento. 

É o  relatório. 

(*) N o mesmo sentid o o  Acórdã o n ? 7.586, cuja s nota s 
taquigráficas deixa m de ser publicadas. 



30 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 388 Novembro de 1983 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O que 
a le i determina é  que a fundamentação dev e se r deduzi-
da na s 48 horas seguinte s à  interposiçã o verba l o u es -
crita d o recurso (art . 169, § 2?). Se a interposiçã o fo r 
verbal, dever á se r instruíd a co m a certidã o d o trech o 
correspondente d o boletim , ist o é , do que fico u regis -
trado n o momento d a irresignação. Ess a prov a é  da in-
terposição e  nel a nã o conta a  fundamentação , qu e é 
sempre escrita . 

Tem-se, assim , qu e a fundamentaçã o escrit a apre -
sentada trê s dia s depoi s d a interposiçã o d o recurso , é 
intempestiva. 

A decisã o d o Tribuna l nã o violou dispositiv o de 
lei, nã o cabendo recurs o especia l na hipótese . 

Nego proviment o ao agravo. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.87 4 -  Class e 4 ? -  Agr . — AC — Rei. : 
M i n . Carlo s Madeira . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 21-6-83). 

ACÓRDÃO Nf 7.587 

(de 2 1 de junho de 1983) 

Recurso nf 5.873 — Classe 4? —  Agravo —  Acre 
(5? Zon a —  Tarauacá) 

Impugnação de  urna.  Nulidade  não  argüida 
perante a  Junta Apuradora.  Preclusão. 

Ausência de  prova relativa  à  fundamentação 
verbal do  recurso (CE,  art.  169, § 4?). 

Agravo não  provido. 

_stos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, em negar proviment o ao 
agravo, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 1 de junho d e 1983 —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Carlos Madeira,  Relato r —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral 

(Publicado no DJ de 8-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Os fa-
tos estã o assi m relatado s pel a Juíz a Relator a do recur-
so de decisão da Junta Eleitoral : 

"Insurge-se o  Partid o Democrátic o Social , 
por se u Delegado entã o credenciado , contr a deci -
são proferid a pel a Junt a Eleitora l d a 5a Zon a no 
Município d e Tarauacá , qu e recuso u anula r a s 
seis primeira s urna s apuradas,  11 , 21, 31, 4'.,  211, 
e 221 , por violação d o § 3? do art. 36 do Códig o 
Eleitoral c/ c o §  3? do art . l f d a Resoluçã o nf 
11.457/82 do T S E . 

Os boletin s da s referida s urna s (fls . 14/37), 
estão assinado s e  rubricado s pel o Delegad o do 
PDS. 

Prescreve o  art . 171 do Código Eleitoral , in 
verbis: "Nã o será admitid o recurso contr a a  apu-
ração s e nã o tive r havid o impugnaçã o perant e a 
Junta, n o ato da apuração , contr a a s nulidade s 
argüidas" . 

A documentaçã o acostad a ao s autos prova m 
que nã o houve impugnaçã o perant e a  Junta d a 5! 
Zona Eleitora l —  Município d e Tarauacá, n o at o 
da apuração" . 

O Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Acr e nã o conhe-
ceu d o recurso. 

O PD S interpô s recurs o especial , apontand o com o 
violados o s §§ 2f e 4f do art. 169 do Código Eleitoral , 
mas o  Desembargador President e d o Tribunal nã o o ad-
mitiu, po r entende r nã o have r a  decisã o recorrid a 
afrontado a  lei . 

Dessa decisã o agravo u d e instrument o o  PDS , in -
sistindo em que houve a  violação apontada. . 

O Delegad o d o Diretóri o Regiona l d o P M D B res -
pondeu a o recurs o e , nest a instância , a  Procuradoria -
Geral Eleitora l opino u pelo seu desprovimento. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : As -
sim est á fundamentad o o  parece r d a Procuradoria -
Geral: 

" A decisã o recorrid a considero u preclus a a 
matéria argüid a um a vez que do boletim de apu-
ração nã o constou te r havido impugnação , tend o 
esse sid o assinad o pel o fisca l d o Partido que na -
da reclamou . Saber-s e agor a s e de fato houv e ou 
não o  alegado recurs o verba l po r parte do recor-
rente é matéria d e prova, nã o admitida no âmbito 
restrito d o recurso especial . Ademais , nesse sen -
tido nad a comprov a o  recorrente . A  falta d e ex -
pedição da certidão a  que alude o  § 4f do art. 169, 
do Códig o Eleitoral , d e outro lado , e m nada so-
corre o recorrente, poi s certific a apena s o que fo i 
registrado n o momento d a irresignação, e  nem es-
ta encontra-s e no s autos . D a mesma forma , d e 
acordo co m o que determina a  lei , os recursos , 
desde qu e interposto s verbalmente , deve m se r 
fundamentados na s 48 horas subseqüentes , inde -
pendentemente d a referid a certidão . A o Partido 
incumbia demonstrar , aind a que por meios diver-
sos d o boletim, que houve impugnaçã o perant e a 
Junta Apurador a no momento d a apuração , ten -
do sid o interpost o recurs o verba l d a decisão en-
tão proferida , fundamentad a na s 48 horas subse -
qüen tes" . 

Adoto tai s fundamentos , par a nega r proviment o ao 
agravo. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.87 3 -  Class e 4 1 - Agr . -  A C -  Rei. : 
Min . Carlo s Madeira . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 
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Decisão: negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  MuAoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 21-6-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.588 
(de 23 de junho de 1983) 

Recurso n? 5.982 — Classe 4'. —  Paraíba 
(6? Zona —  Itabaiana) 

Prefeito Municipal . Cancelament o d o diplo -
ma. Inelegibilidade . Novas eleições . Artig o 2 1 da 
Lei Complementa r n? 5/70. O  cancelamento do  di-
ploma de  Prefeito eleito,  por  motivo de  inelegibili-
dade, de ordem constitucional,  reconhecida  em  re-
curso de  diplomação,  importa  na  realização  de  no-
va eleição,  nos  termos  do artigo 21  da Lei Comple-
mentam? 5 , de 1970. 

Vice-Prefeito. Vinculaçã o a o Prefeito . Vota -
ção reflexa . Destituído  de  situação  autônoma, 
mas vinculado  e  aderente  a  votação  dada  ao  Pre-
feito, o  Vice-Prefeito,  com  este  eleito, tem  a  sua 
condição alcançada  e  desconstituído,  por  via  re-
flexa, no  caso  de  cancelamento  do  diploma  do 
Prefeito eleito. 

Recursos especiais  não  conhecidos,  por  ino-
corrência de  seus pressupostos. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, e m nã o conhecer do s recursos , vencido , em parte , o 
Ministro Jos é Guilherm e Villela , no s termo s da s nota s 
taquigráficas e m apenso , qu e fica m fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 3 de junho de 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Rafael  Mayer,  Relator . —  José Guilherme 
Villela, Vencido . —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

(Publicado no D J de 1-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, adoto , com o relatório , o  parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , emitid o pel o ilustr e 
Subprocurador-Geral, Dr . A. G. Valim Teixeira , devida -
mente aprovad o pel o eminente titular , Professo r Inocên -
cio Mártire s Coelh o (lê fls. 260/267 —  Anexo) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  primeiro recurso vis a a  invalidar o venerá -
vel acórdã o recorrido , n a part e e m qu e dispô s sobr e a 
realização d e nova s eleiçõe s par a Prefeit o Municipal , à 
vista da ocorrênci a d e decisã o d e cancelamento d o diplo -
ma expedid o ao candidato eleito , n o último sufrágio , pa -
ra o  referido cargo . 

Ateve-se, n o ponto , o  Tribuna l recorrido , à  aplica -
ção, po r entender adequada , d o artigo 21 da Le i Comple -
mentar n ? 5/70, da í resultando a  controvérsi a suscitada , 
no recurso , tendent e à  demonstraçã o d e violênci a a o 
mesmo dispositiv o legal , pel a desarrazoad a invocaçã o 
de su a incidência , quand o estari a e m caus a o  artigo 224 
do Códig o Eleitoral , que , n o entanto , resto u desaplica -
do. 

Escuda-se o  recurso, a o propugna r a  aplicabilidade 
do dispositiv o codificado, em qu e a  nulidad e resultant e 
do cancelament o d o diplom a não alcanç a a  metad e do s 
votos apurado s na s eleiçõe s municipais , o  qu e nã o s e 
daria ne m mesm o co m a  som a do s voto s d a mesm a le -
genda part idária , inexistindo , d e conseguinte , razã o 
jurídica par a nov o pleito , senã o par a a  diplomaçã o d o 
candidato qu e resta , subseqüentement e àquel a anula -
ção, co m a  maio r votaçã o obtid a par a o  mesm o cargo , 
sob outra legend a part idária . 

Cuido, n o entanto , qu e o  argument o nã o encontr a 
guarida n o sistema legal . 

Com efeito , o  artigo 22 4 se situ a n a sistemátic a da s 
nulidades sobr e o  procediment o da s votações , ta l com o 
delineada no s precedente s artigo s 220 , 221 e 222, e busca 
assegurar a  su a integridade , mediant e a  presunçã o júris 
et de  jure  d e qu e o  atingimento , pel a nulificação , d e 
mais de metade da votaçã o tra z a  frustração e  o prejuíz o 
total do processo d e votação , e m si mesmo considerado . 

Não s e trat a senã o d e remédi o mai s ampl o d o qu e 
aquele qu e ve m consignado no s artigo s 18 7 e 201 do Có-
digo Eleitoral , quando , d a verificaçã o d e qu e o s voto s 
de seçõe s anulada s pode m induzi r a  alteraçã o d a repre -
sentação partidári a o u d a classificaçã o d e candidat o 
eleito majoritariamente , s e segue m nova s eleições , ma s 
restritas à s seções anulada s e  aos eleitore s participante s 
do ato anulado . 

Ora, tenh o com o incontornáve l qu e a  espécie , o u se -
ja, o  cancelamento d o diplom a de candidat o eleito , não 
se subsome , que r pel a causa que r pel o momento proces -
sual d e su a decretação , n a disciplin a da s nulidade s e m 
que s e integr a o  remédio o u supriment o d o artigo 22 4 do 
Código Eleitoral . 

O artig o 2 1 da Le i Complementar conté m preceitua -
ção específic a a  incidir , desd e que verificado s os pressu -
postos factuai s nel e delineados . A  determinaçã o nel e 
constante é  a da realizaçã o d e nov a eleição , com o neces -
sariamente conseqüent e à  verificaçã o da s componente s 
da previsã o legal , a  saber , o  cancelament o d o diploma 
de candidat o eleito , ocorrent e obviament e apó s a s elei -
ções, e  d e candidat o eleit o pel o princípi o majoritário , 
portanto, President e e  Vice-Presidente , Governado r e 
Vice-Governador, Prefeit o e Vice-Prefeito . 

A inserçã o dess e dispositiv o n o text o lega l sobr e 
inelegibilidade empresta-lh e sentid o lógico , poi s o  se u 
objetivo é  o  d e da r soluçã o à  hipótes e e m qu e venh a a 
ser eleit o candidato privad o de capacidade eleitora l pas-
siva. Dispõ e o  artig o 1 7 da mesm a le i que "transitad a 
em julgad o a  decisã o qu e declara r a  inelegibilidad e do 
candidato, ser-lhe- á negad o registr o o u cancelado , s e j á 
tiver sid o feito, o u declarado nul o o diploma, se já expe -
dido". A o invés d e conflitar com esse dispositivo, o  arti-
go 21 , or a e m questão , ve m corroborá-l o e  dar-lh e se -
qüência, d e modo que s e incluem em seu tratamento tan -
to o  cancelamento d o diploma, resultante d e u m serôdi o 
julgamento quant o à  invalidad e do registr o po r motiv o 
de inelegibilidad e entã o argüida , quant o d o cancelamen-
to resultant e d e idêntic a argüição , n o recurs o d e diplo -
mação, desd e que po r fundament o constituciona l e, por -
tanto, aind a a  tempo de exercitar-se . 

Não h á dúvid a d e qu e o  sentid o teleológic o d o pre -
ceito é  o  de evita r qu e s e frustr e a  manifestaçã o d o cor-
po eleitora l e  d a legend a part idária , n a lídim a escolh a 
dos dirigentes , po r um a caus a qu e pertin e primordial -
mente a o própri o candidato , incapa z eleitoralment e d e 
receber a  votação qu e lh e foi dada. 

Ainda qu e versand o especificament e hipótes e e m 
que o  cancelamento d o diplom a de Prefeit o eleit o s e de -
veu a  proviment o de recurs o extraordinári o pel o Supre -
mo Tribuna l Federal , que invalido u o  registro d o candi-
dato, po r inelegibilidad e não constitucional , esta Cort e 
Eleitoral entende u qu e nã o resultou violad a a  norma ex-
pressa d o artigo 2 1 da Le i Complementar, em virtude da 
determinação d e nova s eleiçõe s par a Prefeit o e  Vice -
Prefeito d o Município , afastando , aliá s a  pertinênci a d o 
artigo 22 4 d o Códig o Eleitoral , invocad a então , com o 
agora, pel o parecer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleito-
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ral . Trata-s e d o Acórdã o n f 6.344 , proferid o n o Recurs o 
nf 4.96 9 —  Classe 4! —  São Paulo, de cuj a ement a s e v ê 
esse tópico correspondent e a o tema : 

"Recurso d o Diretóri o Regiona l d a A R E N A 
não conhecid o po r inexistent e vulneraçã o à  letr a 
da le i federal a o determina r o  acórdão recorrid o a 
realização d e nova s eleições , co m aplicaçã o d a re -
gra contid a n o artig o 2 1 da Le i Complementar n ? 
5/70" (fl . 287). 

Vale salientar , d o acórdã o entã o recorrido , essa per -
cuciente proposição : 

" A o edita r a  regr a d o artig o 2 1 d a Le i Com -
plementar n f 5/70 , o  legislador procurou assenta r 
que, embor a complet o o  procedimento da s apura -
ções, aind a assi m pod e el e sofre r o  efeito descons -
titutivo qu e result a d e declaraçã o d e inelegibilida -
de, se m excluir , obviamente , dess e efeito , o s ato s 
anteriores daquel e procedimento , porqu e repristi -
nado a o própri o moment o processua l d o registro , 
como antecedent e necessári o d e qu e depende m a s 
novas eleições " (fl . 296). 

Vê-se, pois , e m fac e d o exposto , qu e o  primeir o re -
curso nã o merece prosperar , po r vi a da letr a a , poi s ino-
corrente contrariedade , pel o acórdã o recorrido , d e ex -
pressa disposiçã o d e lei , pois, n a verdade , o  dispositivo 
prequestionado nel e alcanço u corret a aplicação . 

Também é  inviáve l o  recurs o pel a letr a b  do artig o 
276 do Códig o Eleitoral . O  acórdão dest a Corte , proferi-
do n o Recurs o n f 4.980 , invocad o pel o recorrente , com o 
paradigma d a divergência , desserv e a o confront o po r 
não te r abordad o matéri a jurídic a correspondente , 
detendo-se n a prelimina r d o nã o conheciment o e m fac e 
de simple s controvérsi a sobr e matéri a d e fato . Assinale -
se qu e o  trecho qu e s e transcreve , com o índic e d e diver -
gência, é  destacad o d o parece r d a Procuradoria-Geral , 
constante n o relatóri o e  nã o incorporad o ne m acolhid o 
no voto condutor d o mesmo acórdão . 

Por isso , so b qualque r do s fundamento s pelo s quai s 
intentado, o  recurso nã o deve se r conhecido . 

Quanto a o segund o recurso , relacionad o co m a  pre -
tensão d o Vice-Prefeito , é  de ve r que das diversa s dispo -
sições legai s invocada s par a embasa r o  recurso especial , 
somente o  artigo 2 0 da Le i Complementar guard a corres -
pondência aparent e co m a  matéri a discutid a e  preques -
tionada. Aind a assim , be m ando u o  veneráve l acórdã o 
recorrido a o afasta r a  su a incidência , po r entende r qu e 
se report a tão-soment e a o caso d e registr o d e candidato s 
e nunca à  hipótese d e diplomaçã o (fl . 226). 

Sem dúvida , a  situaçã o eleitora l d o Vice-Prefeit o 
não supõ e u m tratament o autônomo , n o qu e tang e à  vo-
tação e  à  diplomação , poi s com o s e depreend e d o siste -
ma, enfatizad o n o artig o 17 8 do Códig o Eleitoral , o  voto 
que receb e é  uma extensã o e  um reflexo do voto dado a o 
Prefeito, send o insubsistent e po r s i . Desse modo , a  cas -
sação d o diplom a d o Prefeito , po r nulidad e d a votaçã o 
que s e lh e deu , e m fac e d e su a inelegibilidade , contami-
na fatalment e a  situaçã o d o Vice-Prefeito , send o portan -
to compreensíve l qu e o  artig o 21 , acim a questionado , 
trate conjuntamente a s dua s posições . 

Não h á preceituaçã o jurídic a qu e assegur e a o Vice -
Prefeito considerar-s e eleit o Prefeito , e m conseqüênci a 
da nulidad e d a votaçã o dad a a o Prefeito a  que s e vincu -
la, e  sequer persist e a  sua condiçã o própri a s e cancelad o 
o diploma do Prefeit o e  se faze m nova s eleições , so b pe -
na d e incorrer-s e e m aberraçã o lógic a e  eventua l incon -
gruência política . 

Insubsistente, dess e modo , o  segundo recurso , pel a 
letra a , també m o  é pela letr a b.  Ao confronto, s e troux e 
como dissidiável , decisã o proferid a pel o T R E d o Ri o 
Grande d o Sul , que todavia , a o primeiro exame, s e mos -
tra inservíve l à  demonstraçã o d a divergência , post o qu e 
no paradigm a a  soluçã o tev e com o pressupost o a  mort e 
do Prefeit o eleito , e  por singula r coincidência , dentr e o s 
seus fundamento s s e destac a explicitament e o  reconhe -
cimento d e qu e nã o ocorre, n a hipótese , a  circunstânci a 
do artigo 2 1 da Le i Complementar, o  que po r s i denuncia 

a impossibilidad e de aferi p á  divergênci a n a interpreta -
ção da lei , supostamente a  mesma . 

Por tod o o  exposto, nã o conheço d e ambo s o s recur -
sos or a so b exame . 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Co m a 
vênia devid a à  corrente majoritária , entend o que nã o de-
ve se r anulad a a  eleição , s e a  nulidade - dos voto s nã o 
atingiu a  50 % do s sufrágios , o  que , a  me u ver , s e afin a 
com a  jurisprudência dest a Corte , qu e s ó tem anulad o a 
eleição, quand o a  nulidade supera aquel e limite . 

2. Adotand o com o razõe s d e me u vot o a s mesma s 
que expend i em vot o vencedor n o conhecido caso d e Ca-
pelinha (MG) , dou proviment o a o recurs o d o candidat o 
do P M D B , e m fac e d a violaçã o do s artigo s 22 4 do Códi -
go Eleitora l e  2 1 da Le i Complementar n f 5/70 , dispen -
sando assi m a  realizaçã o d e nov o pleito , e  nã o conheç o 
do recurso d o P D S. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n f 5.98 2 —  Classe 4°.  —  PB —  Rei.: Min . 
Rafael Mayer . 

Recorrentes: 1? ) P M D B , po r se u advogado , Dr . Ro-
mero Abdo n Queiro z da Nóbrega . 2? ) Comissã o Executi -
va d o Diretóri o Regiona l d o PDS , por se u Delegad o Es-
pecial credenciado junt o a o T RE (Adv. : Dr . Célio Silva) . 

Decisão: Considerou-s e o  primeiro recurso com o in-
terposto pel o candidat o Cândid o Inocênci o d e Gouvei a 
Neto e  dele nã o se conheceu , assi m com o do segund o re -
curso, vencido , e m parte , o  Ministr o Jos é Guilherm e 
Vil lela qu e conheci a d o recurs o d o candidat o Cândid o 
Inocêncio d e Gouvei a Net o e lhe dava provimento . 

Usaram d a palavra , pel o lf Recorrente , o  Dr. Rome-
ro Abdo n Queiro z d a Nóbrega , e  pel o 2 f Recorrente , o 
Dr. Céli o Si lva . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

(Sessão d e 23-6-83). 

A N E X O A O ACÓRDÃO N f 7.588 

1. Examinand o o  recurs o interpost o pel o Partid o 
do Moviment o Democrático Brasileir o n o Municípi o d e 
Itabaiana, pel o Diretóri o Municipa l e  Cândid o Inocên -
cio d e Gouvei a Neto , candidat o a  Prefeito , contr a a  di-
plomação d e Eurídic e Moreir a d a Silva , candidat a eleit a 
pela legend a d o Partid o Democrátic o Social , resolve u o 
Egrégio Tribuna l Regiona l pel o Acórdã o d e f l . 154, e m 
manter a  cassação d o diploma determinado pel a decisã o 
de primeir o grau , fac e a  constataçã o d a inelegibilidade 
da candidat a pel a alíne a d,  §  l f, artig o 151 , da Constitui -
ção Federal , e  d e acord o co m recent e entendiment o fir -
mado pel o Tribuna l Superio r Eleitoral , confirmad o pel o 
Colendo Suprem o Tribuna l Federa l n o sentid o d e s e 
considerar inelegível , pel o mesm o motiv o que torn a ine -
legível a  espos a casad a civilmente , a  concubina , deter -
minando ainda , a o Jui z Eleitoral , verificad a a  hipótes e 
de nã o ocorrênci a d o dispost o n o artig o 224 , d o Códig o 
Eleitoral, foss e procedid a a  diplomaçã o d e que m d e di-
reito. 

2. E m cumpriment o a  ess e respeitáve l acórdão , o 
douto Magistrad o d e primeir a instânci a (fl . 169), acho u 
por be m diploma r o Vice-Prefeito eleit o com a candidat a 
considerada inelegível , decisã o d a qua l recorreu o  Parti -
do do Moviment o Democrático Brasileir o (fl . 176), recur -
so parcialmente provid o pelo Egrégio Tribuna l a  quo  (fl. 
224), qu e assi m entendeu : 

"Recurso d e decisã o d e Jui z Eleitora l qu e in-
deferiu diplomaçã o d e candidat o a o cargo d e Pre -
feito pel o P M D B e  de u posse , naquel e cargo , a o 
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Vice-Prefeito eleit o pel a legend a d o PDS , face à 
decretação d a inelegibilidad e d a Prefeit a eleit a 
por aquel e partido , n o Municípi o d e Itabaiana , 
deste Estado. 

Preliminar d e intempestividad e do recurso re -
jeitada po r maioria. 

Provimento parcia l d o recurso , aplicando-s e 
ào cas o o  dispost o n o artig o 21 , d a Le i Comple-
mentar n ? 5/70" . 

3. D o vot o d o eminent e Jui z Relato r qu e funda -
menta a  decisão, lê-se : 

" A prelimina r argüid a pel o Jui z Niz i Mari -
nheiro n o julgamento , ouvido s os interessado s n a 
Tribuna, fo i rejeitada po r maioria , contra o  voto, 
apenas daquele Juiz . 

De meritis,  nã o há qu e aplica r a o caso , o  ar -
tigo 20 da Le i das Inelegibilidades , tendo e m vista 
que o  referid o dispositiv o legal , reporta-s e tão -
somente a  caso d e registr o d e candidato e  nunca à 
hipótese d e diplomação . E , tant o iss o é  verdade , 
que seque r mencion a candidato , "eleito" , ma s 
apenas, candidato , enquant o o  artig o 2 1 daquel e 
diploma lega l refere-s e expressament e a  candida -
to "eleito" . O artigo 22 4 do Código Eleitoral , tam -
bém, nã o s e aplic a a o cas o sub  judice,  tend o e m 
vista qu e el e s e refere , exclusivamente , à s nulida-
des d e votaçã o contida s n o capítul o IV , Título V, 
do Códig o e  o  Acórdã o d o Egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Rio Grande do Sul , nã o guarda 
similitude co m o  presente , tend o e m vist a nã o s e 
tratar d e inelegibilidade , ma s à  morte d e Prefeit o 
eleito, aind a não diplomado. 

Nessas condições , po r entender , com o enten -
do, qu e à  hipótese s e aplic a o  artigo 2 1 d a Le i da s 
Inelegibilidades, do u provimento parcial ao recur -
so par a reforma r a  sentenç a n a part e e m qu e de -
terminou a  investidur a d o Vice-Prefeito eleit o pe -
lo PDS , Jos é Barbos a de-Lucena, no cargo de Pre-
feito e  indeferir pedido de diplomação do candida-
to d o P M D B , Cândid o Inocênci o d e Gouvei a Ne -
to, cumprida s necessariament e a s determinaçõe s 
do artig o 2 1 d a Le i Complementa r n ? 5/70 , d e 
19-04-70." 

4. Inconformados , recorre m o  Partid o d o Movi -
mento Democrátic o Brasileir o (fl . 230) e o Partido Demo-
crático Socia l (fl . 236), o primeiro pretendendo ve r refor -
mada a  decisã o a  fi m de se r diplomad o o seu candidato , 
uma ve z qu e o s voto s anulado s d a candidat a Eurídic e 
Moreira d a Silv a nã o alcança m 50 % d a votaçã o n o mu-
nicípio, e  o segundo, pretendend o a  reforma d a decisã o a 
fim d e se r mantid a a  diplomaçã o d o Vice-Prefeit o eleit o 
com a  candidata declarad a inelegível . 

5. Quant o a o primeir o recurso , temo s a  ressalta r 
que o  advogad o qu e subscrev e a  inicia l fo i constituíd o 
pelo Diretóri o Municipa l d o Partid o e  pel o candidat o a 
Prefeito Cândid o Inocênci o d e Gouvei a Net o (procura -
ção d e f l . 18) . Os autos não noticiam o interesse d o Dire -
tório Regiona l d o mesm o partido . Dess e modo , e  segun -
do iterativ a jurisprudênci a d o Colend o Tribunal Supe -
rior, entendemo s que , co m relação a o recurs o interpost o 
pelo Diretóri o Municipal , nã o é  d e se r conhecido , po r 
falta d e legitimidade ad causam.  Co m relação a o recurs o 
do candidato , embor a nã o s e mencion e expressamente , 
entendemos qu e merece , ness a part e se r conhecido , d e 
vez qu e a  procuraçã o outorgad a a o advogad o qu e subs -
creve a  petiçã o conferi u amplos e ilimitados poderes, in -
clusive par a atua r junt o à  Instânci a Superior . Est á a 
nos parece r assim , qu e o  fat o d e nã o constar expressa -
mente qu e o  recurs o fo i interpost o també m pel o candi -
dato, qu e te m legítim o interess e n a questão , deve-s e 
apenas a  u m lapso , qu e nã o pode prevalece r par a preju -
dicar. 

6. E m sua s razões , o  recorrent e Cândid o Inocên -
cio d e Gouvei a Net o aleg a afront a a o disposto n o artig o 
21 d a Le i Complementar n ? 5/70, inaplicáve l à  espécie , 
uma ve z qu e soment e e m caso s d e cancelament o d o re -

gistro do candidato é  que nova s eleiçõe s deve m se r mar -
cadas co m bas e ness e dispositivo . A se u ver , nã o ocor-
rendo ne m mesm o a  hipótes e d o artig o 22 4 d o Códig o 
Eleitoral, po r qu e anulado s apena s 3.54 4 voto s obtido s 
pela candidat a Eurídic e Moreir a d a Silva , d e u m tota l 
de 9.805, a  hipótese deveri a ser resolvid a com a diploma-
ção d o candidat o qu e obtev e a  segund a maio r votação , 
no caso, o  recorrente. Invoc a a  se u favor , decisã o profe -
rida quand o d o julgamento d o Recurso n? 4.980, onde fi-
cou decidid o qu e o  procediment o previst o n a Le i Com-
plementar n°.  5/70 é  restrito à  fas e d e registr o do s candi-
datos, send o que , e m recurs o contr a a  diplomação , sã o 
aplicáveis a s norma s d o Código Eleitoral . 

7. A  noss o ver , data  venia,  razã o assist e a o recor -
rente. A  decisã o recorrida , a  pretext o d e dar-lh e aplica -
ção, acabo u po r viola r a  regr a d o artigo 2 1 d a Le i Com-
plementar n".  5/70, qu e nã o s e aplic a à  hipótes e or a e m 
exame, porqu e a  Le i da s Inelegibilidade s regula o  proce-
dimento especia l a  se r adotad o n o moment o d o reeistr o 
dos candidatos, ante s das eleições , portanto . Tant o é as-
sim, qu e o  mencionado artig o 2 1 refere-s e à  hipótes e d e 
ocorrer após  as  eleições  o  cancelament o d o diplom a de 
candidato eleito , em virtude da cassaçã o d o registro, im-
pugnado n a fas e própria . Nã o é possível , data  máxima 
venia, interpreta r o  text o lega l isoladamente , par a 
aplicá-lo a  um a situaçã o ocorrid a após a s eleições , afas -
tado d o contexto geral , que vis a regula r especificament e 
a fas e d e registr o d e candidatos . Verificad o posterior -
mente qu e o  candidato s e torno u inelegível , po r motiv o 
superveniente a o se u registr o o u e m virtud e d e manda -
mento constitucional , a oportunidad e par a alegaçã o é  a 
fase d e diplomação , co m fundament o n o artig o 26 2 d o 
Código Eleitoral . 

O artig o 1 7 da Le i Complementar dispõe : "Transi -
tada e m julgado a  decisã o qu e declara r a  inelegibilidad e 
do candidato , ser-lhe- á negad o o  registr o o u cancelado , 
se j á tive r sid o feito , o u declarad o nul o o diploma, se j á 
expedido." Clar o est á qu e da í pod e decorre r o  cancela-
mento d o registro deferid o ante s das eleiçõe s quando , s e 
dentro d o prazo , o  partid o pod e indica r candidat o e m 
substi tuição e , cancelament o d o registr o apó s a s elei -
ções, cassando , vi a de conseqüência , o  diploma do can -
didato, s e já expedido. A hipótese do s autos , entretanto , 
refere-se à  cassaçã o d o diplom a da candidat a eleit a e m 
virtude d a declaraçã o d e inelegibilidad e de orde m cons -
titucional, pré-existent e a o seu registro . É  d e se r aplica -
da, assim , a  regr a d o artig o 175 , §  3?, d o Códig o Eleito -
ral, qu e prescreve a  nulidade dos voto s dado s a  candida-
tos considerado s inelegíveis , aplicand o também, quand o 
for o  caso, a  regra d o artigo 224 . d o mesmo diploma, se a 
nulidade atingi r mai s d a metad e d a votaçã o d o mu -
nicípio. S e tal não ocorrer, d e ve z que a  candidata eleit a 
obteve 3.54 4 voto s d e u m tota l d e 9.805 , temo s qu e a  di-
plomação deve recai r no segundo candidat o mais votad o 
(certidão de fl . 168). 

8. Quant o a o qu e fico u decidid o n o Recurs o n ? 
4.980, citad o pel o recorrente , temo s qu e o  Colend o Tri -
bunal Superio r nã o abordo u expressament e o  tema . A 
transcrição feit a refere-s e à  parte do parecer d o Ministé -
rio Públic o Eleitoral , d a lavr a d o Assistent e d o Senho r 
Procurador-Geral d e então , eminent e Professo r Henri -
que Fonsec a de Araújo , ma s qu e reforç a o  entendiment o 
agora esposad o n o sentid o d e qu e a s norma s d a Le i 
Complementar n ? 5/70 somente sã o aplicáveis n a fas e d e 
registro do s candidato s ou.posteriormente , naquil o qu e 
lhe dig a respeito. (Anexo) . 

9. N o tocant e a o recurs o interpost o pel o Partid o 
Democrático Social , a travé s d e se u Diretóri o Regional , 
onde s e alega negativa de vigênci a a o disposto n o § 1? do 
artigo 1°.  e artig o 13 , ite m II , d a Constituiçã o Federal , 
artigo 20 , d a Le i Complementar n ? 5/70 , artig o 109 , d a 
Constituição d o Estado , §  3! do artig o 5 3 e artigo 5 9 d a 
Lei Orgânic a do s Municípios , entendemos , dat a venia, 
que nã o merec e prosperar . Co m bas e no s dispositivo s 
legais invocados , entend e o  recorrent e que , diant e d a 
cassação d o diploma conferido à candidata Eurídic e Mo-
reira d a Silva , a  diplomação deveri a recair na pesso a d o 
Vice-Prefeito registrad o e m sua chapa , um a ve z que este 
substitui o  Prefeito eleito em cas o d e licenç a o u impedi -
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mento, assi m com o sucede-lh e n o caso d e vaga. Invoc a 
ainda a  seu favor decisã o proferid a pel o Egrégi o Tribu -
nal Regiona l Eleitora l d o Rio Grande do Sul no sentido 
de que : "Depoi s de eleito e diplomado, o Vice-Prefeito , 
do mesm o mod o que o antigo Vice-President e da Repú -
blica e  o Vice-Governador em relação a o Presidente da 
República e  ao Governador, adquir e o  direito de substi-
tuir o  Prefeito, ou de suceder-lhe, durant e o período ad-
ministrativo par a que foram eleitos" . 

10. Dispõ e o  artigo 178 , do Código Eleitoral , qu e o 
voto dad o a o candidato a  Prefeito , entender-se- á dad o 
ao respectiv o Vice-Prefeito , e  isso porqu e o  registro de 
ambos é  feito em chapa únic a e  indivisível (Código , arti -
go 91) , não sendo permitido , em nenhuma hipótese , o  re-
gistro isolad o de um ou de outro. Ness a circunstância , 
anulados o s votos dado s a o Prefeito, e m virtude de sua 
inelegibilidade, anulado s estã o o s votos dado s a o Vice -
Prefeito, s e assi m pode-s e entender , um a vez que este 
não cheg a a  ser nominalmente votado . Desd e qu e ser á 
considerado eleit o Vice-Prefeit o o  candidato registrad o 
com o  Prefeito eleito , e sendo anulado s o s votos obtido s 
por este último , nã o é de ser considerado eleit o o primei-
ro, e  sim o segundo candidat o mai s votad o nominalmen-
te, respeitad o o  direit o da s sublegendas , s e instituí -
das. D e outro lado , a o contrári o d o que entende o  re-
corrente, a  nulidade contemplada n ó artigo 224 , do Códi -
go Eleitoral , nã o diz respeito soment e àquela s hipótese s 
previstas n o artigo 220 , porqu e nã o faz nenhuma distin -
ção. Nã o o fazendo , é  d e s e entende r qu e contempla 
quaisquer nulidades , desd e que atinja a  mais de 50% da 
votação d o município. Quant o à  decisão d o Egrégio Tri -
bunal Regiona l d o Rio Grande d o Sul, temo s qu e nã o 
guarda identidad e co m a  hipótese discutid a nos presen-
tes autos , um a vez que discutiu-se sobr e a  diplomaçã o 
do Vice-Prefeit o e m fac e do falecimento do Prefeito elei -
to e diplomado, e não sobre nulidad e da votação, porqu e 
esta nã o ocorreu. 

11. Apena s po r entende r oportuno , ressaltamo s 
que o  Colendo Tribunal Superior , julgando o Recurso n? 
5.724, de Itabaiana, confirmo u a decisão do Egrégio Tri -
bunal Regiona l qu e casso u o  diplom a d a candidat a 
Eurídice Moreir a d a Silva, anexand o aind a ao presente 
parecer exarad o n o Recurso n? 6.007, Mirandópolis , Sã o 
Paulo, ond e se examina tese idêntica . 

12. E m conclusão, somo s pel o conhecimento e pro-
vimento do recurso manifestad o pel o candidato Cândid o 
Inocêncio d e Gouveia Neto , e pelo não conhecimento do 
recurso interpost o pel o Diretóri o Regiona l d o Partid o 
Democrático Social , à  míngu a do s pressupostos essen -
ciais de cabimento. 

Brasília, 1  d e junh o d e 1983 . — A. G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Gera l d a República . —  D e 
acordo: Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Elei toral . 

ACÓRDÃO N ? 7.589 
(de 2 3 de junho de 1983) 

Recurso n? 6.007 — Classe 4? — S8o Paulo 
(153! Zona-Mirandópolis ) 

Inelegibilidade superveniente.  Recurso  con-
tra diplomação.  Cassação  ou  cancelamento de  di-
ploma de  Prefeito. 

Cassado o  diploma de  Prefeito, por  inelegibi-
lidade superveniente,  realizar-se-á  nova  eleição, 
nos termos  do  que reza o  artigo 21  da Lei Com-
plementar n?  5, de 29-4-70. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, e m não conhecer do s doi s recursos , vencido , em 
parte, o  Ministr o Jos é Guilherm e Vil lel a qu e conhecia 
do segund o recurs o e  lhe dava provimento , no s termo s 
do vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e 
da decisão . 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 3 de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ de 23-8-83). 

RELATÓRIO 
O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -

tor): Senho r Presidente , co m fundament o e m inelegibi-
lidade superveniente , est a Cort e Superio r decretou , em 
Sessão d e 24-2-83, a cassação do diploma expedido a  fa-
vor d e Oswald o Teixeir a Mendes , Prefeit o eleit o n o 
Município paulist a de Mirandópolis . 

Apoiado ness a decisão , Antôni o Duenha s Monrea l 
requereu qu e lhe fosse conferid o o  diploma de Prefeit o 
naquele município , po r meio de petição dirigid a a o Des. 
Presidente d o Eg. Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o 
Paulo. 

Contestada ess a pretensã o po r Oswald o Teixeir a 
Mendes, qu e interpusera recurs o extraordinári o contr a 
a decisã o dest a Cort e Superior , da qual resultar á a  cas-
sação d e seu diploma, a questão fo i objeto d o r. despa -
cho d e fls. 17/18, d a lavr a d o Des . President e d o Eg . 
T R E d e São Paulo, que está assi m redigido: 

"O Egrégi o Tribuna l Superio r Eleitora l deu 
provimento a o recurs o especia l interpost o po r 
Antônio Duenha s Monrea l e  Gerso n Gonçalves , 
candidatos a  Prefeito de Mirandópolis pela s Sub -
legendas 2  e 1  do PDS e, em conseqüência, cas -
sou o  diplom a expedid o e m favor d o recorrido, 
Oswaldo Teixeir a Mendes . A o respectivo Acór -
dão n ? 7.282 j á se deu publicidade , tanto que de-
le o  requerente d e f l . 3 obteve cópi a autenticad a 
pela Cort e Superior. 

Ocorrendo, apó s a  eleiçã o par a o  carg o d e 
Prefeito, o  cancelamento d o diploma de candida-
to eleito , dever á realizar-se , com o estabelec e o 
artigo 2 1 da Lei Complementar n? 5/70, nov a elei -
ção dentr o d e 60 dias apó s a  publicaçã o o u inti -
mação da decisão transitad a e m julgado. Trata-s e 
de disposiçã o específic a par a o  caso. 

Como eventua l recurs o extraordinári o nã o te-
rá efeit o suspensiv o e  à  comunicaçã o feit a pel o 
Colendo Tribuna l Superio r seguiu-s e agor a o  ofe-
recimento d e cópia d o acórdão, impõe-s e sej a da-
do iníci o d e execução a o julgado, aind a mai s que 
se cuid a de cassação d e diploma de Prefeito em-
possado (artig o 257 , parágrafo único , d o Códig o 
Eleitoral). 

Em princípio , enquant o o  Tribuna l Superio r 
não decid e o recurso interpost o contr a a  diploma -
ção, pod e o diplomado exercer o  mandato e m tod í 
a su a plenitude (artig o 21 6 do Código). Julgad o o 
recurso e  cassad o o  diploma , torna-se , porém , 
ilegítimo aquel e exercício . 

Oficie-se, poi s a o Dr . Juiz Eleitora l d a 153 ! 
Zona, transmitindo-lh e cópi a dest e despacho e  do 
v. acórdã o d a Corte Superior , par a a s providên -
cias de direito. 

A declaraçã o d e nulidade d a votação a o can-
didato Oswald o Teixeira Mende s era de rigor. 

Por se r inelegíve l e  os voto s po r ele obtidos 
nulos é  que o seu diploma se tornou irrit o e  veio 
a se r cancelado. Ma s isto nã o implic a e m que de-
va se r revista e retificada a proclamação do s elei -
tos n a eleição par a Prefeit o ou que novo diploma 
seja expedid o em favo r de outro candidato . 

Aliás, nã o foi outra a  decisão dest e Tribunal , 
proferida pel o v. Acórdão n ? 72.953, de 9 de mar-
ço de 1977: "Temos assim , d e legelata,  doi s ca-
sos d e nova s eleições : o  artig o 22 4 do Códig o 
Eleitoral e  o do artigo 2 1 da Le i Complementar 
n? 5/70 . Est a última , a  regra qu e especificamen-
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te atinent e a  eleiçõe s majoritárias , a  noss o ve r 
data veni a do s qu e diss o dissentem , incid e n a 
espécie deste s autos e  deve se r aplicada". 

A soluçã o é  ditad a pel a própri a Le i das Ine -
legibilidades, n o artig o 2 1 ante s mencionado . É 
manifesta a  intençã o d o legislador , no s artigo s 
19, 2 0 e 21 , de nã o causar maio r gravame a o Par -
tido qu e registro u candidat o depoi s considerad o 
inelegível e  d e assegurar , e m últim a instância , 
nova manifestaçã o d o eleitorado." 

Inconformados co m a s conclusõe s dess e despacho , 
Oswaldo Teixeir a Mende s e  Antôni o Duenha s Monrea l 
apresentaram petiçõe s que , apreciada s com o agravo s 
regimentais, resultara m n o v . acórdã o d e fls . 5 6 a  63 , 
através d o qua l s e nego u proviment o ao s doi s agravos , 
restando mantido , assim , o r. despach o d e fls . 17/18. 

Contra ess a decisão , fora m interposto s pelo s inte -
ressados o s doi s recurso s especiai s qu e trag o a  julga -
mento. 

No se u apelo , Oswaldo Teixeira Mende s alega ofen -
sa a o artig o 2 1 d a Le i Complementar n ? 5/7 0 e  ped e 
que, co m bas e ness a disposiçã o legal , lh e sej a assegu -
rado o  direit o d e manter-s e n o carg o d e Prefeito , en -
quanto nã o transitad a e m julgad o a  decisã o qu e lh e 
cassou o  diploma . O s auto s noticia m que, indeferid o o 
recurso extraordinário , aguarda-s e o  julgament o d e 
agravo d e instrument o interpost o po r esse recorrente . 

O recurs o d e Antôni o Duenha s Monrea l est á funda -
mentado n o que dispõ e o s artigo s 22 4 e 175 , § 3?, do Có-
digo Eleitoral , 2 1 d a Le i Complementar n ? 5/7 0 e , ain -
da, na s norma s d o Decreto-Le i n ? 1.54 1 (Le i das Suble -
gendas). A s suas alegaçõe s busca m demonstra r que , s e 
os voto s nulos , dado s a  Oswaldo Teixeira Mendes , não 
representam som a superio r à  metad e d a votaçã o par a 
Prefeito, nã o há qu e s e exigi r a  realizaçã o d e nov a elei -
ção, frent e a o que rez a o  artigo 224 , do Cód . Eleitoral e , 
assim, deve-s e reconhece r o  se u direit o d e se r diploma -
do Prefeito , já qu e obtev e votaçã o individua l superio r a 
qualquer outr o candidato . 

A dout a Procuradori a Geral Eleitoral , e m parece r 
da lavr a d o ilustr e Dr . A. G. Vali m Teixeira , aprovad o 
pelo eminent e Professo r Douto r Inocênci o Mártire s 
Coelho, emiti u o  seguinte pronunciament o sobr e o  caso, 
verbis (fls . 114/120): 

"6. Entendemos , data  venia,  qu e nã o mere -
ce prospera r o  recurs o interpost o pel o candidat o 
Oswaldo Teixeir a Mendes . Di z o artigo 25 7 e se u 
parágrafo únic o d o Códig o Eleitoral , qu e o s re -
cursos eleitorai s nã o terã o efeit o suspensivo , as -
sim com o a  execuçã o d e qualque r acórdã o ser á 
feita imediatamente . O  respeitáve l despach o qu e 
se pretend e reforma r deu , pois , exat a aplicaçã o 
às norma s legai s citadas , determinand o a o Juíz o 
de primeir a instânci a qu e tomass e providência s 
no sentid o d o afastament o d o candidat o d o carg o 
de Prefeit o qu e vinh a exercendo , poi s cassad o o 
seu diplom a e  anulado s o s voto s po r el e obtidos . 
De outr o lado , a  noss o ver , embor a entendend o 
que a  situaçã o haveri a d e se r resolvid a co m a 
realização d e nova s eleições , fac e o  dispost o n o 
artigo 2 1 d a Le i Complementar n ? 5/70 , o  acór -
dão recorrid o nã o determinou , desd e logo , qu e 
novas eleiçõe s fosse m realizadas . Deixo u implíci -
to, à  evidência , qu e nova s eleiçõe s deve m se r 
realizadas, n a inaplicabilidad e d o dispost o n o ar -
tigo 22 4 d o Códig o Eleitoral , desd e qu e satisfei -
tas a s exigência s preconizada s ness e referid o dis -
positivo d e le i —  trânsi to e m julgad o d a decisã o 
que cancelo u o  diploma , qu e aind a nã o ocorreu 
em virtud e d a pendênci a d o Recurs o Extraordi -
nário interpost o par a o  Colend o Supremo Tribu -
nal Federal , indeferid o po r despach o publicad o 
no D J d e 29-4-83 , com agrav o d e instrument o pa -
ra a  Instânci a Superio r e m 20-5-83 . D a mesm a 
forma, o  respeitáve l despach o d e fls . 17/18 , em -
bora entendend o qu e a  soluçã o d a controvérsi a é 

ditada pel a própri a Le i das Inelegibilidades , arti-
go 21 , não determinou fosse m marcadas , d e ime -
diato, nova s eleições . Nã o houve, assim , a  noss o 
ver, infringênci a a  ess e dispositiv o legal, na  par -
te qu e mand a aguarda r o  trânsit o e m julgad o 
da decisã o qu e cancelo u o  diplom a d o candidat o 
eleito, par a então , determina r qu e nova s eleiçõe s 
sejam realizadas . 

Também nã o socorre o  candidato a  notíci a d e 
sua absolviçã o quant o a  um a da s dua s condena -
ções (fl . 106), pois est a prov a nã o é de se r exami-
nada pel o Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
uma ve z qu e nã o pode reve r su a própri a decisão , 
persistindo, ademais , a  segunda condenação . 

7. N o tocante a o recurs o interpost o po r An-
tônio Duenha s Monreal , e m qu e pes e o  brilhan -
tismo d o vot o proferid o pel o Jui z Regi s Fernan -
des d e Oliveira , entendemo s qu e o  aresto recorri -
do violo u o  disposto n o artig o 2 1 d a Le i Comple-
mentar n ? 5/70 , porqu e aplicou- a e m moment o 
impróprio, qu e dev e se r regid o pela s norma s d o 
Código Eleitoral ; violo u o  dispost o n o artig o 22 4 
do Códig o Eleitora l a o determina r a  nulidad e d o 
pleito, se m qu e o s voto s anulado s alcançasse m 
mais d a metad e d a votaçã o obtid a n o município , 
violando aind a o  dispost o n o §  3? d o artig o 175 , 
ao estende r à  votaçã o do s demai s candidato s a 
nulidade qu e atingi u soment e u m deles , po r forç a 
da decisã o d o Colend o Tribuna l Superior . Est a 
Procuradoria Geral , e m parece r d e 25-5-7 7 —  Re-
curso n ? 4.980 , j á defendi a o  pont o d e vist a d e 
não se r aplicável , e m recurs o contr a a  diploma -
ção, o  processament o previst o na  Le i Comple -
mentar n ? 5/70 , qu e é  restrit o à  fas e d o registr o 
dos candidatos . N o cas o d e recurs o contr a a  di-
plomação a s norma s a  sere m seguida s sã o a s d o 
Código Eleitoral . 

8. O  recorrente , e m sua s razões , be m escla -
rece, a  noss o ver , a  hipótes e discutida , motiv o 
pelo qua l no s permitimo s transcreve r o  seguint e 
trecho: 

" . . . N a sistemátic a d o Códig o Eleitora l 
— que disciplin a o  recurs o contr a a  diplo -
mação —  não vig e a  regr a d o artig o 2 1 d a 
Lei Complementa r 5/70 , especificament e 
voltada par a a s argüições  de  inelegibilida-
de mediante  impugnação  ao  registro  de 
candidatura. Pel o contrário , o  Códig o Elei -
toral te m sua s regra s própria s acerc a d e 
nulidades e  hipótese s d e realizaçã o d e no -
vos pleitos . Assi m é  que , consoant e o  dis -
posto n o artig o 224 , j á analisado , s ó dev e 
haver nov a eleiçã o municipa l s e a  nulidad e 
atingir mai s d a metad e do s voto s d o mu -
nicípio. Ess a é  a  hipótes e aplicáve l à s nuli -
dades d e voto s pronunciada s e m recurs o 
contra a  diplomação . E  n o cas o presente , 
como o s voto s anulado s d o candidat o Os -
waldo Teixeir a Mendes , nem d e long e atin-
giram a  metade , verifica-s e que nã o é o ca-
so de realizaçã o d e nov o pleito. 

Não exist e antinomi a entr e o  artig o 2 1 
da Le i Complementar n ? 5/7 0 e  a  mencio -
nada sistemátic a d o Códig o Eleitoral . Nã o 
se contrapõem , porqu e trata m d e situaçõe s 
absolutamente diversas . Co m efeito, o  arti -
go 2 1 citad o nã o pod e se r pinçad o d o con -
texto e m qu e s e acha , par a —  lido isolada -
mente —  ser aplicad o a  qualque r cas o d e 
cassação d e diploma , porqu e ess a nã o é , 
efetivamente, a  mens legis. 

Ao contrário , dev e ess e dispositiv o ser 
entendido e  aplicad o e m sintoni a co m o s 
demais daquel a Le i Complementar que cui -
da tão-soment e da s argüiçõe s d e inelegibi -
lidade mediant e impugnaçã o d o registr o d e 
candidatura. Senão , vejamos . 
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O artig o 1 7 dispõ e que , "transitad a 
em julgad o a  decisã o qu e declara r a  inele -
gibilidade d o candidato , ser-lhe- á negad o 
registro o u cancelado , s e j á tive r sid o feito , 
ou declarad o nul o o  diploma , s e j á expedi -
do". Iss o signific a qu e o  legislado r previu 
a possibilidad e d e vi r a  se r a  argüiçã o d e 
inelegibilidade julgada : 1? ) ante s d o regis -
tro; 2?) depois d o registro e  antes da eleição ; 
ou 3? ) depois d a eleição , mandand o nega r o 
registro n o primeir o caso, cancelá-l o n o se -
gundo, o u declara r nul o o  diploma , no ter -
ceiro. S e iss o acontecesse , n o cas o or a e m 
exame, nã o haveri a dúvid a d e qu e o  diplo -
ma d e Oswald o Teixeir a Mende s deveri a 
ser julgad o nul o e , po r conseguinte , cance -
lado, ensejando-s e a  aplicaçã o d o artig o 21. 
Mas só  se  se  tratasse  de  julgamento de  ar-
güição de  inelegibilidade  por  ocasião  do  re-
gistro da  sua  candidatura. 

Tanto é  assim, ist o é , tanto a  Le i Com-
plementar 5/7 0 s ó contemplou situaçõe s de -
correntes d e argüiçõe s d e inelegibilidad e 
mediante impugnaçã o a o registr o d e candi -
datura, qu e o  artig o 1 9 facultou a o partid o 
dar substitut o a o candidat o julgad o ine -
legível, mesm o depoi s d e encerrad o o  praz o 
de registro . Po r outr o lado , o  artig o 2 0 
{sempre, como  os  demais,  aludindo  a 
candidato), vei o esclarece r qu e a  declara -
ção d e inelegibilidad e do candidat o a  Pre -
sidente, Governado r o u Prefeit o nã o ating e 
o candidato a  Vice , assi m com o a deste não 
atinge àquele . Iss o porque , mai s um a ve z 
acentuado, a  le i est á sempr e a  s e referi r à 
situação d e candidat o julgad o inelegíve l a 
partir d e um a impugnaçã o a o respectiv o 
registro, e  destarte , deix a clar o qu e o  jul -
gamento nã o imped e o  outr o candidat o in -
tegrante d a chapa , qu e ficar á aguardand o a 
escolha d e substitut o par a o  inelegível , a 
fim d e que , recompost a a  chapa , poss a 
prosseguir o  processo d e registro . 

É ness a seqüênci a absolutament e lógi -
ca do s dispositivo s d a Le i Complementa r 
5/70 qu e s e encontr a o  artig o 21 , reguland o 
o procediment o a  se r adotad o par a o  cas o 
de decorre r a  decisã o sobr e a  inelegibilida -
de depoi s d e eleit o o  candidat o cuj a inele -
gibilidade tenh a sid o reconhecid a mediant e 
impugnação a o pedid o d e se u registro . S ó 
nessa hipótes e é  qu e s e aplic a ess e disposi-
tivo, send o at é natura l qu e o  legislado r in-
serisse previsã o par a a  hipótese , embor a 
remota, d e retardament o d a decisão . 

Veja-se qu e h á perfeit a conjugaçã o da s 
disposições contida s no s artigo s 2 0 e 21 . O 
primeiro contempl a a  declaraçã o d e inelegi -
bilidade anterior  à  eleição,  e  ness e cas o 
preserva-se a  posiçã o d o outr o integrant e 
da chap a conjunta , be m com o a  d o própri o 
partido. E m contraposiçã o a  ess a hipótes e 
— mas sempr e dentr o d o procediment o ati -
nente à  impugnaçã o d o registr o —  é  qu e 
surge o  artig o 21 , disciplinand o a s con -
seqüências d a inelegibilidad e quando, em-
bora impugnada  antes,  s ó venh a a  se r 
decretada depois  da  eleição.  Nenhum a des -
sas regra s te m aplicaçã o ao s caso s d e ine -
legibilidade decorrent e d e motiv o superve -
niente e  por iss o decretada e m recurs o con -
tra a  diplomação . Est e recurs o é  sempr e 
posterior a o pleit o e  a  inelegibilidad e nele 
pronunciada rend e ensej o à  nulidad e do s 
votos dado s a o candidat o inelegível , nuli -
dade ess a para  todos  os efeitos  (artig o 175 , 
§ 3? , d o Códig o Eleitoral) . S ó s e o  númer o 

de voto s nulo s supera r a  metad e d a vota -
ção -é qu e est a ser á inteirament e anulad a e 
realizar-se-á nov o pleit o (artig o 224 . d o Có-
digo Eleitoral...) " 

9. A o exame, pois , de amba s a s regras , arti -
go 2 1 d a Le i Complementar n ? 5/7 0 e  artig o 22 4 
do Códig o Eleitoral , temo s qu e a  realizaçã o d e 
novas eleiçõe s co m bas e n o primeir o s ó é  d e se r 
determinada s e a  cassaçã o d o diplom a d o eleit o 
for decorrent e d a anulaçã o d e se u registro , um a 
vez qu e afet a diretament e a  eleição , poi s que del a 
participou candidat o que , a  rigor , nã o podi a te r 
concorrido po r falt a d e registro . Ness e caso , nã o 
é d e se r aplicad o ne m mesm o o  dispost o n o arti -
go 22 4 do Códig o Eleitoral . A  realizaçã o d e nov e 
pleito é  imperativa , apó s o  trânsi t o e m julgad o 
da decisã o qu e declara r a  inelegibilidad e do can -
didato. A o contrário , advind o a  cassaçã o d o di -
ploma d o eleito , po r inelegibilidad e supervenien-
te a  se u registro , se m qu e afete , contudo , ess e 
mesmo registro , é  imperioso , par a realizaçã o d e 
novo pleito , qu e a  nulidad e do s voto s atinj a a 
mais d a metad e dos voto s obtido s n o município . 

10. A  decisã o citad a n o r . despach o qu e ad -
mitiu ambo s o s recurso s (fl . 89), e m noss o enten -
dimento, nã o guard a perfeit a identidad e co m a 
hipótese discutid a no s presentes , autos , um a ve z 
que cuido u da aplicaçã o d o artigo 2 1 da Le i Com-
plementar n ? 5/70 , e m situaçã o decorrent e d e de -
cisão proferid a pel o Colend o Suprem o Tribuna l 
Federal considerand o constituciona l o  dispost o 
na alíne a n  d o incis o I , artig o 1 ? d a mesm a le i 
complementar, e m su a antig a redação , trazend o 
em conseqüênci a a  declaraçã o d e inelegibilidade 
do candidat o eleito , cujo registr o havi a sid o defe -
rido pel o Tribuna l Superio r apesar d e impugnad o 
pelo fat o d e responde r a  process o judicial . 
Ressalte-se contud o que , s e o  Colend o Tribuna l 
Superior dirimi r a  questã o segund o o  pont o d e 
vista or a defendido , a  referid a decisã o servirá , 
por inteiro , para configuraçã o d a divergência , is -
to é , s ó s e aplic a o  dispost o n o artig o 2 1 d a Lei 
Complementar n ? 5/7 0 s e a  cassaçã o d o diploma 
do eleit o fo r e m conseqüênci a d a anulaçã o d e se u 
registro. 

11. Apena s po r entende r oportuno , anexa -
mos a o present e parece r exarad o n o Recurs o n ? 
5.982, Itabaiana , Paraíba , ond e s e examin a tes e 
idêntica. 

12. E m conclusão , somo s pel o conheciment o 
e proviment o d o apel o manifestad o po r Antôni o 
Duenhas Monreal , candidat o d o Partid o Demo -
crático Socia l pel a sublegend a 2 , e  pel o nã o co -
nhecimento o u desproviment o d o recurs o inter -
posto po r Oswald o Teixeir a Mendes , candidat o 
do Partid o d o Moviment o Democrático Brasilei -
ro, sublegend a 3. " 

É o  relatório , Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , d e conformidad e co m o  Pare -
cer d a dout a Procuradori a Geral Eleitoral , entend o qu e 
se dev e nega r conheciment o a o recurs o especia l inter -
posto po r Oswald o Teixeira Mendes , atua l ocupant e d o 
cargo d e Prefeit o n o Municípi o paulist a d e Mirandópo -
lis. S e o  recurso extraordinário , interpost o contr a a  de -
cisão dest a Cort e Superio r qu e determino u a  cassaçã o 
de se u diploma , não tem efeit o suspensivo , deve-s e da r 
cumprimento àquel a decisão , no s termo s d o que s e con-
tém n o r . despach o d e f l . 17, mantid o pel o v . acórdã o 
recorrido. Val e dizer : O Prefeit o eleit o dev e se r afasta -
do d o cargo , e m razã o d e te r sid o cassad o o  seu . diplo-
ma. A  nova eleiçã o s e realizar á depoi s d e transitad a e m 
julgado a  decisã o d e qu e resulto u a  cassaçã o daquel e 
diploma. Nã o há com o s e poss a admiti r qu e o  v . acór -
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dão recorrid o tenh a sid o proferid o co m violaçã o d o ar -
tigo 2 1 d a Le i Complementar n ? 5 , d e 1970 . Aind a d e 
conformidade co m o  parece r d a dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , 

"Também nã o socorr e o  candidat o a  notíci a 
de su a absolviçã o quant o a  um a da s dua s conde -
nações (fl . 106) , poi s est a prov a nã o é  d e se r exa -
minada pel o Colend o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, um a ve z qu e nã o pod e reve r su a própri a de -
cisão, persistindo , ademais , a  segund a condena -
ção ." (fls . 115) . 

Entretanto, n o qu e concern e a o recurs o interpost o 
por Antôni o Duenha s Monreal , encontro dificuldad e e m 
acompanhar a s conclusõe s d a chefi a d o Ministéri o Pú -
blico. 

Concessa máxima  venia,  entend o qu e a  questã o 
não dev e se r resolvid a atravé s d o qu e s e conté m n a dis -
ciplina do s artigo s 22 4 e 175 , § 3?, do Cód . Eleitoral . 

Inserto n a Seçã o I V do Capítul o II , d o Títul o V , do 
Cód. Eleitoral , qu e trat a " D a Contage m do s Votos " o § 
3?, do aludid o artig o 175 , diz que "Serã o nulos , par a to -
dos o s efeitos , o s voto s dado s a  candidato s inelegívei s 
ou nã o registrados. " 

Ora, é  indiscutíve l que , à  époc a d a contage m do s 
votos, o  candidat o Oswald o Teixeir a Mende s nã o er a 
inelegível, porqu e o  se u registr o for a concedid o pel a 
Justiça Eleitora l e , po r conseguinte , també m nã o esta -
va enquadrad o entre o s "nã o registrados" . 

Em corolário , s ó s e pod e conclui r qu e o s voto s a 
ele dado s fora m válidos , porque , n o dize r d o Ministr o 
Firmino Ferreir a Pa z (Vot o n o Acórdã o d e n ? 6.344 , à 
fl. 153 , destes autos) , verbis: 

"Eleito é  d e se r o  candidato  sufragad o po r 
votos válidos.  O s voto s nulos  nã o produze m 
eficácia eletiva.  Ningué m é  eleito,  eficáci a jurídi -
ca, co m votos  nulos.  O  nulo  nã o produ z efeito 
jurídico. Logo , po r vi a d e conseqüênci a lógic a e 
jurídica, " o cancelamento  do  diploma  de  candida-
to eleito"  é  d e se r o  cancelament o d e diplom a d e 
quem obtiver a votos  válidos;  não , nunca , votos 
nulos." (fl . 153). 

Com efeito , o s voto s dado s a , Oswaldo Teixeir a 
Mendes fora m válidos , poi s el e for a registrad o e  aind a 
não er a inelegível . O  que houve , depois , fo i u m recurs o 
contra a  su a diplomação , fundad o e m inelegibilidad e 
superveniente. 

Neste ponto , fic o co m o  pensament o d o eminent e 
Ministro Firmin o Ferreir a Paz , e  nã o concordo , data 
venia, co m declaraçã o contid a n o v . acórdã o recorrido , 
no sentid o d e que , co m fundament o n o qu e dispõ e o  ar -
tigo 175 , §  3? , d o Cód . Eleitora l o s voto s dado s a  Os -
waldo Teixeir a Mende s seria m nulos . A o contrário , fo -
ram válidos , porqu e el e for a registrad o e  aind a nã o er a 
inelegível. Nul o fico u send o o seu diploma , por forç a d e 
decisão dest a Cort e Superior , qu e reconhece u have r 
inelegibilidade supervenient e a o registro . 

Portanto, afasta-se , desd e logo , o  argument o d e 
ofensa a o artig o 175 , §  3?, do Cód . Eleitoral . 

Quanto a o artig o 22 4 do mesm o Diplom a Legal , qu e 
está insert o n o Capítul o V I d o Títul o V , onde s e trat a 
"Das Nulidade s da s Votações" , també m entend o qu e 
ao mesm o nã o se nego u vigência . Nã o se trata , com o j á 
vimos pel a anális e d o qu e rez a o  artigo 175 , §  3?, d e vo -
tos nulos . Logo , s e o  cas o nã o é  d e votaçã o nula , nã o 
vejo com o s e lh e aplica r o  dispost o n o artig o 224 , d o 
Cód. Eleitoral . Aliás , tod o aquel e Capítul o VI , ao tra -
tar "Da s Nulidade s d a Votação" , ocupa-s e d e irregula -
ridades relativa s à  constituiçã o d a Mes a Receptor a d e 
votos, concernente s a o at o d e vota r o u à  situaçã o indi -
vidual do s eleitores , se m s e ocupar , e m nenhu m mo -
mento, d a situaçã o individua l do s candidatos , ond e s e 
situa o  problema d a inelegibilidade . 

Esta, a  inelegibilidade , est á disciplinada , especifi -
camente, n a Le i Complementar n ? 5/70 , cuj o artig o 21 , 

bem aplicad o n o cas o pel o v . acórdã o recorrido , exaur e 
a questã o colocad a no s presente s autos , a o dize r que : 

"Ar t . 21 . Ocorrendo , apó s a  eleiçã o par a o 
cargo d e President e e  Vice-President e d a Repú -
blica, Governado r e  Vice-Governador , Prefeito e 
Vice-Prefeito, o  cancelamento d o diplom a de can -
didato eleito , realizar-se- á nov a eleiçã o dentr o d e 
60 (sessenta) dia s apó s a  publicaçã o o u intimaçã o 

. d a decisã o transitad a e m julgado. " (fl . 14). 
Por entende r qu e o  Eg . T R E paulist a de u a  ess a 

Norma lega l a  mai s razoáve l interpretação , nã o vejo co -
mo s e poss a admitir , data  venia,  qu e ta l preceit o lega l 
tenha sid o violado. 

Finalmente, alé m d e nã o prequestionad a n o v . 
acórdão recorrido , a  questã o relativ a a o qu e dispõ e a 
Lei da s Sublegenda s (Decreto-Le i n? 1.541/77 , artig o 2? ) 
não te m pertinênci a co m o  problem a jurídic o a  se r diri -
mido, qua l seja , o  de saber-s e se , cassad o o u cancelad o 
o diplom a d e Prefeit o eleito , a  ocorrênci a d e nov a elei -
ção sujeita-s e à  regr a explícit a d o artig o 2 1 d a Le i 
Complementar n ? 5/70 , o u à  norm a contid a n o artig o 
224 d o Cód . Eleitoral , atinent e à s nulidade s d e votaçã o 
por motivo s alheio s à s condiçõe s pessoai s do s candida -
tos. 

Tenho par a mim , data venia,  qu e o  acórdã o d o Eg . 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Estad o d e Sã o Paul o é 
incensurável na s sua s conclusões , embor a co m el e nã o 
concorde, e m parte , n o qu e toc a à  aplicação , a o caso , 
da nulidad e previst a n o artig o 175 , §  3? , d o Códig o 
Eleitoral; e , po r nã o considerar violada s a s disposiçõe s 
legais invocada s n o recurs o especia l d e Antôni o Due -
nhas Monreal , nego conhecimento a o apelo . 

Assim, Sr . Presidente , o  me u vot o é  n o sentid o d e 
negar conheciment o ao s doi s recurso s especiais , par a 
manter o  v. acórdã o recorrido . 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela : Embor a 
concorde co m o  eminente Ministro-Relato r quanto a  u m 
dos recursos , dele , data  venia,  divirj o e m relaçã o a o re -
curso d e Oswald o Teixeir a Mendes , a o qua l do u pro -
vimento pela s razõe s exposta s n o julgament o anterio r 
(Rec. n V 5.982-PB) . 

E X T R A T O D À A T A 

Recurso n ? 6.00 7 —  Cls. 4SSP -  Rei. : M i n. J. M. 
de Souz a Andrade . 

1? Recorrente : Oswald o Teixeir a Mendes , Prefeit o 
eleito d o Municípi o d e Mirandópolis , pel a sublegend a 3 
do P M D B (Adv. : Dr . Antônio Tit o Costa) . 

Recorrido: Antôni o Duenha s Monreal , candidato a 
Prefeito, pel a sublegend a 2  do PD S (Advs. : Drs . Arnal -
do Malheiro s e Francisc o Octavio de Almeid a Prado) . 

2? Recorrente : Antôni o Duenha s Monreal , candida-
to a  Prefeito , pel a sublegend a 2  d o PD S (Advs. : Drs . 
Arnaldo Malheiro s e  Francisc o Octavi o d e Almeid a 
Prado). 

Recorrido: Oswald o Teixeir a Mendes , Prefeit o elei -
to d o Municípi o d e Mirandópolis , pel a sublegend a 3  d o 
P M D B (Advs. : Drs . Antôni o Tit o Cost a e  Sigmaring a 
Seixas). 

Decisão: Nã o s e conhece u do s doi s recursos , venci -
do, e m parte , o  Ministro Jos é Guilherm e Villela qu e co -
nhecia d o segund o recurs o e  lhe dav a provimento . 

Usou d a palavra , pel o recorrido , Dr . Sigmaring a 
Seixas. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira  Procurador-
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 23-6-83) . 



38 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 388 Novembro d e 198 3 

ACÓRDÃO N ? 7.590 (• ) 
(de 2 8 de junh o d e 1983 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 601 —  Classe I I 
Embargos d e Declaraçã o —  M G 

Embargos d e declaração . Caso s d e admissi -
bilidade. 

Os casos  de  admissibilidade  de  embargos  de 
declaração estão  taxativamente  previstos  no  art. 
275 do C.  Eleitoral. 

Sob o  rótulo  de  embargos  de  declaração,  o 
embargante opôs  embargos  verdadeiramente  in-
fringentes, sem  indicar  sequer  o  ponto eventual-
mente obscuro,  duvidoso,  contraditório  ou  omis-
so do  acórdão  embargado. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral po r unanimidad e d e votos , e m rejeita r o s embargos , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
A. G.  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. 

(Publicado n o DJ d e 8-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Est e Tribunal , concedend o e m part e a  seguranç a 
impetrada pelo s candidato s d o PDS , anulo u a  eleiçã o 
municipal e m Capelinh a (MG ) e determino u a  renova -
ção d o pleit o para todo s o s mandato s municipais , como 
se v ê da seguint e ementa : 

"Mandado de  segurança.  Nulidade  da  vota-
ção. Renovação  do  pleito. 

1. Idoneidad e d o writ  par a impugna r acórdã o 
regional que , deixand o d e declara r a  nulidad e d a 
eleição municipa l no s termo s d o art . 22 4 d o C . 
Eleitoral, ofende u direit o líquid o e  cert o d o Par -
tido impetrant e d e concorre r a  um a nov a eleição . 

2. Segund o jurisprudênci a velh a e  reiterad a 
do T S E , deve se r renovad a a  eleiçã o municipa l 
quando o s voto s nulo s ultrapassare m a  metad e 
dos voto s apurado s n o Município , computado s 
entre o s nulo s o s voto s atribuído s a  candidato s 
não registrados , qu e s ó concorrera m à  eleiçã o 
por forç a d e medid a limina r obtid a e m mandad o 
de segurança . 

3. O s candidato s à  nov a eleiçã o serã o livre -
mente escolhido s pela s convençõe s municipai s 
dos Partido s interessados , devend o o  processo d e 
registro e  impugnaçã o sujeitar-s e ao s prazo s fixa -
dos na s Instruçõe s expedida s pel o T R E " (fl . 
175). 

2. Inconformado , o  P M D B opôs , e m tempo , em -
bargos d e declaração , sustentand o qu e nã o poderi a se r 
anulada a  eleiçã o par a a  Câmar a do s Vereadore s — 
porque nã o atingidos pel a nulidad e 50 % do s voto s apu -
rados —  e qu e a  nov a disput a eleitora l só pode se r rea -
berta ao s mesmo s candidato s qu e concorrera m à  ante -
rior. Se m precisa r o  pont o eventualment e obscuro , du -
vidoso, contraditóri o o u omiss o d o julgad o embargado , 
o embargant e di z esperar o  recebiment o d e seu s embar -
gos, para : 

"a) reconhece r a  validad e da s eleiçõe s par a 
a Câmar a Municipa l d e Capelinh a e , e m conse -
qüência, determina r qu e s e renov e apena s o  plei -
to par a Prefeit o e  Vice-Prefeito ; 

o) declara r qu e à s nova s eleiçõe s s ó concor -
rerão o s candidato s a  Prefeit o e  Vice-Prefeit o j á 
registrados par a a s d e 1 5 d e novembr o ú l t imo " 
(fls. 211/212) . 

3. Adit o a o relatóri o que , ontem , quand o j á havi a 
escrito est e voto , receb i petiçã o complementa r d o em -
bargante acompanhad a d e memorial , n o qua l procur a 
desenvolver a s questõe s jurídica s abordada s no s em -
bargos d e declaração , dand o especia l destaqu e a o fat o 
de have r o  T R E - M G , e m acórdã o proferid o n o Rec . n? 
389/82, confirmad o a  decisã o d a Junt a Apurador a qu e 
considerara nulo s o s voto s atribuído s ao s candidato s 
do PD S à Câmara Municipa l d e Capelinha. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Segund o o  art . 27 5 d o C . Eleitoral , sã o admis -
síveis embargo s d e declaração , 

"1 —  quando h á n o Acórdã o obscuridade , 
dúvida o u contradição ; 

II — quando fo r omitid o ponto sobr e qu e de -
via pronunciar-s e o  Tribunal" . 

2. N o julgad o embargad o nã o h á superfíci e par a 
os embargo s declaratório s opostos ; nã o exist e obscuri -
dade o u dúvida , tant o qu e o  embargante , valendo-s e 
apenas do dispositivo do Acórdão , pôd e fixar-lh e o exa-
to sentido ; po r outr o lado , nã o ocorre —  e o  embargan -
te nã o demonstro u o  contrári o —  contradiçã o algum a 
em anula r també m o  pleit o par a a  Câmar a Municipal , 
pois, com o saliento u o  long o voto d o relato r designado , 
a situaçã o s e torno u excepcionalment e tumultuad a e 
anômala, que r pel a condut a da s partes , que r po r efeit o 
de sucessiva s e  conflitante s decisõe s judiciai s dos trê s 
graus d e jurisdição ; ademais , nã o se verifico u qualque r 
omissão do s julgadores , qu e aplicara m o  art . 22 4 d o C . 
Eleitoral e m su a literalidad e e  e m obséqui o a o própri o 
princípio d a vinculaçã o do s votos . 

3. Tend o e m cont a a s alegaçõe s d o memoria l d o 
embargante, dev o assinala r qu e nã o chego u a  existi r 
sequer decisã o fina l sobr e o  registr o do s candidato s d o 
PDS à  eleiçã o e m Capelinha , o que é  razão bastant e pa -
ra nã o dar maio r importânci a a o qu e o  T R E - M G vei o a 
decidir sobr e o  destin o do s voto s dado s ao s referido s 
candidatos. A  posterio r anulaçã o pel o T S E d e tod a a 
eleição dev e necessariament e refleti r sobr e a s fase s 
subseqüentes d o process o eleitoral , so b pen a d e o  jul -
gado d o Tribuna l Superio r não produzir seus efeito s re -
gulares, a  saber , a  anulaçã o e  a renovaçã o d o pleito. 

4. Rejeito , pois , o s embargo s verdadeirament e in -
fringentes qu e fora m oposto s so b o  rótul o d e declarató -
rios e  ratifico a  determinaçã o d e s e renova r tod a a  elei -
ção municipa l e m Capelinha , de acord o co m a s instru -
ções a  sere m prontament e expedida s pel o T R E - M G , da -
da a  exigüidad e d o praz o d e 2 0 a 40 dias previst o n o re -
ferido art . 224 , caput. 

E X T R A T O D A A T A 

Mand. d e Seg . n°  60 1 —  Classe 2? —  Emb. Decl . — 
M G —  Rei.: M i n. José Guilherm e Villela . 

Embargante: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro. (Adv. : Dr . Sigmaring a Seixa s e  Jos é Paul o 
S. Pertence) . 

Embargado: Partid o Democrátic o Social . 
Decisão: Rejeitara m o s embargos . Votaçã o unâni -

me. 
Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Presente s 

os Ministro s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(*) Vid e Acórdã o n ? 7.560 , publicad o no B E n? 387/35. (Sessão d e 28-6-83) . 
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ACÓRDÃO N ? 7.591 (• ) 
(de 2 8 de junho d e 1983 ) 

Recurso n? 5.977 — Classe 4: — 
Embargos d e Declaraçã o —  Bahia 

(143; Zon a —  Santo Estêvão) . 

Embargos declaratórios.  Limites  de  sua  mis-
são esclarecedora  (CE,  art.  275). 

Quando o  acórdão  determina,  a  instância  de 
origem, o  julgamento do  recurso  no  mérito,  não 
há como  declará-lo  pela  via  dos  embargos,  a  fim 
de explicitar  a  extensão  desse  mérito,  desde  que 
o provimento foi  total  e  não parcial. 

Embargos parcialmente  acolhidos. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m acolhe r e m part e o s 
embargos, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Gueiros  Leite,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicado n o DJ d e 23-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, Orland o Santiago , no s auto s d o Recurs o n ? 
5.977, Class e I V -  B A , 143? Zona , d e Sant o Estêvão , 
em qu e contend e co m Ismae l Ferreir a do s Santos , ma -
nifesta embargo s d e declaraçã o a o Acórdã o n ? 7.546 , d e 
fl. 12 3 e  seguintes , no s termo s d o art . 27 5 d o Códig o 
Eleitoral. 

Pretende o  embargant e qu e est e Tribuna l haj a po r 
bem explicita r quais o s recurso s qu e o  T RE deverá jul -
gar n o mérito , poi s nã o estaria m identificados , o  qu e 
ensejaria, o s presente s embargo s co m bas e n o art . 275 , 
inciso I , d o Códig o Eleitoral . 

Em resumo , di z o  embargant e qu e o  venerand o 
Acórdão afasto u a  preclusã o e  determino u o  retorn o 
dos auto s a o T R E , par a julgament o d o mérito . É  certo , 
pois, qu e o  T RE deverá julga r o s recurso s qu e tê m po r 
objeto o s voto s impugnados , contido s no s oit o envelo -
pes a  que s e refer e o  ofício d e fl . 36 . 

Acontece, porém , qu e o  candidat o d o PDS/ 2 apre -
sentou um a s ó fundamentaçã o par a todo s o s recurso s 
que interpô s verbalmente . E  diss e recorre r d a decisã o 
da Junt a Apuradora , qu e nã o considerou "cerc a d e 4 5 
votos e m se u favor" . E , a  seguir , passo u a  individuali -
zar aquele s votos , 

" . . . indicand o a s Seçõe s e>respectiva s quan -
tidades, d o qu e result a u m tota l d e apena s 4 3 de-
cisões impugnadas , da s quai s 4 2 referem-se a  vo-
tos anulado s o u nulo s e  uma a  u m vot o computa -
do para o  candidato d o PDS/1 , d e númer o 15 . 

Os documento s d e fls . 6/20 , qu e nã o faze m 
menção à  Seçã o Eleitoral , referem-s e a  recurso s 
num tota l d e apena s vint e e  cinc o votos , send o 
que n o document o d e f l . 20, qu e seri a referent e a 
9 (nove ) desse s vint e e  cinc o votos , const a um a 
observação d o funcionári o eleitora l no sentid o d e 
esclarecer qu e o  númer o 9 , apost o naquel e docu -
mento, nã o o  fo i pel o certificante . Da í result a 
que o s documento s d e fls . 6/20 evidencia m que o 
PDS/2 recorre u verbalment e d e 1 7 votos , do s 
quais 1 1 foram julgado s nulo s ( e qu e o  recorren -
te, PDS/2 , pretend e sejam-lh e computados ) e  6 
foram contado s par a o  candidat o d o P D S / 1 . 
{Omissis) 

(*) N o mesm o sentid o o  Acórdã o n ? 7.592 , cuja s nota s 
taquigráficas deixa m de_ser publicadas . 

Assim, estã o identificado s como objeto d o re -
curso, cuj o mérit o dever á se r julgad o pel o Egré -
gio Regiona l e m cumpriment o d o venerand o 
Acórdão embargado , apena s o s 5  votos julgado s 
nulos, n a apuraçã o d a urn a d a 2 ? Seção. " (Fl . 
136). 

O pedido , detalhadamente , é  qu e s e declar e s e o 
T R E dever á julga r o  mérito d o recurso : 

a) e m relaçã o à s 1 7 interposições evidenciada s pe -
los documento s d e fls . 6/20 do s autos ; o u 

b) e m relaçã o apena s à s interposiçõe s evidencia -
das pelo s documento s d e fls . 6/3 0 e  identificada s pela s 
cédulas contida s no s envelope s qu e acompanha m o 
ofício d e f l . 36, segundo o  alegado na s razõe s recursais . 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) . Senho r 
Presidente, est e Tribuna l de u proviment o a o recurs o 
especial, par a afasta r a  preclusã o e  determina r o  retor -
no do s auto s a o T R E , a  fi m de se r julgad o o  mérit o (fl . 
127). O  mérit o d o recurs o especia l abrang e a s decisõe s 
da 180 ! Junt a Apuradora , n a 143 ! Zon a Eleitoral , d e 
Santo Estêvão , porqu e a  mesma , nu m tota l d e 4 3 votos, 
considerou um a part e dele s se m nenhu m efeito , e m pre -
juízo d o recorrente . 

O recorrent e esclarec e à s fls . 74 , que n o recurso in -
terposto a o T R E , contra a  decisã o d a Junta , fe z refe -
rência a  4 5 votos , ma s po r simple s erro , conform e est á 
também verificad o pel o ilustrad o Procurado r Regiona l 
Eleitoral, tant o qu e determino u (fl . 35 ) s e fizess e a 
abertura do s envelope s grampeado s à  contracapa , par a 
inclusão no s auto s d o qu e nele s s e contivesse , guarda -
da a  separaçã o d o conteúd o d e cad a envelope . 

Então, guardand o coerênci a entr e o  qu e s e pediu , 
no recurs o e  s e conté m n o parece r d a ilustrad a Procu -
radoria Regional , a  conclusã o é  n o sentid o d e qu e o  re -
corrente esper a o  proviment o parcia l d o se u recurso , 
pelo T R E , para o s fin s d e anular , n a 2 ? cédula d e f l . 37 , 
o vot o par a Prefeito , presumivelment e contad o par a o 
n? 1 5 (qu e é  o  embargante) ; conta r par a o  recorrent e 
Ismael Ferreir a do s Santo s (qu e é  o  n? 16 ) os voto s da -
dos na s cédula s 4 ? e  7! , d e f l . 39, e  anula r n a 5 ! cédul a 
dessa mesm a folha , o  vot o par a Prefeito , presumivel -
mente contad o par a o  n ? 15 ; contar par a o  recorrente o 
voto dad o n a 1 ! cédula , d e f l . 40, e  anula r o  vot o d a 3 ! 
cédula, contad o par a o  n ? 15 ; anular n a 1 ? cédula, d e f l. 
41, o  voto contad o par a o  n? 15 ; anular na  3 ! cédula , d e 
fl. 43 , o voto computado par a o  n? 15. 

Foi iss o o  qu e pedi u Ismae l Ferreir a do s Santos , 
candidato a  Prefeit o pel a Sublegend a d o PDS/2 , regis -
trado co m o n ? 1 6 (fl . 76), pedid o qu e est e Tribuna l de -
terminou foss e examinad o pel o Egrégi o Tribuna l Regio -
nal Eleitoral . Com o havi a dúvid a sobr e o  númer o d e 
votos envolvidos , const a d o relatório , à s fls . 124 , ad 
cautelam, a  referênci a (verbis ) "acerca  d e 4 5 votos d o 
candidato recorrente" . 

Além desse s esclarecimento s nã o poder á avança r 
este Tribunal , so b pen a d e pretende r substituir-s e a o 
recorrente Ismae l Ferreir a do s Santos , para , ã  vist a 
dos documento s d e fls . 6/2 0 e  36 , dizer , com o que r o 
embargante (fl . 134) , s e tai s documento s indicam , exa -
tamente, o  númer o d e sufrágio s contado s o u anulados , 
o qu e é , se m dúvida , taref a d o Tribuna l Regiona l Elei -
toral e  não nossa . 

Por tai s razões , acolh o parcialment e o s presente s 
embargos declaratórios , par a repeti r qu e o  Tribuna l 
Regional Eleitora l julgar á o  mérit o d o recurso . E  acres -
centar qu e o  far á d e acord o co m o  pedido , à s f l . 71, ín 
fine, e , logicamente , co m a  prov a feita , tant o mai s por -
que, a  acolherem-se o s embargos, totalmente , estari a es -
ta Cort e retificand o a  decisã o embargada , com o s e o 
mérito foss e parcia l e não integral. 

É com o voto. 

{Decisão unânime). 
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E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.977 -  Class e 4? — Emb. Decl . -  B A -
Rei.: M i n . Gueiro s Leite . 

Embargante: Orland o Santiago , prefeit o eleit o do 
Município d e Santo Estêvã o pel a sublegend a 1  do PDS 
(Adv. :Dr . Célio Silva) . 

Decisão: Acolheram-se , em parte, o s embargos. Vo-
tação unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 28-6-83). 

ACÓRDÃO Nf 7.593 
(de 2 8 de junho de 1983) 

Recurso n? 5.932 —  Classe 41 —  Agravo 
Rondônia (Port o Velho) 

Agravo. Intempestividade. 
Ê de  três dias  o  prazo para  a  interposição de 

agravo contra  despacho  denegatório  de  recurso 
especial. Embora  pessoalmente  intimado,  o  agra-
vante deixou  decorrer  o  tríduo e  só veio a mani-
festar seu  agravo  nove  dias depois. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade de votos, e m não conhecer d o agra -
vo, no s termo s d o voto do Relator, qu e fic a fazend o par -
te integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 de junho de 1983 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado no D J de 5-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
O despach o agravad o d o eminente President e d o T R E -
RO assi m esclarece a  matéria : 

"Lastreado no artigo 27 6 do Código Eleitoral , 
insurge-se o  Partido d o Movimento Democrátic o 
Brasileiro, contr a decisã o dest a Cort e que confir-
mou julgament o d a douta Junt a Apuradora , deci -
dindo nã o conhece r d e seu recurso, à  míngu a de 
prova —  os boletins, artig o 276 , §  6f, Códig o Elei -
toral —  qu e supedaneass e a pretensão. 

Malgrado serôdi a a  interposição , fac e à  evi -
dência d e erro na transposição de dados do s bole -
tins par a o  totalizador , resolve u a  dign a Junt a 
Apuradora procede r à s retificações n o que era di -
reito. 

Atendeu, destarte , ao requerimento inicia l da -
quele partido . 

Fere o  artig o 276 , se m indicar-lhe inciso s e, 
destes, alíneas ; mas , a  todas a s luzes, busc a am-
paro e  recurso especial , até porque exarad a a  ves-
tibular ante s da diplomação e  não versa mandad o 
de segurança . 

monstração d a discrepância , ness e pass o irreali -
zada. 

Resta qu e a  decisão poderi a ter sido proferida 
contra litera l disposiçã o d e lei; mas onde o  feri -
mento a  texto legal? 

Pediu cotej o entr e boletin s e  totalizado r — 
atendeu-se-o. Vazia , portanto , a  irresignaçã o que 
no mai s s e baseia n a troca do prenome d e um dos 
candidatos. 

Em anális e última , deixo u o  recorrent e d e 
apontar qualque r fat o concret o qu e faça inferi r a 
existência d e erro da Junta Apuradora ; tampouco 
apontou qualque r dispositiv o legal acaso desaten -
dido por ela em suas conclusões . 

Isto posto , neg o seguiment ó a o recurso" (fl. 
39). 

2. A  douta Procuradori a Geral Eleitoral , pel o Dr . 
Valim Teixeira , considero u o  agravo intempestiv o (fls. 
59/60). 

3. Determinei , então , o  regula r processament o e 
instrução d o agravo pel o despacho de fl. 62 , que fo i cum-
prido (fl . 64 e segs.). 

4. Ouvid a novamente , a  douta Procuradori a Gera l 
ratificou o  parecer anterior , aduzind o à fl. 109 : 

"Retornam o s presente s auto s a  est a 
Procuradoria-Geral, apó s cumprida s as providên -
cias determinada s pel o despacho d o eminente M i -
nistro Relato r à  f l . 62, exceção feita , contudo , à 
certidão qu e deveria comprova r a tempestividad e 
da petiçã o d e agravo d e instrumento, d e vez que 
foi o  interessado intimad o do despacho qu e inad -
mitiu o  recurso especia l em 11-1-83, 11:30 horas (fl. 
7), sendo a petição protocolada em 20-1-83. 

2. N o mérito, juntad a cópi a da petição do re-
curso especial , ond e s e verifica qu e o recorrent e 
não indico u seque r u m dispositivo de lei porven-
tura violad o pelo arest o recorrido , da mesma for -
ma procedend o na s razões d o agravo, limitando -
se a expor os fatos, opinamo s pel o desproviment o 
do apelo, ratificando, assim, o parecer anterio r (fl. 
59)". 

VOTO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
O agravant e fo i intimado pessoalment e d o despach o 
agravado e m 11-1-83 , às 11:30 horas, com o faz certo o re-
cibo de f l. 7; a petição de agravo, n o entanto, s ó foi pro-
tocolizada em 20-1-83 (cf. f l . 51) , quando j á ultrapassado , 
de muito, o tr íduo qu e a  lei prevê par a o  agravo (C . Elei-
toral, artig o 279 , caput) . Nã o conheço, pois , do presente 
agravo. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n f 5.93 2 —  Classe 4 1 —  Ag.-RO —  Rei. : 
M i n . Jos é Guilherm e Vil le la. 

Agravante: Diretóri o Regiona l do P M DB (Adv. : An-
tônio Albert o Pacca) . 

Decisão: Nã o se conheceu d o agravo. Votaçã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Soares  MuRoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M. de Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o Dr. Valim Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

Também nã o ocorr e divergênci a d e interpre -
tação d a le i entre tribunai s —  tanto reque r de - (Sessão de 28-6-83). 
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ACÓRDÃO N ? 7.594(») 
(de 30 de junho d e 1983 ) 

Recurso n? 5.779 — Classe 4! —  Maranhã o 
(48? Zon a —  Dom Pedro) 

Mandato. 
Irregularidade de  representação judicial. 
Segundo a  regra  do  artigo  13,  do  Código  de 

Processo Civil,  evidenciada  a _ irregularidade de 
representação judicial,  o  Juiz  marcará  prazo  ra-
zoável para  ser  sanado  o  defeito,  sendo  ofensiva 
àquele dispositivo  legal  decisão  que  se  recuse  a 
admitir a  regularização da  representação  judicial, 
perante o  Tribunal  a  que fõi  dirigido  o  recurso, na 
Justiça Eleitoral. 

Recurso especial  de  que  se  conhece  e a que se 
dá provimento. 

Vistos, etc . 
Acordam, o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e de votos , e m conhecer d o recurso e 
dar-lhe provimento , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 de junh o d e 198 3 -  Soare s Munoz,  Pre -

sidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r —  José Ar-
naldo Gonçalves  de  Oliveira,  Procurador-Gera l Eleito -
ral, Substituto . 

(Publicado no DJ  d e 23-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , co m fundament o n o qu e rez a o 
artigo 169 , e  seus §§ , do Códig o Eleitoral , Francisc o Jo-
sé Ribeir o Bezerr a apresento u recurs o perant e a  Junt a 
Apuradora d a 48 ! Zon a Eleitora l e m Do m Pedr o (MA) , 
contra a  decisã o qu e resulto u e m admitir-s e a  apuraçã o 
dos voto s contido s n a urn a d a 30 ! Seçã o Eleitoral , em -
bora s e tenh a comprovad o qu e o  eleito r Raimund o Pe-
reira do s Santos , depoi s d e deixa r se u títul o n a Mes a 
Receptora, retirou-s e d o loca l d e votação , levand o consi -
go a  cédul a qu e recebera , devidament e rubricad a pelo s 
mesários. 

O Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Mara -
nhão, à  unanimidade , resolve u "nã o conhecer d o recur -
so, po r falt a d e mandat o procuratóri o d o recorrent e a o 
seu advogado" . 

Em recurs o especia l dirigid o a  est a Cort e Superior, 
Francisco Jos é Ribeir o Bezerra , que concorre u a o carg o 
de Prefeit o n o referid o municípi o com o candidat o pel a 
Sublegenda I I d o Partid o Democrátic o Socia l —  PDS , 
pede qu e s e reform e a  decisã o regional , co m a  determi -
nação d e qu e o  Egrégi o T R E do Maranhã o julgu e o  re -
curso qu e lh e fo i dirigido, afastad a a  questã o relativ a à 
ausência d e procuração , d e ve z qu e o  instrument o d e 
mandato trazid o ao s autos , outorgad o e m 12-11-82 , fo i 
apresentado, ma s nã o aceit o pel o Tribunal , n a Sessã o 
em qu e s e negou conheciment o a o seu apelo . 

O recorrent e apont a com o violad o o  artig o 13 , d o 
Código d e Process o C i v i l , e  indic a diversa s decisõe s d o 
nosso Pretóri o Excelso , relativa s à  interpretaçã o d o qu e 
se conté m naquel a norm a legal . 

Em parece r d a lavr a do ilustr e Dr . A. G. Valim Tei -
xeira, aprovad o pel o eminent e Professo r Dr . Inocênci o 
Mártires Coelho , a  dout a Procuradoria-Gera l da Repú -
blica pronunciou-s e sobr e a  questã o neste s termo s (fl . 
53): 

"3. Parece-nos , data  venia,  qu e razã o assis -
te a o or a recorrente . Verificad a a  irregularidad e 
de representaçã o d a parte , a  el a deveri a te r sid o 
dado oportunidad e par a sana r o  defeito , segund o 
o comand o d o artig o 13 , d o Códig o d e Process o 

(*) N o mesm o sentid o o s Acórdão s n? s 7.59 5 a  7.597 , 
cujas nota s taquigráfica s deixa m de se r publicadas- . 

C i v i l . A  nosso ver , permitind o a lei eleitoral que o 
próprio candidat o e  o s Partido s Político s s e 
apresentem, independentement e d e advogado, para 
postular seu s direitos , é  inconcebíve l qu e nã o s e 
conheça d e recurs o pel a falt a d e instrument o pro -
curatório, o  qual se tento u junta r na  assentad a d e 
julgamento, prax e aceit a perant e ess a Superio r 
Instância se m nenhu m constrangimento . Socorr e 
o recorrent e ainda , decisõe s d o Colend o Supremo 
Tribunal Federa l n o sentid o d e qu e "N o Juíz o 
competente a  irregularidad e d a representaçã o da s 
partes pod e se r sanad a —  artigo 1 3 do Códig o d e 
Processo C i v i l " (RT J n ? 95/263) . Com o ensin a 
Pontes d e Mirand a (Comentário s a o Códig o d e 
Processo C i v i l , tom o I , pág . 358, Ed . 1974), o  Có-
digo e m se u artig o 1 3 manda qu e o  Jui z "verifi -
cando a  incapacidad e processua l o u a  irregulari-
dade d a representaçã o da s partes " marqu e praz o 
razoável par a qu e s e corrij a a  falta ou se integr e a 
representação o u a apresentação . 

6. Pel o exposto , sanad a a  irregularidad e d a 
representação d o recorrent e co m o  documento d e 
f l . 35 , somo s pel o conheciment o e  proviment o d o 
presente apel o a  fi m d e qu e o s auto s retorne m à 
instância d e orige m par a nov o julgamento , com o 
de direito". 

É o  relatório, Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , n o julgamento d o RE n? 89.109-
GO, citad o pel a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral e m 
seu Parece r (RT J n? 95/263) , o  Egrégio Suprem o Tribu -
nal Federa l disse qu e "N o Juízo competente , a  irregula-
ridade d a representaçã o da s parte s pod e se r sanad a — 
artigo 1 3 do Códig o d e Process o C i v i l " . Tratava-se , n o 
caso, d e falt a d e comprovaçã o d a regularidade d a repre -
sentação d o apelado , o  que levar a o  Tribunal d e Justiç a 
de Goiá s a  anula r o  processo, ab  initio,  tend o e m conta , 
entre outras , ess a irregularidade . N o corp o dess e v . 
acórdão est á dit o qu e "houv e infringênci a d o artig o 1 3 
do C P C , porque o  acórdã o considero u nul o o  process o 
quando sanável , n o Juíz o competente , a  irregularidad e 
da representaçã o d a parte". (RT J n? 95/266). 

Na verdade , s e o  questionad o artig o 13 , d o Códig o 
de Processo C i v i l , di z textualmente que , 

" A r t . 13 . Verificand o a  incapacidad e pro -
cessual o u a  irregularidad e d a representaçã o da s 
partes, o  Juiz , suspendend o o  processo , marcar á 
prazo razoáve l par a se r sanad o o  defeito" , 

devo reconhece r qu e o  v. acórdã o recorrid o negou vigên -
cia a  ess e preceit o legal , poi s tenh o com o verdadeiro , 
porque nã o contestado na s contra-razõe s a o recurs o es -
pecial, qu e a  questã o relativ a à irregularidad e da repre -
sentação judicial , levantad a n o Parecer d a dout a Procu -
radoria Regiona l Eleitoral , fo i debatid a na s sustenta -
ções orais , ocasiã o e m que o  recorrente exibi u a o Tribu -
nal u m exemplar d o instrumento d e mandat o qu e lh e fo-
ra outorgado ; mas , mesmo , assim , o  Egrégi o T R E cer-
ceou a  defes a d o recorrente , negando-s e a  admiti r a  re -
gularização d a representaçã o judicia l naquel a oportuni -
dade. 

E vo u além , pois , n a verdade , aind a qu e a s parte s 
estivessem ausente s ao julgamento, o  Juiz Relato r deve-
ria atende r a o mandamento contid o no artigo 13 , de nos -
so Estatuto Processua l C i v i l , n o sentido d e se r marcad o 
prazo razoáve l par a se r sanad o o  defeito, j á que nã o o fi -
zera antes . A  irregularidad e est á sanada , poi s j á s e en -
contram no s autos , trazido s a  julgamento nest a assenta -
da (Processo s d e n?s 5.779, 5.780, 5.781 e  5.782), exempla-
res autenticado s d o referido instrumento d e mandato . 

Assim, po r considera r qu e a  decisã o recorrid a fo i 
proferida contr a express a disposiçã o d e le i (artigo 13 , do 
Código d e Process o Civi l) , conheç o d o recurso especia l e 
lhe do u provimento, com a determinação d e que os autos 
voltem a o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Mara -
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nhão a  fi m de qu e alis e julgue , com o for de direito , o  re-
curso a  que s e nego u conhecimento . 

É com o voto, Sr . Presidente . 
(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n f 5.77 9 —  Classe 41 —  MA — Rei.: M i n. J. 
M . d e Souz a Andrade. 

Recorrente: Francisc o Jos é Ribeir o Bezerra , candi -
dato a  Prefeit o pel a sublegend a 2  do PD S (Advs. : Drs . 
Francisco d e Assi s Carvalh o d a Silv a e  Joã o Batist a 
Macedo Sandes) . 

Recorrido: Alfred o Falcã o Costa , Prefeit o eleit o pe -
la sublegend a 1  d o PD S (Adv. : Dr . Cline u Césa r Coe -
lho). 

Decisão: Conheceu-s e d o recurso e  se lh e deu provi -
mento, no s termo s d o vot o d o Ministro - Relator . Deci -
são unânime . 

Usaram d a palavra , pel o Recorrente : Dr . Francisco 
de Assi s Carvalh o da Si lva . Pel o Recorrido : Dr. Cline u 
César Coelho . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . José  Arnaldo  Gonçalves  de 
Oliveira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Sessão d e 30-6-83) . 

ACÓRDÃO N f 7.598* 
(de 30 de junho d e 1983) 

Recurso n? 5.980 —  Classe 4'.  — Agrav o 
Bahia (Salvador ) 

Nulidade de  votos  (Lei  n f 6.978/82,  artigo 8?, 
§ l f , e  Lei  n f 7.015/82).  Necessidade  de  argõição 
pelo meio  adequado  e  no  prazo  legal.  Preclusão. 
Agravo de  instrumento visando  à  subida do  recur-
so especial. 

A nulidade  de  qualquerato, não  decretada  pe-
la Junta  Apuradora,  somente  poderá  ser  argüida 
quando da  sua  prática  e  no prazo adequado,  a  não 
ser que  a  argüição  seja  baseada em  motivo  super-
veniente ou  de  índole  constitucional  (CE,  artigo 
223). Se o  artigo 8?,  §  lf, da  Lei  n f 6.978/82,  com  a 
redação da  Lei  n f 7.015/82,  foi  descumpndo, 
impunha-se a  provocação dos  interessados  legiti-
mados, pois  o  fato  não  resultaria  em  nulidade  a 
operar pe r s i . 

Agravo desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam, o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 de junh o d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  Gueiros  Leite,  Relato r —  A.  G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicado no D J d e 23-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Relator) : 
O Diretóri o Regiona l d o PDS , na Bahia , pretende u anu -
lar voto s obtido s pel o P M D B e m determinad o númer o 
de municípios , ond e o  referido partido , mesm o possuin -
do Diretório s Municipai s registrados , nã o chegara a  ins-
crever candidato s ao s cargo s eletivo s municipais. 

(*) N o mesm o sentid o o  Acórdã o n f 7.599 , cuja s nota s 
taquigráficas deixa m d e se r publicadas . 

A anulaçã o fo i pedida e m reclamaçã o indeferida , d a 
qual manifesto u recurs o especia l a  qu e s e nego u segui -
mentó. Dess a decisão , d a lavr a d o President e d a Cort e 
Regional, manifest a o  PD S agrav o d e instrumento , e m 
que ped e a reforma d a decisã o e  a subida do recurso . 

Foi ouvid a a ilustrada Procuradori a Geral Eleitoral , 
que de u parece r à s fls . 135/139 , pel o desproviment o d o 
agravo, reportando-s e a  decisã o sobr e a  matéria , d o 
T S E , n o Recurs o d e Diplomaçã o n f 358 , Acórdã o n f 
7.292, versando pretendid a afront a a o artig o 8f , §  lf, d a 
Lei n f 6.978/82 , redaçã o d a Le i nf 7.015/82 . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Relator) : 
O Diretóri o agravant e entende u qu e a  nulidade operari a 
por si , nã o necessitand o que , par a a  su a decretação , a 
parte provocasse decisão . Alego u afront a a o disposto n o 
artigo 8f , §  l f, d a Le i nf 6.978/82 , n a redaçã o d a Le i n f 
7.015/82, a  saber: 

" A r t . 8 f Na s eleiçõe s prevista s nest a lei , o 
eleitor votar á apena s e m candidato s pertencente s 
ao mesm o partido , so b pen a d e nulidad e d o vot o 
para todo s o s cargos . 

§ l f Quand o o partido nã o tiver Diretório or -
ganizado n o município , ne m filiado s e m númer o 
suficiente à  realizaçã o d a Convenção , n a form a d o 
§ 7 f d o artig o 2f , a  nã o indicaçã o deste s par a o s 
cargos municipai s nã o acarretar á a  nulidad e do s 
votos dados , n o município , e m favo r d e candida -
tos a  eleições d e âmbit o estadua l e  federal" . 

A decisã o agravada , po r se u turno , acho u qu e ess a 
nulidade, configurad a n o texto , estari a sujeit a à  preclu-
são d o artigo 223 , do Código Eleitoral . E  qu e s ó havia a s 
ressalvas indicadas , o u seja , quand o a  argüiçã o pertin e 
com motiv o superveniente o u de ordem constitucional. 

A propósito , o  T R E teri a comunicad o ao s Juize s 
que o s voto s estaria m sujeito s à  nulidade , deixand o à s 
Juntas a  decisã o d e ofíci o o u a  requeriment o do s inte -
ressados, ao s quai s er a facultad o o  us o do s recurso s 
cabíveis n o momento próprio . 

O T R E ressalva , ainda , a  inexistênci a d e dissídi o 
pretoriano, també m argüid o n o recurs o d o P D S . 
Referia-se a  doi s pronunciamento s d o T S E em respost a 
a consulta s originária s d e Mina s e  d o Ri o Grand e d o 
Sul, ma s pertinente s a  outras matérias qu e nã o a da pre -
clusão. ^ 

O T S E j á decidi u n o mesm o sentid o d o despach o 
agravado. L á está dito , n o Acórdã o n f 7.292 , em Recurso 
de Diplomaçã o n f 358 , qu e a  nulidad e d e qualque r at o 
não decretad a pel a Junta , soment e poder á se r argüid a 
quando d a su a prátic a e  no prazo legal , 

" . . . nã o mais podend o se r alegada , salv o se a 
argüição fo r basead a e m motiv o superveniente o u 
de índol e constitucional . (Omissis)". 

É evident e qu e essa s exceções à  regra d o artigo 223, 
do Código , nã o ocorreram n a hipótes e do s autos , d e mo-
do que a  preclusão fo i acertadamente declarada pel a de -
cisão d o Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitoral . 

Nego provimento a o agravo . 
É com o voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n f 5.98 0 —  Classe 4 1 —  Agravo -  B A — 
Rei.: M i n . Gueiros Leite . 

Agravante: Partid o Democrátic o Social , Seçã o d a 
Bahia, pel o President e d o Diretóri o Regiona l e  pelo se u 
Delegado junto à  Jus t iça Eleitoral . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 
unânime. 
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Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministros : Deci o Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . A.  G.  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 30-6-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.607 
(de 9  de agost o d e 1983) . 

Recurso nf 6.01 2 —  Classe 4f —  Agravo 
Rio de Janeiro 

(116Í Zon a —  Angra dos Reis ) 

Diplomação. Na  fase  da  diplomação,  não  é 
possível rever  o  que  se  decidira  e  transitara  em 
julgado na  fase  da  apuração.  Violação  da  coisa 
julgada, que  se  reconhece. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m da r proviment o a o 
agravo par a decidir , desd e logo , o  recurs o e  dar-lh e 
provimento, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Decio  Miranda,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado n o DJ d e 1-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , rez a o  parece r d a dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , d a lavr a d o Dr . A . G . Vali m Teixeir a e 
aprovação d o Dr . Inocênci o Mártire s Coelh o (fls . 
109/116): 

"1 . A o examina r recurs o interpost o pel o 
Partido Democrático  Trabalhista—PDT  -  contr a 
a diplomaçã o d e Jos é Elia s Rabha , eleit o Verea-
dor pel a legend a d o Partid o Democrátic o Socia l 
no municípi o d e Angr a do s Reis , Ri o de Janeiro , 
decidiu o  Egrégi o Tribuna l Regiona l e m da r pro -
vimento a o recurs o par a cassa r a  diplomaçã o d o 
Vereador e m questã o determinand o qu e outr a 
fosse feit a e m favo r d o candidat o mai s votad o d o 
Partido recorrente . 

2. D o vot o d o eminent e Jui z Relato r qu e 
bem ilustr a a questã o debatida , vê-se : 

'...tratam o s auto s d e recurs o d o Parti -
do Democrátic o Trabalhist a contr a a  diplo -
mação d o candidat o a  vereado r Jos é Elia s 
Rabha, d o Partid o Democrátic o Social , n o 
Município d e Angr a do s Reis . 

Pretende o  P D T que est e Tribuna l Re -
gional Eleitora l venh a cassa r o  diplom a 
conferido a o candidat o d o PDS , e determi -
ne qu e sej a diplomad o Elson Tavares , tud o 
em virtud e d e err o n a totalizaçã o do s voto s 
recebidos pel o candidat o d o Partid o recor -
rente, n o municípi o d e Angr a do s Reis . 

O PD S fò i chamad o par a integra r a  l i -
de e  se manifesto u à s fls . 12/17.. 

A réplic a est á à s fls . 19/25. 
À f l . 30, o  P D T pediu qu e foss e apen -

sado a  est e Recurso , po r ocasiã o d o julga-
mento, o  Process o d e n f 939/82 , o  qu e fo i 
deferido, e m fac e d a conexã o existente . 

O Process o n f 93 9 diz respeit o à  recla -
mação formulad a pel o P D T , perante o  Jui z 
de Angr a do s Reis , po r nã o tere m sid o 
computados 8 7 voto s qu e teria m sid o da -
dos a o se u candidat o a  vereado r Elso n Ta -
vares, e  —  també m 3 1 voto s consignado s 
para a  legend a partidária . 

Apreciando est e Process o d e n f 939 , 
decidiu o  T R E , por unanimidade , da r pro -
vimento a o recurso , par a determina r qu e 
os auto s retornasse m a o Jui z d e origem , 
para qu e a  Junt a Apurador a decidiss e 
quanto ao s 8 7 votos , confrontand o o s re -
sultados d a totalizaçã o co m os dado s cons -
tantes do s Boletin s de Urna , existente s n a 
própria Junta . Val e a  pen a acrescenta r 
que o s auto s retornara m d e Angr a do s 
Reis e m 1 2 d e janeir o d o an o e m curso , e 
às fls . 47 está a  decisã o d a Junt a Apurado -
ra daquel a Comarca , que concluiu : 

' 'Decide: 
for unanimidade , e m da r com o pro -

cedente a  Reclamaçã o d o Partid o Demo-
crático Trabalhista —  PDT, par a compu-
tar a o resultado oficia l 7 6 (setenta e  seis) 
votos, dado s à  legend a d o Partid o e  não 
considerados n o resultad o oficial , par a 
em conseqüência , eleva r o s voto s d o 
Partido d e 1.76 0 (hu m mi l setecento s e 
sessenta) par a 1.83 6 (hu m mi l oitocentos 
e trint a e  seis ) votos ; o  qu e e m conse -
qüência, efetivado s o s cálculo s d o quo -
ciente eleitora l e  partidário , eleg e o 
candidato Elso n Tavare s d o PD T 
para o  carg o d e Vereador , em substitui -
ção a  Jos é Elia s Rabh a d o P D S , o qua l 
em conseqüênci a pass a a  se r o  l f su -
plente pel o PDS. 

Decide: 
ainda a  Junt a Eleitoral , po r unani -

midade, qu e transitada  a  presente deci-
são em  julgado,  sej a efetivad a um a reti -
ficação n a proclamaçã o do s eleitos , pa -
ra inclui r o  candidat o Elso n Tava -
res d o PD T com o eleit o e  exclui r 
José Elia s Rabh a d o PDS , o qua l pass a 
a se r o  l f Suplent e pel o PDS. 

Decide: 
ainda a  Junt a Eleitoral , po r unani -

midade que , transitada  a  presente deci-
são em  julgado,  seja m o s vereadore s 
eleitos diplomados , na form a legal" . 
Posteriormente fo i apensad o a  est e 

processo, po r forç a també m d e conexão , o 
processo 162 , que di z respeito à  totalizaçã o 
dos voto s d a eleiçã o municipa l d e Angr a 
dos Reis . 

O process o principa l fo i a o Exmo . Sr . 
Dr. Jui z Reviso r e  a o Exmo . Sr . Dr . Pro -
curador Regiona l Eleitoral , qu e protesto u 
por apresentaçã o d e parece r oral , po r oca -
sião d o julgamento . 

Senhor Presidente , entend o qu e proce -
dem o s argumento s d o PDT ; existem no s 
autos, documento s qu e prova m qu e do s 7 6 
votos reclamado s po r aquel a agremiaçã o 
partidária, 5 7 sã o repetidos , o  mesm o nã o 
ocorrendo co m o s 1 9 restantes . Assim , o 
meu vot o é  n o sentid o d e da r proviment o 
ao recurs o contr a a  diplomaçã o d o candi -
dato d o PD S e, assim , cassa r o  diplom a de 
José Elia s Rabh a e  determina r a  diploma-
ção d o Sr . Elso n Tavare s d o P D T , tud o 
nos termo s d o pronunciament o d o Exmo . 
Sr. Dr . Procurador Regiona l Eleitoral ' . . . 

3. A  dout a Procuradori a Regiona l Eleitoral , 
por su a ve z assim s e pronunciou: 
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'..Quer m e parecer , ante s d e mai s na -
da, qu e o  process o originariament e decidi -
do pel a Junt a Eleitora l cuj a decisã o foi , a 
seguir reformad a po r este Egrégi o Tribuna l 
Regional Eleitoral , acha-s e d e tod o for a d e 
discussão. 

Assim é  porque exauriu-s e aquel a rela -
ção processua l co m o  indeferiment o d o re -
curso especia l intentad o pel o P D T par a o 
Egrégio Superio r Eleitoral , indeferiment o 
esse da lavr a do Exmo . Sr . Presidente des -
ta Casa . Admit o qu e poderi a ess a agremia -
ção par t idár i a te r agravad o d e ta l despa -
cho denegatóri o d e recurso , o  qu e nã o fez , 
porém; preferi u o  or a recorrent e sepulta r 
em definitiv o aquel a relaçã o procedimenta l 
e utilizar-s e d a oportunidad e previst a n o 
artigo 26 2 do Códig o Eleitoral , par a impug -
nar a  diplomaçã o d o candidat o d o P D S. 

O qu e est á e m julgamento , portanto , 
é u m recurs o contr a a  diplomaçã o d e can -
didato pel a legend a d o PDS , Sr. Jos é Elia s 
Rabha, co m o  qu e pretend e a  agremiaçã o 
par t idár ia recorrente , sej a diplomado , e m 
subst i tuição, o  candidat o e  se u filiad o d e 
nome Elso n Tavares . 

Fulcra-se o  recurso no s inciso s II , II I e 
IV d o Códig o Eleitoral . 

Acredito, sej a d e excluir-se , ante s d e 
mais nada , o s invocado s inciso s de n? s I I e 
IV, poi s qu e dist o nã o cuida a  espéci e ver -
tente. 

A rigor , o  cabiment o d o present e re -
curso dev e cineir-s e a o permissiv o d o nú -
mero III , com o sej a a  questã o d a existên -
cia o u inexistênci a d e err o d e fat o n a 
apuração final , quant o à  determinaçã o d o 
quociente eleitoral . Isto e  nada mais . 

Com iss o examin o o  mérito : o  qu e s e 
discute nest a Sed e é  o  alegad o err o mate -
rial n a repetiçã o d e voto s individuai s n a 
parte referent e a  voto s d e legenda . A  rigor, 
são questionado s 7 6 voto s originariament e 
atr ibuídos pel a Junt a Eleitora l a o P D T , 
mas qu e acabara m send o excluído s po r de -
cisão dest e E . Tribunal . 

Gostaria, também , po r oportuno , d e 
discorrer sobr e a  excepcionalidad e d o vot o 
de legenda . A  experiênci a ensin a qu e o  co-
mum da s coisa s é  o  vot o nominativo . Pou -
cos sã o o s eleitore s qu e exerce m d e form a 
inominada o  direit o d e sufrágio , optando , 
apenas, po r consigna r a  legend a de ' su a 
preferência. Da í por que a s hipótese s d e vo-
to d e legend a sã o casuisticamente descrita s 
no art . 17 6 d o Códig o Eleitora l e  be m as -
sim a  Res . d o E . T SE que, repetind o com o 
não poderi a deixa r d e ser , est a norm a d e 
regência, manté m a s mesma s hipótese s ex -
cepcionais d e vot o d e legenda . 

Devo registrar , também , qu e nã o h á 
qualquer dúvid a quant o à  correçã o d o vo -
to nomina l atribuído a o candidat o d o P D T, 
Elson Tavares ; assi m é  qu e tant o a  Junt a 
Apuradora, po r vi a d o competent e boleti m 
e, be m assim , a  totalizaçã o procedid a pel a 
P R O C O N S U L T dã o 39 7 votos , salv o me -
mória, atr ibuído s àquel e referid o candidat o 
do P D T . O qu e s e discute , portanto , é  ape -
nas a  questã o d e sabe r s e ocorre u o u não , e 
em qu e medida , a  repetiçã o do s voto s no -
minativos co m os voto s d e legenda . 

Posta a  questã o nesse s termos , quer o 
crer qu e a  matéri a é  exclusivament e d e 
prova e  a  instruçã o probatóri a acha-s e de -
vidamente concluída . Tenh o e m mão s o s 

boletins d a Junt a Eleitora l apresentado s 
pelo Partid o recorrent e e , também , um a 
certidão d o Cartóri o Eleitora l trazid a à  co-
lação pel a agremiaçã o partidári a recorrida . 
Verifico, e  nest e particula r do u razã o a o 
partido recorrente , qu e a  certidã o forneci -
da pel o Cartóri o Eleitora l nã o é  ilumina -
dora d a espécie , ve z qu e fa z alusã o a  se -
ções e  a  distrito s outro s qu e aquele s discu -
tidos neste s auto s e  qu e estã o detidament e 
relacionados n a petiçã o d e recurso . Co m 
efeito, h á qu e s e compulsa r o s dito s bole -
tins eleitorais , n o tota l d e 15 , e  constante s 
de fls . 1 0 do s auto s d o recurs o e m julga -
mento, par a s e verificar , e m cad a caso , s e 
ocorreu o u nã o a repetição . 

Isto fiz , eminentes juizes , a o examina r 
o recurs o e  so u inclinad o a  conclui r qu e o 
Partido Democrátic o Trabalhist a tem razã o 
em sua s alegações . 

A repetiçã o ocorreu , se m dúvidas , e m 
5 (cinco ) seçõe s eleitorais , somando , a o to -
do 57 votos. 

Considerando-se, presumidamente , qu e 
esses 5 7 voto s sã o produto s d e repetição , 
sobrariam com o subsistente s e , portanto , 
como atribuívei s à  legend a d o PDT , 19 vo-
tos, qu e resulta m d a diminuiçã o d e 7 6 me-
nos 57 . 

O M M . Juiz Eleitora l j á tev e oportuni -
dade, a o examina r questã o n a Primeir a 
Instância, d e afirmar , o  que é  comprovado, 
inclusive, po r certidã o no s auto s e  d e viv a 
voz pelo s eminente s advogado s qu e ocupa -
ram a  tribuna , qu e falto u a o PD T apena s 
12 voto s par a complementa r o  quocient e 
eleitoral qu e conduziri a à  eleiçã o d o se u 
único vereador . 

Quero crer, ant e esta constatação , qu e é 
a minh a própri a e , portanto , absolutament e 
perfectível e  corrigível po r este Egrégio Tri -
bunal, que esses 12 votos estariam preenchi -
dos, computando-s e e m favo r d o PD T os 19 
votos onde ocorreu a questionada repetição . 

Assim sendo , Sr . President e e  eminen-
tes Juizes , o  parece r d a Procuradori a Re -
gional Eleitora l é  n o sentid o d e qu e sej a 
dado proviment o a o recurso , cassando-s e a 
diplomação d o candidat o d o PD S e 
diplomando-se, e m se u lugar , o  candidato a 
vereador d o P D T .' 

4. Inconformad o co m ess a decisão , o  Parti -
do Democrátic o Socia l interpô s o  recurs o d e fls . 
100, fundad o n o permissiv o do artig o 276 , ite m I , 
letra a , dand o com o contrariada s a s norma s do s 
artigos 109 , §  2?, 153 , §  15, 176 , inciso s I , I I e  IV, 
181 e  184 , d o Códig o Eleitoral , recurs o inadmiti -
do pel o respeitáve l despach o d e fls . 103 , uma ve z 
indemonstrados o s pressuposto s essenciai s d e 
seu cabimento . 

Daí o  presente agrav o d e instrument o d e fls . 
2 que , alé m d e ratifica r o s argumento s expendi -
dos n o recurs o especial , aleg a a  violaçã o à s re -
gras do s artigo s 17 3 e 263, do Códig o Eleitoral . 

5. Afigura-se-no s se m razão , contudo , o  or a 
agravante. Na s razões d e se u /ecurs o especia l ale-
ga qu e o s 1 9 voto s validado s pel o Egrégi o Tri -
bunal Regiona l à  legend a d o Partid o Democráti -
co Trabalhist a sã o inexistentes , um a ve z qu e 
com su a computaçã o passo u a  have r mai s voto s 
do que eleitore s na s seçõe s citadas , n o mesm o to -
tal validad o pel o Tribuna l Regional , fazend o a o 
final indagaçõe s n o sentid o d e pode r o u nã o o 
Tribunal reaprecia r matéri a qu e j á transitar a e m 
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julgado; cria r votos , se m apontar seque r a  seçã o 
específica par a est e acréscimo ; aprova r resultad o 
em qu e o número d e eleitores qu e compareceram 
no di a do pleit o é  inferio r a o númer o d e voto s 
apurados, julgand o contrariament e à  prov a dos 
autos. Nenhum a alegaçã o a  mais . Nenhum a de-
monstração inequívoca , clara , de que o aresto re-
corrido violo u a s normas legai s apontadas . Aliás , 
nesse particular , nã o se sabe s e os artigos 153 , § 
15 e 109, § 2f sã o da Constituição Federa l ou d o 
Código Eleitoral , o u de qualque r outr o diplom a 
legal. N a Constituiçã o Federa l o artigo 109 , alé m 
de nã o tratar d e questão pertinent e co m a  discu -
tida no s presentes autos , nã o tem o referido §  2f ; 
já o  artig o 153 , §  15, trata d a ampla defes a qu e 
deve se r assegurad a ao s acusados, qu e també m 
não te m pertinênci a co m a hipótes e e m discus-
são. N o Código Eleitoral , o  artig o 10 9 além d e 
não te r § 2f, cuida do preenchimento do s lugares 
não preenchido s co m a primeir a aplicaçã o do s 
quocientes part idário s e  eleitoral , da s sobras , 
portanto, qu e também nã o é a  hipótes e do s au -
tos, e  o artigo 15 3 nã o tem o referido parágraf o 
15. 

6. Quant o à s demai s disposiçõe s legai s in-
vocadas, o  artigo 17 6 e incisos cuida do voto ape -
nas par a a  legenda, o  181 da recontagem do s vo -
tos a  ser deferida pelo s Tribunai s Regionai s e m 
recurso interpost o imediatament e apó s a  apura -
ção d e cada urna , e  o 184 , da remessa do s docu-
mentos oficiai s d a eleição qu e a Junta dever á re-
meter a o Tribunal Regiona l tã o logo seja encerra -
da a  apuração . Nad a qu e se relacion a co m a  hi -
pótese e m exame , qu e aliás , fico u circunscrit a 
unicamente ao s fatos . D e outro lado , nã o é  ver -
dade qu e o Egrégi o Tribuna l a  quo  valido u em 
favor d o Partido Democrátic o Trabalhist a 19 vo -
tos aleatoriamente , se m identificar em quais se-
ções teria m sid o ele s sufragados . No s auto s est á 
claro qu e o Partido reclamo u inicialment e a con -
tagem d e 87 votos d e legenda , send o reduzido s 
pela Junt a par a 76 , que o Egrégi o Tribunal , a o 
prover o  recurso d o Partido Democrátic o Social , 
acabou po r invalidar . N o recurs o contr a a 
diplomação d o candidat o a  vereado r eleit o pel o 
Partido Democrátic o Social , o  Partido recorrent e 
demonstrou co m exatidã o a  orige m dos 19 votos 
reclamados, com o be m esclareceu o  Ministéri o 
Público e m se u parecer . Nã o houve , assim , 
afronta à  cois a julgada , poi s sobejament e de -
monstrado qu e houve err o na contagem dos votos 
em detriment o do Partido recorrente corrigid o em 
recurso contr a a  diplomação d o eleito favorecido. 
Correto, portanto , o  respeitável despach o agrava -
do, devend o se r mantido pelo s seu s próprio s fun -
damentos. 

7. Somo s em conclusão, pel o nã o provimen-
to do presente agrav o de instrumento." 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  dout o Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
depois d e entender , e m recurso n a fas e d e apuração , 
que 7 6 votos atr ibuído s à  legenda d o P DT eram produ -
to de erro d e repetição d e votos nominai s dados a  can-
didato, mai s tarde , e m recurso d e diplomação, atribui u 
19 desses mesmo s voto s a o candidat o Elso n Tavares , 
do referido Partido , restringindo indevidamente par a 57 
o númer o daquele s voto s qu e teriam sid o resultad o do 
erro d e repetição precedentement e reconhecid o (fl . 90) , 
disso resultand o a  cassaçã o d o diploma qu e antes ha-
via sid o conferid o a o candidat o d o PD S José Elia s 
Rabha. (fls . 65/66 e fls. 97). 

O Partid o prejudicado , n o caso o  PDS, mencionan-
do diversa s disposiçõe s d o Códig o Eleitoral , invoca , 
substancialmente, violaçã o d a coisa julgada . 

Assim o  faz indagando: "pod e o  mesmo Tribunal , 
após discuti r exaustivament e um a matéria, emiti r sua 
decisão, qu e transita e m julgado, reaprecia r est a mes -
ma matéri a no s autos de outro process o (refere-s e a o de 
diplomação), seque r se m a ocorrênci a d e fat o novo? " 
(fls. 10 1 fine). 

E qu e a decisã o anterio r d o T R E, contra o  PDT, 
havia transitad o e m julgado, est á dit o pel o Procurado r 
Regional Eleitoral , e m trech o agor a transcrit o pel a 
Procuradoria-Geral Eleitora l (fl . 112): 

"Admito qu e poderia ess a agremiaçã o parti -
dária te r agravad o d e ta l despach o denegatóri o 
de recurso , o  que não fez, porém; preferi u o  or a 
recorrente sepulta r e m definitivo aquel a relaçã o 
procedimental e  utilizar-s e da oportunidade pre -
vista n o artigo 26 2 do Código Eleitoral , par a im-
pugnar a  diplomação d o candidato do P D S ." 

Diante d e decisão anterio r transitad a e m julgado, 
na fas e d e apuração , er a inviáve l rever-se , n a fas e d e 
diplomação, a  precedente decisão , e  proferir julgamento 
em sentid o diametralment e contrário . 

Isto posto , provej o o  agravo d o PDS para aprecia r 
desde log o o recurso especia l interposto , e  dar-lhe pro -
vimento, d e modo a  faze r prevalece r a  anterio r diplo -
mação d o candidato a  Vereador , pel o PDS , José Elia s 
Rabha (fl . 17 médio). 

É o  meu voto . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 6.01 2 — Classe 4 ? —  Ag. -  R J — Rei. : 
Min . Deci o Miranda . 

Agravante: Diretóri o Regiona l d o PDS, po r seu De -
legado. 

Decisão: Deu-s e proviment o a o agrav o par a deci -
dir, desd e logo , o  recurso e  dar-lhe provimento , nos ter-
mos do voto do Relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 9-8-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.608 
(de 9 de agosto d e 1983) 

Recurso nf 5.577 — Classe 4f —  Agravo 
Mato Grosso do Sul (6? Zona — 

Município de Anaurilândia). 

Recurso. Apuração . Instruçã o deficiente . 
Estando os  autos do  recurso desacompanha-

dos da  documentação  eleitoral  obrigatória,  o 
TRE não  poderia julgar  a  causa  sem  que fosse 
sanada a  falha do  serviço judiciário.  Fazendo-o, 
violou o  art. 169, § 4?, do Código Eleitoral,  regu-
lamentado pelo  art.  17  da Resolução  n f 11.457/82. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , e m dar provimento ao 
agravo e ao recurso especial , nos termos d o voto do Re -
lator, que fica fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ de lf-9-83) . 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Os candidato s da s sublegenda s I I e  II I d o PD S à  Pre -
feitura Municipa l d e Anaurilândi a (MS ) interpusera m 
recurso par a o  T R E , pretendend o invalida r a  apuraçã o 
dos voto s tomado s e m separad o na s 34? , 37! , 38 ? e  40? 
Seções. 

2. O  T R E - M S , acolhend o o  parece r d o Ministéri o 
Público, nego u proviment o a o recurs o quant o a  dua s 
dessas Seções , ma s del e nã o conheceu relativament e à s 
urnas 3 8 e 40 , porqu e nã o teriam sid o ela s impugnada s 
oportunamente (fls . 12/14). 

3. O s vencidos , e m tempo , oferecera m recurs o es -
pecial pel a alíne a a,  alegand o violaçã o ao s arts . 169 , § 
4?, 171 , 71, 72, 220, 148 , 221 e 222 do C. Eleitoral , haven -
do esclarecido , n a petiçã o d e interposiçã o qu e a  falh a 
da Jus t iç a Eleitora l n a instruçã o d o recurs o havi a sido 
por ele s sanad a co m o  pedid o d e juntad a d e xerocópi a 
da at a gera l d a apuração , apresentad o a o Juiz-Relato r 5 
dias ante s d o julgamento d o T R E (essa petição , devida -
mente despachada , est á a  fls . 10/11). 

4. O  recurs o especial , porém , nã o fo i admitido , 
por entende r o  despach o denegatóri o cuidar-s e d e sim -
ples matéri a d e fat o e  nã o da alegad a ofens a à  lei , por-
quanto a  prov a d a impugnação , embor a apresentad a 
antes d o julgamento , nã o for a junt a ao s autos . Po r is -
so, assi m conclui u o  Presidente d o T R E - M S : 

"Se a  comprovaçã o d e ta l pré-requisit o nã o 
estava n o processo , po r motivo s qu e nã o cab e 
discutir aqui , o  qu e interess a é  qu e a  prov a nã o 
estava n o feito . 

Se a  prov a exigid a par a a  concessã o d o pedi-
do nã o estav a no s autos , aind a qu e existisse , o 
fato impunh a a o Tribuna l precisament e nã o co -
nhecer d a pleiteação , po r falt a daquel e element o 
de convicção , indiferentement e do s motivo s qu e 
impediram a  sua juntad a a o processo . 

Demais disso , à  part e cabi a esta r presente , 
ao julgamento , cuj a paut a estav a afixad a confor -
me determin a o  art . 5 2 d o R I dest e Sodalício , e 
sustentar, s e assi m entendesse , a  tes e invocada , 
requerendo o  qu e foss e d e direito , coisa qu e nã o 
ocorreu. 

Por tai s motivos , singelament e expostos , ne -
go seguiment ó à  inconformaçã o especial " (fls . 
20/21). 

5. Nest a instância , a  dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, pel o Dr . Vali m Teixeira , opino u pel o provi -
mento d o agrav o e  d o própri o recurs o especial , aduzin-
do: 

" A noss o ver , merec e proviment o o  present e 
agravo d e instrument o para , examinad o desde lo -
go a s razõe s d o recurs o especial , seja també m co -
nhecido e  provido a fi m de qu e retorne m o s auto s 
à instânci a d e orige m par a julgament o d o mérit o 
afastada a  preclusão . É  que , a  toda evidência , o s 
interessados fizera m prov a irretorquíve l d e qu e 
houve impugnaçã o perant e a  Junt a Apurador a 5 
(cinco) dia s ante s d o julgamento , a o protocola r 
petição requerend o juntad a d a cópi a d a At a F i-
nal d e Apuraçã o (fl . 10) , d a qua l s e vê , ainda , 
que fo i abert a vist a a o Ministéri o Público . 
Da Ata , po r su a vez , lê-s e qu e houv e impug -
nação na s seçõe s 34? , 37? , 38 ? e  40? , pela s legen -
das 2  e  3  d o Partid o Democrátic o Social , par a 
que nã o fosse m contado s o s voto s qu e estava m 
em separado , alegand o qu e o s eleitore s nã o resi -
diam n o município , tend o a  Junt a rejeitad o a  im-
pugnação, e  o s impugnante s interpost o recurso . 
Se o s interessado s cumprira m o ônus qu e lhe s in-
cumbia, fazend o prov a tempestiv a d a impugna -
ção e  s e esta , d e outr o lado , nã o vei o ao s auto s 
por culp a exclusiv a do s serviço s d o Egrégi o Tr i -
bunal a  quo,  nã o pode m o s interessados , agora , 
ficar prejudicados . D e fato , nã o importam os mo-

tivos qu e deixara m o  Egrégi o Tribuna l d e junta r 
aos auto s a  petição ; d a mesm a form a parece-no s 
irrelevante o  fat o d e o s interessado s estare m au -
sentes d a sessã o d e julgamento . O  qu e ressalta , 
data venia,  é  que po r motivo s alheio s à  su a von -
tade, ficara m o s interessado s se m a  tutel a juris -
dicional requerida , n o cas o e  form a legal , po r 
quem detinh a legítim o interesse " (fl . 49). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): S e o  recurs o especia l s e houvess e restringid o à 
alegada violaçã o d o art . 17 1 do C . Eleitoral, dari a razã o 
ao despach o denegatório , porquant o o  T RE só afirmo u 
a preclusão , po r nã o consta r do s auto s a  prov a d a im-
pugnação perant e a  Junt a Apuradora , que , segund o 
aquela regr a legal , seri a de todo indispensável . 

2. Ocorre , porém , qu e o s recorrente s trouxera m à 
baila aind a o art . 169 , § 4?, que dispõ e acerc a d a instru -
ção do s recurso s e  esse , a  me u ver , nã o fo i observad o 
nem pel a 1? nem pel a 2 ? instânci a d a Just iç a Eleitoral . 

3. D e fato , estabelec e ta l norm a qu e "os  recursos 
serão instruídos  de  ofício  com  certidão  da  decisão  re-
corrida; se  interpostos  verbalmente,  constará,  também, 
da certidão  o  trecho  correspondente  do  boletim".  A 
Just iça Eleitoral , n o entanto , assi m nã o procedeu, e  o s 
autos d o recurs o subira m a o T R E deficientemente ins -
truídos, a  ponto d e nã o ter sid o constatada a  existênci a 
da necessári a impugnaçã o prévi a d a apuração . Ess a su-
posta falt a d e impugnaçã o —  que a  at a gera l d a apura -
ção demonstr a nã o ter ocorrid o (fl. 10) —  foi a razã o d e 
ser d a conclusã o d o parece r d o Ministéri o Públic o e  do 
acórdão recorrid o no que concern e a o nã o conhecimento 
dos recurso s qu e tinha m por objeto a s seçõe s 38 ? e 40?. 

4. O  Acórdã o recorrido , a o julga r recurs o desa -
companhado d a imprescindíve l documentaçã o instrutó -
ria, ofendeu , se m dúvida , o  dispost o n o art . 169 , §  4?, 
do C. Eleitoral , be m definid o e explicitado no art . 1 7 de 
nossa Resoluçã o n ? 11.457/82 , que conté m a s instruçõe s 
para a  apuraçã o d a eleiçã o d e 15-11-82. 

5. Mai s grav e fo i essa ofens a porqu e o s recorren -
tes, alertado s pel o parecer contrári o d a P R E , tivera m a 
cautela d e requere r a  juntada ao s autos , 5  dias antes  do 
julgamento, d e um a xerocópi a d a at a gera l d a apura -
ção, d a qua l s e verific a qu e a s sublegenda s I I e  II I d o 
PDS oferecera m impugnaçã o à s urnas e m causa , objeti -
vando nã o fosse m apurado s o s voto s e m separado , co -
mo aind a pretende m e m se u recurs o especia l (fl . 10) . 
Todavia, essa.tentativ a d e supri r a  falh a d o serviç o ju -
diciário nã o trouxe proveit o ao s recorrentes , porquan -
to, e m virtud e d e um a segund a falh a d a Secretari a d o 
T R E , a  petiçã o do s recorrentes , apesa r d e regularment e 
protocolizada e  despachad a pel o Juiz-Relator , não fo i 
junta ao s auto s ante s d o julgament o d a Corte , qu e s ó 
se realizo u 5  dias depois . 

6. Com o fico u evidenciad o n o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral, o  present e agrav o dev e se r provi -
do. Estand o os auto s suficientement e instruídos , passo , 
desde logo , a o julgament o d o recurs o especial , confor -
me me facult a o  art. 36 , § 3?, de noss o Regiment o Inter -
no, e , a o fazê-lo , del e conheço , po r violaçã o d o art . 16 9 
do Código Eleitoral , e  lhe dou provimento , a fim de qu e 
os auto s retorne m a o Tribuna l d e orige m par a a  com -
plementação d o julgamento d o recurs o n a part e relacio -
nada co m as seçõe s 38 ? e 40? de Anauri lândi a (MS). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.57 7 -  Class e 4 ? -  A g —  M S —  Rei.: 
M i n . Jos é Guilherm e Villela . 

Agravantes: Lau r Severin o Corrê a e  Jos é Xavie r 
Prates, candidato s a  Prefeit o pela s sublegenda s 2  e  3 
do PDS (Adv.: Dr . Luiz Alexandr e de Oliveira) . 

Agravado: Benedit o Alve s d e Godoy , candidat o d o 
PDS-1 eleit o Prefeit o d o mesm o municípi o (Adv. : Dr . 
Braz Ariste u d e Lima) . 
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Decisão: Deu-s e proviment o ao agravo e , passand o 
ao julgamento do recurso, a  este se proveu, nos termos 
do voto do Ministro-Relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 9-8-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.609 
(de 9 de agosto d e 1983) 

Recurso n? 5.963 — Classe IV —  (Agravo) Cear á 
(3? Zona-Cedro ) 

Recurso especia l denegado. Agrav o desprovi -
do. 

Não comprovada  qualquer  ofensa  à  lei, por-
quanto o  acórdão recorrido  negou  que o eleitora-
do apto  a  votar  no  município  ultrapassasse 
15.000 eleitores, o  que seria indispensável  para  a 
ampliação, pretendida  pelo  candidato,  do  número 
de Vereadores  à  Câmara  Municipal  de  Cedro 
(CE). 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e de votos, em negar proviment o ao 
agravo, no s termos d o voto do Relator, que fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 1-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Atravé s d e reclamaçã o (fls . 7/8), o segund o su -
plente do PDS à Câmara Municipa l d e Cedro (CE) pos-
tulou foss e fixad o e m 13, em vez de 11 , o númer o d e 
membros daquel a edilidade , porqu e seri a superio r a 
15.000 o eleitorado do município, conform e informar a o 
Dr. Jui z Eleitora l a o T R E - C E n a oportunidad e d e 
encerrar-se o  alistamento (fl . 10). 

2. O  T R E - C E , com o s e v ê d o Acórdã o d e fls. 
33/34, cuj o teo r s ó passou a  constar d o instrumento de-
pois de diligência po r mim determinada, indeferi u a re -
clamação, poi s ficar a comprovad o te r havid o err o na 
informação mencionada , já que seriam apena s 14.41 9 os 
eleitores apto s a  vota r e m 15-11-82 . Ei s a ement a d o 
Acórdão recorrido: 

"Fixação numéric a d a composição d a Câma -
ra Municipal . Cálcul o qu e dev e obedece r a o crité-
rio d e número d e eleitores apto s a  votar. Nã o são 
computados entr e o s inscritos eleitores transferi -
dos par a outra s zonas , o  que só pode ocorre r at é 
o encerramento d o alistamento" (fl . 33). 

3. O  reclamante vencid o interpôs , então , recurs o 
especial (fls . 18/19) , sob a alegaçã o d e violação d o art . 
20, d a Le i Orgânica do s Municípios d o Ceará, c/ c o s 
arts. 6 7 e 68 do C. Eleitoral , ma s não foi tal recurso ad-
mitido pel o despacho d o Presidente d o T R E, que subli-
nhou te r sido oportunament e corrigid o o erro d a infor -
mação e m que o recorrente s e baseou (fls . 20/21). 

4. Dess e despach o denegatóri o agravo u o candida-
to à  vereança , insistind o n a mesm a argumentaçã o d e 
seu recurs o especial. 

5. A  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, pel o Dr . 
Valim Teixeira , opino u pelo não provimento do agravo, 
com o  seguinte parecer : 

"Cuida-se d e agrav o d e instrument o inter -
posto po r Mozart Francisc o do Nascimento, can-
didato a  Vereador no município d e Cedro, Ceará , 
pelo Partid o Democrátic o Social, - contr a despa -
cho qu e inadmiti u recurs o especia l d a decisã o 
que nego u proviment o a  reclamaçã o qu e visav a 
alterar o  número d e membros qu e compõe m a  Câ-
mara Municipa l d e 11 (onze ) par a 1 3 (treze), co m 
fundamento n o artig o 2 0 da Le i Orgânic a do s 
Municípios, e  tendo po r base o número d e eleito-
res apto s a  votar. 

2. Nã o consta do s autos o  traslado d o Acór-
dão recorrido , imprescindíve l par a a  compreen -
são d a controvérsia , razã o pel a qua l opinamo s 
pela baix a do s auto s e m diligência , par a ess e 
fim. Cas o assi m nã o se entenda, contudo , à  vist a 
dos argumento s expendido s no respeitável despa -
cho agravado , dand o cont a d e que o númer o d e 
eleitores apto s a  vota r fi o referido municípi o era 
de soment e 14.41 9 e  nã o 15.071, temo s qu e nã o 
restou violad o o  disposto no artigo 20 , item VI , § 
1?, d a Le i Orgânic a do s Municípios , nã o mere-
cendo provimento , assim , o  present e agrav o d e 
instrumento" (fl . 28). 

6. Depoi s de deferida e  atendid a a  requisiçã o da 
peça essencia l reclamad a ness e parece r (fls . 32/34), 
submeto o  agravo a  julgamento dest a Corte . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Afirm a o  Acórdã o recorrid o qu e o eleitorad o d e 
Cedro, a o encerrar-s e o  alistamento , er a inferio r a 
15.000, o  que afasta a  possibilidade de violação d o dis-
positivo d a legislação estadua l apontad o pel o agravan -
te, be m assi m da s normas eleitorai s mencionada s ape -
nas po r extensão . 

2. Reiterand o a  orientaçã o vitorios a n o Ac. 7.570, 
de 26-5-83 , proferido em caso análogo , també m originá -
rio do Ceará, neg o proviment o ao presente agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.953 -  Class e 4? -  Agrav o —  CE —  Rei. : 
Min . Jos é Guilherm e Villela. 

Agravante: Mozar t Francisc o do Nascimento, can-
didato a Vereador pelo PDS (Adv?: Dr . Francisco Héli o 
Viana d e Araújo) . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Dtcio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 9-8-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.610 
(de 9 de agosto de 1983) 

Recurso n? 5.979 — Classe 4! — Agravo —  Cear á 
(39? Zon a —  Independência ) 

Recurso. Prazo . Inelegibilidade (letra n). 
1) O  tríduo  para  o  recurso  especial,  salvo 

na fase  de registro de  candidatos, se  conta a  par-
tir da  publicação  do  Acórdão  pela  imprensa,  e 
não de  sua publicação  em  sessão. 

2) A  inelegibilidade  do  art.  1?,  inciso I, 
alínea n , da Lei Complementar 5/70,  desde  a alte-
ração decorrente  da  Lei  Complementar  42/82, 
pressupõe a  existência da  sentença condenatória, 
ainda que  recorrível  ou  recorrida. 

Vistos, etc. 
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Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 9  d e agost o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e l?-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  agravante , candidat o d o PDS- I à  Prefeitur a M u-
nicipal d e Independênci a (CE) , recorreu contr a a  diplo -
mação d o agravado , eleit o par a o  carg o pel o PDS-II , 
alegando se r o  diplomado inelegível , no s termo s d o art . 
1?, incis o I , alíne a n,  d a Le i Complementar 5/70 , poi s 
está el e respondend o a  process o po r crim e d e peculat o 
(art. 31 2 do Códig o Penal ) n a própri a Comarc a d e Inde -
pendência. 

2. O  T R E - C E , depoi s d e salienta r qu e a  questã o 
já for a apreciad a n a fas e d o registr o d o candidat o pel a 
instância regiona l e  pel o T S E , negou proviment o a o re -
curso, consoant e est a ementa : 

"Eleições municipai s d e Independência . Re -
curso contr a diplomaçã o fundad o e m inelegibili -
dade d e orde m legal . Matéri a j á devidament e 
apreciada n a fas e d e registro . Ausênci a d e conde -
nação e m process o po r crim e contr a a  Adminis -
tração Pública . Elegibilidad e assegurada e m fac e 
do dispost o n o art . 1? , incis o I , letr a n,  d a Le i 
Complementar n ? 5/70 , co m a  nov a redaçã o em -
prestada pel o art . 1 ? da Le i Complementar n ? 42 , 
de l?-2-82 " (fl. 565). 

3. O  vencido , simultaneamente , opô s embargo s d e 
declaração (fls . 568/571) e  interpô s recurs o especia l (fls . 
576/587), recurso s qu e fora m considerado s intempesti -
vos, o  primeir o pel o T R E - C E (fl . 574) e  o  segund o pel o 
seu President e (fl . 589). 

4. Da í est e agrav o d e instrument o sobr e o  qua l a 
douta Procuradoria-Geral , pelo Dr . Vali m Teixeira , as -
sim s e pronunciou : 

"Preliminarmente, e  quant o à  tempestivida -
de d o recurso , parece-no s qu e razã o assist e a o 
ora agravante . Conform e const a à  f l . 567, o  Acór -
dão contr a o  qua l fo i manifestad o o  apel o espe -
cial fo i publicad o e m sessã o d e 26-1-8 3 e  n a im -
prensa oficia l e m l?-2-83 . Tanto o s embargo s de -
claratórios com o a s razõe s d o recurs o especia l fo -
ram protocolado s e m 2-2-83 , tempestivament e 
portanto, j á qu e in  casu  dev e se r considerad a a 
data d e publicaçã o n o órgã o oficia l e  nã o a  dat a 
de publicaçã o e m sessão , prax e s ó utilizad a n a 
fase d e registr o do s candidatos . 

No mérito , entretanto , temo s qu e razã o nã o 
assiste a o agravante . A  decisã o recorrid a (fl . 565) 
tem o  seguinte Acórdão , verbis: 

"Eleições municipai s d e Independên -
cia. Recurs o contr a diplomaçã o fundad o 
em inelegibilidad e de orde m legal . Matéri a 
devidamente apreciad a n a fas e d e registro . 
Ausência d e condenaçã o e m process o po r 
crime contr a a  Administraçã o Pública . Ele -
gibilidade assegurad a e m fac e d o dispost o 
no art . 1? , incis o I , letr a n,  d a Le i Comple -
mentar n ? 5/70 , co m a  nov a redaçã o em -
prestada pel o art . 1 ? da Le i Complementar 
n? 42 , d e l?-2-82." 

Do transcrit o vê-s e que , alé m d e te r sid o o 
registro d o candidat o impugnad o pel o mesm o 
fundamento —  processo po r crim e contr a a  admi -
nistração públic a —  o aresto impugnad o conside -
rou qu e par a configura r a  inelegibilidad e previs-

ta n a alíne a n  d o incis o I  d o artig o 1? , d a Le i 
Complementar n ? 5/70 , mesm o e m su a nov a reda -
ção, necessári o seri a qu e o  candidat o estivess e 
condenado, o  que aind a nã o ocorreu , segund o no -
ticia a  certidã o d e f l . 557 . A  decisã o recorrida , 
assim, long e d e contraria r a  regr a d a Le i Com -
plementar n ? 5/7 0 be m aplicou- a a o cas o concre -
to, colocando-s e d e acord o co m reiterad o pronun -
ciamento d o Colend o Tribunal Superior Eleitora l 
no sentid o d e qu e ess a norm a d e inelegibilidad e 
exige, par a su a configuração , a  condenaçã o d o 
candidato, aind a qu e se m trânsi t o e m julgado . 

Pelo exposto , somo s pel o proviment o d o pre -
sente agrav o d e instrument o para , examinad o 
desde log o o  recurs o especial , nã o sej a conheci -
do" (fls . 602/603). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Segund o a s certidõe s d e fls . 566/567 , o  Acórdão re -
corrido fo i publicado em audiênci a a  26-1-8 3 e n o Diário 
da Justiça  a  l?-2-83 . Tendo sid o protocolizad o o recurs o 
especial a  2-2-8 3 (fl . 568), é  óbvi o qu e fo i el e interpost o 
em temp o hábil , porquant o o  tr ídu o dev e se r contad o a 
partir d a publicaçã o pel a imprens a (s ó na fas e d o regis -
tro é  qu e o  praz o corr e a  parti r d a publicaçã o d o Acór -
dão e m sessão , po r forç a d a norm a excepciona l previs -
ta n o art . 13 , §  2?, d a Le i Complementar 5/70 ; for a des -
se caso , prevalec e a  norm a gera l d o art . 27 4 do Código , 
que impõ e a  publicaçã o d o Acórdã o pel a imprens a par a 
efeito d e intimaçã o da s partes) . 

2. Apesa r d e nã o te r razã o o  despach o agravad o 
quanto a o problem a d o prazo , o  agrav o nã o pod e se r 
provido, poi s nã o demonstro u o  recurs o especia l dene -
gado qualque r ofens a à  le i ou dissídi o d e julgados . E m 
verdade, o  Acórdã o recorrido , a o contrári o d o qu e sus -
tenta o  agravante , de u exat a interpretaçã o à  nov a cláu -
sula d a alíne a n,  a  qual , depoi s d a Le i Complementa r 
42/82, s ó abrange , com o é  notório , o s caso s d e réu s con -
denados, e  nã o de simple s processados . Po r outr o lad o 
não h á a  pretendid a divergênci a co m a  Resoluçã o n ? 
11.352/82 dest a Corte , qu e assento u nã o depender a  ine -
legibilidade e m caus a d o t rânsi t o e m julgado d a senten -
ça condenatória , segund o pretendia m alguns , ma s nã o 
afirmou qu e s e dispensari a sentenç a condenatória , co -
mo quer o  agravante . 

3. Aliás , est a matéri a s ó ve m novament e a o T SE 
por manifest a renitênci a d o agravante , j á qu e n a fas e 
do registr o d o candidat o impugnado , fico u el a resolvida 
através d o Ac . n? 7.122 , d e 16-10-82 , d a lavr a d o emi -
nente Ministr o Déci o Miranda , qu e recebe u est a clar a e 
indiscutível ementa : 

"Inelegibilidade. Inexistind o sentenç a conde -
natória, ma s apena s açã o pena l e m curso , nã o 
ocorre a  inelegibilidad e prevista n a letr a n  d o in-
ciso I  do art . 1 ? da Le i Complementar n ? 42, de 1 -
2-82" (fl . 552) . 

4. Relev a assinala r qu e a  certidã o d e f l . 55 7 fa z 
certo qu e at é 28-12-82 —  isto é , em dat a posterio r à  elei -
ção e  a o própri o recurs o d e diplomaçã o —  não sobre -
viera eventua l condenaçã o recorrível , que , d e acord o 
com a  jurisprudênci a d o T S E , pudesse constitui r moti -
vo supervenient e d e inelegibilidade , de mod o a  permiti r 
o reexame d a questã o n a fas e d a diplomação . 
5. Ant e o exposto, neg o proviment o a  este agravo . 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. 5.97 9 —  Classe 4 ! —  Ag. — CE —  Rei.: M i n . 
José Guilherm e Vil lela . 

Agravante: Jos é Helde r Abre u Coutinho , candidat o 
a prefeit o d o Municípi o d e Independência , pel a suble -
genda 1  do PD S (Adv. : Dr . Hermetério Pereir a Araújo) . 

Agravado: Adonia s Carneiro Portela , prefeit o elei -
to d o Municípi o d e Independência , pel a sublegend a 2 
do PD S (Adv.: Dr . Paulo Alexandrin o Freire). 
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Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo. Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministro Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 9-8-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.611 {*) 
(de 9 de agosto de . 1983) 

Recurso n? 5.960 — Classe 4! — 
Embargos d e Declaração —  Alagoas 

(Maceió) 

Embargos rejeitados  sob  os mesmos  funda-
mentos que  resultaram no  conhecimento e  provi-
mento do recurso especial,  quais  sejam:  negativa 
de vigência,  pelo  Tribunal  a  quo , aos  arts. 268  e 
181 do  CE,  e  definição  errônea  aos  fatos  da 
causa. 

Vistos, etc. 
Acordam' o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , rejeita r o s embargos , 
nos termo s d o voto d o Relator, que fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  de agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado n o DJ de 23-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , lei o o  relatóri o feit o n a sessã o d e 19 
de maio de 1983, (lê fls. 88/89). 

O E . Tribunal nã o conheceu , po r maioria, d o agra-
vo retid o e  conheceu d o recurso especial , par a lh e da r 
provimento, a  fi m de que a urn a foss e apurad a pel o 
Tribunal Regional . 

Ao acórdã o entã o proferid o opõe m Fernand o Cor -
reia Ribeir o e  Audiva l Améli o d a Silva Nino , embar -
gos d e declaração , visand o à  su a modificação, par a o 
fim d e se r negad o conheciment o a o recurs o especial , 
por iss o que , "na espécie , induvidos o que os artigo s 
268 e 18 1 não fora m prequestionados , que r porqu e nã o 
foram ventilado s no Acórdão regional , seja porqu e nã o 
foram objet o d e Embargos Declaratório s (Súmula s 282 
e 35 6 do S T F ) ". Houve , assim , omissã o "quant o a o as -
pecto fundamenta l d o recurso especial , qua l sej a o  re -
quisito de admissibilidade" . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , rememor o os fatos: O  P M DB requere u 
à Junt a Apurador a da 3? Zona d a Capital qu e fosse fei -
ta recontage m d e votos contido s na 10? seção , e m virtu -
de d a incoincidênci a d e voto s registrado s n a Ata . d e 
Apuração; deferid o o  pedido e  procedida a recontagem , 
permaneceu a  incoincidência , embor a reduzida . O 
P M D B solicito u nov a recontagem , ma s o  Presidente da 
Junta recebe u o  pedid o com o recurs o e  o remete u a o 
Tribunal Regional , e m 21 de novembro de 1982, 

Oferecido parece r pel a Procuradori a Regiona l Elei -
toral, o s autos fora m concluso s ao Relator, que no dia 6 
de març o recebe u nov a petiçã o d o Presidente do Diretó-

(*) Vid e Acórdã o 7.562 , publicad o n o BE n? 387/45 e 
Agravo d e Instrumento n ? 96.097-0/STF, publicad o 
à págin a 82 . 

rio Regiona l d o P M D B, pedind o a  nulidade da votaçã o 
contida n a urna, co m base no artigo 223 , § 2? do Código 
Eleitoral, um a ve z que nã o foram expedido s os boletins 
de apuraçã o d e cada urna , ne m foram assinado s pel o 
Presidente e  demais membro s d a Junta; o s que foram 
irregularmente expedido s nã o fora m afixado s n a sed e 
da Junta . Esse s vício s constitue m violaçã o a o art. 179 , 
itens I  e II do Código Eleitoral . 

O Tribuna l Regiona l considero u o s fato s alegado s 
como motivo superveniente e  no dia 7 de março decidi u 
não toma r conheciment o do recurso origina l e  deferir a 
petição serodiament e apresentad a pel o recorrente , par a 
decretar a  nulidade da urna. 

Contra ess a decisã o que foi interposto o  recurso es-
pecial, co m a alegaçã o d e violaçã o ao s arts. 268 , 171 , 
179, 180 , 181 , 219, 220 , 221 e 223, § 2? do Código Eleito -
ral. 

O recurs o fo i conhecido e  provido por negativa de 
vigência do s arts. 26 8 e 18 1 do C E, por isso que o Tr i -
bunal Regiona l recebe u e  conhece u d e alegaçõe s escri -
tas d o recorrente, quand o j á não podi a fazê-lo , e  dei -
xou d e conhecer o  recurso originalment e interpost o so-
bre a recontagem d e votos contido s na urna. 

Se a  vigênci a da'le i federa l é  negada pel o própri o 
Tribunal, n o julgamento d a causa , nã o há cuida r d e 
prequestionamento com o pressupost o d e conhecimento 
do recurso especial . Basta que o  dispositivo legal estej a 
expressamente mencionad o na petição d o recurso e  sua 
violação se torne induvidosa. 

No R E n? 85.272, Relato r o  Ministr o Antôni o Ne-
der, proclamo u o Supremo Tribuna l Federa l que "a in-
cidência d a lei federal pod e se r afastada pel o deixar-s e 
de aplicá-l a n o fato e m que é aplicável , com o també m 
pode se r afastad a pel o definir-s e erroneament e o  fat o 
em que , definid o fosse co m acerto , el a incidir ia". (RTJ 
87/222). 

No cas o presente , ocorre m as duas hipóteses : o  Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l deixo u d e aplicar o art. 268 do 
C E , a o receber alegaçõe s escrita s d p recorrente n a vés -
pera d o julgamento d o recurso, a s quais prevalecera m 
no julgament o d a Cort e Regional , e  deu aos fato s d a 
causa definiçã o errônea , anuland o a  votaçã o d e urn a 
cuja apuraçã o seque r estav a concluída . 

Tais fora m o s fundamentos d o recurso especia l pe-
los quai s fo i conhecido e provido . 

Rejeito os embargos. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.960 —  Classe 4? — Emb. Dec l —  AL — 
Rei.: M i n . Carlo s Madeira . 

Embargantes: Fernand o Correi a Ribeir o e  Audiva l 
Amélio da Silva Nino , eleito s respectivamente vereado r 
e I V suplente d e vereador pel o PDS (Adv?: Dr . Antôni o 
Nabor Areia s Bulhões) . 

Decisão: Rejeitara m o s embargos . Decisã o unâni -
me. 

Presidência d o Ministro Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr. Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão de 9-8-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.613 
(de 1 8 de agosto de 1983) 

Recurso n? 5.602 — Classe 4? —  Agravo —  Goiás 
(19? Zon a —  Luziânia) 

Eleição Municipal.  Recurso  eleitoral. 
1. Não  se  tratando  de  disputa  interna  do 

Partido, o  recurso especial  em  eleição municipal 
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cabe ao  Diretório  Estadual  e  não  ao  Diretório 
Municipal. 

2. Em  qualquer  caso,  inviável  o  recurso  de 
quem não demonstrara  interesse  próprio. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhece r d o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 8 d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Decio  Miranda,  Relator . . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.60 2 —  Classe 4 ! —  GO —  Rei.: M i n. De -
cio Miranda . 

Agravantes: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado e  outro s (Advf : Dra . Carmen Lúci a Barboz a 
de Souz a Carneiro). 

Decisão: Nã o s e conhece u d o agravo . Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministros : Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicado n o DJ d e 23-9-83) . (Sessão d e 18-8-83) . 

RELATÓRIO. 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  Diretóri o Municipa l d o PD S no Mu-
nicípio d e Luziânia , dizend o opo r "embargo s d e decla -
ração à  decisã o prolatad a a o pedid o d e suspeiçã o d o 
M M . Jui z d a 19 ? Zon a Eleitoral , cumulad o co m pedid o 
de suspensã o d a apuraçã o da s eleiçõe s d e Luziânia" , 
declara, a o mesm o tempo , "oferece r recurs o a o Dout o 
Colegiado d a referid a decisão " (fl . 25). 

E m seguida , trat a da s matéria s posta s so b o  títul o 
"Alistamento irregula r d e eleitores " e  outro s concer -
nentes a o desenvolviment o d o pleit o n o citad o Mu -
nicípio, findand o po r dize r que , acas o mantid a a  deci -
são proferid a n o Tribuna l Regional , sej a o  recurs o en -
caminhado a o Tribuna l Superio r Eleitora l (fls . 25/48). 

Tais embargo s d e declaraçã o fora m conhecido s co -
mo agravo , tend o sid o mantid a a  decisã o agravad a e 
denegada a  remess a par a o  T SE (fl._72) . 

Daí, o  recurso par a o  T S E, manifestad o n a segund a 
folha d a petiçã o d e fls . 73/5 , e  visand o à  "nulidad e d e 
toda a  eleiçã o d a 19 ? Zon a Eleitoral , co m a  apuraçã o 
conseqüente d e toda s a s responsabilidades" . 

Foi o  recurs o indeferid o pel o despach o d e fls . 
166/9, suscitand o o  agrav o d e instrument o d e fls . 2/9 , 
interposto pel o Diretóri o Municipa l e  outros . 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral , co m o  parece r d e 
fls. 178/181 , tendo e m vist a qu e o  recurs o especia l for a 
interposto pel o Diretóri o Municipa l e  pel o candidato , 
oficia pel o conheciment o d o recurs o dest e últim o (fl . 
178, fine)  e , n o mérito , pel o desproviment o (fl . 181 fine). 

É o  relatório . 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , nã o conheç o d o agrav o n a part e e m 
que vis a a o conheciment o d o recurs o d o Diretóri o Mu-
nicipal. Faço- o d e acord o co m o reiterad o entendiment o 
do Tribuna l Superio r Eleitoral , n o sentid o d e qu e o  re -
curso d o Tribuna l Regiona l Eleitora l par a o  Tribuna l 
Superior Eleitoral , quand o nã o se trata r d e disput a en -
tre sublegenda s d a mesm a agremiação , é  privativ o d o 
Diretório Estadual . 

No tocant e a o agrav o do s demai s recorrentes , tam -
bém del e nã o conheço , po r nã o esta r comprovad o se u 
interesse próprio , um a ve z qu e havia m figurado , doi s 
deles, n a petiçã o d e recurs o especial , com o simple s re -
presentantes d o Diretóri o Municipal , f l . 73, e  doi s ou -
tros, Clodpve u Alve s d e Castr o e  Domingo s Gomes d e 
Almeida, seque r tivera m mençã o d e seu s nome s n a re -
ferida petiçã o d e recurso . 

Não conheç o d o agravo . 

(Decisão unânime). 

ACÓRDÃO N? 7.614 
(de 18 de agosto d e 1983) 

Recurso n? 5.576 —  Classe 4? —  Pará 
(Município d e Baiã o —  35? Zon a Eleitoral) . 

Nulidade de  votação  sob  alegação  de  incoinci-
dência de  cédulas  com  o  número  de  votantes,  e 
identidade de  grafia em  várias  cédulas. 

Ao anular  toda  a  votação,  houve  violação  pe-
lo acórdão recorrido  do  disposto no  art.  219  do  Có-
digo Eleitoral. 

Não ocorrência  de  violação  comprovada  e  de 
impugnação antes  da abertura da  urna. 

Recurso conhecido  e  provido  para  validar  a 
votação não  viciada  da  urna. 

Vistos, etc . 

Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , e m conhecer d o recurso e 
lhe da r provimento , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o parte integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 8 d e agost o d e 1983 . —  Soares Muüoz, 

Presidente. —  Carlos  Madeira,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicado no D J de 23-9-83). 

RELATÓRIO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O 
Delegado do P M D B e  o fisca l d o PT impugnaram a  urna 
da 6 ? Seção do Município de Baiã o —  Pará, alegand o in-
coincidência d e cédula s co m o  númer o d e votante s e 
identidade de grafia em várias cédulas . 

A Junt a Eleitora l acolhe u a  impugnação , e  a  Juíz a 
Eleitoral designo u perito , qu e conclui u have r semelhan -
ça d e grafia em pelo menos cinco cédulas. 

O Delegad o do PD S recorreu e  o  Tribuna l Regiona l 
Eleitoral mantev e a  decisã o d a Junta , po r entende r que , 
embora a  incoincidênci a entr e o  númer o d e votantes e  o 
de cédula s oficiai s nã o constitua motiv o de nulidad e d a 
votação, desd e que nã o resulte d e fraud e comprovad a — 
a semelhanç a d e grafi a e m cédula s oficiai s infring e a s 
condições qu e resguarda m o  sigilo do voto , contaminan-
do a votação . 

O Delegad o do PD S interpôs recurs o especial , dan -
do com o violado o artig o 165 , V, e se u parágraf o único , 
bem com o os artigos 21 9 e 220 do Código Eleitoral . 

O recurs o fo i admitido e  o  P M D B , po r se u Delega -
do, contra-arrazoou . 
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A Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pelo conheci-
mento e  provimento do recurso . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A im-
pugnação à  votaçã o fo i feita po r escrito , depoi s d a apu -
ração d a urna , quand o j á expedid o o  Boletim . J á entã o 
ocorrera a  preclusão , poi s a  impugnaçã o dev e se r feit a 
à medid a qu e o s voto s fore m send o apurado s (artig o 
169 do CE) . 

Mas a  Junt a cumpri u o  qu e determin a o  artig o 17 2 
do Código : a s cédula s tida s com o d e grafi a semelhant e 
foram conservada s e m envelop e lacrad o e  assi m fora m 
remetidos a o Tribunal . Ess a cautel a lega l vis a exata -
mente a  evitar a  contaminação d a votação . 

Daí porque razã o te m o parecer d a Procuradoria-Ge-
ral Eleitoral , a o dize r qu e "razã o assist e a o or a recor -
rente porqu e da s norma s legai s invocadas , temo s qu e 
restou violad o pelo aresto recorrido o disposto no artig o 
219, d o Códig o Eleitoral . O  Egrégio Tribuna l a  QUO,  po -
dendo examina r a s cédula s presumivelment e viciadas , 
procedendo a  anulaçã o soment e aí , acabo u po r anula r 
toda a  votação , nu m tota l d e 16 7 cédulas , deixand o d e 
atender ao s fin s e  resultado s a  qu e a  le i se destina , o u 
seja, a  vontad e soberan a d o eleitor . Aind a mais , rest a 
provado no s auto s que . não houve impugnaçã o ante s d a 
abertura d a referid a urn a co m base em violação , qu e em 
nenhum moment o fico u comprovada , tend o o s partido s 
apresentado impugnaçã o apena s quand o o  resultado d a 
apuração lhe s era desfavorável" . 

Conheço o  recurs o e  lh e do u provimento , par a vali -
dar a  votação nã o viciada da urna . 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ? 5.57 6 —  Classe 4 ! —  PA —  Rei.: M i n . 
Carlos Madeira . 

Recorrente: PDS , por seu Delegado . 
Recorrido: P M D B , po r seu Delegado. 
Decisão: Conheceu-s e d o recurso e  se lh e deu provi -

mento. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma 
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

(Sessão de 18-8-83). 

ACÓRDÃO N? 7.619(«) 
(de 18 de agost o d e 1983). 

Recurso de Diplomaçã o n°  349 —  Classe 5? 
Embargos d e Declaraçã o —  São Paulo (São Paulo). 

Embargos de  declaração. 
Argüição de  inelegibilidade  superveniente  e 

de ordem  constitucional  de  candidato  diplomado. 
Matéria já  apreciada  pelo  acórdão embargado. 

Embargos rejeitados. 
Vistos, etc . 
Acordam ps  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , rejeita r o s embargos, no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 8 d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicado no DJ  d e 23-9-83). 

(*) Vid e Acórdã o n ? 7.533 , publicado no BE ri? 387/22. 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , inconformad o co m a  decisã o 
que nego u proviment o ao se u recurs o ordinário , n o qua l 
pretendeu o  recorrente a  cassaçã o d o diplom a de Depu-
tado Estadua l conferido a Demerval da Fonsec a Nevoei -
ro Júnior , opõ e embargo s d e declaraçã o o  Partido  do 
Movimento Democrático  brasileiro  —  PMDB,  se m in -
dicar o  dispositivo legal em qu e s e apoi a o se u pedid o e 
sem alegar , o u demonstrar , a  existência d e dúvida , obs -
curidade, contradiçã o o u omissão . 

E m petiçã o qu e termin a po r pedi r " o acolhiment o 
dos presente s embargo s par a s e declarare m o s ponto s 
aqui indicados , s e nã o houve r po r be m o  Colend o Tr i -
bunal d e recebê-lo s par a decreta r a  inelegibilidad e ar -
güida" , o  P M D B atac a doi s ponto s e m qu e s e alicerço u 
a decisã o embargada , insistind o e m qu e haveri a inele -
gibilidade supervenient e a  justifica r a  cassaçã o d o di -
ploma d o recorrido , e  qu e ess a inelegibilidad e seria d e 
ordem constitucional. 

É o  relatório, Sr . Presidente . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senhor Presidente , a o negar proviment o ao recurs o 
ordinário d o ora embargante, o  v. Acórdão or a impugna-
do fundamentou-s e e m doi s pontos , par a rechaça r o  pe -
dido d e cassaçã o d o diploma: 1?) não se trata d e inelegi -
bilidade superveniente , porqu e j á havia condenação cri -
minal contr a o  recorrido, em dat a anterio r a o pedid o d e 
registro d a su a candidatura ; 2? ) a  condenaçã o crimina l 
imposta a o recorrid o nã o est á incluíd a na s causa s d e 
inelegibilidade previstas n a Constituiçã o d a República . 

Nos embargo s d e declaração , qu e tê m o  índistarça -
vel conteúd o d e embargos infringentes , o  recorrente ale -
ga qu e a  inelegibilidad e seria superveniente , porqu e o 
t rânsi to e m julgad o d a sentenç a crimina l condenatóri a 
só vei o a  ocorre r quand o a  decisã o qu e conceder a o  re -
gistro ao candidato já se tornara irrecorrível . 

Alega ainda , o  embargante, qu e a  inelegibilidade se -
ria d e caráter constitucional , tendo-se e m conta o que re -
za o  artigo 149 , §  2?, letra ç  da Le i Maior, relativament e 
à perd a o u suspensã o do s direito s políticos , po r motivo 
de condenaçã o criminal , enquant o durare m o s seu s efei -
tos. 

Quanto a o primeir o ponto , nad a h á a  declarar , d e 
vez qu e o  v . acórdã o embargad o é  muit o clar o e  nad a 
tem d e omisso , quand o esclarec e qu e nã o houve inelegi -
bilidade superveniente , poi s est a preexisti u a o pedid o 
de registro ; ma s nã o fo i objet o d e impugnaçã o n o mo -
mento próprio . 

Ademais, a  soluçã o preconizad a no Parece r d a dou -
ta Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o sentid o d e qu e " a 
decisão qu e deferi u o  registro d o candidato dev e se r re -
formada" (Fl . 30) , não foi aceito pel o v. acórdã o embar -
gado, e m respeit o à  cois a julgada , porqu e ess a mesm a 
decisão, qu e deferi u o  registro , transito u e m julgad o e , 
assim, est á protegid a pela regra qu e s e conté m n o artig o 
153, § 3?, da Carta Magna . 

No qu e concern e a o problem a d e tratar-se , o u não, 
de inelegibilidad e de fund o constitucional , o v . acórdã o 
embargado limitou-s e a dize r que nã o há previsã o cons -
titucional para a  questionada inelegibilidade ; mas, nest e 
ponto, també m nã o houve qualque r omissã o d o v . acór -
dão embargado , porqu e o  recurso ordinári o s e limitar a a 
levantar o  problem a d e inelegibilidad e superveniente , 
sem qualque r alusã o a o supost o caráte r constituciona l 
da argüid a inelegibilidade . 

Já agora , no s embargo s d e declaração , o  recorrent e 
traz à  discussã o o  qu e dispõ e o  artigo 149 , § 2?, letr a c , 
da Lex  Legum,  ma s é  evidente qu e essa norm a constitu-
cional nã o pod e da r guarid a à  sú a pretensão , qu e di z 
respeito a  at o d e expediçã o d e diplom a e, portanto , nã o 
se rege por disposiçã o constituciona l relativa à perda o u 
suspensão do s direito s políticos . 

Com este s fundamentos, , rejeit o o s embargo s d e de -
claração. 
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É com o voto, Sr. Presidente . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Recurso Dip . n? 34 9 —  Classe 5í —  Emb. de Decla -
ração —  SP —  Rei . : M i n. J . M . d e Souz a Andrade. 

Embargante: Diretóri o Regiona l d o P M D B (Adv. : 
Dr. Sigmaring a Seixas) . 

Embargado: Demerva l da Fonsec a Nevoeir o Júnior 
(Adv.: Dr . Henrique Fonseca de Araújo) . 

Decisão: Rejeitara m o s embargo s d e declaração . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto . 

(Sessão de 18-8-83). 

ACÓRDÃO Ní 7.620 
(de 23 de agosto d e 1983) 

Recurso n? 362 —  Classe 5í — 
Ceará (Fortaleza) 

Recurso d e diplomação . Inelegibilidad e (Lei 
Complementar n ? 5/70, art . 1°,  inciso I , alíne a 1 , e 
inciso II , alíne a h) . Preclusão . 

1. Sendo  preexistente  ao  registro  do  candi-
dato e  não  revestindo  matéria  constitucional.está 
preclusa a  argüição  quanto  à  alínea  h  (aliás,  tal 
inelegibilidade não  abrange  os  dirigentes  de  em-
presas que  apenas  recebem  incentivos  da  SUDE-
NE e  da SUDAM). 

2. O  abuso do  poder econômico,  para  gerar  a 
inelegibilidade, deve  ser regularmente apurado  no 
procedimento a  que  alude  o  art.  237  do  Código 
Eleitoral. No  caso,  não  se  concluiu  sequer  o  pro-
cedimento genérico  instaurado  em  relação  a  todos 
os candidatos  que  teriam  cometido  abusos  na pro-
paganda eleitoral  nem  ficou  suficientemente  pro-
vado o abuso imputado  ao  recorrido. 

3. Diploma  de  Deputado  Federal  pelo 
PDS/CE mantido,  diante  da  improcedência  das 
alegações do  recorrente. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m negar proviment o ao 
recurso, no s termos d o voto do Relator, que fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 2 3 d e agost o d e 1983 . —  Soares Muüoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ  de  6-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  P M D B / C E , atravé s d e advogad o 
const i tuído po r apena s trê s do s membro s d a respectiv a 
Comissão Executiv a (fl . 10), recorr e contr a a  expediçã o 
do diplom a a o Deputad o Federa l Sérgi o Moreir a Philo -
meno Gomes , eleit o pel a legend a d o PDS , alegando du -
plo motiv o de inelegibilidade , a  saber : 

a) o  diplomad o teri a comprometid o a  lisur a e  a 
normalidade d a eleiçã o mediant e abus o d o pode r econô -

mico (Le i Complementar n? 5/70, art . 1? , inciso I , alíne a 
1), 

b) nã o se teri a ele , ademais , desincompatibilizado 
das funçõe s d e Diretor-President e das sociedade s Frio s 
do Nordest e S .A . — F R I N O SA e  Vidro s Industriai s d o 
Pará S .A . —  VIP, as quais , situando-s e na s área s d a 
S U D E N E e  da S U D A M , recebe m os respectivos incenti -
vos governamentai s (Le i Complementar n° 5/70, are . 1°, 
inciso II , alíne a h). 

1. O  recorrido se defendeu , argúind o a  ilegitimida -
de quant o à  representaçã o d o Partid o recorrent e (fl . 
149/150) e  sustentando esta r preclus a a  questã o sobr e a 
inelegibilidade preexistent e a o registro , te r ocorrid o a 
reclamada desincompatibilizaçã o e , po r fim , afirmand o 
a lisur a d e sua campanha eleitora l (fls. 152/161). 

3. Depoi s d a juntad a d e diverso s documento s po r 
parte do s doi s litigantes, com a conseqüente abertur a d e 
sucessivas vista s do s auto s a  cada u m deles , fo i atendi-
da cot a do Ministério Públic o (fl . 294v.) sobre requisiçã o 
de peça s d e investigaçõe s policiais . Vieram , então , a o 
processo extens o laud o de exam e e m materia l de propa -
ganda eleitora l (fls . 299/386 ) e  ampl o levantament o da s 
pichações realizada s na s principai s rua s d e Fortalez a 
(fls. 387/473) . 

4. Novament e ouvida , a  Procuradori a Regiona l 
opinou pel a remessa d o recurso a o T S E , competent e pa -
ra julgá-lo , salientando , na  oportunidade , qu e nã o havia 
concluído a  Corregedoria Regional Eleitora l a  investiga-
ção sobr e abus o d o poder econômic o instaurad a no s ter -
mos do art. 23 7 do Código Eleitora l (fls . 474v./475) . 

5. Nest a instância , a  dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, a t ravé s d o Dr . Vali m Teixeira , opino u pel o 
não proviment o do recurso , e m pronunciament o d e qu e 
transcrevo o  trecho principal , verb/s : 

"Preliminarmente, entendemo s qu e o  manda -
to procuratóri o anexad o ao s auto s pel o recorrent e 
não s e encontr a devidament e regularizado , 
faltando-lhe o  indispensáve l reconheciment o d a 
firma d o patron o qu e o  substabeleceu , a  teo r d o 
disposto no artigo 38 do Código d e Processo C i v i l , 
sendo aind a outorgad o po r apena s 4  (quatro ) 
membros d a Comissã o Executiv a Regiona l quan -
do, pel o dispost o n a Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos, o s órgão s d e direçã o do s Partido s 
Políticos, a í não incluídas a s Comissõe s Executi -
vas, delibera m pela maiori a d e seus membros (ar -
tigos 2 8 e 77 ) —  fls. 10/273 . Opinamos, pois , qu e 
seja dad o praz o a o recorrent e par a a s providên -
cias cabíveis , s e assi m també m entende r o  emi -
nente Relator do presente recurso . 

No mérito , data  venia,  entendemo s qu e razã o 
não assist e a o recorrente . Quant o à  inelegibilida -
de previst a na alíne a h,  incis o II , artig o 1°,  da Lei 
Complementar n ? 5/70 , temo s po r nã o configura-
da, um a ve z ultrapassad a a  fas e d e registr o d o 
candidato se m impugnação . É  assent e a  jurispru-
dência n o Colendo Tribunal Superio r Eleitora l n o 
sentido d e qu e send o previst a na Le i Complemen-
tar n ? 5/70 , ta l inelegibilidad e há d e se r alegad a 
no moment o d o registr o d o candidato , porqu e d e 
ordem lega l estando , portanto , acobertad a pel o 
manto d a preclusão . Dessarte , o  recorrido anexou 
aos auto s (fl . 245) certidã o comprobatóri a d e se u 
desligamento d a empres a Vidro s Industriai s d o 
Pará S.A. , alegando aind a a  desativaçã o d a em -
presa Frio s d o Nordest e S.A. , embora se m com -
provação. 

No qu e concern e a o abus o d o pode r econômi -
co, qu e configurari a a  inelegibilidad e previst a n a 
alínea 1,  artigo 1? , da Le i Complementar n°.  5/70, 
temos qu e o s documentos anexado s ao s auto s não 
provam o  alegado , aind a mai s qu e o  recorrent e 
também junto u documentos qu e contradize m refe-
rida prova . De outro lado , o Colendo Tribunal Su-
perior Eleitoral , quand o d o julgamento d o Recur-
so d e Diplomaçã o n ? 357 , Amazonas , firmo u en -
tendimento n o sentid o d e qu e o  recurso  contra  a 
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diplomação deve  basear-se  em  prova  pré-
constituída, regularmente  apurada  em  processo 
contraditório instaurado  durante  a  campanha elei-
toral, já  que,  desde  a revogação  dos  §§  1? e 2? do 
art. 222  do  Código  Eleitoral  de  1965  pela Lei  n f 
4.961/66, não  se  admite,  no  curso  desse  procedi-
mento eleitoral,  a  produção  de  qualquer  prova 
complementar perante  o  Tribunal  Superior"  (A -
córdfio n f 7.309 , da lavra d o eminente Ministr o Jo -
sé Guilherm e Vil lela, anexo ) —  (fls. 481/482). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Conquanto o  texto d o mandato d e f l . 10, que fo i subscri-
to po r apenas t rês do s nov e membros d a Comissã o Exe -
cutiva Regional , nã o o esclareça cabalmente , parec e qu e 
o primeiro signatário seri a o  Vice-Presidente, qu e pode -
ria constitui r advogado n o impediment o do Presidente , 
que estari a for a do Pa í s . A  dúvid a sobr e a  regularidad e 
da manifestaçã o d a maiori a d a Comissã o Executiv a Re-
gional não tem mai s razã o d e ser , porquant o algun s dia s 
depois o  própri o Delegad o do P M D B junt o a o T R E / C E 
ratificou o  recurs o interpost o pel o advogad o anterior -
mente consti tuíd o (fl . 254) . 

2. Tend o po r inúti l a  formalidad e d a autenticaçã o 
das firma s da procuraçã o d e f l . 10, que nã o chegou a se r 
contestada neste s volumoso s autos , deix o de acolhe r a 
preliminar suscitad a pel a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral. 

3. Quant o ao mérito , razã o nã o assiste a o recorren-
te. E m verdade, s e o  recorrido não se tivesse desincom-
patibilizado a  tempo d a direçã o da s sociedade s destina -
tár ias do s incentivo s d a S U D A M e  S U D E N E , estari a 
caracterizada a  preclusão , j á que , send o aquel e motiv o 
de inelegibilidad e anterior a o registr o d o candidat o e 
não constituind o matéri a constitucional , nã o seri a 
possível argüi-l a h a fas e posterio r d a diplomaçã o (assi -
nalo, ainda , qu e o s fato s nã o ficaram plenamente escla -
recidos, havend o prova de que o  recorrido se afastou pe -
lo menos de uma das empresa s —  f l. 245). 

4. D e qualquer modo , nã o haveria, n o caso , a  ine-
legibilidade d a letr a h,  qu e ating e dirigente s d e empre -
sas privada s qu e gozem , so b qualque r forma , d e vanta -
gens assegurada s pel o Pode r Público . É  qu e a  jurispru-
dência dest a Cort e nã o é  mai s a  retratad a n o A c . n? 
5.283, d e 10-11-72 , B E n f 256/404 , d a lavr a d o saudos o 
Ministro Barrq s Monteiro —  à qua l o recorrente s e ape -
ga — , mas a  constant e d o posterio r A c . n ? 5.493 , d e 13-
12-73, B E nf 274/253 , de que fo i relator o  saudoso Minis -
tro Barro s Barreto, que deu ao julgado esta ementa : 

"Não incid e na inelegibilidad e do art . 1? , II , 
h, o  candidato qu e te m gestã o d e empresa qu e fa -
ça us o de incentivos fiscais na áre a d a S U D E N E . 

Recurso especial conhecido e provido" (BE n f 
274/253). 

5. N o que tange ao abuso d o poder econômic o e , d e 
modo particular , à  pretensã o d o recorrent e d e aind a 
comprová-lo n o curso dest e recurso d e diplomação , val e 
reproduzir part e d a ement a d o recent e A c . nf 7.309 , d e 
17-3-83, d e qu e fu i relator , cuj a íntegr a acompanho u o 
parecer d a douta Procuradoria-Gera l (fls . 483/502): 

" 1 . O  recurs o contr a a  diplomaçã o dev e 
basear-se e m prova pré-constituída , j á que , desd e 
a revogaçã o do s § § lf e  2 f d o art . 22 2 do Códig o 
Eleitoral d e 196 5 pela Le i nf 4.961/66 , não mais s e 
admite, n o curs o dess e procediment o eleitoral , a 
produção d e qualque r prov a complementar peran -
te o  T S E. 

(...). 
3. A  declaração d e inelegibilidad e resultant e 

de abus o d o poder econômic o pressupõ e su a regu -
lar apuraçã o e m process o contraditóri o instaura -
do durant e a  campanh a eleitoral . De resto , nã o 
provou o  recorrent e a  prátic a pelo s diplomado s 
dos ato s abusivo s capazes d e compromete r a  lisu -
ra o u a  normalidad e d a eleição , a  qua l configura-

ria a  inelegibilidade prevista na alíne a 1,  do inciso 
I, d o art. l f , da Le i Complementar nf 5/70 . 

6. A  situação d o caso vertente nã o é outra. Os gas -
tos qu e teriam sid o feitos n a campanha eleitora l pelo re-
corrido e outros candidato s a o pleito foram objeto d e in-
vestigação instaurad a pel o T R E / C E, atravé s d a Resolu -
ção n ? 32/82, de 8-11-82 (fls . 117/122) , mas, a o que infor -
ma —  sem contestaçã o —  a Procuradori a Regional , a 
Corregedoria Eleitora l nã o a conclui u ne m oferece u se u 
relatório conclusiv o até hoje. 

7. Essa , se m dúvida , seri a a  vi a adequada par a a 
apuração d o alegad o abus o d e pode r econômic o (Códig o 
Eleitoral, art . 237) , qu e poderi a da r luga r à  decretaçã o 
da inelegibilidad e do recorrid o o u d e qualque r outr o 
candidato, já que muitos tiveram seus nomes envolvidos 
nas investigações . 

8. Reportando-m e ao s fundamento s longament e 
expendidos n o vot o proferid o n o A c . n? 7.309 , qu e s e 
acha a  fls . 483/502, nego provimento ao presente recurs o 
de diplomação , j á que a  declaração d e inelegibilidad e re -
sultante d e abuso d o poder econômic o pressupõ e su a re -
gular apuraçã o e m process o contraditóri o instaurad o 
durante a  campanha eleitora l (aqui, alé m d e não ter ha -
vido esse processo especificament e quant o a o recorrido, 
o process o genéric o nã o fo i seque r concluído , ne m h á 
prova suficient e do alegad o abus o d e pode r econômico) . 
Relativamente a o outr o motiv o d a inelegibilidad e 
(alínea h),  a  preclusã o é  indiscutível , pois , send o pree -
xistente a o registro , nã o fo i objeto d e qualque r impug -
nação oportuna . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 36 2 -  Class e 5 f — CE —  Rei.: M i n. José 
Guilherme Vil le la . 

Recorrente: P M D B , po r seu advogado , Dr . Olavo d e 
Sampaio. 

Recorrido: Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes, eleito 
Deputado Federal , pel o PD S (Advs. : Dr . Jos é Arold o 
Cavalcante Mot a e  Dr. Célio Silva) . 

Decisão: Rejeitad a a  prelimina r suscitada pel o Dr . 
Procurador-Geral Eleitoral , negara m proviment o ao re -
curso, e m decisão unânime . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . Olav o d e 
Sampaio; pel o recorrido: Dr. Célio Si lva . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 23-8-83). 

ACÓRDÃO N f 7.624(» ) 
(de 23 de agost o d e 1983) 

Recurso nf 5.690 — Classe 4° — Pernambuco 
(63f Zon a —  Inajá) . 

Nulidade de  votação  sob  a  alegação  de  dupli-
cidade de  inscrição. 

Violação pela  decisão  recorrida  das  normas 
constantes dos  arts.  149  e 259  do Código  Eleito-
ral. 

O vicio  em  alistamento  eleitoral  não  se  discu-
te dentro  do  processo de  eleições,  conforme  juris-
prudência pacífica  deste  Tribunal;  assim,  con-
sidera-se válida  a  eleição  da  urna  anulada  pelo 
TRE. 

Recurso conhecido  e  provido. 
Vistos, etc . 

(*) N o mesm o sentid o o  Acórdã o n ? 7.625 , cuja s nota s 
taquigráficas deixa m de se r publicadas . 
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Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -
ral, po r unanimidade d e votos, em conhecer d o recurso 
e dar-lh e provimento , no s termos d o voto d o Relator, 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 3 de agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado n o DJ de 6-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O De-
legado da Sublegenda II I do PDS em Inajá, Pernambu -
co, recorre u d a decisão d a 85? Junt a Eleitora l qu e não 
conheceu d a impugnaçã o à  urn a d a 4° Seção, n a qua l 
teriam votad o eleitore s oriundo s d o Município d e Mata 
Grande, Estad o de Alagoas. V 7 

O Tribuna l Regiona l Eleitoral , d e Pernambuco, por 
maioria, de u provimento a o recurso , par a reforma r a 
decisão da Junta e  anular a  urna . 

Dessa decisã o interpô s recurs o especia l o  candida-
to a  Deputad o Estadua l Antôni o Aírto n Benjamin , ad -
mitido pel o Desembargador-President e d o Tribunal Re -
gional, e m despacho n o qual destaca : 

"Mesmo aceitando-s e a  duplicidad e d e ins -
crição, send o d e ressalta r qu e a Seçã o anulad a 
foi posterio r à  da circunscrição d e Alagoas, con-
vém releva r qu e devendo um a ser invalidada pe -
la exclusão , seri a ess a a  mai s antiga , a  de A l a -
goas. E  durante o  processo d e exclusão o  eleitor 
pode vota r validamente , conform e prev ê o-art . 
72, d o Código Eleitoral . 

E , ainda , e  preliminarmente , tratando-s e de 
nulidade d e votação, preceitu a o  art. 149, do Có -
digo Eleitora l que : "Não ser á admitid o recurs o 
contra a  votação s e não tiver havid o impugnaçã o 
perante a  Mes a Receptora , n o ato d e votação , 
contra a s nulidades argüidas" . 

Isso nã o houve . Nã o se queir a puni r o s que 
votaram n a Seçã o anulad a pel o acórdã o recorri -
do, tend o e m vista a  imprecis a e genérica acusa -
ção d e fraude d e eleitores fronteiriço s qu e teriam 
votado e m duas Circunscriçõe s diferentes , o  qu e 
não s e comprovou concretamente" . 

O recorrid o contra-arrazoou . 
A Procuradoria-Gera l Eleitora l opino u pel o conhe -

cimento e provimento do recurso. 
É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Eis 
as razõe s d o parecer d a douta Procuradoria-Geral , qu e 
adoto: 

"Parece-nos, data  venia,  que  razão assist e ao 
recorrente, s e de fato houv e duplicidad e de vota-
ção, estav a o  eleito r amparad o pel o dispost o no 
art. '72 , qu e o permiti a vota r validament e at é a 
sua exclusão . D e outro lado , a o aceita r simple s 
alegação d e duplicidade de votação se m qu e hou-
vesse tid o a impugnação de que trata o  art. 149, a 
decisão recorrid a nã o só violou ess a regr a com o 
afrontou o  dispost o n o art. 259, que diz sere m 
preclusivos o s prazos par a interposiçã o d e recur-
sos, salv o quand o nest e se discutir matéri a cons -
titucional dissentindo , ainda , d e reiterado enten -
dimento firmad o pel o Colendo Tribunal Superior , 
embora nã o invocad o pel o recorrente , n o sentido 
de que , dentro d o process o d e eleições , nã o s e 
discute víci o e m alistament o eleitoral" . 

Conheço d o recurso e  lhe dou provimento . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.690 —  Classe 4f — PE — Rei.: M i n. Car -
los Madeira . 

Recorrente: Antôni o Airto n Benjamin , candidat o a 
Deputado Estadua l (Adv. : Dr . Élio Wanderle y d e Si-
queira). 

Recorrido: Clóvi s Gome s de Sá, candidato a  prefei-
to pel a sublegend a 3  do PDS (Adv. : Dr . Luís Fernand o 
Lapenda Figueiroa). 

Decisão: Conheceu-s e d o recurso e  se lhe deu pro-
vimento. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Deci o Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr. Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão de 23-8-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.626 
(de 2 5 de agosto d e 1983) 

Recurso nf 6.039 — Classe 4? —  Minas Gerai s 

Recurso especial.  Inelegibilidade  de  ex-Pre-
feito por diplomação judicial  posteriormente  cas-
sada finocorrência). 

Aquele que  exerceu o  cargo  de  Prefeito por 
certo tempo,  em  virtude de  decisão judicial  pos-
teriormente cassada,  pois  validara  eleição  nula 
ex radice , não  pode ser  considerado  inelegível, 
porque não  foi  eleito. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos , rejeitad a a  prelimina r 
de ilegitimidad e do recorrente, nã o conhece r d o recur-
so, no s termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 5 de agost o d e 198 3 — Soares Munoz, 

Presidente —  Gueiro s Leite , Relato r —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em Sessão de 25-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Trata-s e d e recurso especia l manifestad o pel a Co-
missão Provisóri a Municipa l d o Partid o Democrátic o 
Social, n o município d e Capelinha, através d e delegado 
do Diretóri o Nacional , contr a decisão ' dó Tribuna l Re-
gional Eleitora l que , confirmando outra , d e primeir a 
instância, mantev e o  registro do s candidatos d o Parti -
do do Movimento Democrático Brasileir o a o novo plei -
to realizad o em 14 de agosto e m curso, eleiçã o determi -
nada po r este Tribuna l Superio r Eleitoral , a o anular a 
que havi a sido realizada em 1 5 de novembro de 1982. 

Entende o  recorrente qu e a decisã o recorrida , que 
manteve o  registro d o candidato Domingo s Pimenta de 
Figueiredo apesa r d e haver el e exercido o cargo d e Pre-
feito n o períod o d e fevereir o a  junh o dest e ano , teria 
negado vigênci a a o art. 151, § lf,. letras a , b e c, item I, 
da Constituiçã o Federal , c/c o art. l f, item IV , letra a, 
da Le i Complementar nf 5/70 e , ainda , a o disposto nos 
itens I/II , letras 1  e c, do mesmo diplom a legal , uma 
vez qu e o candidato, n o exercício d o cargo, comprome -
teu, mediant e su a influência, a  lisura e  normalidade do 
novo pleito , tendo ademai s participaçã o n a arrecadação 
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e fiscalizaçã o d e imposto , taxa s e  contribuiçõe s d e ca -
ráter obrigatório . 

A respeitáve l decisã o d o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral d e Mina s Gerai s enfoco u o s trê s ponto s fulcrai s d o 
recurso d o P D S . Abordou primeirament e a  alegad a cor -
rupção administrativa , decidind o pela su a inocorrênci a 
à míngu a d e provas , poi s a  testemunha i levo u a 
considerar-se com o normai s o s ato s acoimado s e  inca -
pazes d e impedi r as candidatura s cuj o registr o s e ques -
tiona. E m segund o lugar , examino u a  perseguiçã o 
política, achand o qu e um a possíve l respost a à  mesm a 
seria dad a pel o povo , na s urnas , com o julgament o 
político e  nã o judicial . E , finalmente , sobr e o  impedi -
mento constitucional , decidiu assim : 

"O cas o d e Capelinh a é, efetivamente , origi -
nal, diferent e do s demais . O  Prefeit o fo i empos -
sado se m qu e tivess e sid o eleito . Exerceu o carg o 
de fat o e  não de direito . Sua eleição , simplesmen -
te, nã o existiu: nã o por err o d o Partido Democrá-
tico Social,  com o di z a  v . sentença , ma s porqu e 
não obtev e a  maiori a absolut a do s votos . Diría -
mos qu e todo s o s ato s po r el e praticado s seria m 
nulos se , co m isso , nã o feríssemo s direit o de ter -
ceiros. A  rigor , seria m nulo s todo s o s seu s ato s 
porque faltava-lhe s o  essencial , qua l seja , a  legal 
investidura n o cargo . Juridicamente , Domingo s 
Pimenta d e Figueired o nunca fo i Prefeit o d e Ca-
pelinha. Nist o é  qu e consist e a  reposiçã o d a si -
tuação o u a  volt a a o statu quo  ante.  Nã o é o cas o 
da interinidade , qu e é  exercício legítimo . É  preci -
so distingui r o  qu e acontece u d a perspectiv a 
jurídica d a questão . O s ato s po r el e praticado s 
poderão se r analisado s u m a  u m posteriormente , 
nas questõe s qu e fore m suscitadas . Com o muit o 
bem diz , em se u Parece r o  dout o Procurado r Re -
gional Eleitoral , o  Prefeit o nã o teve se u mandat o 
cassado. Tê-lo-i a s e tivess e sid o legalment e em -
possado, se . tivesse legalment e exercid o o manda -
to. Nã o diremo s qu e o  exerce u ilegalmente ; el e 
não tev e mandat o a  exercer . A  nulidad e é  e x 
radice, atingi u su a própri a eleição . El e ne m se -
quer fo i eleito . Pendent e d e julgament o su a elei -
ção, nã o seri a o  cas o d e nã o se empossa r n o car -
go com o pretend e o  Partido  Democrático  Social, 
uma ve z qu e proclamad o erroneament e eleito ; 
mas seri a o  cas o d e exerce r o  carg o co m cautela , 
porque estava m seu s ato s sujeito s a  s e tornare m 
nulos com o se u própri o mandato . U m exercíci o 
de mandat o nul o infirm a d e nulidad e o s ato s pra -
ticados, ressalvado s o s direito s d e terceiro s nã o 
comprometidos. O  Direit o C i v i l , n a hipótese , é 
subsidiário d o Direit o Eleitoral . D e Plácid o e  S i l -
va, n ó seu "Vocabulári o Ju r íd ico " (Forens e 1982 ) 
diz, n o verbet e "Nulidade" : (Lê) "Nulidade — do 
latim medieva l nulitas, d e nullu s (nulo , nenhum) , 
assim s e di z n a linguage m jurídica , d a ineficáci a 

' d e u m at o jurídico , e m virtud e d e have r sid o exe -
cutado co m transgressã o ã  regr a legal , d e qu e 
possa resulta r a  ausênci a d e condiçã o o u d e re -
quisito d e fund o o u d e forma , indispensáve l à 
sua validade. " E  continua : (Lê ) "Nulidade, pois, 
em realidade , n o sentid o técnico-jurídico , que r 
exprimir inexistência , vist o que o  ato ineficaz , o u 
sem valia , é  tido como não tendo existênci a legal . 
Falta-lhe a  forç a vital , par a qu e possa , valida -
mente, procedentemente , produzi r o s efeito s 
jurídicos desejados. " Continu a D e Plácid o e  S i l -
va: (Lê ) "A rigor, a nulidad e mostra vici o mortal , 
em virtud e d o qu e o  at o nã o somente s e apresen -
ta com o inefica z ou inválido , com o s e mostr a co -
mo nã o tend o vindo." . Quod  nullum  est  nullum 
producit effectum.  Nulidade , que é  o  caso presen -
te, é  inexistência . Anulaçã o seri a diferente , dir -
se-ia d e at o existent e qu e deixo u d e existir . Não 
é o  cas o qu e atingi u a  própri a conclusã o d a elei -
ção e  a  de u po r errônea . Errône a a  diplomação , 
por nã o eleit o o  únic o candidat o existente . O 
Prof. Washingto n d e Barro s Monteiro , e m se u 

"Curso d e Direit o C i v i l " , n a Part e Geral , anali -
sando a s nulidade s diz : (Lê ) " A nulidade , um a 
vez proclamada , aniquil a o  at o jur ídico" . E , 
adiante, assim , s e manifesta : (Lê ) "Seu principal -
efeito é  a  reconduçã o da s parte s a o estad o ante -
rior; o  reconheciment o d e nulidad e oper a retroa -
tivamente, volvend o os interessado s a o statu quo 
ante, com o s e o  at o nunc a tivess e existido. " E  o 
Prof. Cai o Mári o d a Silv a Pereira , em se u traba -
lho "Insti tuiçõe s d e Direit o C i v i l " , vol . I (Foren-
se), analisand o o  ato nul o e  o  anulável , di z que a 
nulidade do s ato s jurídico s é  sempr e pleno  jure  e 
suscetível d e proclamaçã o po r iniciativ a d e qual -
quer interessad o o u d o órgã o d o Ministéri o Pú -
blico, fer e sempr e interess e d e orde m pública , en -
quanto qu e a  anulabilidad e é decretaçã o de inefi -
cácia so b a  inspiraçã o d e u m interess e privado . 
No caso , temos , pois , a  nulidad e absoluta , aquel a 
que é  d e orde m pública , qu e nã o pod e convales -
cer, qu e torn a o  ato absolutament e inexistente . A 
impugnação, be m com o o  Recurso , s e ativera m à 
candidatura d e Domingo s Pimenta de Figueiredo, 
embora a  inicia l fizess e també m referênci a ao s 
demais candidato s d o Partido do  Movimento  De-
mocrático Brasileiro.  Inexistent e o  mandat o d e 
Domingos Piment a d e Figueired o à frente d a Pre -
feitura Municipa l d e Capelinha , no períod o d e fe -
vereiro a  junh o d e 1983 , não é d e s e aplica r à  es -
pécie o s texto s constitucionai s citado s pel o im -
pugnante. O  Impugnad o nã o ocupou, efetivamen -
te, o  carg o públic o qu e o  tornaria inelegível . Su a 
má administraçã o feit a e m proveit o d a própri a 
eleição nã o ficou provada . O  caso nã o é de cassa -
ção d e mandato , porqu e est e nã o existiu . Cassa -
ção d a diplomação , porqu e erroneament e conferi -
da. Nã o procede, pois , a  Impugnação . Afinal , va -
lem citada s a s veneranda s decisõe s trazida s à  co-
lação pelo s impugnados : (Lê ) " O cidadã o qu e 
exerceu o  carg o po r cert o tempo , e m virtud e d e 
diplomação, ma s qu e tev e se u diplom a posterior -
mente cassado , e m virtud e d e decisã o d o T R E, 
não fico u realment e Prefeit o eleito . Pode , pois , 
candidatar-se novament e a  Prefeit o na s nova s e 
subseqüentes eleições , j á que o  artigo 139 , III , d a 
Constituição Federal , j á te m e m vist a o  titula r 
efetivo e  legítim o d o cargo. " (Acórdã o n ? 24 3 — 
TSE) "Cidadã o diplomad o Prefeito e  que exerce u 
o cargo durant e trê s dia s ma s qu e tev e se u diplo -
ma cassad o pel a Just iç a Eleitoral , nã o é  ine -
legível par a o  mesmo carg o d o períod o seguinte. " 

/ (TS E —  Resolução n ? 3.463 ) "Nã o há inelegibili -
dade par a ex-Prefeit o candidatar-s e a o carg o d e 
Prefeito, tend o sid o diplomad o e  exercid o aquel e 
cargo provisoriamente , at é que se u diplom a foss e 
cancelado." (Recurso.n ? 14 5 —  50 —  Uberaba) . 
Acórdãos antigos , se m dúvida , ma s firmado s e m 
tese jurídica , nã o perderam a  atualidade . Inexis -
te, pois , a  eleiçã o d e Domingo s Piment a d e F i -
gueiredo, inexistent e se u mandat o nã o é el e mai s 
que u m Cidadã o comu m e , com o tal , co m direito 
a candidatar-s e à s próxima s eleições. " (fls . 
262/264). ^ 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l entendeu , 
preliminarmente, falta r legitimaçã o a o recorrent e par a 
interpor o  recurso, d e ve z qu e s e trat a d e órgã o munici -
pal d e partid o político . O  simple s fat o d e a  petiçã o d e 
recurso vi r assinada po r delegad o d o diretóri o naciona l 
não afast a o  óbic e impost o pel a jurisprudênci a domi -
nante, porquanto , à  evidência , nã o fala e m nom e d o ór-
gão máxim o d o Partido , o  qua l nã o manifestou expres -
samente interess e n o deslind e d o caso , nã o o  fazend o 
tampouco o  órgã o regional . N ó mérito , s e arredad a a 
preliminar, entende u inexisti r razã o a o recorrent e (fls . 
261/265). 

Conclusos o s autos , despache i petiçã o e m qu e o 
Deputado Jair o Monteir o da Cunh a Magalhães , com o 
Delegado d o Diretóri o Naciona l d o PDS , reitera se r o 
recurso d e su a responsabilidad e e  interesse , porquant o 
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formalizado pel o própri o signatári o n a su a condiçã o d e 
Delegado credenciado junt o a  este Egrégi o Tribuna l Su -
perior, o  qu e aliá s est á dit o n o recurso . Assim , a  refe -
rência feit a a o órgã o part idári o municipa l h á d e se r en -
tendida com o u m descuid o d e redaçã o ou , quand o mui -
to, com o um a inadvertência , talve z po r s e trata r d e si -
tuação excepcional , pleit o isolad o e  exclusivament e n o 
âmbito d o Municípi o d e Capelinha. 

É o  relatório . 

VOTO PRELIMINA R 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Aceit o o s esclarecimento s prestado s pel o Deputa -
do Jair o Monteir o da Cunh a Magalhães , n a qualidad e 
de Delegad o d o Diretóri o Naciona l d o PDS , poi s n a 
verdade o  Partid o demonstr a interess e n a soluçã o des -
se cas o municipal , tant o assi m que , desd e a  manifesta -
ção d o recurs o junt o a o Tribuna l Regiona l Eleitoral , l á 
se fe z representa r legitimadamente . O  Delegad o d o Di-
retório Naciona l d o Partid o é , igualmente , credenciad o 
junto a  este Tribunal . Dess e mod o s e m e afigur a razoá -
vel o  conheciment o d o recurso , tant o mai s porqu e a  re -
ferência feita , n a petiçã o d e recurso , apena s a o órgã o 
part idário municipa l h á d e se r entendid a com o um a 
verdadeira inadvertência , talve z —  como fo i dito —  por 
se trata r d e si tuaçã o excepcional , pleit o isolad o e  ex -
clusivamente n o âmbit o d o municípi o d e Capelinha. 

Conheço d o recurso e  peç o destaque . 

VOTO -  MÉRIT O 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Na s eleiçõe s realizada s e m novembr o d e 1982 , n o 
município d e Capelinha , fo i considerad o eleit o Domin -
gos Piment a d e Figueiredo , candidat o a  Prefeit o pel o 
P M D B . Ta l s e de u po r decisã o d o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral, que , a o invé s d e anula r a  votaçã o total , pre -
feriu fazê-l o apena s e m relaçã o a o PDS , de mod o que , 
tendo obtid o meno s sufrágios , o  candidat o d o P M D B 
teve-os apurado s e  validados . Ess e Prefeit o fo i empos -
sado e  s e mantev e n o carg o d e 2-2-8 3 a  2-7-83 , quand o 
foi afastad o po r decisã o dest e Tribunal , n o Mandad o 
de Seguranç a n ? 601 , cias . 2f , ond e vote i vencido . O 
Tribunal Superio r Eleitora l decidiu , ainda , renova r a 
eleição municipal , porqu e o s voto s nulo s ultrapassa -
vam a  metad e do s voto s apurados . E  qu e o s candidato s 
à nov a eleiçã o seria m livrement e escolhido s pela s Con -
venções Municipai s do s Partido s Interessados . 

O T R E fixo u a  dat a d o nov o pleit o e  o s Partido s 
escolheram o s seu s candidatos . O  P M D B indico u Do -
mingos Piment a d e Figueired o para prefeit o e  os nome s 
dos mesmo s concorrente s ao s demai s cargos , ma s o 
PDS impugno u o  registro , sustentand o a  inelegibilida -
de daquele s nomes , co m fulcr o na Le i Complementar nf 
5/70 (art. ' 1? , incis o I , letr a I;  idem , art . 1? , inciso II , le -
tra c , c/ c incis o IV , letra a ; idem , art . 2 ? e  se u §  1? ) e 
na Consti tuiçã o Federa l (art . 151 , §  1? , letra s a , b  e  c , 
item 1  da letr a c) . O Dr . Juiz Eleitora l deferi u o s regis -
tros è  houv e recurs o par a o  T R E , sem melho r sorte . 
Daí o  present e recurs o especial , cuj o desproviment o a 
Procuradoria depreca , e m benefíci o d o manteniment o 
da respeitáve l decisã o a  quo,  cujo s argumento s adota . 

Os fundamento s d o recurs o sã o três , ma s o  d a ale -
gada inelegibilidad e é  prejudicial . A  candidatur a d e 
Domingos Piment a d e Figueired o afrontaria o  dispost o 
no art . 2 ? e §  1?, da Le i Complementar n ? 5/70, poi s não 
poderia se r reeleito  devid o a  te r exercido , n o períod o 
imediatamente anterio r à  eleição , o  carg o d e Prefeito . 
Nem eleito,  s e no s t rê s mese s anteriores a o pleit o suce -
dera a o titula r o u subst i tuíra . 

Por ess e fundament o nã o ach o viável , todavia , a 
impugnação, que , embor a aparentement e enquadrad a 
nos texto s apontados , esbarra.n a peculiaridad e d o ca -
so, ressaltad a n o acórdã o d o T R E . D e fato, o  T SE deci-
diu, n o mandad o d e segurança , sobr e a  nulidade  d a 
eleição n o município , aplicand o à  hipótes e o  art . 224 , 

caput, c/ c o  art . 175 , §  3°,  d o Códig o Eleitoral . Ess a 
nulidade é , portanto , absoluta , d e orde m públic a e  qu e 
não s e pod e convalescer , tornand o o  at o inexistent e ex 
radice. Po r iss o nã o s e poder á dize r qu e o  candidato 
Domingos Piment a d e Figueired o tev e o  se u mandat o 
cassado, ne m exerce u o  cargo ilegalmente . El e não teve 
sequer u m mandat o a  cumprir . A  nulidad e atingi u a 
sua própri a eleição . E  s e tomo u posse , assi m o  fe z po r 
haver sid o proclamad o eleito , embor a erroneamente , 
mas po r decisã o judicia l d e cumpriment o imediato . 
Desse modo , inexistente  o  mandat o d e Domingo s P i-
menta d e Figueiredo , à  frent e d a Prefeitur a Municipa l 
de Capelinha , não é de aplicarem-s e à  espéci e o s texto s 
constitucionais e  legais citados . 

Desse fato , segund o apont a o  recorrente , surgiram , 
porém, situaçõe s capaze s d e afeta r a  lisur a d o pleito . 
Desde a  poss e d o Prefeit o estava m el e e  seu s compa -
nheiros d e Partid o —  segundo afirm a o  recorrent e — 
conscientes d e qu e a s eleiçõe s seria m renovadas . Entã o 
teriam partid o para- a nov a campanha , transformand o a 
Prefeitura e m su a principa l sed e (fls . 237/238) . Teri a 
havido favoreciment o da s candidatura s d o P M D B . E  o 
abuso d e influênci a n o exercíci o d e cargo s e  funçõe s 
passou a  compromete r a  lisur a e  a  normalidad e d o plei -
to. Assim , os . dois outro s fundamento s d o present e re -
curso seria m a  corrupçã o administrativ a e  a  persegui -
ção política , fundada s n o propósit o d o fortaleciment o 
das candidatura s impugnadas . 

Dando-se d e barat o qu e ta l tenh a realment e ocorri -
do, depara-se , porém , o  julgador co m a  impossibilidade 
de aplica r à  hipótes e o  art . 1? , incis o II , letr a c , d a Lei 
Complementar n ? 5/70 , pel o mesm o raciocíni o anterior , 
ou seja , p  candidato.empossad o realment e nunc a teri a 
sido Prefeito . Nem , tampouco, o  art . 1? , I , 1,  da mesm a 
Lei, poi s l á está dito : 

"Ar t . 1? , I , / : o s qu e tenha m comprometido , 
por s i o u po r outrem , mediant e abus o d o pode r 
econômico, d e at o d e corrupçã o o u d e influênci a 
no exercício  d e carg o o u funçã o d a administra -
ção, diret a o u indireta , ou d e entidad e sindical , a 
lisura o u a  normalidad e d e eleição , o u venha m a 
comprometê-la, pel a prátic a do s mesmo s abusos , 
atos ou influências. " 

É be m cert o qu e o  candidato , um a ve z proclamad o 
erroneamente eleito , teria d e exerce r o  cargo co m caute -
la escrupulosa , poi s o s seu s atos estaria m so b censura , 
assim com o o  própri o mandato . Todavia , conforme de -
cidiu o  T R E a m á gestã o nã o chego u a  se r provada . O 
M M . Dr . Jui z Eleitoral , qu e colhe u a  prov a testemu -
nhai feit a pel o recorrente , conclui u pel a inexistênci a d e 
anormalidades capaze s d e configura r corrupçã o admi -
nistrativa par a fin s d e impedi r a s candidatura s ques -
tionadas. Faltou , inclusive , a  prov a d a ligaçã o do s fa -
tos co m o s candidatos , tend o sid o a  propagand a atri -
buída a o atua l Interventor . 

Finalmente, veja-s e qu e est e Tribuna l j á decidi u 
antes, caso s semelhantes , alinhado s n a decisã o d o 
T R E . Acórdão s antigos , ma s firmado s e m tese jurídica , 
a saber : 

"O cidadã o qu e exerce u o  carg o po r cert o 
tempo, e m virtud e d e diplomaçã o ma s qu e tev e 
seu diplom a posteriorment e cassado , e m virtud e 
de decisã o d o T R E , nã o fico u realment e Prefeit o 
eleito. Pode , pois , candidatar-s e novament e a 
Prefeito na s nova s e  subseqüente s eleições , j á 
que o  artig o 139 , III , d a Constituiçã o Federal , j á 
tem e m vist a o  titula r efetiv o e  legítim o d o car -
go." (Acórdã o n ? 243 —  TSE) "Cidadão diploma-
do Prefeit o e  qu e exerce u o  carg o durant e trê s 
dias ma s qu e tev e o  se u diplom a cassad o pel a 
Just iça Eleitoral , nã o é  inelegíve l par a o  mesm o 
cargo d o períod o seguinte. " (TS E —  Resoluçã o 
n? 3.463 ) "Nã o h á inelegibilidad e par a ex -

' Prefeit o candidatar-s e a o carg o d e Prefeito , tend o 
sido diplomad o e  exercid o aquel e carg o proviso -
riamente, at é qu e se u diplom a foss e cancelado. " 
(Recurso n ? 14 5 - 5 0 -  Uberaba) , (fl . 264). 
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Não conheç o d o recurso , qu e fo i interposto no s ter -
mos d o art . 276 , I , a, d o Códig o Eleitoral . 

É com o voto. 
{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n ? 6.03 9 —  Classe 4?-M G -  Rei. : M i n. Guei-

ros Leite . 
Recorrente: Comissã o Provisóri a Municipa l d o 

PDS, atravé s d o Delegad o d o Diretóri o Naciona l d o 
Partido. 

Recorrido: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, po r se u Delegad o junto a o T R E. 

Decisão: Rejeitad a a  prelimina r de ilegitimidad e do 
recorrente, nã o se conhece u d o recurs o e m decisã o unâ -
nime. Voto u o  Presidente . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 25-8-83). 
ACÓRDÃO N ? 7.627 

(de 2 5 de agost o d e 1983 ) 

Recurso n? 6.040 — Classe 4? —  Rondônia 
(Guajará-Mirim). 

Representação judicial  de  órgão  partidário. 
Advogado e  Delegado.  Condições  de  exercício 
profissional na  Justiça  Eleitoral.  Impugnação  a 
registro por  falta  de  interstício  de  filiação  parti-
dária. 

1. A  representação  judicial  dos  órgãos  par-
tidários perante  a  Justiça  Eleitoral  fica  a  cargo 
dos respectivos  dirigentes  e  delegados  ou  de  ad-
vogados constituídos. 

2. O  advogado  Que  subscreveu  a  impugna-
ção estava  inscrito  na  OAB,  não  tendo  sido com-
provada sua  condição  de  funcionário  público  ge-
radora de  incompatibilidade  ou  impedimento  pa-
ra advogar;  aliás,  a  advocacia  contra  Partido 
Político perante  a  Justiça  Eleitoral  não  está  su-
jeita às  restrições  impostas  aos  funcionários  pú-
blicos pelo  Estatuto  da  Ordem.  Quando  o  Estatu-
to alude  a  pessoas  de  direito  público  em  geral, 
essa lexprèssão  quer  somente  abranger  os  entes 
públicos federais,  estaduais  e  municipais,  am-
pliando assim  as  disposições  legais  anteriores, 
que cingiam  os  impedimentos  ao  ramo da  Fazen-
da Pública  a  que fosse  vinculado  o  advogado. 

3. Conquanto  sem  apresentação  da  habitual 
procuração, o  mandato  judicial  foi  provado  indi-
retamente e  ratificado pelo  órgão  partidário  inte-
ressado. 

4. O  interstício  legal  de  dois  anos  de  filia-
ção para  o  egresso  de  um  Partido  candidatar-se 
pela legenda  de  outro  não  foi  cumprido,  sendo  is-
so bastante  para  o  indeferimento do  pedido de  re-
gistro, até  mesmo de  ofício. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhece r d o re -
curso, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 5 d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado em Sessã o d e 25-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  Diretóri o Municipa l d o PD S 
de Guajará-Miri m (RO ) impugno u o  registr o d a candi -
datura d e Rigomer o d a Cost a Agra , apresentad a pel o 
P M D B par a a  disput a daquel a Prefeitur a qu e s e reali -
zará e m eleiçã o marcad a par a o  próximo di a 31 , em vir -
tude d e convocaçã o d o T R E - R O , qu e de u cumpriment o 
a recent e deliberaçã o dest a Corte . 

2. Fundou-s e a  impugnaçã o n o art . 67 , §  3? , d a 
LOPP , afirmand o o  impugnante qu e o  referido candida -
to s e desfilio u d o PD S para filiar-s e a o P M D B , nã o po-
dendo assi m concorre r pel o últim o ante s d e decorrido s 
os doi s ano s d e interstíci o previsto s naquel e dispositi -
vo legal . 

3. O  impugnad o e  se u nov o Partid o s e defende -
ram, alegando , preliminarmente , irregularidad e n a re -
presentação judicia l d o Partid o impugnante , po r nã o ter 
o advogado Orivald o Vieira , qu e subscreve u a  impugna-
ção, exibid o a  necessári a procuração , ma s apena s u m 
ofício d o President e d o órgã o municipa l qu e o  nomeav a 
seu advogado ; ademais , nã o seri a o  referid o causídic o 
inscrito n a Seçã o loca l d a Orde m do s Advogados , à 
qual nã o fe z qualque r comunicaçã o d e exercíci o even -
tual d e advocacia , nem poderi a el e advoga r contr a pes -
soas d e direit o público , n o cas o o  P M D B , po r se r fun -
cionário públic o municipal . Quant o a o mérito , susten -
taram o s impugnados , or a recorrentes , qu e a  falt a d o 
biênio d e interstíci o nã o obstari a a o registr o d o candi -
dato, tant o e m razã o d a excepcionalidad e d a próxim a 
eleição municipa l e m Guajará-Mirim , quant o do s 
princípios constitucionai s notadament e o  d a isonomia . 
De resto , teri a sid o o  art . 67 , §  3? , d a L O P P revogad o 
pela Le i n? 5.782/7 2 (cf . contestaçõe s a  fls . 12/1 5 e  fls . 
17/25). 

4. Sej a pel a sentenç a d o Jui z Eleitora l (fls . 33/38), 
seja pel o Acórdã o d o T R E (fls . 69/77) , a  impugnaçã o 
em caus a fo i acolhida com a  conseqüent e denegaçã o d o 
registro. Leia-s e a ementa d a decisã o regional , que be m 
resume su a motivação , verbis: 

"Recurso eleitoral . O  diretóri o municipa l d e 
um partid o polític o te m legitimidad e para impug -
nar candidat o eletiv o d e outr o partido . Inteligên -
cia d o art . 5? , d a Le i Complementar n ? 5 , d e 2 0 
de abri l d e 1970. 

A form a sacramenta i d a procuraçã o pod e se r 
suprida n o curs o d a açã o desd e qu e assinad o 
prazo par a tal . O  documento , todavia , d e fls . 4 
do Process o n ? 348 , so b form a d e ofício , dirigid o 
ao causídic o subscrito r d a peç a impugnatória , 
não deix a dúvid a d e qu e s e trat a d o procurado r 
jurídico d o PDS , no municípi o d e Guajará-Miri m 
e te m o s mesmo s requisito s d o instrument o pro -
curatório particula r vist o que confer e podere s pa -
ra esta r e m juízo . 

Nulidades apontada s se m estei o n a prov a co-
ligida no s auto s nã o pode m se r acolhidas ; tam -
pouco conhecidas . 

O filiad o d e u m partid o nã o pod e se r candi -
dato po r outr o s e nã o observad o o  interstíci o d e 
dois anos , ex  vi  d o §  3? , d o art . 67 , d a Le i n? 
5.682, d e 2 1 de julho de 1971. 

Por maiori a conhecido o  recurso e , aind a po r 
maioria, improvido " (fl. 76). 

5. Dess e Acórdão , interpusera m recurs o especia l 
o Diretóri o Municipa l d o P M D B e  o  candidat o impug -
nado (fls . 79/91) , so b a  invocaçã o da s alínea s a  e  b  d o 
dispositivo lega l aplicável , e m qu e procura m demons -
trar have r o  Acórdão recorrid o contrariado a  Constitui -
ção Federa l (art . 153 , §§ 1? e 6?) , a  Le i n? 4.215/6 3 (art . 
56, § § 1? e 2°,  art . 84 , incis o IV , e 85, incis o VI) , os arts . 
37 e 38 do C . Proc . C i v i l e  os arts . 82 , 145 , incis o III , e 
1324 do Códig o C iv i l , be m com o te r dissentid o d o Acór -
dão 3 4 do T R E - A C . 
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6. Impugnad o pel o P D S (fls . 106/110) , o  recurs o 
subiu a  est a Corte , ond e a  dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, e m parece r d o Dr . Vali m Teixeira , opino u pe -
lo se u nã o conhecimento, aduzindo : 

"No tocant e à  questã o d e ilegitimidad e d o 
procurador d o diretóri o municipa l d o Partid o De-
mocrático Social , entã o impugnante , afastad a pe -
lo Egrégi o Tribuna l a  quo  po r entende r qu e o  do-
cumento apresentad o preenchi a o s requisito s es -
senciais d e u m instrument o procuratóri o particu -
lar, temo s po r inexistent e a  apontad a violaçã o 
aos dispositivo s legais invocados , um a ve z qu e a 
decisão fo i tomada à  vist a da s prova s existente s 
nos autos , nã o merecend o reapreciaçã o po r ess a 
Superior Instância . A o contrário, s e s e entendes -
se irregula r a  representaçã o d o entã o impugnan -
te, cabi a conceder-lh e o  praz o razoáve l par a sa -
nar o  defeito , so b pen a d e afront a a o dispost o n o 
artigo 1 3 do C P C , o  que nã o ocorreu desd e a  pri -
meira instância . 

No mérito , entendemo s qu e melho r sort e nã o 
assiste a o recorrente , d e ve z qu e a  decisã o recor -
rida, a o considera r inelegíve l o  candidato po r fal -
ta d e oportun a filiaçã o part idária , j á qu e filiad o 
ao Partid o Democrátic o Socia l del e desfiliou-s e 
em novembr o d e 198 2 para filiar-s e a o Partid o d o 
Movimento Democrátic o Brasileir o soment e e m 
junho d o corrent e ano , be m aplico u à  hipótes e 
sub judice  o  dispost o n o §  3? d o artig o 6 7 d a Lei 
Orgânica do s Partido s Políticos , qu e fix a u m 
prazo d e 2  (dois) anos para.qu e o  candidato, desli -
gado d e u m partid o e  filiad o a  outro , poss a 
candidatar-se a  cargo eletivo . 

Quanto à  decisã o d o Egrégi o Tribuna l Regio -
nal d o Acre , consubstanciad a n o Acórdã o n ? 34 , 
invocada com o paradigma d o arest o recorrido , te -
mos qu e o  recorrent e apena s fa z mençã o a  ela , 
indemonstrando o  pont o configurado r d a diver -
gência, com o lhe competia " (fl . 119). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  Acórdã o recorrid o é  d e 8-8-8 3 e  o  recurs o es -

pecial fo i apresentad o e m 12-8-83 , ist o é , depoi s d o 
tr íduo d o §  2".  do art . 1 3 da Le i Complementar n ? 5/70 . 
Não o  considero , contudo , intempestivo , porqu e tud o 
leva a  cre r qu e o  T R E - R O nã o cumpriu o dever lega l de 
lavrar, le r e  publica r a  decisã o n a própri a sessã o d e 
julgamento (§ § 1? e  2 ? d o mencionad o art . 13) . O qu e o s 
autos faze m cert o é  qu e fo i encaminhad a um a cópi a d o 
acórdão e m 10-8-8 3 par a a  publicaçã o n o Diário  da 
Justiça e  que , n a mesm a data , s e de u vist a a o sucum -
bente para , querendo , recorre r (v . despach o d e f l . 78). 
Embora fosse m desnecessária s a s formalidade s proces -
suais d a publicaçã o pel a imprens a e  d a vista , acredit o 
que o s recorrente s s ó tenham tid o efetivo conheciment o 
do teo r d o Acórdã o n o di a 10 , o que é  bastante par a jul -
gar oportun o o  recurso interpost o e m 12-8-83. 

2. Esclareç o qu e passare i a  decidi r apena s o  re -
curso d o candidato , j á qu e o  Diretóri o Municipa l nã o 
tem legitimidad e para recorre r a o T S E , com o é de itera -
tiva jur isprudência . O  fato , aliás , nã o tem maio r signi -
ficação porqu e o s doi s recorrente s apresentara m um a 
única petiçã o d e recurs o (fl . 79). 

3. Quant o à  prelimina r de ilegitimidad e da repre -
sentação judicia l d o Partid o impugnant e d o registro , 
não a  tenh o com o procedente . 

4. E m primeiro lugar, assinal o qu e nã o é obrigató -
ria a  representaçã o po r advogad o na s causa s eleitorais , 
como s e vê , po r exemplo , d o A c . n? 6.919 , d e l?-10-82 , 
de qu e fu i Relator , assi m ementado : 

"Advogado. Causas  eleitorais. 
Não é  obrigatóri a a  representação d e advoga -

do na s causa s eleitorais , po r se r pacífic o n a Jus -
tiça Eleitora l o  entendiment o d e qu e o s candida -

tos e  o s Partido s Políticos , alé m d a legitimaçã o 
para agir , possue m capacidad e postulatóri a asse -
gurada pel a legislaçã o eleitoral" . 

5. Po r outro lado , est á comprovad o qu e o  Dr . Ori -
valdo Vieira , qu e subscreve u a  impugnaçã o pel o PDS, 
é advogad o inscrit o sob o  n? 6.594 n a Seçã o d a O A B - R S 
e qu e s e encontrava , à  época , e m tramitaçã o n a Seçã o 
de Rondôni a u m se u pedid o d e inscriçã o suplementa r 
(fls. 56/57) . Dir-se- á que , ante s d o deferiment o d a ins -
crição suplementar , seri a condiçã o d e legitimidad e d o 
exercício temporári o d a advocaci a noutr a Seçã o d a 
O A B a  comunicaçã o d o fat o a o President e dess a últi -
ma, com o previst o n o art . 56 , §  2? , d o Estatut o d a Or -
dem, que , a o ve r d o recorrente , teri a sid o vulnerad o pe -
lo acórdã o regional . 

6. O  rigo r d a tes e d o recorrente , qu e levari a à  nu -
lidade absolut a d o at o praticad o po r falt a d a comunica-
ção previst a n a lei , não s e ajustaria , a  tod a evidência , 
às peculiaridade s d o process o eleitoral . Ma s ne m n o 
processo comu m a  ortodoxi a d e su a interpretaçã o te m 
prevalecido, com o s e depreend e do s doi s seguinte s 
arestos, u m d o Eg . Supremo Tribuna l Federa l e  outr o 
do Col . Tribunal Federa l de Recursos : 

"Advogado —  Falta d e comunicaçã o a o Pre -
sidente d a Seçã o e m qu e o  profissional está exer -
cendo eventualment e a  profissão . Mer a irregula -
ridade qu e nã o lev a à  nulidad e do s ato s po r el e 
praticados e m juízo . 

Recurso extraordinári o conhecid o e  provido" 
(STF -  R E n ? 94.792 , d e 29-9-81 , Relato r o  emi -
nente Ministr o Cunh a Peixoto). 

"Processual. Descumprimento,  pelo  advoga-
do, do  disposto  no  art.  56,  § 2f, da  Lei  n?  4.215/63 
(...) 

A falt a d e comunicaçã o a  qu e s e refer e o  art . 
56, §  2? , d a Le i n? 4.215/6 3 nã o implic a nulidad e 
dos ato s praticados . É  simple s falt a disciplina r 
sujeita a o corretivo que a  O A B entender cabível " 
(...) —  T FR — Ac. n? 70.512 , de 12-4-82 , DJ d e 6 -
5-82, pág . 4239, Relato r o  eminent e Ministr o Jus -
tino Ribeiro . 

7. D e outr a parte , fico u plenament e comprovad o 
que, n o caso , o  advogad o fe z mai s d o qu e simple s co -
municação a o President e d a Seçã o d a O A B - R O , poi s 
chegou a  pedi r inscriçã o suplementa r naquel a seciona l 
(Lei n ? 4.215/63 , art . 55 , parágraf o único) , pagand o at é 
mesmo a s taxa s exigida s (fl . 57). Dize r nul o o  ato prati -
cado pel o advogad o nessa s condiçõe s afigura-se-m e u m 
despautério. 

8. E  cert o qu e o  advogad o nã o apresento u procu -
ração d o Diretóri o Municipa l ne m houv e comprovaçã o 
de te r sid o requerid o a o Jui z Eleitora l o  registro d e se u 
credenciamento com o Delegad o d o Diretóri o Municipa l 
(art. 66 , §  4?, do C . Eleitoral) , qu e talve z foss e o  propó -
sito qu e decorreri a d o document o d e fl . 5 , qu e é  u m 
ofício dirigid o pel o President e d o Diretóri o a o Advoga -
do Orivaldo Vieira , neste s termos : 

"Pelo presente , temo s a  grat a satisfaçã o d e 
comunicar a  V . Senhoria , qu e e m reuniã o d a 
Executiva Municipal  do  Diretório  Municipal  do 
Partido Democrático  Social  d e Guajará-Mirim -
RO, realizad a di a 0 9 d e julh o d o an o e m curso , 
foi V . Senhoria escolhid o e nomead o com o Advo -
gado dest e Diretóri o Municipal , orientando- o e 
defendendo-o juridicamente , quand o s e fize r ne -
cessário, perant e ao s órgão s governamentais , au -
tarquias, empresa s privada s e  perant e o s Tribu -
nais d e Just iç a e  Eleitora l d o Estad o e  Federais . 

Contando co m o  apoi o e  aquiescênci a d e V . 
Senhoria, sentir-nos-emo s imensament e honra -
dos co m a  aceitaçã o d e su a indicaçã o com o defen -
sor'judiciário d e noss o Partido , o  PD S Municipa l 
de G. Mir im-RO . 

Sem outro s motivos , a o ensej o deste , apre -
sentamos protestosd e noss a estima , apreç o e  ele-
vada consideração" . 
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9. A  prova d o mandato judicia l que , d e ordinário , 
se fa z com a  procuraçã o (Códig o Process o C i v i l , arts . 
37 e 38, e Lei n? 4.215/63, art . 70), est á suprid a po r esse 
documento, morment e porqu e houv e ratificaçã o tácit a 
dos ato s praticado s atravé s d o procurador judicia l pel o 
órgão partidário , o  qual , a o invé s d e desautorá-lo, . 

prosseguiu n a defesa d a impugnação feit a po r ele, me-
diante defes a ora l na assentada d e julgamento n o T R E 
(fl. 73 ) por outr o advogad o regularment e constituíd o (fl . 
112). 

10. Nã o há, finalmente , ne m impediment o (art . 85, 
inciso VI ) nem incompatibilidad e (art. 84, incis o IV , d o 
Estatuto d a Ordem ) par a postula r perant e a  Just iç a 
Eleitoral contr a Partid o Polític o po r parte de funcioná -
rio públic o municipal , aind a quand o Procurador-Gera l 
de Município . Conquant o o s Partidos seja m pessoa s de 
direito público , jamai s s e entendeu qu e eles estivesse m 
compreendidos na s expressões es ta tutár ia s "pessoa s de 
direito públic o e m geral", que , na terminologi a atua l 
do Estatuto , que r significa r ente s público s da s órbita s 
federal, estadua l e  municipa l e m oposição à s verba d a 
legislação anterio r d a O A B, que só estabelecia impedi -
mentos levand o e m cont a o  ramo d a Fazenda Públic a a 
que estivess e vinculad o o  advogado-funcionário . Ade -
mais, nã o se provou investidur a d e Orivaldo Vieir a em 
cargo d e Procurador-Gera l d o Municípi o d e Guajará -
Mir im, ma s apenas qu e ele tivesse um a procuraçã o pa-
ra defende r toda s as causas da Prefeitura (fl . 10) e que, 
nesse mister , el e subscrevesse petiçõe s intitulando-s e 
"procurador-geral d o município" (fl . 93). 

11. S e todos esse s motivo s nã o fosse m suficiente s 
e devess e se r mesm o considerad a nul a a  impugnação , 
como que r o  recorrente, subsistiri a o  indeferimento do 
registro d o candidato a  que falta o  pressuposto d e ele-
gibilidade relacionad o co m a filiação part idári a regular , 
pois é  pacífico e m nossa s instruçõe s qu e "o registro de 
candidato inelegíve l ser á indeferido , aind a qu e não te-
nha havid o impugnação " (art . 5 9 d a Resoluçã o n ? 
11.278/82). 

12. Quant o a o mérito, nã o há dúvida d e que o re -
corrente nã o preenche a  condiçã o d e elegibilidad e do 
interstício a  que alude o  art. 67, § 3?, da L O P P. Di z ele 
que "desligad o d e um Partido e  filiad o a  outro , o  elei -
tor s ó poderá candidatar-s e a  carg o eletivo , apó s o  de -
curso de 2 (dois) ano s da data d a nova filiação" . 

13. Fico u clar o que o recorrente at é 4-11-82 estev e 
filiado a o PDS, só se filiand o a o P M DB e m 18-6-83 (fl . 
37), pel o que não decorreu, obviamente , o  interstício le-
gal, qu e não fo i dispensado pel a Le i n? 5.782/72 e  nad a 
tem d e incompatíve l co m a  circunstânci a d a excepcio-
nalidade d a eleiçã o municipa l e m Guajará-Mirim, qu e 
se realizar á e m 31-8-83, po r não te r sid o feit a e m no -
vembro de 82, como deveri a ter acontecido. 

14. O  interstíci o nã o contraria qualque r norm a 
constitucional d e acordo co m torrencia l jurisprudênci a 
do T S E , da qual m e ocorre citar , apena s exemplificati -
vamente, este s arestos : 

"Filiação Par t idár ia . 
Ressalvados o s casos d e nova filiaçã o conse -

qüente a o desligament o d e partido s incorpora -
dos, o  eleitor qu e se desligar d e um Partido e  se 
filiar a  outro , s ó poder á candidatar-s e a  carg o 
eletivo apó s doi s ano s da nova filiaçã o (art . 67, § 
3?, da Lei n? 5.682/71). 

Recurso nã o conhecido" 
(Ac n ? 6.965 , d e 6-10-82 , Relato r o  eminent e 

Ministro Carlo s Madeira). 
"Fil iação Part idár ia . Par a efeit o d e 

candidatar-se po r novo Partido , a  desfiliaçã o d e 
outro exig e o  interstíci o d e doi s anos " (Ac . n? 
7.103, d e 15-10-82 , Relato r o  eminent e Ministr o 
Décio Miranda) . 

15. A  divergência co m o Acórdão d o T R E - AC (fls . 
94/100) fo i inferida d a conclusã o contrári a à  do Rela -
tor, qu e se manifestou po r escrito n a linh a d o julgado 

recorrido; nã o fico u explícita , porém , a  motivação que 
conduziu a  maiori a àquel e veredito , o  que é bastant e 
para torna r o  Acórdão imprestáve l a o confronto preten -
dido par a justifica r o recurso pel o dissídio . 

16. Par a nã o alongar aind a mai s est e voto , con -
cluo nã o conhecendo d o recurso especial , já que não fo -
ram violada s as normas apontada s pel o recorrent e ne m 
houve discrepânci a co m o aresto trazido à colação . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec n ? 6.040 —  Classe 4 ? -  R O —  Rei.: M i n. José 
Guilherme Vil lela . 

Recorrentes: Diretóri o Municipa l d o P M DB e  Rigo-
mero d a Costa Agra , candidat o a  prefeit o pel o mesm o 
Partido (Advs. : Ami r Francisc o Land o e  o Dr. Sigma -
ringa Seixas) . 

Recorrido: Diretóri o Municipa l d o PDS (Adv? : Dr. 
Rubens Moreir a Mende s Filho) . 

Decisão: Acolheu-s e a  ilegitimidad e d o Diretóri o 
Municipal par a recorre r e , quant o a o outro recorrente , 
não se conheceu da irresignação, e m decisã o unânime . 

Usou d a palavra , pelo s recorrentes , o  Dr . Sigma -
ringa Seixas . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr. Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão de 25-8-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.633 
(de 30 de agosto de 1983) 

Recurso n? 5.668 — Classe 4? —  Amazonas 
(Território Federa l d e Roraima) 

Recontagem d e urnas. Suspeit a de fraude po r 
fato de conhecimento superveniente . Preclusão . 

O art.  181 do C. El. não autoriza o  pedido de 
recontagem de  urnas, se  não houver  recurso  ime-
diato à  respectiva apuração  dos  votos. A alegada 
uniformidade de  grafia de  diversas cédulas  seria 
vício ostensivo  que  não poderia  passar  desperce-
bido à  fiscalização  partidária,  sob  pena  de 
preclusão. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e de votos, nã o conhecer d o recurso , 
nos termo s d o voto do relator, qu e fic a fazend o part e in-
tegrante da decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 de agost o de 1983 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no D J de 23-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  P M D B / RR e  um candidato a  De-
putado Federa l pedira m recontage m da s urnas 110 , 118, 
120, 129 , 135 , 58, 59, 146, 147 , 13 3 e 130, afirmand o sus -
peita d e fraude , qu e seri a comprovad a atravé s d a 
perícia requerid a (fls . 62/63); e m face dess e pedido , o 
Dr. Jui z Eleitora l proferi u à f l. 79 o seguinte despacho : 

" E vedad o a  est a Junt a reabri r urna s cujo s 
votos já foram apurados . 

Remeta-se o  present e process o a o Egrégi o 
Tribunal Regional" . 
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2. Recebido s o s auto s pel a Cort e Regional , fora m 
distr ibuídos a  relator , qu e abri u vista à  P R E . Opinando 
pelo indeferiment o daquel a medid a extrema, saliento u o 
Ministério Públic o qu e "nã o consta do s boletin s de apu -
ração nenhum a reclamaçã o o u protesto qu e pudess e ser -
vir d e base para o  pedido" (fl . 81). 

3. E m seguida , o  T R E - A M indeferi u a  recontage m 
pleiteada, a t ravé s d e acórdã o assi m ementado : 

"Indefere-se pedid o d e recontage m d e votos , 
que nã o tenha havid o protest o o u reclamaçã o n o 
Boletim d e Apuração " (fl . 83) . 

4. Oposto s embargo s d e declaraçã o (fl . 90), o  T R E. 
os recebe u par a esclarece r qu e a  decisã o nã o foi unâni -
me, ma s po r maiori a (fl . 95) . 

5. O  P M D B / R R interpô s entã o recurs o especial , à 
invocação d a alíne a a , sustentand o qu e não incide no ca-
so o  art . 18 1 d o C . Eleitoral , porqu e a  fraud e eleitora l 
consistente n a grafi a uniform e da s cédula s d e votaçã o 
só fo i conhecid a supervenientemente , com o s e v ê do s 
acórdãos d e fls . 28, 44 e 57, qu e acolhera m impugnaçõe s 
relativas à s urnas 142 , 89 e 136. Embora o recorrente não 
invoque o  dissídio d e julgado s para justifica r o recurso , 
transcreve trech o d o Ac . n? 4.832 , d a lavr a d o eminent e 
Ministro Amara l Santos , qu e pretend e favoráve l à  su a 
tese. 

6. O  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, emitid o pel o Dr . Vali m Teixeira , é  contrári o a o re -
corrente, afirmand o em sua part e conclusiva : 

"Entendemos, data  venia,  qu e nã o merece se r 
conhecido o  present e recurs o especial . Na inicial , 
os recorrentes pedira m recontagem do s votos uma 
vez qu e existia m fatos devidament e comprovado s 
em relaçã o a  outra s urnas , presumind o a  existên -
cia d e fraud e e m toda s a s demai s seções . Ora , 
fraude nã o s e presume , prova-se . Inexistindo , d e 
outro lado , recurs o contr a a  apuração , nã o se po -
de pretende r recontage m d e votos , segund o o  dis -
posto n o artig o 181 , caput, d o Código Eleitoral . A 
matéria, com o entende u o  Egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitoral , est á irremediavelment e preclusa. 

Demais disso , entendemos . qu e a s decisõe s 
trazidas à  colaçã o nã o s e presta m a  confronto , 
uma ve z qu e a  presumíve l irregularidade , s e d e 
fato existente , nã o pode se r considerad a com o su-
perveniente e  nem mesm o suti l pois , como afirma 
e demonstr a no s auto s o  própri o recorrente , na s 
outras urna s fora m constatadas e m tempo oportu -
no, ensejand o o s devido s protestos e  recursos pa -
ra a  instânci a superior , com a conseqüent e anula -
ção da s cédula s impugnadas " (fl . 23) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
) recurs o especia l nã o reún e condiçõe s d e viabilidade : 

i.ão indic a seque r norm a legal pretensamente violad a e  o 
suposto dissídi o nã o ocorre , à  vist a d a diversidad e d e 
circunstâncias d e fat o existente s no s caso s confronta -
dos. 

2. Nã o houve, e m verdade , impugnaçã o o u recurs o 
quanto ao s vício s atr ibuído s à s cédulas , qu e seria m os -
tensivos e  perceptívei s a o primeir o exame, poi s dizia m 
respeito à  uniformidade de grafia. 

3. Com o be m diss e a  dout a Procuradoria-Geral , o 
recorrente presum e a  fraude na s urna s objet o d e se u re -
curso, porqu e el a ocorreu em outras d o Territóri o Fede -
ral d e Roraima . Iss o nã o poderia autoriza r a  providên -
cia d a recontagem , morment e quand o nã o se procede u à 
impugnação previst a no art . 18 1 do C. Eleitoral, que , d e 
fato, nã o existiu n o caso . 

4. Nã o conheço , portanto , d o present e recurs o es -
pecial. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.668 -  Class e 41 —  AM — Rei.: M i n. Jos é 
Guilherme Vi l l e la . 

Recorrente: P M D B d e Roraima , po r se u Delegad o 
junto a o T RE d o Amazonas. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Votaçã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 30-8-83). 

ACÓRDÃO N°  7.634 
(de 30 de agosto d e 1983) 

Recurso nf 6.01 7 —  Classe 4? —  Ceará (74 1 Zon a 
Guaraciaba do Norte) 

Agravo. Prazo . 
Nulidade (silênci o d o prejudicado). 
Inelegibilidade. Diretor-Técnic o d e Prefeitura 

Municipal . 
1. Havendo  ocorrido  a  intimação  em  uma 

sexta-feira, o  tríduo  para  o  agravo só  se  contou  a 
partir do  primeiro  dia  útil  subseqüente  (C.  Pr. 
Civ., art.  184  parágrafo único,  e  Súmul a 31 0 do 
STF). 

2. O  cerceamento de  defesa pela falta  de  vis-
ta dos  documentos  oferecidos  pelo  recorrido  não 
foi oportunamente  alegado,  de  modo  que  o  silên-
cio do  prejudicado  sanou  essa  nulidade  relativa 
(C. El., art.  219,  parágrafo  único). 

3. A  inelegibilidade  constitucional  (art.  151, 
§ 1°,  alínea  c , n f 3)  não  abrange  o  cargo  de 
Diretor-Técnico de  Prefeitura  Municipal,  que  só 
poderia enquadrar-se  na  Lei  Complementar  n? 
5/70, art.  1?,  inciso IV,  alínea  a , se  equiparável  ao 
de Secretário Municipal. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nega r proviment o ao 
agravo, no s termo s d o vot o do relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 de agosto d e 1983 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no D J de 23-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  agravante , candidat o d o PDS- 3 à 
Prefeitura Municipa l d e Guaraciab a do Nort e (CE) , re-
correu contr a a  diplomaçã o d o agravado , eleit o par a o 
cargo pel o P M D B - 1 , sustentand o que , nã o s e tend o el e 
desincompatibilizado d o carg o d e Diretor-Técnic o da -
quela Prefeitura , incidiri a n a inelegibilidad e do art . 151, 
§ l f, alíne a c , n? 3, da Constituição . 

2. O  T R E - C E , acolhend o o  parece r d o Ministéri o 
Público, nego u provimento , no s termo s d a seguint e 
ementa: 

"Para o  reconheciment o d a inelegibilidad e 
prevista n o art . 151 , letra c , n ? 3  da Constituiçã o 
Federal miste r qu e sej a regularment e comprovad o 
o exercíci o d e fat o d a função , nã o prevalecend o 
simples alegaçã o fundad a e m documentos falsos . 

O us o de documento s falso s em processo judi -
cial d o conheciment o d o recorrent e constitu i uma 
infração penal , cabendo sere m a s peça s remetida s 
ao MP para o  procedimento penal . Decisão unâni -
me" (fl . 14). 
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3. Interpô s o  vencid o recurs o especial , mediant e 
petição nã o trasladad a par a o  instrument o d e agravo , 
tendo sid o el e indeferid o pel o despacho d e f l . 19/20, qu e 
negou haj a ocorrid o violação d o art . 26 7 do C . Eleitora l 
ou d a norm a constituciona l de inelegibilidad e acima re -
ferida. 

4. Daí , o agravo d e instrument o e m que s e reitera a 
alegação d e ofens a a o art . 267 , porqu e o  agravant e nã o 
foi regularment e intimad o do s documento s oferecido s 
com a  impugnaçã o d o recorrido , os quais teria m influíd o 
na decisã o regional . 

5. N a contraminuta, o  agravado insist e em que não 
incidiu n a inelegibilidade , por te r renunciado  a o carg o 
antes d o term o lega l (sic)  e  argú i a  intempestividad e d o 
agravo, qu e teri a sid o interpost o u m di a depoi s d o 
tríduo própri o (fls . 25/26). 

6. A  douta Procuradoria-Geral , através d o Dr . Va -
lim Teixeira , opino u pel o nã o provimento, po r entende r 
o seguinte : 

"O or a agravant e aleg a nulidad e d o feito , a 
partir d e f l . 50 porque , aind a n a primeir a instân -
cia, não foi intimado pessoalmente par a fala r sobr e 
os documento s anexado s pel o recorrido. Contudo, 
como bem demonstra o  relatório d e f l . 14, antes da 
remessa do s auto s à  instânci a ad  Quem,  mesm o 
sem intimação , junto u ao s auto s petiçã o e  docu -
mentos d e f l . 52, requerendo providência s sem , a o 
que tud o indica , manifestar-s e sobr e a  nulidad e 
que agor a alega , nã o o  fazend o també m po r oca -
sião d o julgamento quand o uso u d a palavr a o  se u 
advogado. O  acórdã o recorrid o també m é  omiss o 
sobre est a questão , faltand o poi s o  indispensáve l 
requisito d o prequestionamento . Nã o lhe cabe, as -
sim, ness a Instânci a Superior , invoca r nulidad e 
que teri a ocorrid o aind a n a fas e d e instruçã o d o 
feito perant e a  primeir a instância , desd e qu e est a 
em nad a lh e prejudicou. 

Quanto à  alegad a inelegibilidad e do candida -
to diplomad o a o carg o d e Prefeit o d o Municípi o 
de Guaraciab a d o Norte , o  aresto recorrid o enten -
deu po r improvad o o fato qu e a  caracterizaria , o u 
seja, exercíci o d o carg o d e Diretor-Técnic o d a 
Prefeitura Municipal , co m atribuiçõe s d e direção , 
uma ve z qu e o  recorrido demonstrou te r renuncia -
do e m temp o hábil , descabend o o  seu reexam e n o 
âmbito restrit o d o recurs o especial . Temos aind a 
de outr o lad o que , s e o  exercício d o referido carg o 
de Diretor-Técnic o s e equipar a a o d e Secretári o 
Municipal, nã o seri a d e se r enquadrad o n o dis -
posto n o ite m 3 , alíne a c , §  1? d o artig o 151 , d a 
Constituição Federal , porque nã o previsto expres -
samente. A o contrário , é  a  Le i Complementar n ? 
5/70 e m se u ite m III , n ? 6, qu e prev ê a  inelegibili -
dade do s secretário s d a administraçã o municipa l 
ou membro s d e órgão s congêneres , desd e qu e nã o 
se afaste m definitivament e d o carg o at é 3  (três ) 
meses antes das eleições . Send o inelegibilidad e de 
ordem legal , previst a e m le i ordinária, er a d e se r 
alegada n o moment o d o registr o d o candidat o e 
não e m recurs o d e diplomação , d e ve z qu e nã o s e 
caracteriza, n a hipótese , com o superveniente a  en-
sejar a  cassaçã o d o diplom a d o or a recorrido " 
(fls. 109/110) . 

VOTO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Conquanto disponh a a  Súmula  28 8 do Eg . Supremo Tri -
bunal qu e s e dev a nega r proviment o a o agrav o par a su -
bida d e recurs o extraordinári o —  a que s e equipara o  es-
pecial —  "quando falta r n o traslado o  despacho agrava -
do, a  decisã o recorrida , a  petiçã o d e recurs o extraordi -
nário o u qualquer peç a essencia l à  compreensão d a con-
trovérs ia" , venh o hesitand o e m aplica r o  rigorismo téc-
nico desse enunciado a o agravo d e despacho denegatóri o 

de recurso especial , porquanto o  art. 279 , § 2?, do Códig o 
Eleitoral nã o prevê o  traslado obrigatóri o d a petiçã o d o 
recurso especia l denegado e  as circunstância s d o proces -
so eleitora l quas e sempr e permite m a  requisiçã o d e pe -
ças, quand o realment e seja m necessária s à  melho r com-
preensão d a controvérsia . 

2. Apesa r d a inegáve l conveniênci a d a presenç a 
dessa peç a processua l també m nest e agravo , nã o esto u 
impedido d e examiná-l o à  vist a do s demai s elemento s 
existentes no s autos , qu e m e parecem suficiente s par a o 
julgamento. 

3. O  recurs o fo i interpost o dentr o d o tríduo , por -
quanto a  intimaçã o s e de u num a sexta-feira , circunstân -
cia qu e desloco u o  iníci o d a contage m d o praz o par a a 
segunda-feira subseqüent e (cf . art . 184 , §  2?, d o Códig o 
Processo C i v i l e  Súmula  n ? 31 0 do STF) . Interposto n a 
terça-feira (19-4-83) , o  agrav o fo i ajuizado e m temp o há -
bi l . 

4. N o mérito , contudo , o  agravante nã o tem razão . 
A matéri a referent e a o alegad o cerceament o d e defes a 
pela inobservânci a da s formalidade s d o art . 26 7 d o C . 
Eleitoral nã o fo i ventilada n o acórdã o recorrido , faltan -
do, pois , o requisito do prequestionamento (Súmulas  n? s 
282 e  356) . Par a o s qu e entende m excessivament e seve -
ros par a o  process o eleitora l esse s enunciado s d a 
Súmula, record o que , n o caso , a  nulidad e e m questã o 
não deveri a se r mesm o decretada , porqu e fo i o silênci o 
posterior d o própri o agravant e a  su a caus a eficient e (se -
gundo o  art . 219 , parágraf o únic o d o C . Eleitoral " a de -
claração d e nulidad e nã o poder á se r requerid a pel a 
parte que lhe  deu  causa  ne m a  ela aproveitar") . 

5. Quant o a o tem a d a inelegibilidad e em causa , a 
ocorrência d a alegad a desincompatibilizaçã o seri a maté -
ria d e prova, insusceptíve l d e revisã o nest a instânci a es -
pecial (Súmula  279) . Não fosse assim , mereceri a aprecia -
ção a  discutida renúncia  a o cargo, d o qual o agravado s ó 
se deveri a afasta r e m virtud e de exoneração,  qu e nã o se 
comprovou. 

6. D e qualque r modo , dev o esclarece r qu e o  carg o 
de Diretor-Técnic o d a Prefeitur a nã o está compreendid o 
explicitamente n a norm a constituciona l aqu i discutida , 
mas n a Le i Complementa r n ? 5/7 0 (art . 1? , incis o IV, 
alínea a , s e equiparáve l a o d e Secretári o Municipal) , o 
que seri a bastant e para impedi r o exame d a argüiçã o n a 
fase d a diplomação , s e nã o houve, com o parece , impug -
nação n a fas e prelimina r do registro . 

7. Com o o  acórdã o recorrid o conclui u com acert o 
ao mante r o  diploma impugnado, o  recurso especia l não 
poderia mesm o prosperar . Nego , pois , proviment o a o 
presente agravo . 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n ? 6.01 7 -  Class e 4 ! -  Agr . -  C E -  Rei. : 
M i n . Jos é Guilherme. 

Agravante: Jos é Antôni o Rodrigue s Aragão , candi -
dato a  Prefeito , pel a Sublegend a 3  d o PD S (Adv. : Dr . 
Paulo Alexandrino Freire) . 

Agravados: Jos é Mari a Melo , Prefeit o eleit o d e 
Guaraciaba d o Norte , po r seu s advogados , e  o  P M D B , 
por se u Delegad o junt o a o T R E (Advs.: Drs . Jos é Gue -
des d e Campos Barro s e Licurgo Montenegr o Neto). 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 30-8-83). 
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ACÓRDÃO N ? 7.635 (•) 
(de 1° de setembro d e 1983) 

Recurso n? 5.980 — Classe 4' 
Embargos d e Declaração —  Agravo 

Bahia (Salvador) 

Embargos declaratórios.  Alcance  do  Juízo de 
admissibilidade no  recurso especial.  Matéria  que 
se questiona. 

Se ocorre  omissão  relativamente  a  questão 
veiculada no  agravo, acolhem-se  parcialmente  os 
embargos, para  declarar-se  o  acórdão  quanto  ao 
prequestionamento, mantendo-se  as  suas conclu-
sões no  essencial. Alcance  do  juízo de  admissibili-
dade do  recurso especial  na  instância a  quo. Ine-
xistência de  usurpação  da  competência  do 
Tribunal a d quem. Complementação  do  acórdão. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, acolhe r parcialment e os 
embargos, no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fa-
zendo parte integrante d a decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 1 ? de setembro d e 1983. —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Gueiros  Leite,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicado no D J de 23-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Relator) : 
O Partido  Democrático  Social  —  PDS, Seção Regiona l 
da Bahia , manifest a embargo s d e declaração a o Acórdão 
n? 7.598 , po r omissã o d a verdadeira matéri a controverti -
da, totalment e divers a da abordada n o acórdão . 

O embargant e recapitul a os fatos e  os pressuposto s 
da controvérsia , a  saber: (L ê fls. 160/166). 

Termina po r dize r qu e o  se u recurs o especia l 
apresentou-se devidament e fundamentado , muit o embo -
ra a  decisã o qu e lhe negou seguiment ó dess e pel a sua 
improcedência, o  que não vem a ser requisito de admis-
sibilidade ne m pode se r apreciad a pel o president e d o 
Tribunal Regional : 

Assim, n o agravo de instrumento julgad o pelo acór -
dão embargad o a  únic a questã o submetid a a o exam e 
deste Tribuna l Superio r Eleitora l é  a admissibilidade do 
recurso especial . E  n o recurs o denegad o a s questõe s 
controvertidas sã o as pertinente s a o momento e m qu e 
ocorreria a  preclusão e  não a preclusão e m si. 

Indagava-se s e a argüiçã o d e nulidade deveri a ser 
feita n a oportunidade d o art. 169, do Código Eleitoral , 
ou n a oportunidade d o art. 200, § 1? , do mesmo diploma 
legal. E  finalmente se a declaração de nulidade, na espé-
cie, deveri a se r declarada de ofício pel a Junt a Apurado-
ra, qu e não apura eleiçõe s d o âmbito federa l e  estadual, 
ou pel a Comissã o Apuradora , a quem incumb e a apura -
ção de tais eleições . 

Essa questão , a  partir d a admissibilidade do recur-
so para est e Tribuna l Superio r Eleitoral , estari a omitida 
no acórdã o embargado , qu e cuidou d e hipótes e outra , 
qual sej a a  da simple s nulidad e d e voto, regulad a nos 
arts. 21 9 e seguintes d o Código Eleitoral . Ma s a hipótese 
diria respeit o à  nulidade previst a na Lei n? 6.978/82, na 
redação d a Lei n? 7.015/82 (fl . 167) . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Relator) : 
Após tece r comentário s e m torno d a matéria questiona -
da n a sua reclamaçã o e  depois devolvida ao conhecimen-
to do Tribuna l Regiona l Eleitora l (nulidad e absoluta do s 
votos apurado s a o arrepio d a Lei n? 6.978/82, art. 8? , § 

(*) Vid e Acórdã o n ? 7.598, publicad o à página 42 . 

1?, co m a redação d a Lei n? 7.015/82), " o embargante ul -
tima a  minuta do agravo de instrumento, verbis: 

" A controvérsi a assi m posicionad a soment e 
poderá te r o seu deslinde n a Instância Superior . 
Não cab e a o Presidente d o Tribunal, qu e julgo u o 
feito, realiza r novo julgamento, buscando , se m ra-
zões ponderáveis , da r suporte a  um acórdão d o ór-
gão qu e preside , à  guisa de apreciar a  admissibili -
dade ou não do recurso qu e fo r manifestado . 

É um a atribuiçã o qu e não se inclu i no elenco 
das qu e a lei indica . Extrapol a das lindes de sua 
restrita competência . (Omissis)."  (Fl . 4). 

Por su a vez, o digno President e d o Tribunal Regio -
nal Eleitoral , a o examinar o recurso especia l do ora em-
bargante, comento u have r sid o o mesmo interpost o co m 
base n o art. 276, I , alínea s a  e b,  do Código Eleitoral , 
versando a  natureza d a nulidade configurad a no art. 8? , 
§ 1°,  da Le i n? 6.978/82 , co m a redaçã o d a Le i n ? 
7.015/82, e  questionand o a  possibilidad e de preclusão , 
com fulcr o no art. 223, do mesmo Códig o (fl . 125) . 

Por fi m conclui : 
"Os recurso s (poi s havia outro de um terceiro 

prejudicado) nã o atendem ao s pressupostos d e ad-
missibilidade. 

Com efeito , o  aresto impugnado nã o vulnerou 
o citado dispositivo da Lei n? 6.878/82, na redação 
da Le i n? 7.015/82 , a o entender qu e a nulidade re-
ferida n o art. 8?, § 1°, está sujeit a à  preclusão , 
porquanto, n a sistemátic a d o Código Eleitoral , a 
nulidade de qualquer ato , não decretada d e ofício 
pela Junta , s ó poderá se r argüida quand o d a sua 
prática, n o momento próprio , o  que não ocorre u 
no cas o e m exame, operando-s e a  preclusã o que 
informa tod a a  legislaçã o eleitoral , assi m proce -
dente o  legislador par a evita r a  perpetuaçã o das 
discussões na s diversas etapas do processo eleito -
ral. 

O Códig o Eleitora l fe z apenas uma ressalva , é 
quando a  matéria argüid a s e baseia e m motivo su-
perveniente o u de ordem constitucional , que nã o é 
o caso dos autos . 

Atente-se, ainda , qu e o Tribunal, na  comuni -
cação qu e fe z aos Juizes (Resoluçã o n ? 807/82, fls . 
28 e verso), ao alertar qu e os votos estaria m sujei -
tos à  nulidade, deixo u às Juntas a  decisão a  res -
peito da matéria, d e ofício o u a requerimento dos 
interessados, a  quem era facultado usa r o  recurso 
legal no momento próprio . 

No tocant e à  divergênci a pretoriana , argüid a 
no recurs o interpost o pel o Partid o Democrátic o 
Social, o s dois prounciamentos d o Colendo Tribu-
nal Superio r Eleitoral , respondend o à s consultas 
originárias do s Estados d e Mina s Gerai s e  Ri o 
Grande do Sul, trazidos com o paradigma , nã o se 
prestam par a a  alegad a divergência , ei s que ne -
nhuma referênci a fa z a respeit o d a preclusã o e , 
muito menos , d e se r el a inaplicáve l a o caso. " 
(Fls. 125/126) . 

Como se vê, o presidente d o Tribuna l Regiona l Elei -
toral atuo u no âmbito de sua precípu a competência , por -
quanto lh e é dado admiti r ou não o recurso especial , ex 
vi do disposto n o art. 278, §  1?, do Código Eleitoral . Se 
desceu a o exame d a matéri a questionada , assi m o  fez , 
também, porqu e o  referido text o exig e qu e o despach o 
seja fundamentado.  Ora , reviver, simplesmente , a  maté-
ria questionada , nã o signific a julga r de novo, poi s fari -
saico seri a pretender-s e nega r algum a cois a se m 
conhecê-la o u fazê-l a conhecida . O s limites d a funda -
mentação podem , ademais , varia r d e julgador a  julga-
dor, se m que se poss a confundi r excesso  co m falta  de 
competência o u usurpação de  competência, poi s ta l so -
mente teri a ocorrid o s e a  decisã o agravad a tivess e 
apreciado o  mérito d o recurso especial . Quand o muito , 
teria ocorrido , n a espécie , cert o err o d e técnica , a o 
recapitular o s fundamento s d o acórdã o recorrido . O 
ilustre prolato r d a decisão agravad a nã o disse , porém , 



Novembro de 198 3 BOLETIM ELEITORA L N ? 388 63 

que o  recorrent e nã o tinha  razão.  Apena s aprecio u o s 
aspectos d a admissibilidade  d o recurso , aliá s revisto s 
por est e Tribuna l Superio r Eleitora l e  qu e àquel a deci -
são nã o estaria vinculado. 

O embargant e filia-s e à  corrent e daquele s qu e nã o 
admitem a  legitimidad e d o exame , pel o president e d o 
Tribunal a  QUO,  do s pressuposto s d e provimento  d o re -
curso extraordinário . D a minha parte, situo-m e entre a s 
duas correntes, po r acha r despiciend a a  disputa. O agra-
vo d e instrument o servir á par a corrigi r excessos , tant o 
mais porqu e a  Cort e Superio r não se vincul a (repita-se ) 
à decisã o agravada . D e qualquer mod o acho tratar-se d e 
bizantinice processual , nã o foss e mesm o o  cas o d e 
apontar-se a  posiçã o do s mai s radicai s d e pur o farisaís -
mo científico . 

Cito, e m favo r d a posiçã o d o president e a  quo,  a s 
valiosas opiniõe s d e Pedr o Batist a Martins , Odilo n d e 
Andrade, Barro s Monteir o e Frederic o Marques , quas e 
todos julgadores . E  d o lad o oposto , o s nã o menos ilus -
tres Sérgi o Bermude s e  Mato s Peixoto , com a  chancel a 
do Professo r Chiovend a (Cf . Sérgi o Bermudes , 
Comentários, 2 ! ed., RT , 1977, págs. 22 4 a 326). 

Devido a  isso, e como de fato a  matéria nã o foi apre-
ciada, frontalmente , n o julgament o d o agravo , acolh o 
parcialmente o s embargo s par a declara r a  omissão , se m 
prejuízo da s conclusõe s d o Acórdão embargado . 

É com o voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Emb. d e Decl . —  Rec. n? 5.98 0 —  Classe 4 ! —  Agr . 
- B A . 

Embargante: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Presidente. 

Decisão: Acolheram , e m parte , o s embargo s d e de -
claração. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

(Sessão de 1-9-83) . 

RESOLUÇÃO N ? 11.715 
(de 1 6 de agost o d e 1983 ) 

Consulta n ? 6.853 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Consulta do  PTB  sobre  a  possibilidade de  as 
Comissões Executivas  Nacional  ou  Regionais 
deliberarem a d referendu m do  Diretório  Compe-
tente, quando se  tratar  de  decisões  de  caráter  ur-
gente, como  fechamento  de  questão  partidária, 
ou apreciação  de  problemas regionais. 

Consulta respondida  negativamente  (LOPP 
art. 55,  §  1?  com  redação  dada  pela  Lei  n? 
7.090/83 e §  2?). 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responder , negativa -
mente à  consulta , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senhor Presidente , trata-s e d e Consult a formulada 
pela President a d o Diretóri o Naciona l d o Partid o Tra -
balhista Brasileiro , neste s termos (fls . 2/3): 

"2. Dispõ e a  Le i n? 5.682 , d e 2 1 de julh o d e 
1971, em se u art . 73 : 

'Consideram-se diretrize s legitimamen-
te estabelecida s a s qu e fore m fixada s pela s 
Convenções o u Diretório s Nacionais , Re -
gionais o u Municipais , convocado s n a for -
ma d o estatut o e  co m observânci a d o 
quorum d a maiori a absoluta' . 

Por se u turno , o  Estatut o d o Partid o Traba -
lhista Brasileiro , e m se u art . 40 , a o fixa r a  com -
petência d o Diretóri o Nacional , estabelece , entr e 
outros poderes : 

i . t raça r a  linh a polític a e  parlamen -
tar d e âmbit o nacional , a se r seguid a pelo s 
representantes d o Partido" . 

3. Com o h á exigênci a d e u m mínim o d e re -
presentação part idári a e m 9  Estados, e  diant e d o 
disposto n o art . 2 8 do Estatut o d o Partid o Traba-
lhista Brasileiro , determinand o qu e "par a orga -
nizar o  Diretóri o Naciona l é  necessári o possui r o 
Partido n o mínim o 1 2 (doze ) Diretório s Regio -
nais", conclui-s e que, par a alcança r o  quorum da 
maioria absoluta,  é  necessári a a  presenç a d e me -
tade mai s u m desse s Diretório s Regionais , 
o qu e demand a temp o par a locomoçã o e  percal -
ços diverso s quand o d e um a convocaçã o intem -
pestiva, consulta-se : 

"Quando s e trata m d e decisõe s d e caráte r ur -
gente, com o fechament o d e questã o part idária , 
ou apreciaçã o d e problema s regionais , pode m a s 
Comissões Executiva s Nacional o u Regionai s de-
liberar ad  referendum  d o Diretóri o Competen -
te?". 

O pronunciament o d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, contid o em Parece r d a lavr a do ilustr e Dr . A. 
G. Vali m Teixeira , aprovad o pel o eminent e Prof . Dr . 
Inocêncio Mártire s Coelho , é  d o seguint e teo r (fls . 
9/10): 

"2. A  noss o ve r a  present e consult a merec e 
resposta negativa , d e ve z qu e a  le i é clara a o dis -
por qu e a s diretrize s part idária s soment e pode -
rão se r fixada s pela s convençõe s e  diretórios , 
nunca pela s comissõe s executivas . Esta s soment e 
poderão deliberar , a  noss o ver , sobr e assunto s 
em qu e a  le i não fixa r competênci a exclusiv a da s 
convenções o u diretórios , e  segund o o  dispost o 
no Estatuto d e cad a Partido . 

3. D e outr o lado , embor a o  artig o 3 7 da Lei 
Orgânica do s Partido s Político s determin e se r ne -
cessária a  existênci a d e pelo s meno s 9  (nove ) di -
retórios regionai s par a a  constituiçã o d o diretóri o 
nacional, o  artig o 7 3 a o faze r a  exigênci a d o 
quorum d a maiori a absoluta , nã o que r dizer , co -
mo fo i colocado , qu e ess e quorum  soment e ser á 
obtido co m a  presenç a d a maiori a absolut a do s 
membros qu e compõe m o s 9  (nove ) diretório s re -
gionais. Ess a maiori a absoluta é  alcançad a co m a 
presença d a metad e mai s u m do s membro s qu e 
compõem o  diretóri o qu e estive r fixand o a  referi -
da diretriz , sendo qu e o  númer o d e membro s qu e 
o compõe m est á previst o n o artig o 55 , § § 1? e  2?, 
da Le i Orgânic a do s Partido s Políticos , atual -
mente, o u par a o s novo s diretório s a  sere m elei -
tos, segund o o  dispost o n a Le i n? 7.090/83 , qu e 
alterou o  artigo 55. 

4. Pel o exposto , somo s n o sentid o d e um a 
resposta negativ a a  presente consulta" . 

(Publicada n o DJ d e 13-10-83) . É o  relatório , Sr . Presidente . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , permito-m e adota r o s douto s 
fundamentos esposado s pel o Parece r d a Chefi a d o M i-
nistério Públic o Eleitoral , par a conclui r n o sentid o d e 
que s e d ê resposta negativ a à  Consulta. 

É com o voto, Sr . Presidente . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.85 3 —  Classe 10 ? -  D F -  Rei. : M i n. J . 
M . d e Souz a Andrade. 

Decisão: Respondeu-s e negativament e à  consulta. 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 16-8-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.716 
(de 1 6 de agost o d e 1983) 

Consulta n ? 6.819 —  Classe 10? —  Distrito Federa l 
(Brasília) 

Consulta sobre  o  início  de  contagem  do  in-
terstício de  quatro  anos  a que  se  refere  o  §  único 
do art.  72,  da Lei  n?  5.682/71. 

Resposta no  sentido  de  que  o  interstício  de 
quatro anos,  exigência  contida  no  art.  72  e seu 
parágrafo único,  da  Lei  n?  5.682/71,  para  que 
parlamentar fundador  de  um  partido  possa  parti-
cipar, como  fundador,  na  constituição  de  um  no-
vo partido,  conta-se  a  partir  da  data  da  ata  de 
fundação do  primeiro partido. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ d e 13-10-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a  present e consulta , formulad a 
pelo Senado r Affons o Camargo , tem o  seguint e conteú -
do: 

"Tendo e m vist a o  dispost o n o parágraf o 
único d o artig o 72 , d a Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos, tom o a  liberdad e d e faze r a o T S E a se -
guinte consulta : 

O interstíci o d e quatr o anos , exigênci a lega l 
para qu e parlamenta r fundado r d e u m partid o 
político poss a participa r com o fundado r d e u m 
novo partido , contar-se- á a  parti r d a dat a d a at a 
de fundaçã o d o primeir o partid o o u d a dat a d e 
sua publicaçã o n a imprens a oficial? " (Fl . 2). 

Em Parece r qu e també m abordo u indagaçã o formu -
lada a t ravé s d a consult a n ? 6.827 , a  dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l no s oferec e est a opiniã o 
do ilustr e Dr . A. G. Valim Teixeira , aprovad a pel o emi -
nente Prof . Dr . Inocênci o Mártire s Coelho : 

"7. Quant o a o interstíci o d e 4  (quatro) ano s 
a se r cumprid o par a qu e o  parlamenta r poss a 
deixar o  se u Partid o co m a  finalidad e d e funda r 

um novo , entendemo s qu e h á d e se r considerad a 
a dat a d e publicaçã o d o manifest o n a imprens a 
oficial, exigênci a previst a n o item I I d o artigo 5?, 
da Le i Orgânic a do s Partido s Políticos . É  que , 
embora tenh a o  Colend o Tribunal Superio r Elei -
toral decidid o qu e o s partido s político s s ó pas -
sam a  te r existênci a lega l a  parti r d a concessã o 
de se u registr o definitivo , ess e mesmo registr o le-
gitima todo s o s ato s praticado s anteriormente , e 
a publicaçã o d o manifesto , po r s i só, torna públi -
ca a  vontad e d o parlamentar . Co m o registro de -
finitivo tud o pass a a  produzi r efeito jurídico , in -
clusive a  filiaçã o d o parlamenta r fundador , qu e 
ficou dispensad o d o preenchiment o d a fich a d e 
filiação, com o a  todo o  procedimento previst o em 
lei par a ess e fi m (Resoluçã o n ? 11.153/81). " (Fl. 
9). 

Com ess a fundamentação , a  Chefi a d o Ministéri o 
Público Eleitora l suger e qu e s e respond a à  Consult a 
nestes termos : 

"b. O  interstíci o d e 4  (quatro ) ano s a  se r 
cumprido pel o parlamenta r fundado r d e u m par -
tido par a qu e poss a deixá-l o co m a  finalidad e d e 
fundar u m novo , se m incorre r na sançã o previst a 
no §  5 ? d o artig o 152 , d a Constituiçã o Federal , 
deve se r contad o a  parti r d a publicação , n a im -
prensa oficial , d o manifest o d e lançament o d o 
primeiro." (Fl . 10) . 

É o  relatório, Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , conform e salientad o n o Pare -
cer d a dout a Procuradoria-Geral , esta Cort e Superio r 
firmou jurisprudênci a n o sentid o d e qu e o s partido s 
políticos s ó passam a  te r existênci a legal , o u personali-
dade jurídica , a  parti r d o moment o e m qu e lhe s é  con -
cedido o  registr o definitivo . Po r isso , que m s e deslig a 
de u m partido qu e aind a nã o obteve se u registr o defini -
tivo, nã o é alcançad o pel a regr a impeditiv a qu e s e con -
tém n o §  3? do art . 67 , da Le i n? 5.682/71. Em coerênci a 
com ess a construçã o jurisprudencial , deveríamo s con -
cluir qu e o  interstíci o d e quatr o anos , a  qu e s e refer e a 
consulta, h á de se r contad o a  parti r d a sessã o e m qu e o 
Eg. Tribuna l Superio r Eleitora l concede u registr o defi -
nitivo a o primeiro partido. 

Contudo, so u levad o a  adota r conclusã o diferente , 
que també m nã o s e afin a inteirament e co m o  entendi -
mento esposad o pel a Chefi a d o Ministéri o Públic o Elei -
toral. 

O qu e est á dit o n o §  únic o d o art . 72 , d a Le i n? 
5.682/71, é  qu e o  senador , deputad o federal , deputad o 
estadual o u vereador, nã o "poderá participa r como fun -
dador, n a constituiçã o d e nov o Partido" , ante s d e de -
corrido o  interstíci o d e quatr o ano s a  qu e s e refer e a 
consulta. 

Enquanto pertence r a  um partid o político , o  filiad o 
não poder á participar , com o fundador , n a constituiçã o 
de outro . Par a tanto , é  necessári o qu e s e desligu e d o 
primeiro partido , ante s d e participa r d o at o d e funda -
ção d o segundo . 

Entretanto, a  participaçã o n o at o d e fundaçã o d e 
outro partido , qu e a  le i proíb e durant e o  interstíci o d e 
quatro (4 ) anos , é  u m at o voluntári o qu e s e concretiz a 
antes d a publicação , n a imprens a oficial , d a at a d e fun -
dação d o novo partido. 

Logo, o  que a  lei proíbe é  que ess a manifestaçã o d e 
vontade, consistent e n a adesã o a o at o jurídic o d e fun -
dação d o nov o partido , nã o s e consum e ante s d o in -
terstício d e quatr o (4 ) anos . 

Presentes esta s circunstâncias , é  evidente qu e seri a 
ilógico e  injusto contar-s e o  iníci o d o interstíci o d e qua -
tro ano s a  parti r d a dat a e m qu e o  primeiro partido ob -
teve, e m sessã o d e julgament o d o Eg . Tribuna l Supe -
rior Eleitoral , o  seu registr o definitivo , porqu e estaría -
mos usand o critério s diferentes , relativament e a o iníci o 
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e ao términ o d o prazo de quatr o anos : iníci o n a dat a e m 
que o  primeir o partido obtev e o  se u registr o definitiv o 
e términ o n a dat a e m qu e s e de u o  ato d e adesã o à  fun -
dação d o nov o partido . A boa lógic a jurídic a impõ e qu e 
se adot e o  mesmo critério , n a fixaçã o d o iníci o e  do fim 
do questionado prazo , tomando-se po r bas e uma da s se -
guintes datas : a  d a at a d e fundaçã o d o partid o o u a  d e 
publicação dess a at a n a imprens a oficial . 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , a o pro -
nunciar-se sobr e o  iníci o d o prazo , entend e qu e s e dev a 
contá-lo " a parti r d a publicação , n a imprens a oficial , 
do manifesto d e lançament o d o primeiro". 

Mas, considerando-s e qu e a  proibiçã o legal , conti -
da n o parágraf o únic o d o art . 72 , d a Le i n f 5.682/71 , 
refere-se à  participaçã o com o fundador , n a constituiçã o 
de nov o partido , entend o qu e s e dev a te r e m conta , 
principalmente, est e at o d e participação , qu e s e concre-
tiza independentement e d a publicaçã o d e at a n a im -
prensa oficial . E , s e adotamo s ess e critério , quant o a o 
término d o praz o d e quatr o anos , é  evident e qu e deve -
remos usa r d e igua l critério , n o qu e s e refer e a o inici o 
do prazo. 

Em corolário , o  meu vot o é  no sentid o d e qu e s e dê 
a seguint e respost a à  consulta: 

O interstíci o d e quatr o anos , exigênci a conti -
da n o art . 7 2 e  se u parágraf o único , d a Le i nf 
5.682/71, par a qu e parlamenta r fundado r d e u m 
partido poss a participar , com o fundador , n a 
constituição d e u m nov o partido , conta-s e a  par -
tir d a dat a d a at a d e fundaçã o d o primeir o parti-
do. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.81 9 —  Classe 10? —  DF —  Rei.: Min. J . 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Respondeu-s e qu e o  interstíci o menciona -
do n a consult a conta-s e a  parti r d a publicação , n a im-
prensa oficial , d o manifest o d e lançament o d o primeiro 
partido. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 16-8-83). 

RESOLUÇÃO N f 11.717 
(de 16 de agosto de 1983) 

Consulta n f 6.827 — Classe 10! —  Distrito Federal 
(Brasília) 

Consulta a  respeito da  compatibilidade  da  re-
gra contida  no  art.  72,  da Lei  n f 5.682/71,  com  a 
norma do  art.  152,  § 5f, da  Constituição  da  Repú-
blica; e  se os  parlamentares somente  poderão par-
ticipar como  fundadores, na  constituição  de  novo 
partido, uma  vez  por  legislatura. 

Resposta no  sentido de  que  a  regra do  art.  72, 
da Lei  n f 5.682/71, ê plenamente compatível  com  a 
norma constitucional  (art.  152,  §  5f , da  Le x 
Legume; e  no sentido  de  que  o  interstício  de  qua-
tro anos,  exigência  contida  no  art.  72  e seu  pará-
grafo único,  da  Lei  n?  5.682/71,  para  que  parla-
mentar fundador  de  um  partido  possa  participar, 
como fundador, na  constituição  de  um  novo  parti-
do, conta-se  a  partir da  data  da  ata  de  fundação 
do primeiro partido. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta , 

nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala das Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 d e agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ  d e 13-10-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a  presente consulta , formulad a 
pelo Deputad o Federa l Jorg e Uequed , tem a s seguinte s 
indagações: 

"a) tend o em vist a a  redação d o art. 152 , § 5f 
da Constituiçã o Federa l é  compatíve l a  expres -
são: 

'Uma ve z durant e u m quadriênio' , constant e 
do fina l d o parágraf o únic o d o art . 7 2 d a Le i nf 
5.682 de 21 de julho de 1971 (LOPP) ? 

b) n o caso proposta afirmativ a ao item ante -
rior, deve-s e entende r qu e o  Senador , Deputad o 
Federal, Deputad o Estadua l ou Vereador , somen-
te poder á participa r com o fundado r n a constitui-
ção de novo partido, uma vez por legislatura?" (fl. 
2). 

O pronunciament o d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, contid o em Parece r d a lavr a d o ilustre Dr . A . 
G . Vali m Teixeira , aprovad o pel o eminent e Prof . Dr . 
Inocêncio Márt i re s Coelho , é  do seguinte teor (fls . 9/10): 

"6. Comparand o a  redaçã o do s dispositivos 
transcritos vemo s qu e a  Constituiçã o Federa l diz 
"deixar o  Partido  sob  cuja  legenda  foi  eleito", 
não repetid o n a le i ordinária, e  esta. estabelece u o 
prazo "uma  vez  durante  um  quadriênio",  nã o pre-
visto n a Le i Maior, o  que nã o nos parec e incom -
patível, ness e particular , um a ve z qu e o  consti -
tuinte apena s fixo u linha s gerais , deixand o a car -
go d o legislado r as regra s específicas , segund o o 
disposto no caput do art. 152 . A fixação dess e pra-
zo pois , alé m d e ter sid o deixado a cargo do legis -
lador ordinári o afigura-se-no s salutar , porqu e dis -
ciplina a  fundaçã o d e partido s segund o o 
princípio insculpid o na própria Constituição . 

7. Quant o a o interstíci o d e 4  (quatro) ano s a 
ser cumprid o par a qu e o  parlamenta r poss a dei -
xar o  seu Partid o co m a  finalidad e de funda r u m 
novo, entendemo s qu e h á de se r considerada a  da-
ta d e publicaçã o d o manifesto na imprensa oficial , 
exigência previst a n o ite m I I d o artig o 5f , d a Lei 
Orgânica do s Partido s Políticos . É  que , embor a 
tenha o  Colendo Tribunal Superio r Eleitoral deci -
dido qu e o s partido s político s s ó passa m a  te r 
existência lega l a  partir da concessão d e seu regis-
tro definitivo , ess e mesmo registr o legitim a todo s 
os ato s praticado s anteriormente , e  a  publicaçã o 
do manifesto , po r s i só , torna públic o a  vontad e 
do parlamentar . Co m o  registr o definitiv o tud o 
passa a  produzi r efeito jurídico , inclusiv e a  filia -
ção d o parlamentar fundador , qu e fico u dispensa -
do d o preenchiment o d a fich a d e filiação , com o a 
todo o  procedimento previsto em le i para ess e fim 
(Resolução n f 11.153/81). 

8. Pel o exposto , somo s po r uma respost a n o 
sentido de : 

a) o  praz o fixad o n o parágraf o únic o 
do artig o 72 , d a L O P P , nã o é incompatíve l 
com o  dispost o n o §  5 f d o artig o 152 , d a 
Constituição Federal ; ao contrário , a s dua s 
normas s e completam; 

b) o  interstício d e 4 (quatro) ano s a  se r 
cumprido pelo parlamentar fundado r d e um 
partido par a qu e poss a deixá-l o co m a  fina -
lidade d e funda r u m novo , se m incorre r na 
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sanção previst a n o § 5? do artig o 152 , d a 
Const i tuição Federal , dev e se r contad o a 
partir d a publicação , n a imprens a oficial , 
do manifesto de lançamento do primeiro". 

É o  relatório, Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , tend o e m conta o que se decidiu 
na Consult a de n? 6.819, n a qual a  douta Procuradoria -
Geral Eleitora l emiti u Parece r qu e abrangeu a  matéri a 
contida nest e processo , o  meu vot o é no sentido d e qu e 
se dê resposta afirmativ a à  primeira indagação , e  nega-
tiva à  segunda, neste s termos : 

' a) a  regra d o art. 72, parágrafo único , d a Le i 
n? 5.682 , d e 21-7-71, é plenamente compatíve l co m 
o disposto no art. 152, § 5?, da Constituição da Re-
pública. A  Cart a Magn a disciplino u a  perd a d e 
mandato e m linhas gerais , depoi s de atribuir a lei 
federal o  poder d e regular a  organizaçã o e  o fun -
cionamento dos Partidos Políticos . E a lei federal, 
dentro d a atribuição qu e lhe foi conferida pela Lei 
Maior, estipulo u o interstício de quatro anos , den -
tro do qual o parlamentar nã o pode desligar-s e de 
seu Partido ; 

b) o  interstíci o d e quatr o anos , exigênci a 
contida no art. 72 e seu parágrafo único , da Lei n? 
5.682/71, par a qu e parlamentar fundado r d e u m 
partido poss a participar , com o fundador, n a cons-
ti tuição d e um novo partido , conta-s e a  parti r da 
data d a ata de fundação d o primeiro partido. 

É com o voto, Sr . Presidente . 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n ? 6.827 —  Classe 10 ! —  DF — Rei.: M i n. J . 
M . d e Souza Andrade. 

Decisão: Respondera m afirmativament e à  primeira 
pergunta e , quanto à  segunda, reportaram-s e à  respost a 
dada à  Consulta n? 6.819. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M. de Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão de 16-8-83). 

RESOLUÇÃO N? 11.729 
(de 23 de agosto de 1983) 

Processo n? 6.788 — Classe 10! 
Distrito Federal (Brasília ) 

Distribuição da  3! cota do  Fundo Partidário 
aos Partidos  Políticos  (Lei  n? 5.682/71, art.  97 e 
Res. n?  10.935/80, art. 5?). 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade de votos, determina r qu e se faça a 
distr ibuição, no s termos d o voto do Relator, que fica fa-
zendo parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 3 de agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Rafael  Mayer,  Relator . —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 13-10-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e da distribuição da 3! cota do Fundo 
Par t idár io correspondent e a o mês de agosto . A  instru-

ção d o Tribunal Superio r Eleitoral , sobr e o  assunto — 
Resolução n ? 10.935, de 21 de outubro d e 1980 — estabe-
lece que o Fundo Part idári o ser á distribuíd o em quatro 
cotas, no s meses de fevereiro, maio , agosto e  outubro. 

Os cálculo s feito s pel a Secretaria , d e acordo co m o 
saldo existente n a conta própri a do Banco do Brasil, sã o 
idênticos aos correspondentes ao s da 2! cota, ist o é, con-
templam o s cinco partidos existentes , tend o e m vista o 
disposto no art. 4! da Lei n ! 7.090, de 14 de abril de 1983, 
verbis: 

" A r t . 4°.  At é o exercício financeir o de 1986, 
considera-se e m funcionamento , par a os efeitos do 
art. 9 7 da Le i n? 5.682, d e 21 de julho de 1971 — 
Lei Orgânic a do s Partido s Políticos , o  partid o 
político representado n a Câmara do s Deputados" . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, n a forma sugerid a pel a Secretari a a  3! cot a 
do Fundo Part idár io dev e ser assim distribuída : 

PDS C r í 19.434.128,00 
P M D B Cr » 16.665.107,0 0 
P D T . . . Cr » 2.661.775,0 0 
P T B Cr » 1.870.627,0 0 
PT Cr » 1.475.052,0 0 

Total Cr » 42.106.689,0 0 

É o  meu voto. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n? 6.788 -  Class e 10 ! -  D F - Rei. : M i n . Ra-
fael Mayer . 

Decisão: Determinou-s e qu e se faç a a  distribuiçã o 
nos termos do voto do Relator. Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  MuAoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M. de Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão de 23-8-83). 

RESOLUÇÃO N? 11.730 
(de 25 de agosto de 1983) 

Processo n? 6.828 — Classe 10! —  Distrito Federal 
(Brasília) 

Inativo. Altera  o  critério para  cálculo  de  gra-
tificação adicional  por  tempo de serviço de  ocu-
pante do  cargo em  comissão de  Diretor-Geral da 
Secretaria do  TSE. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade de votos, deferi r o  pedido, nos ter-
mos do voto do Relator, que fica fazend o part e integran -
te da decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 5 de agost o d e 1983 . —  Soares Muüoz, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no D J de 13-10-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Jayme 
de Assi s Almeid a aposentou-s e e m 1958 no cargo em co-
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missão de Diretor-Geral dest e Tribunal , co m fundamen -
to no art. 184 da Lei n? 1.711/52 , calculado s os seus adi -
cionais sobre referid o cargo . 

A parti r d e janeiro d e 1980, quand o d a aplicação à 
sua aposentadoria , da s disposições d a Lei n? 6.703/79 e 
Decreto-lei n? 1.746/79, o s adicionais passaram a  ser cal-
culados sobre o valor do vencimento do antigo cargo efe -
tivo de Diretor de Serviço. 

Alegando que essa alteração , 2 1 anos depoi s de sua 
aposentadoria, talve z result e da aplicação tardi a do dis -
posto no § 1? do art. 10 da Lei n? 4.345/64, qu e nã o pode-
ria atingi-lo , — seja porqu e a  aposentadoria s e rege pe-
la le i vigente n a data d a sua decretação, sej a po r estar 
amparado pel o direit o adquirido , conform e entende u o 
Tribunal d e Contas da União, e m caso semelhant e — , o 
funcionário reque r o  restabelecimento d o critério ante -
rior d e cálculo d e sua gratificação adiciona l por tempo 
de serviço , d e forma a  incidi r sobr e o s vencimentos do 
cargo e m comissã o d e Diretor-Gera l d a Secretaria , 
acrescidos da respectiva representaçã o mensal . 

Nas informaçõe s prestada s pel a Subsecretári a d e 
Pessoal, apó s relata r a s decisões adotada s a  respeito do 
requerente, fico u salientad o qu e " a alteração de critério 
para o  cálculo do s adicionais do requerente nã o decor -
reu d a aplicação d e disposições d a Lei n? 6.703/79 e  d o 
Decreto-lei n  ? 1.746/79, porque , d e fato, esse s diplomas 
legais nad a prescreve m a  respeito ; nã o decorreu , tam -
bém, d a aplicação tardi a da Lei n? 4.345, de 26-6-64 —  o 
direito adquirid o do interessado nã o foi prejudicado pe-
la superveniênci a dess a lei . A utilizaçã o d o valo r do 
vencimento do cargo de Diretor da Secretaria (carg o efe -
tivo do requerente) somad o a o da Representaçã o Mensa l 
própria, par a calcula r seus adicionais, decorreu da cons-
tatação d e que , dess a form a (amparad a pel a Le i n ° 
4.345/64 e  pela jurisprudênci a d o colendo TCU) , passa -
ria o  mesmo a desfrutar d e uma situaçã o financeir a mais 
vantajosa —  os adicionais calculado s sobr e o  valor do 
vencimento do cargo em comissão (parágraf o 3? , do ar -
tigo 2",  do Decreto-lei n? 35.690/54), sem a inclusã o da 
Representação Mensa l correspondente , d e acordo co m a 
jurisprudência d o Egrégi o T C U , citada , ser-lhe-i a me-
nos vantajoso" . 

Entretanto, tend o e m conta decisã o d o Tribunal de 
Contas da União, proferid a nos Processo s TC n? 1.017/81 
e 1.202/80 , admitind o a  acumulabilidade dos benefício s 
previstos nos artigos 18 0 e 184 da Lei n? 1.711/5 2 e  defe-
rindo a funcionário aposentado , entr e outras vantagens , 
o cálculo da Gratificação Adiciona l po r Tempo de Servi-
ço sobr e a  soma do vencimento do nível D A S com a Re-
presentação Mensa l própria , a  informant e opino u por 
que seja m calculado s os adicionais do ora requerente so-
bre o  valo r d o venciment o d o cargo d e Diretor-Geral 
D A S 111.5 , somad o a o da Representaçã o Mensa l pró -
pria, co m efeitos financeiro s a  partir de 1? de janeiro de 
1980. 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l concordo u co m a 
proposta da Subsecretária de Pessoal. 

O Diretor-Geral , ressalvand o a  exatidão d o critério 
de cálcul o do s adicionais que vem send o adotado , opi -
nou pel o deferiment o d o pedido, tend o e m conta qu e o 
requerente est á e m situação idêntic a à  que foi objeto da 
decisão d o Tribunal d e Contas. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : No s 
Processos n ? 1.017/8 1 e  1.202/80 , apreciado s e m 25 d e 
junho de 1981, no E. Tribunal de Contas, fico u assinala -
do qü e a acumulaçã o da s vantagens prevista s no s arti-
gos 18 0 e 184 do Estatuto do s Funcionários Público s fo i 
admitida, tant o naquel a Cort e como no Supremo Tribu -
nal Federal , em relação a  cargos isolado s em comissão 
exercidos po r long o tempo . Nã o seria e m virtud e da 
aplicação da Lei n°. 6.703/79, qu e viso u a  reparar injusti -
ças decorrente s d a aplicaçã o inicia l d o Novo Plan o de 
Classificação d e Cargo s ao s inativos , qu e se deveri a 
desfazer essa s situaçõe s h á muito const i tuídas . 

A alteraçã o de critério de cálculo de adicional, par a 
tomar po r base o  carg o efetiv o mai s a  representaçã o 
mensal er a mais vantajos a a o requerente que o critéri o 
anterior, qu e tinha po r base apena s o  venciment o do 
cargo e m comissão . 

A conjugaçã o d e ambos o s critério s —  cálculo so-
bre o  vencimento d o cargo e m comissão mai s a  repre -
sentação mensa l —  atende tã o soment e à  situaçã o pes -
soal d o requerente, qu e exerceu po r muitos ano s a  Di-
retoria Gera l dá Secretaria dest e Tribunal . 

Defiro o  pedido, no s termo s da s informações d e fls. 
30/33. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n? 6.828 —  Classe 10 ? -  D F - R e i . : M i n . Car -
los Madeira . 

Decisão: Defer.iu-s e o pedido unanimemente . 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M. de Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão de 25-8-83). 

RESOLUÇÃO N? 11.732 
(de 1? de setembro d e 1983) 

Processo n? 6.890 — Classe 10? — 
Rio Grande do Sul (Município de Mata ) 

Aprova a  transferência do  Município de  Mata 
da 81?  Zona  Eleitoral  —  São Pedro do  Sul, para a 
69? Zona —  São Vicente do  Sul/RS. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  propost a d o 
T R E , no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrante d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 ? de setembro d e 1983. —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Rafael  Mayer,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada no DJ de 26-10-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  E . Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o 
Grande d o Sul, por provocação d o respectivo prefeito , 
aprovou a  transferênci a d o Municípi o d e Mat a d a 81 ? 
Zona Eleitora l —  São Pedro d o Sul, par a a  69? Zona 
Eleitoral —  São Vicente do Sul , submetend o su a decisã o 
à aprovaçã o dest a Colend a Corte. 

Para instrui r o  julgamento solicitei , po r despacho, 
ao T R E , que esclarecesse a  que comarca pertence ; n a 
Just iça comum , o  Município d e Mata (fl . 18). O ilustre 
Presidente d o T RE informou (fl . 20), que na Just iça co -
mum o  Município integr a a  comarca de São Vicente do 
Sul. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  transferênci a d o municípi o par a a  Zon a 
Eleitoral qu e corresponde à  comarca a  que ele pertence 
na Just iç a Comu m ve m ao encontro da jurisprudência do 
Tribunal Superio r Eleitoral . D e fato , est a Cort e tem 
aprovado sempre , qualque r qu e sej a o  número de eleito-
res, a  criação d e nova Zon a Eleitora l e m municípi o ele -
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vado a  comarca , par a qu e na sua área, tant o a  Just iç a 
Eleitoral, quant o a  Comum , fique m so b a jurisdição do 
mesmo Juiz . 

No caso , trata-s e de município que , n a Just iça Elei -
toral, s e encontrava so b a  jurisdição do Juiz d a 81*! Zon a 
(São Pedr o do Sul), e , na Just iça Comum , so b a jurisdi -
ção d o Juiz d a Comarca d e São Vicent e d o Sul (69 ? Zo-
na, n a Jus t iça Eleitoral) , situaçã o qu e não s e afina co m 
a orientação , sobr e o  assunto , d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral . 

Voto, pois , n o sentido de aprovar a  decisão d o Tr i -
bunal Regiona l Eleitoral . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 6.890 —  Classe 10 ? -  R S — Rei.: M i n . Ra -
fael Mayer . 

Decisão: Aprovou-s e a proposta. Decisão unânime . 
Presidência d o Ministr o Soares  Mu&oz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.  M. de Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

(Sessão de 1-9-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.733 
(de 1 ? de setembro de 1983 ) 

Processo n? 6.843 — Classe 10? — 
Paraíba (Jofi o Pessoa). 

Zona Eleitoral. 
Aprova a  criação  da  67!  Zona —  Remígio, 

desmembrada da  IV. Zona —  Areia (PB). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  Zon a Eleito -
ral, no s termo s do voto do Relator, que fica fazend o par -
te integrant e da decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 1 ? de setembro d e 1983. —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Gueiros  Leite,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Publicada no DJàe 13-10-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e processo e m que o E. Tribuna l 
Regional.Eleitoral d a Para íba submet e à aprovação des -
ta Colend a Cort e decisã o qu e criou a  67? Zon a Eleitora l 
— Remígio, desmembrad a da 11? Zona , Areia . 

A criaçã o da nova Zon a Eleitora l decorre u da eleva-
ção d o município a  que corresponde a sua área à  condi -
ção de comarca. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, e m caso com o o dos autos a  jurisprudênci a 
do T S E é  no sentido de que a criação da nova Zon a Elei -
toral dev e sempr e se r aprovada , a  fim de que tanto a 
Jus t iça Eleitoral , com o a  comum, fique m so b a jurisdi -
ção do mesmo magistrado. A única exigênci a é  de que já 
tenha se verificado a  instalação da nova Comarca , o  qu e 
ocorreu, e m relaçã o a  Remígio , com o s e v ê da cópi a 
da at a de instalação constant e de f l. 3. 

Aprovo, pois , a  criaçã o d a 67? Zona d o Estado da 
Para íba . 

É com o voto . 

[Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 6.84 3 -  Class e 10 ? -  P B - Rei. : Min . 
Gueiros Leite . 

Decisão: Aprovou-s e a  criaçã o d a 67 ? Zon a — 
.Remígio/PB. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Muüoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.  M. de Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

(Sessão de 1-9-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.737 
(de 8  de setembro de 1983) 

Processo n? 6.527 — Classe 10? — 
Amazonas (Manaus) 

Zona Eleitoral. 
Aprovada a  criação  da  33'.  Zona  —  Anori, 

desmembrada da  7? Zona —  Codajás. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade de votos, aprova r a  criação da no-
va zona , no s termo s do voto do Relator, qu e fic a fazend o 
parte integrante da decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 8  de setembro d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Torreão Braz,  Relator . —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicada no D J de 26-10-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d a criaçã o d a 33 ! Zon a Eleitoral , 
Anori , n o Estado d o Amazonas , correspondent e à  co-
marca do mesmo nome, integrada apenas pelo município -
sede e já instalada. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  meu vot o é  pela aprovaçã o d a decisão do 
T R E qu e criou a  nova Zon a Eleitoral . E m cas o com o o 
dos autos , e m qu e município é  elevado à comarca, desd e 
que j á tenha ocorrid o a  instalação , a  jurisprudência d o 
Tribunal é  no sentido d e sempre aprova r a  criaçã o da 
nova zona eleitoral , a  fim de na respectiva áre a a  Just iç a 
Eleitoral e  a comum fique m so b a jurisdição d o mesmo 
juiz. 

[Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 6.527 -  Class e 10 ? -  A M -  Rei. : Min . 
Torreão Braz . 

Decisão: Aprovara m a  criaçã o d a nova zona . Deci -
são unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  MuOoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.'  M. de  Souza Andrade,  José  Gui-
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lherme Villela  e  o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

(Sessão de 8-9-83). 

RESOLUÇÃO N? 11.738 
(de 13 de setembro d e 1983) 

Processo n? 6.892 — Classe 10Í — 
Mato Grosso (Cuiabá) 

Aprova a  criação  da  19"  Zona  Eleitoral  — 
Tangará da  Serra, desmembrada  da  13'. Zona — 
Barra do  Bugres (MT). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade de votos, aprova r a  criação d a zo -
na, nos termos d o voto do Relator, que fic a fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de setembro d e 1983. —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Torreão  Braz,  Relator . —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 13-10-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d a criaçã o d a 19 ! Zona Eleitoral , 
Tangará d a Serra, n o Estado de Mato Grosso. 

A nov a zon a corresponde a  município elevad o a  co-
marca já devidamente instalad a e constituída unicamen -
te pel o município-sede . Fo i desmembrad a d a 13! Zona 
Eleitoral, Barr a d o Bugres, agor a constituíd a pelo s mu-
nicípios-sede e Denise. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, aprov o a  criação d a 19! Zona Eleitoral , ten -
do em vist a que corresponde à  comarca já instalada. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 6.892 - Class e 10! - M T - Rei. : Min . Tor -
reão Braz . 

Decisão: Aprovou-s e a  criaçã o d a zona . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Deci o Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.  M. de Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão de 13-9-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.742 
(de 27 de setembro d e 1983) 

Processo n? 6.375 — Ação Rescisóri a 
Mato Grosso (Cuiabá ) 

Ação rescisória. 
Sua inadmissibilidade  na  Justiça  Eleitoral, 

por ausência  de  previsão legal  no  Código  Eleito-
ral, e  por ser incompatível com  a celeridade que 
se deve imprimir ao  processo eleitoral. 

Vistos, etc. 

Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -
toral, po r unanimidade d e votos, julga r inadmissíve l a 
ação rescisória , vencid o o  Ministr o Gueiro s Leite , nos 
termos da s nota s taquigráfica s e m apenso, qu e fica m 
fazendo part e integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 7 de setembro de ' 1983. —  Soares Muüoz, 

Presidente. —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Gueiros Leite,  Vencido . —  Mártires  Coelho,  Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 4-11-83)1 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senhor Presidente , trata-s e de ação rescisóri a ajui -
zada por Constança Pereir a Borges , com o propósito de 
rescindir o  v. Acórdã o d e n! 6.766, dest a Cort e Supe -
rior, qu e negou proviment o a  recurso d a autora, inter -
posto contr a decisã o d o Eg. Tribuna l Regiona l Eleito -
ral d o Estado de Mato Gross o que deixara de conceder 
mandado d e seguranç a impetrad o contr a at o judicia l 
daquele Pretório . 

A pretensã o d a autora é  a de que lhe sej a assegura -
do continuar a  receber, na  aposentadoria, o  mesmo per -
centual d e 60% d a gratificaçã o adiciona l que lhe fora 
concedida quand o e m atividade . 

A questã o fo i apreciad a e m Parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , d a lavra do ilustre Dr . A. 
G. Vali m Teixeira , aprovad o pel o eminent e Prof . Dr. 
Inocêncio Mártire s Coelho , qu e está assi m redigido: 

"1. Trata-s e d e ação rescisóri a propost a por 
Constança Pereir a Borges , co m fundamento n o 
artigo 485 , ite m V , do Código d e Processo C i v i l , 
visando rescindi r o  Acórdã o n ? 6.766, prolatad o 
no julgament o d o Mandado de Segurança n ? 535, 
no qua l a  Autor a pedi a o  restabeleciment o d o 
percentual d e 60% (sessent a po r cento) qu e vinh a 
recebendo, ante s d a implantaçã o d o Plan o d e 
Classificação d e Cargos a  que se refere a  Le i n ? 
6.082/74, a  títul o d e gratificaçã o adicional , qu e 
passou a  ser concedida na base de 5% (cinc o po r 
cento) po r qüinqüênio d e efetivo exercício , at é 7 
(sete) qüinqüênios . 

2. A  decisão rescindenda , co m apoio em far -
ta jurisprudênci a d o Excels o Pretóri o decidiu , 
após o  exame d o mérito, qu e o "aposentad o nã o 
tem direit o adquirid o a o regim e jurídic o qu e fo i 
observado par a o  cálcul o d o montant e do s pro-
ventos po r ocasião d a aposentadoria , o  qua l im-
plica dize r qu e mantido ess e montante , ta l regi -
me pod e se r modificad o pel a legislaçã o poste -
rior". O  acórdão rescindendo , po r sua vez, tem a 
seguinte ementa : 

"Mandado de Segurança. 
Inativo. Inexistênci a d e direito adqui -

rido a o regim e jurídic o observad o par a o 
cálculo d o montant e do s provento s po r 
ocasião da aposentadoria . 

Gratificação adiciona l é calculada nos 
termos d o art. 10 da Le i n? 4.345/64, desd e 
que nã o se verifiqu e decess o n o montant e 
recebido. 

Recurso a que se nega provimento" . 
3. Preliminarmente , segund o no s ensin a a 

doutrina (Recurso s em Matéria Eleitoral , pág . 44 , 
Antônio Tit o Costa ) temo s qu e "no processo elei -
toral nã o exist e o  procedimento rescisório , com o 
no process o comum . Nã o send o recurso , a  açã o 
rescisória fa z as veze s dele , poi s po r via del a se 
provoca o  julgamento d e um julgamento anterior . 
Na verdade , trata-s e d e remédi o processua l au-
tônomo, tend o po r objeto a  própri a sentenç a ou 
acórdão rescindendo . Conté m el a um ataqu e à 
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coisa julgad a formal , segund o a  expressã o d e 
Pontes d e Miranda" . 

4. Confirm a ta l assertiv a jurisprudênci a d o 
próprio Colend o Tribunal Superio r Eleitora l (Ac . 
n? 2.841 , Recurso n ? 1.464 , in BE  127/263) , verbis: 

"Urna desacompanhad a d a at a d e vo -
tação. At a encontrada posteriormente . 

Desde qu e n o process o eleitora l nã o 
existe açã o rescisóri a qu e n o caso , seri a 
cabível po r te r sid o o  pronunciament o d o 
Tribunal proferid o po r motiv o d e fals a 
causa, é  d e admitir-s e o  reexam e d a maté -
ria julgad a atravé s d e embrago s d e decla -
ração" . 

5. Destarte , aind a qu e assi m nã o fosse , em -
bora mencionad o pel a autor a nã o fo i efetuad o o 
depósito a  qu e alud e o  ite m I I d o artig o 488 , d o 
Código d e Process o C i v i l , indispensáve l par a o 
deferimento d a inicial , nã o tend o sid o juntad a 
aos autos , ainda , certidã o d o trânsi t o e m julgad o 
do acórdã o rescindendo , a  nã o se r qu e s e tenh a 
como ta l a s mera s certidõe s d e fls . 10/19. " (fls . 
30/31). 

É o  relatório , Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Sr . Presidente , independentement e d o exam e rela -
tivo à  admissibilidad e de açã o rescisóri a n o âmbit o d a 
Just iça Eleitoral , chegue i à  conclusã o d e qu e a  inicia l 
não mereceri a deferimento , nã o s ó po r um a da s razõe s 
aduzidas n o Parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Elei -
toral (falt a d e prov a d o trânsi t o e m julgad o d a decisã o 
rescindenda), mas , também , pel a circunstânci a d e qu e 
se pedi u " a citaçã o d a Uniã o Federal , na pesso a d e Su a 
Excelência o  Senhor Douto r Procurador-Gera l da Repú -
blica", quand o o  mandado d e seguranç a for a impetrad o 
contra at o judicia l d o Eg . Tribuna l Regiona l Eleitora l 
do Estad o d e Mat o Grosso . 

Concessa máxima  venia,  entend o qu e s e deveri a 
pedir a  citaçã o d o Exmo . Sr . Des . President e daquel e 
Tribunal Regional , e , assim , conclu o que o  pedido é  al-
cançado pel a regr a contid a n o art . 295 , ite m II , d o Có-
digo d e Process o C i v i l . 

Tem razã o a  Chefi a d o Ministéri o Públic o Eleitora l 
quando di z qu e s e exigiria , par a o  deferiment o d a ini -
cial, o  depósito a  que.alud e o  art . 488 , ite m II , d o C P C . 
Contudo, acontec e qu e s e de u à  caus a o  valo r d e "Cr $ 
20.000,00, par a o s efeito s d e tax a e  ofereciment o d o de -
pósito d e 5% , n a form a d a l e i " (fl. 6). 

Portanto, caberi a a o Relator , ness e caso , determi -
nar qu e s e expediss e a  respectiv a gui a de recolhimento , 
sendo incabível , data  venia,  o  indeferiment o d a inicia l 
por ausênci a d o questionad o depósito . 

No qu e concern e à  falt a d e prov a d o trânsi t o e m 
julgado d a decisã o rescindenda , a  dout a Procuradoria -
Geral Eleitora l fa z ressalv a quant o à s certidõe s d e fls . 
10/19. A  d e f l . 19 refere-se a  outr o process o (Acórdã o n ? 
6.763/81), cuja s razõe s d e decidi r fora m adotada s pel a 
v. decisã o rescindenda . Esta , conform e s e comprov a 
com a  certidã o d e f l . 10 , tev e se u Acórdão , d e n ? 
6.766/81, publicad o n o DJ  d e 26-5-81 . N a mesrn a certi -
dão, est á registrad o qu e decorre u o  prazo lega l sem qu e 
os interessado s s e manifestasse m e , a  seguir , o s auto s 
foram remetido s a o Tribuna l Regiona l Eleitora l a  quo. 
Diz a  autora , entretant o qu e o  v . acórdã o rescindend o 
foi objet o d e recurs o extraordinário , ma s nã o esclarec e 
qual a  soluçã o dad a a o apel o extremo . 

Destarte, existiri a mai s um a razã o par a resolver-s e 
pelo indeferiment o d a inicial , porqu e cabi a à  autor a 
trazer par a o s auto s certidã o comprobatóri a d o t rânsi t o 
em julgad o d o v . acórdã o rescindendo , máxim e quand o 
se noticia , n a petiçã o inicial , a  interposiçã o d e recurs o 
extraordinário contr a o  mesmo Acórdão . 

Embora pudesse m se r apontada s essa s dua s razõe s 
para o  indeferiment o d a inicial , resolv i traze r o  proces -
so par a julgamento , a  fi m d e qu e meu s pare s opine m 
sobre o s motivo s qu e m e leva m a  julga r inadmissíve l a 
ação rescisória , pois , data  máxima  venia,  entend o que , 
na verdade , descab e o  ajuizament o d e açã o rescisóri a 
perante a  Jus t iça Eleitoral . 

Embora tratando-s e d e process o d e naturez a admi -
nistrativa, a  jurisprudênci a iterativa , notóri a e  atual , é 
no sentid o d e qu e a  el e s e aplica m a s regra s proces -
suais d o Códig o Eleitoral . Haj a vist a que , e m s e tra -
tando d e mandad o d e seguranç a contr a at o judicia l d e 
Tribunal Regiona l Eleitoral , o  apelo interpost o contr a a 
decisão qu e o  denegar a fo i apreciado , pel o v . acórdã o 
rescindendo, com o recurs o ordinário , co m bas e n o qu e 
reza o  art. 276 , item II , letr a b,  d o Cód . Eleitoral, e  com 
amparo n a Constituiçã o d a Repúblic a (art . 138 , ite m 
IV). 

Assim, s e admitirmo s a  -ação rescisóri a par a o s 
processos d e naturez a administrativa , teremo s d e 
admiti-la, igualmente , par a a  revisã o da s decisõe s d a 
Justiça Eleitora l relativa s à  su a competênci a específi -
ca, o u seja , a  d e matéri a eleitoral , porque un s e  outro s 
se rege m pela s regra s processuai s incrustrada s n o Cód. 
Eleitoral. 

Dir-se-ia, qu e n o us o dessa s regra s processuais , 
aplicam-se subsidiariament e a s norma s d o Códig o d e 
Processo C i v i l . Ma s iss o s e dá , unicamente , quand o 
tais norma s nã o s e mostra m incompatívei s co m q  Di-
reito Eleitoral ; e , n a verdade , a  açã o rescisóri a mostra -
se totalment e incompatíve l co m o  process o eleitoral , 
onde dev e prevalecer , alé m d a celeridad e do s julgamen -
tos, a  estabilidad e d e sua s decisões . Qu e dizer-se , po r 
exemplo, d e um a açã o rescisóri a contr a decisã o qu e ne -
gara proviment o a  recurs o contr a a  diplomaçã o d e can -
didato, confirmad a e m julgamento d e recurso extraordi -
nário perant e o Eg. Supremo Tribuna l Federal ? 

Se o  legislado r quisess e admiti r a  açã o rescisóri a 
no âmbit o d a Just iç a Eleitoral , tê-lo-i a feit o atravé s d e 
regra inserid a no texto d o Cód . Eleitoral . 

Enquanto nã o s e de u nov a redaçã o a o art . 836 , d a 
Consolidação da s Lei s d o Trabalho , a  açã o rescisóri a 
não fo i admitid a n o process o trabalhista , e  ess a veda -
ção fo i objet o d e enunciad o jurisprudencia l n a súmul a 
de noss o Pretóri o Excels o (Verbet e n ? 338) . Pela s mes -
mas razõe s (celeridad e d o processo , qu e lev a à  su a in -
compatibilidade co m a s questõe s d e naturez a eleitoral , 
e ausênci a d e previsã o n o Códig o Eleitoral) , entend o 
que s e dev a te r com o incabíve l a  açã o rescisóri a n o 
âmbito d à Just iç a Eleitoral . 

Na condiçã o d e relato r d o feito , poderi a proferi r 
despacho d e indeferiment o limina r d a inicial , sej a po r 
inépcia d o pedid o n o qu e concern e à  citação , sej a po r 
ausência d e comprovaçã o quant o a o trânsi t o e m julga-
do d a decisã o rescindenda , cas o nã o fosse m corrigida s 
as deficiência s n a formalizaçã o d o pedido ; mas , po r 
considerar qu e o  exam e d e admissibilidad e d a açã o é 
prejudicial co m relaçã o àquela s questõe s d e meno r im -
portância, resolv i traze r o  cas o a  julgamento , a  fi m d e 
que o  Tribuna l proclam e o  se u entendiment o a  respeit o 
da primeir a etap a qu e s e dev e enfrenta r n a apreciaçã o 
de um a açã o rescisória , o u seja : a  verificaçã o d e su a 
admissibilidade. 

E , sobr e ess e ponto , o  me u vot o é  n o sentid o d e 
que é  inadmissíve l o  ajuizament o d e açã o rescisóri a n a 
Just iça Eleitoral , tant o n a esfer a d a competênci a es -
pecífica dest a Jus t iç a especializada , com o n o exam e 
das questõe s d e caráte r administrativo . 

Assim, Sr . Presidente , julg o inadmissíve l o  pedid o 
da autora . 

PEDIDO D E VISTA 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Presidente, peç o vist a dos autos . 



Novembro d e 198 3 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 388 71 

E X T R A T O D A A T A 
l 

Proc. n f 6.37 5 —  Açã o Rescisóri a —  MT —  Rei. : 
M i n . J . M . de Souz a Andrade . 

Autora: Constanç a Pereir a Borge s (Advs. : Drs . Er-
nesto Borges , Ernest o Borge s Filh o e  Luí s Carlo s Bet -
tiol). 

Decisão: Depoi s d o vot o d o Ministr o Relator , qu e 
não conheci a d a Açã o Rescisória , o  julgament o fo i 
adiado a  pedid o d o Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . João  Itapary,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 22-9-83) . 

VOTO (VISTA) . 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Presidente. N a sessã o anterior , o  eminent e Ministr o 
Souza Andrade , ante s d e determina r o  processament o 
desta açã o rescisória , entende u d e submete r a o Tribu -
nal a  questã o d o cabiment o dess a açã o n o âmbit o d a 
Justiça Eleitoral . O  douto vot o d e S . Exa . a considero u 
incabível, assi m concluindo: 

"De quant o exposto , neg o conheciment o à 
ação rescisóri a co m bas e neste s trê s fundamen -
tos: 

a) e m s e tratand o d e açã o rescisóri a 
destinada a  desconstitui r acórdã o e m qu e 
se julgar a mandad o d e seguranç a impetra -
do contr a at o judicia l d e Tribuna l Regiona l 
Eleitoral, deveri a se r propost a contr a o 
mesmo Tribunal , requerendo-s e a  citaçã o 
na pesso a d e se u presidente ; e  não contra a 
União Federal , mediant e citaçã o d o 
Procurador-Geral d a República ; 

b) é  imprescindível , par a o  julgamen -
to d e mérit o d a açã o rescisória , qu e s e 
comprove, po r certidã o específic a o  trânsi -
to e m julgado d a decisã o rescindenda . 

c) nã o cabe açã o rescisóri a n o âmbit o 
da Just iç a Eleitoral , tendo-s e e m cont a a 
ausência d e previsã o expressa , n o Cód . 
Eleitoral, e  a  celeridad e qu e dev e presidi r 
o process o eleitoral , send o inaplicávei s 
subsidiariamente, po r isso , a s regra s qu e 
se contê m no s arts . 48 5 a 495 , do Códig o d e 
Processo C i v i l " . 

2. Com o a  decisã o rescindend a for a proferid a pe -
las Corte s Eleitorai s em matéri a administrativ a relacio-
nada co m vantage m pecuniári a d e funcionári a d o 
T R E / M T , julgue i convenient e solicita r vista do s auto s 
para examina r o s doi s aspecto s d a questão , a  saber , a 
competência d a Just iç a Eleitora l e m matéri a adminis -
trativa e  o cabimento d a açã o rescisóri a n o âmbit o des -
sa Just iç a especial . 

3. O  tema qu e te m precedênci a lógic a é  o  d a com -
petência par a a  matéri a administrativa , d e qu e pass o a 
cuidar. 

4. Conquant o o  T SE e o s T R E s seja m dotado s d a 
prerrogativa d e autogovern o inerent e ao s Tribunai s 
(art. 115) , a  Constituiçã o nã o inclui u diretament e n o 
elenco d e sua s atribuiçõe s competênci a par a julga r ma -
téria administrativ a (cf . art . 137) . 

5. Ess a circunstância , so b a  Cart a d e 1967 , pode -
ria suscita r cert a dúvida , porquant o o  art . 119 , incis o 
VIII, atribuí a ao s Juize s Federai s a  competênci a par a 
processar e  julga r "o s mandado s d e seguranç a contr a 
ato d e autoridad e federal , excetuado s o s caso s d e com -
petência d o Suprem o Tribuna l Federa l o u do s Tribu -
nais Federai s d e Recursos" . Aliás , fundad o ness e dis -
positivo, o  eminent e Ministr o Elo y d a Roch a chego u a 

declarar est e vot o divergent e e  isolad o n a Suprem a 
Corte, n o julgamento d o C J n f 4.914 , d e 24-9-69: 

"Data venia  d a dout a maiori a mantenh o o 
entendimento qu e manifeste i e m caso s anterio -
res. O  fundament o principa l d o me u vot o é  o  art . 
119, inc . VIII , d a Constituiçã o Federal , qu e d á 
competência ao s Juize s Federais , par a processa r 
e julgar , e m primeir a instância , o s mandado s d e 
segurança contr a at o d e autoridad e federal , exce -
tuados o s caso s d e competênci a d o Suprem o Tr i -
bunal Federa l e  do s Tribunai s Federai s d e Re -
cursos" (RT J nf 55/2 ; embora ess e conflito de ju-
risdição envolvess e u m T R T , e nã o u m T R E , a 
solução seri a idêntic a par a o s doi s casos) . 

6. A  tes e sustentad a pel o eminent e Ministr o 
Eloy d a Roch a não teve o  sufrági o d a jurisprudênci a d o 
Supremo Tribunal . A o contrário , d e mod o absoluta -
mente invariável , a  Alt a Cort e continuo u legitimand o a 
competência da s Corte s d e Just iç a especia l par a a  ma -
téria administrativa , d o qu e d á testemunh o o  eminent e 
Ministro Xavie r d e Albuquerqu e nest e dout o voto , n o 
qual fe z restriçõe s à  orientaçã o dominante : 

" H á jurisprudênci a vetust a e  invariáve l d o 
Supremo Tribunal , sempr e n o sentid o d e qu e ao s 
Tribunais e m geral , mesm o o s integrante s d e 
Jus t iças especializadas , compet e o  julgament o 
de mandado s d e seguranç a contr a o s seu s pró -
prios ato s administrativos , o u d e seu s Presiden -
tes. 

Pessoalmente, com o j á observe i d e outr a fei -
ta (R E nf 74.957 , de 28-11-1974) , nã o me ach o con -
vencido d o acerto , e m todo s o s casos , dess a 
orientação, qu e te m levad o a  resultado s inexpli -
cáveis. Lembre i naquel a ocasião , par a exemplifi -
car, qu e julgar a recurs o extraordinári o oriund o 
de mandad o d e seguranç a n o qua l o  Superio r 
Tribunal Mil i tar , cuj a jurisdiçã o é  estritament e 
penal, decidir a sobr e matéri a tr ibutária , poi s es -
tava e m caus a at o administrativ o d e se u Presi -
dente a  respeit o d o desconto , n a fonte , d o impos -
to d e rend a devid o por u m d e seu s Ministros . 

De tod o modo , ali , como aqui , nã o m e atrev i 
a contraria r jurisprudênci a tã o pacífica , formad a 
e consolidad a po r decisõe s qu e s e repete m h á 
mais d e trint a anos . 

Em tai s condições , conheç o d o conflit o e  do u 
pela competênci a d o Tribuna l Regiona l d o Traba -
lho d a 6a . Região " (C J n f 6.055 , d e 16-2-77 , R TJ 
nf 80/701-702) . 

7. Noutr o caso , e m qu e o  eminent e Ministr o X a -
vier d e Albuquerqu e havi a feit o a s mesma s pondera -
ções, o  eminent e Ministr o Thompso n Flore s acudi u 
com reflexã o pragmátic a e  oportuna, verbis: 

" A s observaçõe s qu e acab a d e faze r o  emi -
nente Ministr o Xavie r d e Albuquerqu e tê m tod a 
a procedência . 

Todavia, razõe s existe m par a qu e nã o sej a 
quebrada a  linh a jurisprudencia l adotad a pel o 
Supremo Tribuna l Federal . 

Estou lembrad o d e conflit o positivo de juris -
dição ocorrid o entr e o  Tribuna l Regiona l Eleito -
ral e  o  Jui z Federa l d o Ri o Grand e d o Sul . 
Discutia-se a  desconstituiçã o d e at o administra -
tivo d o Tribunal , arrogando-s e o  Jui z Federa l 
competente par a aprecia r o  mandado d e seguran -
ça. 

O Suprem o Tribuna l Federa l mai s um a ve z 
reafirmou su a jurisprudência , reconhecend o com -
petência à  Corte Eleitoral . 

Acompanho, pois , o  vot o d o eminent e Rela -
tor" (vot o n o R E n f 74.957 , d e 28-11-74 , R T J nf 
73/158-160). 

8. No s julgado s mai s recente s a  matéri a j á não 
tem sid o objet o d e qualque r consideraçã o especial , tã o 
tranqüila é  a  orientaçã o d o Eg . Suprem o Tribuna l (v . 



72 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 388 Novembro d e 198 3 

A g . n ? 75.981-AgRg , d e 26-9-79 , R T J n ? 95/669 , Relato r 
o eminente Ministr o Djac i Falcã o —  caso, aliás , originá -
rio d o T S E —  e C J n ? 6.132 , d e 16-11-78 , R T J n? 97/99 , 
Relator o  eminente Ministr o Cunh a Peixoto). 

9. So b o  direit o constituciona l vigente , a  objeçã o 
do eminent e Ministr o Elo y d a Roch a já nã o conserva o 
mesmo vigor , porqu e a  norm a relativ a à  competênci a 
dos Juize s Federai s passo u a  excetuar o s caso s d e com -
petência do s Tribunais  Federais  (art . 125 , incis o VIII ) e 
não mai s apena s d o S T F e  d o T F R , como anteriormen -
te. 

10. Feita s essa s breve s considerações , é  possíve l 
dizer, co m o Eg . Supremo Tribunal , qu e a s Corte s Elei -
torais tê m competênci a par a aprecia r matéri a adminis -
trativa, razã o po r qu e o  T S E , ao julgar , mediant e a  de -
cisão rescindenda , o  recurs o ordinári o e m mandad o d e 
segurança qu e lh e fo i presente, exerce u legitimament e a 
atr ibuição qu e lh e conferi u o  Códig o Eleitoral , n o art . 
22, incis o I I ("julga r o s recurso s interposto s da s deci -
sões do s Tribunai s Regionai s no s termo s d o art . 27 6 
inclusive os  que  versarem  matéria  administrativa"). 

11. Extrai-s e aind a desse s invariávei s Acórdão s 
da Suprem a Cort e qu e a s decisõe s proferida s pela s Cor -
tes Eleitorai s em matéri a administrativa , s e nã o impug-
nadas pelo s recurso s cabívei s (CF , arts. 13 8 e 139, Códi -
go Eleitoral , art . 276 , inciso s I  e II , e  Reg. STF, art. 321, 
caput) produze m a  eficáci a d e cois a julgada , nã o mai s 
podendo se r desconst i tuída s pel a Justiç a ordinária . Foi, 
aliás, o  qu e destaco u o  eminent e Ministr o Thompso n 
Flores, n o dout o vot o acim a reproduzido , quand o nego u 
ao Jui z Federa l a  faculdad e d e reve r julgad o d o 
T R E / R S , com o també m nã o a  teri a par a desconstitui r 
acórdão dest e T S E. 

12. S ó haveria possibilidad e de a  impetrante venci -
da ingressa r na s via s judiciai s ordinárias , s e a  Cort e 
Eleitoral nã o houvess e apreciad o o  mérit o d a impetra -
ção. É  que , embor a a  Súmula  n ? 30 4 d o ST F rez e qu e 
"decisão denegatóri a d e mandad o d e segurança , nã o fa-
zendo cois a julgad a contr a o  impetrante , nã o imped e o 
uso d a açã o própr ia" , nã o remanesc e dúvid a naquel a 
Corte d e qu e s ó produz a efeit o d e cois a julgad a a  deci -
são qu e denegu e o  mandamus co m apreciação d o mérito . 
Esse é  o  entendimento d a referid a Súmula,  com o s e co -
lhe de inúmero s julgados , do s quais , a  título merament e 
exemplificativo, cit o o RE n? 96.030, de 26-10-82 , ao qua l 
o eminente Ministr o Rafae l Maye r de u esta ementa : 

"Ação rescisória . Carênci a d e ação . Mandad o 
de segurança . Cois a julgad a materia l inexistente . 
Sem qu e apreci e o  mérito d a pretensão , a  denega -
çâo d o mandad o d e seguranç a nã o faz cois a julga-
da, inexistindo , conseqüentemente , o  pressupost o 
da rescindibilidade . Decisã o que , a o assi m deci -
dir, nã o ofende a  garanti a constituciona l do man -
dado d e segurança . Recurs o extraordinári o nã o 
conhecido" (RT J n? 104/813) . 

13. Ora , no caso sub  judice,  houv e decisã o d e méri -
to, razã o pel a qua l opero u a  coisa julgada, qu e s ó pode -
ria se r desconst i tuíd a pel a Justiç a Eleitoral , o u melhor , 
pelo própri o T S E , caso admissíve l a  ação rescisória , qu e 
é o  outro problem a a  focalizar neste voto. 

14. A  açã o rescisória , com o notório , é  um remédi o 
previsto n o Códig o d e Process o C i v i l par a caso s nel e es -
pecificados ( o diploma processual vigent e disciplinou-os 
no art . 485 , ampliand o sensivelment e a s hipótese s d e 
rescindibilidade d o direit o anterior , qu e era m a s arrola -
das n o art . 79 8 do Códig o Process o C i v i l d e 39). 

15. O  Código Eleitora l nã o aludiu à  açã o rescisóri a 
e, diant e d a omissão , cab e perguntar : é  possíve l aplica r 
ao process o eleitora l subsidiariament e a  legislaçã o pro -
cessual comum ? 

16. E m relaçã o à  mesma questã o n a legislaçã o traba -
lhista, houv e larg a discussã o at é o advento d o Decreto -
lei n ? 229 , d e 28-2-67 , que , dand o nov a redaçã o a o art . 
836 d a C L T , nele introduzi u a  açã o rescisória . Ante s 
dessa intervençã o legislativa , lavrou, n o entanto , aces a 
controvérsia: e m campo s oposto s ficara m abalizado s 

monografistas d o instituto , com o Ponte s d e Mirand a e 
Luiz Euláli o Vidigal , assi m com o não se pacificara m a s 
opiniões do s doutrinadore s d o Direit o Processua l Tra -
balhista e  o s julgado s do s Tribunai s especializados . 
Bons exemplo s d a extensã o d o debate podem se r encon -
trados e m Wilso n Batalh a [Tratado  Elementar  de  Direi-
to Processual  do  Trabalho,  ed . 1960 , 11/489 e segs.) e  em 
Pires Chave s [Da  Ação Trabalhista,  ed . 1956 , pág . 289 e 
segs.). A  forç a do s argumento s pel a admissibilidad e da 
ação rescisóri a n o process o trabalhist a pod e se r medid a 
nestas palavra s d e Déli o Maranhão , citad o po r Pire s 
Chaves (op . cit., pág . 303): 

" A admissibilidad e da rescisóri a n o process o 
trabalhista, alé m d e s e funda r n a própri a Consoli -
dação, qu e dispõ e se r o  direito processua l comu m 
fonte subsidiári a d o direit o processua l d o traba -
lho (art . 769) , é  uma decorrênci a necessári a d a in-
tegração d a Just iç a d o Trabalh o n o Pode r Judi -
ciário. Co m efeito, s e da s decisõe s proferida s pe -
los tribunai s dest a Just iç a especia l cabe , no s ter -
mos d a Constituição , recurs o extraordinári o par a 
o Suprem o Tribunal , cúpul a daquel e Poder ; e  s e 
os acórdão s d o Suprem o Tribunal , n a form a d a 
mesma Constituição , pode m se r rescindido s me -
diante açã o rescisória ; da í s e segu e a  aceita r a  te -
se d o nã o cabiment o d a rescisóri a n a Justiç a d o 
Trabalho qu e enquant o n a hipótes e d e se r um a 
questão trabalhist a julgada , a  final , pel o Supre -
mo, poder á a  parte propor a  açã o rescisóri a e  sus -
tentar a  nulidade d a decisã o d o mais alt o tribuna l 
do País , po r te r sid o pronunciada , digamos , 
contra literal  disposição  de  lei,  estar á impedid a 
de intenta r semelhant e açã o quand o s e trat e d e 
uma sentença , com o n o cas o de  quo  agitur,  d e 
uma Junt a d e Conciliaçã o e  Julgamento . Estra -
nha situaçã o esta ; dentr o d o Pode r Judiciári o se -
rá, o u não , admissíve l rescisóri a contr a sentenç a 
que aplique  o  direito  do  trabalho,  conform e sej a 
ela, o u não , do Supremo Tribuna l Federal " (Acór -
dão citado , in  Revista  do  Trabalho,  an o XVII I , 
pág. 55) . 

17. Ponte s d e Mirand a vi u nos adversário s d a tese 
da admissibilidad e d a rescisóri a "be m mofino s argu -
mentos" o u "erro s crassos " [Tratado  da  Ação 
Rescisória, ed . 1957 , pág . 105), mas , ne m po r isso , o  Eg. 
Supremo Tribuna l Federa l deixo u d e considera r a  açã o 
rescisória incompatíve l co m a  celeridad e peculia r a o 
processo trabalhista , tant o que proclamo u na  Súmula  n ? 
338, válid a apena s para o  direito derrogado : 

"Não cab e açã o rescisóri a n o âmbit o d a Justi -
ça d o Trabalho". 

18. O  ilogism o d e qu e s e servir a Déli o Maranhã o 
para propo r a  generalizaçã o d a rescisóri a e m matéri a 
trabalhista nã o passara despercebid o à  acuidade d o emi -
nente Ministr o Victo r Nunes , qu e oferece u à  considera -
ção d o Eg. Supremo Tribuna l Federa l um argumento pa -
ra elimina r aquel a açã o at é mesm o na s decisõe s traba -
lhistas do S T F; eis as palavra s d e S . Ex?: 

"Senhor Presidente , troux e est e cas o a o Ple -
nário porqu e m e ocorre u u m problem a importan -
te, sobr e o  qual poderemo s medita r par a oportun o 
pronunciamento, embor a nã o fosse indispensáve l 
examiná-lo n o julgament o d o cas o concreto . Co -
nheci d o recurs o e  lh e de i provimento , porqu e é 
tranqüilo qu e nã o cabe açã o rescisóri a n a Justiç a 
do Trabalho. 

Mas peç o ao s eminente s colega s qu e medite m 
neste outro problema : s e cabe a  rescisória d e acór -
dão d o Suprem o Tribuna l qu e julg a questã o tra -
balhista. Inclino-m e a conclui r qu e nã o cabe, data 
venia d o Sr . Ministr o Ribeir o d a Cost a e  da deci -
são anterio r dest a Corte , já mencionada . A  Cons-
tituição, n o art . 101 , I, K , não instituía açã o resci-
sória par a est e o u aquel e caso ; apena s estabelec e 
uma regr a d e competência , a  saber , a  açã o resci -
sória d e acórdã o d o Suprem o Tribuna l dev e se r 
julgada pel o Supremo Tribunal . 
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Mas quand o cab e a  rescisória ? A  le i proces -
sual é  qu e diz . O Códig o d e Process o C i v i l , po r 
sua vez , nã o cuida d e matéri a trabalhista , senã o 
subsidiariamente. S e a  Consolidaçã o da s Lei s d o 
Trabalho, conform e saliento u o eminente Ministr o 
Ribeiro d a Costa , excluiu  a  rescisória, deliberada -
mente, e m matéri a trabalhista , també m parec e 
que a  excluiu par a nós. 

Como disse há pouco, o  problema não é essen-
cial par a o  julgament o d o cas o presente , ma s d e 
qualquer modo , é  relevante. Te m importância teó -
rica e  prát ica. Quant o a o aspecto teórico.j á procu -
ramos demonstrar . D o pont o d e vist a prático , a 
prevalecer o  entendimento d e qu e a  rescisória , in -
cabível n a Just iç a Trabalhista , cab e todavi a n o 
Supremo Tribunal , mesm o e m matéri a trabalhis -
ta, estaremo s estimuland o o s litigante s a  recorre -
rem a o Suprem o Tribunal , par a garanti r o  cabi -
mento d a rescisória . Estaremos , assim , contra -
riando o  objetiv o d e celeridad e do s julgamentos , 
que fo i u m do s motivo s da criaçã o d a Justiç a d o 
Trabalho, com o be m acentuo u o  eminent e Minis -
tro Ribeir o da Costa" (RE n° 54.624, de 25-10-63 in 
Referências da  Súmula  do  STF,  Jarde l Noronh a e 
Odaléa Martins , vol . 17, pags. 96/97). 

19. Apesa r d e nã o ter sid o admitid a n a Justiç a d o 
Trabalho, ante s do Decreto-le i n? 229/67, a  ação rescisó -
ria, forços o é  convi r qu e a  tese d a admissibilidad e dela 
seria muit o mai s defensáve l n a Just iç a Trabalhist a d o 
que n a Eleitoral , poi s o  art . 76 9 da C L T continha regr a 
que nã o encontra simila r no Código Eleitoral : 

Nos caso s omissos , o  direit o processua l co -
mum ser á font e subsidiári a d o direit o processua l 
do trabalho , excet o naquil o e m qu e fo r incom -
patível co m as norma s dest e t í tulo . 

20. Par a afasta r o  cabimento d a açã o rescisóri a fo i 
necessário convence r d e qu e nã o houvera simple s omis-
são d o legislador , a  se r completad a pel a legislaçã o su -
pletiva, ma s deliberad a exclusã o d o procedimento resci-
sório, qu e seri a incompatíve l co m a s norma s trabalhis -
tas, notadament e co m o art . 83 6 da C L T , cuja primitiv a 
redação er a esta : 

É vedad o ao s órgão s d a Just iç a d o Trabalh o 
conhecer d e questõe s j á decididas , excetuado s o s 
casos expressament e previsto s neste título . 

21. A  insolúve l controvérsi a doutrinári a e  juris -
prudencial vei o entã o a  se r definitivament e resolvid a 
pelo legislado r de 1967 , qu e acrescento u a o referid o dis -
positivo a s seguinte s expressões : 

"e a  açã o rescisória , qu e ser á admitida , n o 
prazo d e 2  (dois) anos , no s termo s do s arts . 79 8 a 
800 d o Códig o d e Process o C i v i l " (a o tempo , Q 
prazo comu m da rescisóri a er a d e 5  anos, mai s d o 
dobro d a prescriçã o biena l do direito do trabalho , 
daí ess a justificáve l redução) . 

22. Tenh o par a mi m qu e todo s o s argumento s d e 
ordem pragmátic a alinhado s pel a jurisprudênci a com -
pendiada n a Súmula  n ? 338 têm inteira aplicação a o cas o 
da Just iç a Eleitoral , send o cert o aind a que , e m noss o 
âmbito, nã o exist e dificuldad e jurídic a par a adota r a 
conclusão pel o não cabimento d a rescisória , poi s não há 
qualquer norm a lega l eleitoral determinando a  aplicaçã o 
subsidiária d o direit o processua l c iv i l . E m verdade , o 
Código Eleitora l s ó indica , com o supletiva ou subsidiá -
ria, par a o s crime s eleitorais , a  part e gera l d o Códig o 
Penal (art . 287 ) e , par a o  processo e  julgamento deles , o s 
recursos e  a  execução , o  Código d e Process o Pena l (art . 
364). Portanto , seri a possíve l sustenta r o  cabimento, e m 
nossa Just iç a especializada , da revisã o crimina l (Códig o 
Processo Penal , art . 621) , mas nã o o da açã o rescisória , 
uma ve z qu e s ó fo i instituída pel a legislaçã o processua l 
civi l , qu e nã o tem aplicaçã o supletiv a à  Just iç a Eleito -
ral. 

23. Aliás , a o tempo d o Código Eleitoral , o  prazo de 
decadência par a a  propositur a d a açã o rescisóri a er a d e 
5 anos, igua l à  duraçã o d o maior mandato eletivo , o que 

estava a  mostrar a  total inconveniênci a d e deixar o man-
dato popula r po r tod o o  tempo à  merc ê d e desconstitui -
ção pel a vi a d a rescisória , quand o o  princípi o é  qu e a 
competência d a Just iç a Eleitora l dev a cessa r co m o jul -
gamento d o recurs o d e diplomação , que , e m regra , ocor -
re poucos dia s ou poucos meses depois do pleito. 

24. S e não há, nem pod e haver , rescisóri a n a maté -
ria eleitoral , que constitu i a competênci a norma l de nos -
sa Just iça , nã o pode també m have r par a a  matéri a ad -
ministrativa, qu e s ó é nossa e m caso s restrito s e  excep-
cionais. Relev a assinala r que , a o invés de impetrar man -
dado d e seguranç a perant e a  Just iç a Eleitora l e m maté -
ria administrativ a —  e assi m fica r privad o da açã o res -
cisória — , o interessado seri a livr e par a leva r o  caso di-
retamente à s via s ordinárias , qu e lh e asseguraria m 
aquela ação . O  que nã o se deve admiti r é que, vind o pa-
ra a  Just iç a Eleitoral , qu e s e reg e po r norma s proces -
suais próprias , conserv e ele o direito de ver aplicadas a o 
caso a s norma s processuai s comuns . 

25. A  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral tev e oca-
sião d e menciona r e m se u parece r o  Ac . n ? 2.841 , d e 
24-2-59, B E n? 127/263 , em qu e o  saudoso Ministr o Viei -
ra Braga , de passagem , deixo u consignado: "desd e qu e 
no process o eleitora l não existe  ação  rescisória,  que , n o 
caso, seri a cabíve l po r te r sid o o  pronunciament o d o 
Tribunal proferid o po r motiv o d e fals a causa , é  d e 
admitir-se o  reexam e d a matéri a julgada , atravé s d e 
embargos d e declaração" . 

26. Mai s recentemente , a  Corte reiterou a  negativ a 
à rescisóri a n o A c . n? 6.409 , d e 28-3-78 , assim ementad o 
pelo eminente Ministr o Jos é Boselli : 

"Ação rescisóri a indeferida , fac e inexisti r na 
legislação eleitora l vigent e dispositiv o de le i qu e 
autorize seu conhecimento . 

Agravo regimenta l desprovido". 
27. O  ilustr e Tit o Cost a acentu a também , co m a 

experiência d e antig o militant e n a advocaci a especiali-
zada, qu e a  açã o rescisóri a nã o encontra guarid a n o nos -
so direit o eleitora l {Recursos  em  Matéria  Eleitoral,  ed . 
1968, pág . 44). 

28. E m suma , entendo , com o o  eminente Ministr o 
Relator, qu e o  caso nã o comporta a  açã o rescisória , qu e 
S. E x ' s e recus a a  processar . Quant o ao s demai s funda -
mentos d e se u dout o voto , deix o d e considerá-lo s po r 
desnecessários à  conclusã o dest e voto , qu e é  no sentid o 
de julgar a  autora simplesment e carecedora d o direito de 
ação. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden -
te, o  Código d e Process o C iv i l te m terminologi a própri a 
para esse s casos d e descabimento . Nã o me refiro a o art . 
267, ne m a o art . 269 , ambo s d o C P C , qu e s e refere m a 
extinção d o processo , e  si m a o própri o capítul o d a açã o 
rescisória, ond e o  legislador diz o seguinte : 

" A r t . 494 . Julgand o procedent e a  ação , o 
tribunal rescindir á a  sentença , proferirá , s e fo r o 
caso, nov o julgamento e  determinará a  restituiçã o 
do depósi to ; " 

e, n a segunda parte ; 
"declarando inadmissíve l o u improcedent e a 

ação, a  importânci a d o depósit o reverter á a  favo r 
do réu, sem prejuíz o d o disposto no art. 20. " 

Julgar inadmissíve l é  juízo d e admissibilidade , por 
falta, ausênci a d e pressuposto s processuais , o u condi -
ções da ação . É  inadmissível . 

De mod o que fic o co m o art. 494. 
Quanto ao cabimento, me u voto é o seguinte : 

A açã o rescisóri a ter á d e se r julgad a pel o 
T S E , d e acord o com o princípio d o "juíz o igua l ou 
superior" (per  maiorve  potestas),  a  qu e s e refer e 
Pontes d e Mirand a (ÇF/67 , Comentários,  art . 117 , 
a, Tom o IV , pág. 187, ed . 1967 ; Açã o Rescisória . 
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Tratado, 5 1 ed. , pág . 77, §  9?; C P C, Comentários, 
Tomo VI , 11 ed., pág . 244, item 8). 

Assim vote i n a Açã o Rescisóri a n ? 633/RJ , 
em 19-11-1980 . 

O Ministr o Paul o Távora , votand o n a A R n? 
380/GB, deparou-s e co m dificuldade competencial 
assemelhada. Diss e ele, então , qu e a  CF de 196 7 e 
a Emend a de 196 9 só atribuíam a o T FR o processo 
e julgament o da s açõe s rescisória s d e seu s pró -
prios julgados , firmando-s e entendiment o po r for -
ça d e compreensão  e  d e abrangência  també m 
quanto à  sentença d e 1 ? grau. 

Embora a  competênci a constituciona l nã o 
possa se r ampliad a o u restringida , a  norm a pro -
cessual desdobra , porém , conseqüência s d a distri -
buição hierárquic a da s jurisdições . O  diplom a 
político, a o reservar , po r exemplo, as causa s deci -
didas pelo s juize s federai s a o julgament o d o Tri -
bunal mediant e recurs o (art . 122 , II) , excluiu , ipso 
facto aute  jus, a  revisão pel o mesmo juízo . Poi s se 
o poder jurisdiciona l acab a log o depois d e exauri r 
o juiz o  seu ofício , nã o adquire par a a  mesma cau -
sa apó s o  transcurso d o prazo recursal . 

Conheço d a rescisória . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.37 5 -  Açã o Rescisóri a —  MT -  Rei. : 
M i n . J . M . de Souza Andrade. 

Autora: Constanç a Pereir a Borge s (Advs. : Drs . Er-
nesto Borges , Ernest o Borge s Filh o e  Luí s Carlo s Bet -
tiol). 

Decisão: Julgou-s e inadmissíve l a  açã o rescisória , 
vencido o  Ministro Gueiro s Leite . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Gueiros 
Leite, Torreão  Braz,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 27-9-83. ) 

RESOLUÇÃO N ? 11.762 
(de 1 8 de outubr o d e 1983) 

Processo n? 6.138 —  Classe 101 — Rio de Janeir o 
(Rio de Janeiro) . 

Título eleitoral.  Expedição  para  os  alfabeti-
zandos do  MOBRAL  através  de  entendimento  en-
tre o  órgão e  o Juiz Eleitoral  da  Zona. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , decidi r que o  assunto po -
derá se r tratad o mediant e entendiment o diret o d e cad a 
comissão d o M O B R A L co m o  Jui z Eleitora l d a Zona , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 8 de outubr o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Torreão Braz,  Relator . —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o DJ  de  30-11-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, adot o com o relatóri o o  Parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , neste s termo s (fls . 8/9) : 

"1 . Trata-s e d e ofíci o encaminhad o pel o Pre-
sidente d a Fundaçã o M O B R A L , Senho r Arlind o 
Lopes Corrêa , co m a seguinte solicitação : 

É procurand o alcança r est e objetiv o 
que vimo s encarece r a  V . Exa . estuda r a 
possibilidade d e um a articulaçã o da s Co -
missões Municipai s —  C O M U N, qu e exer -
cem a  direçã o loca l d o M O B R A L , co m a s 
diversas Zona s Eleitorais , n o sentid o d e fa -
cilitar ao s neo-alfabetizado s a  obtençã o d o 
Título d e Eleito r qu e é , n a maiori a dos ca -
sos, a  met a a  qu e visa m quand o procura m 
alfabetizar-se, merc ê d o status  de  cidadã o 
que o  documento confere . 

Essa articulaçã o consistiria , mediant e 
orientação do s Juize s Eleitorais , e  so b a 
responsabilidade da s C O M U N , d a anexa -
ção d a fich a d e qualificaçã o com o eleitor a o 
teste fina l d o Curs o d e Alfabetizaçã o Fun -
cional, d e mod o qu e o  alfabetizando , a o 
habilitar-se a o Certificad o estivesse , tam -
bém, atendend o formalmente , à s exigência s 
legais para a  obtenção d o título . 

O procediment o qu e temo s a  honr a d e 
sugerir a  V. Exa. objetiva o  aproveitament o 
da presenç a d a totalidade do s alunos e m sa-
la d e aul a par a o  se u cadastrament o eleito -
ral, um a ve z qu e muito s deles , residente s 
em localidade s afastadas , dificilment e re -
tornam à  cidade apó s terminado o  curso. 

2. Especificamente , parece-no s sugeri r o 
Ilustre President e d a Fundaçã o M O B R A L qu e es -
se Colend o Tribunal Superio r estude a  viabilida -
de d e se r expedid o ao s alfabetizando s d a Funda -
ção M O B R A L , concomitantement e co m a  entreg a 
dos diplomas , o  título eleitoral , que e m se u enten -
der "é , na maiori a dos casos , a  met a a  qu e visa m 
quando procura m alfabetizar-se , merc ê d o status 
de cidadã o qu e o  documento confere" . 

3. O  assunto, alistament o eleitoral , está dis -
ciplinado n a Part e Terceir a —  Título I  —  artigos 
42 e 5 1 —  do Códig o Eleitoral . O  artig o 4 3 prev ê 
que " o alistand o apresentar á e m cartóri o o u loca l 
previamente designado , requeriment o e m fórmul a 
que obedecer á a o model o aprovad o pel o Tribuna l 
Superior", acompanhad o d e u m do s documento s 
mencionados n o artig o 44 , o  qual ficar á retid o até 
a expediçã o fina l d o documento . J á o  artig o 45 , 
determina qu e a  petiçã o ser á datad a e  assinad a 
perante o  escrivão , funcionári o o u o  preparado r 
assinando aind a a  "folh a individua l d e votação" . 

4. Tend o e m vist a qu e a  própri a legislaçã o 
prevê qu e o  alistand o poder á apresenta r se u re -
querimento e m cartóri o o u "loca l previament e de -
signado", perant e o  escrivão , funcionári o o u o 
preparador, entendemo s se r viáve l a  sugestã o or a 
submetida à  apreciaçã o dess e Colend o Tribuna l 
Superior, morment e pel o fi m socia l a  qu e visa , 
bastando par a su a efetivação , smj , u m maio r en -
tendimento co m a  Fundaçã o M O B R A L , a  fi m d e 
se obte r maiore s detalhe s a  respeito , apó s o  qu e 
essa Egrégi a Corte , usand o d e su a competênci a 
privativa, elaborar á instruçõe s específica s sobr e 
o procedimento a  ser adotado" . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Código Eleitoral , com o ressaltado n o pare -
cer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , prev ê o 
modus faciendi  d o alistamento , estabelecend o norma s 
rígidas d e observânci a obrigatória . O s documento s qu e 
instruem o  requerimento , po r exemplo , nã o pode m se r 
supridos mediante justificação , rez a o art. 44. 

A mi m m e parece , pois , qu e o  fi m colimad o pel o 
M O B R A L seri a atingid o vi a d e entendiment o entr e a s 
Comissões Municipai s e  o  Jui z Eleitora l d a respectiv a 
Zona, a o qua l caberi a a  designaçã o d o funcionári o e  do 
local ond e s e processari a a  inscrição . 
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Não enxerg o a  necessidade , o u a  conveniência , d e 
instruções dest e Egrégio Tribuna l a  respeito do assunto . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.138 -  Class e 10! —  RJ —  Rei.: Min. Tor -
reão Braz . 

Decisão: Decidiu-s e que o  assunto poder á se r trata -
do mediant e entendiment o diret o d e cad a comissã o d o 
M O B R A L co m o Juiz Eleitora l d a Zona . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  J.  M.  de  Souza Andrade,  Jo-
sé Guilherme  Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 18-10-83). 

RESOLUÇÃO N ! 11.76 3 
(de 18 de outubro d e 1983) 

Processo n? 6.189 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

O Decreto-lei  n?  1.687, de  18-7-79,  mandando 
cancelar os  débitos  de  qualquer  natureza  para 
com a  Fazenda  Nacional,  não  tem  aplicação  às 
multas de  natureza eleitoral. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , esclarece r qu e o  Decreto-
lei n'. ' 1.687 , d e 1 8 de julh o de 197 9 não tem aplicaçã o à s 
multas eleitorais , nos termo s d o voto d o Relator , qu e fi-
ca fazendo part e integrante d a decisão . 

Sala da s Sessões~d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 8 de outubr o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Torreão Braz,  Relator . —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de  30-11-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, adot o com o relatóri o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , qu e expõ e e  aprecia a  ma-
téria neste s termos (fls . 13/16): 

"1 . Trata-s e d e expedient e encaminhad o pe -
lo Senho r Diretor-Gera l ao Exmo . Sr . Ministr o 
Presidente dess e Colend o Tribunal , objetivand o 
dirimir dúvida s suscitada s pelo s Tribunais Regio-
nais Eleitorais , quant o à  aplicaçã o d o Decreto-lei 
n? 1.687/7 9 à s multa s imposta s a o eleito r qu e dei -
xar d e vota r e  não se justifica r e ao brasileir o na-
to, qu e nã o se alistar at é os 19 (dezenove) anos , o u 
ao naturalizad o qu e nã o se alistar , at é 1  (um) an o 
depois d e adquirid a a  nacionalidad e brasileir a 
(Código Eleitoral , artigo s 7 ? e 8?). 

2. A s multa s prevista s no s mencionado s ar -
tigos do Código Eleitora l sã o fixadas entre 3 (três) 
a 1 0 (dez) po r cent o d o salári o mínim o d a região . 
Com a  ediçã o d a Le i n? 6.205, de 29-4-75 , tais mul -
tas passara m a  se r aplicada s co m bas e n o salári o 
de referência (artigo s 1 ? e 2?). 

3. O  Decreto-lei n? 1.687/79 dispõe : 
"Ar t . 1 ? Fica m cancelado s o s débito s 

de qualque r naturez a par a co m a  Fazend a 
Nacional, d e valo r originári o igua l o u infe -
rior a  Cr $ 1.000,00 (u m mi l cruzeiros) , ins -
critos com o Dívid a Ativ a d a União , pela s 
Procuradorias d a Fazend a Nacional , at é 31 
de dezembr o d e 1978 , arquivando-s e o s res -
pectivos processos administrativos . 

Art . 2 ? Fica m cancelado s o s débito s 
concernentes a o Impost o sobr e a  Renda , a o 
Imposto sobr e Produto s Industrializados , 
ao Impost o sobr e a  Importação , a  multas de 
qualquer natureza  previstas  na  legislação 
em vigo r e  a s custa s processuais , d e valo r 
originário igua l o u inferio r a  Cr $ 1.000,0 0 
(um mi l cruzeiros) , constituído s at é 3 1 d e 
dezembro d e 1978 , ainda  não  inscritos  com o 
Dívida At iv a d a União" . 

4. Po r su a ve z o Decreto-lei n° 1.736/79, rez a 
em seu artig o 6?: 

"Para o s fin s do s artigo s 1 ? e  2 ? d o 
Decreto-lei n ? 1.687 , d e 1 8 de julho de 1979 , 
tomar-se-á o  valo r d e qu e trat a o  artig o 1 ? 
do Decreto-le i n? 1.699 , d e 1 6 de outubr o d e 
1979". 

Esse últim o dispositiv o legal , Decreto-le i n? 
1.699/79, estatu i e m seu artigo 1°: 

"Ficam cancelado s o s débito s d e qual -
quer naturez a par a co m a  Previdênci a So -
cial e  o s proveniente s d e contribuiçõe s po r 
lei devida s a  terceiro s e  arrecadado s pel o 
Instituto d e Administraçã o Financeir a d a 
Previdência e  Assistênci a Socia l —  I A P AS 
—, d e valo r originári o igua l o u inferio r a 
Cr$ 3.000,0 0 (trê s mi l cruzeiros) , consti -
tuídos at é 3 0 d e setembr o d e 1979 , 
arquivando-se o s respectivo s processo s ad -
ministrativos". 

5. Observa-s e assim , qu e o  valo r d e Cr $ 
1.000,00 (u m mi l cruzeiros) constant e d a redaçã o 
originária do s artigo s 1°.  e 2 ? d o Decreto-le i n ! 
1.687/79, fo i elevad o para _ Cr $ 3.000,0 0 (trê s mi l 
cruzeiros), segund o s e v ê dã~redaçã o d o artig o 6? 
do Decreto-le i n? 1.736/79 , combinad o co m o  arti-
go 1°  do Decreto-le i n? 1.699 , d e 1979 . 

6. A s sançõe s contida s no s dispositivo s d ó 
Código Eleitora l (artigo s 7 ? e  8?) , inserem-s e n o 
conceito da s denominada s multa s administrati -
vas, aplicada s pel o magistrad o ao s brasileiro s 
que descumpre m a  obrigatoriedad e d o alistamen > 
to e  d o vot o (Constituiçã o Federal , §  1°.  d o artig o 
147 e artigo 6? do Código Eleitoral) . 

7. Tai s multa s revelam , portanto , a  form a 
encontrada pel o legislador , a  fi m d e puni r admi -
nistrativamente o  brasileir o qu e descumpri r a s 
suas obrigações eleitorais . 

8. Es tã o capitulada s n o context o d a legisla -
ção eleitoral , quer n o concernente à  sua aplicação , 
quer n o referent e à  su a cobranç a (Códig o Eleito -
ral artig o 367 , incis o I  a  X  e  § § 1! a  5?) . Por isso , 
pode-se afirma r qu e s e tratam d e norma s d e direi -
to eleitoral , insuscetívei s d e sere m afastada s iso -
ladamente d e seu contexto . 

9. O  Decreto-le i n? 1.687/79 , qu e disciplin a o 
cancelamento da s multa s d e qualque r naturez a 
previstas n a legislaçã o e m vigor , fo i editado pel o 
Presidente d a República , co m fulcro n o artig o 55, 
da Consti tuição . Ora , a  previsã o constituciona l 
que deleg a competênci a a o Presidente d a Repúbli -
ca par a legisla r atravé s d e Decreto-lei , limita-se, 
tão-somente, à s seguintes matérias : seguranç a na -
cional; finança s públicas , inclusiv e normas tribu -
tár ias ; e  criaçã o d e cargo s público s e  fixaçã o d e 
vencimentos (Constituição , artig o 55 , inciso s I  e 
III). 

10. Nã o há, assim, a  previsã o constitucional 
para qu e poss a o  President e d a República , po r 
Decreto-lei, legisla r sobre matéri a d e Direit o Elei -
toral. Po r su a Vez , estando a s multa s so b exame , 
inseridas n o context o d o noss o Direit o Eleitoral , 
conclui-se, qu e o  Decreto-le i que cancel a multas , 
não alcanç a a s eleitorais , so b pen a d e nesse parti-
cular, pode r se r acoimad o d a eiv a d e inconstitu -
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cionalidade, poi s a  competênci a par a legisla r so-
bre a  matéria é  privativa do Poder Legislativo . 

11. É  de se observar, po r outro lado , qu e a 
consulta, n o que se refere ao s brasileiros que nã o 
se alistara m (Códig o Eleitoral , artig o 8?) , 
encontra-se prejudicada , e m face d a superveniên-
cia d a Lei n? 6.937, de 31-8-81, que no seu artig o 1? 
dispõe: 

" A r t . 1 ? A  multa prevista no artigo 8? 
da Le i n? 4.737, de 15 de julho de 1965, nã o 
se aplicar á ao s que se inscreverem até a da-
ta do encerramento d o prazo de alistamento 
para as eleições de 1982" . 

12. Pel o exposto , o  parecer é  no sentido de 
que o  cancelament o d e multas , po r decreto-lei , 
não alcanç a a s de natureza eleitoral , por não ser 
de competênci a d o Poder Executiv o legislar sobr e 
a matéria , e  sim do Poder Legislativo" . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, pela s razõe s constante s d o parece r acim a 
transcrito, me u voto é  no sentido d e que o Decreto-lei 
n? 1.687/79 não tem aplicaçã o à s multas eleitorais . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n? 6.189 -  Class e 10 Í —  DF — Rei.: M i n . Tor -
reão Braz . 

Decisão: Esclarecera m que o Decreto-lei n? 1.687, de 
18 de julho de 1979 nã o tem aplicação à s multas eleito -
rais. 

Presidência d o Ministr o Soares  Muâoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  J.  M. de Souza Andrade,  Jo-
sé Guilherme  Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 18-10-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.771 
(de 2 7 de outubro d e 1983) 

Processo n? 6.879 — Classe 10? —  Distrito Federa l 
(Brasília) 

Registro do  Diretório  Nacional  e  Comissão 
Executiva do  PDS. 

Pedido deferido. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, deferi r o  pedido, nos 
termos d o voto do Relator, que fica fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 7 de outubro d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Rafael  Mayer,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada n o DJ de 30-11-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e de,pedid o d e registro d o Diretóri o 
Nacional e  da Comissão  Executiva  do  Partido  Demo-
crático Social.  Co m vist a do s autos , a  ilustrad a 
Procuradoria-Geral Eleitora l emiti u o  seguint e parece r 
(fls. 46/48) : 

"1. O  Partid o Democrátic o Socia l —  PD S 
— através d o Presidente d e sua Comissão Execu -
tiva Naciona l requer , no s termos d o artigo 89 , da 
Resolução n ? 10.785/80 , o  registr o d o diretóri o 
nacional eleit o em convenção realizad a em 10 d e 
julho d e 1983, convocad a po r edital publicad o no 
Diário Oficial  d a União d o dia 1? do mesmo mê s 
e ano , n a forma d o disposto n o artigo 39 , juntan -
do par a tant o ata s devidament e rubricada s pel a 
Secretaria do Tribunal Superio r Eleitoral . 

2. Publicad o o  edita l a  qu e alude o  artig o 
92, decorre u o  praz o se m manifestação d e qual-
quer convenciona l (fl . 42). Const a aind a d o pedi-
do, à  f l . 40, ofício encaminhad o pel o Senho r Ob -
servador designad o pel o Tribuna l Superior , es-
clarecendo que a convenção transcorre u e m clima 
de normalidad e e , à f l . 37, informação d a Subse-
cretária Judiciár i a esclarecend o qu e o Partido re-
gistrou diretório s regionai s em número suficient e 
ao registr o d o diretório nacional , segund o deter -
mina a  regr a d o artig o 7 0 d a Resoluçã o n ? 
10.785/80. 

3. D o exame d o mérito, infere-s e qu e foram 
registradas dua s chapa s d e candidatos , denomi -
nadas chapa A  e  chapa B,  obtendo a  primeira 572 
votos e  a segunda 312 , de um total d e 889 votos , 
com o  compareciment o d e 763 convencionais. A 
chapa A  elege u 7 7 membros efetivo s e  26 suplen-
tes, e  a chapa B  42 membros efetivo s e  14 suplen-
tes, nu m tota l d e 121 membros, incluind o os líde-
res n a Câmara do s Deputados e  Senado Federal , 
e 4 0 suplentes (artig o 55 , § 1?, da Le i Orgânic a 
dos Partido s Políticos , redaçã o d a Le i n? 
7.090/83), obedecid a aind a a  proporcionalidad e 
prevista no s incisos do artigo 4 3 da Resolução n? 
10.785/80. D a mesma forma , e  consoante determi -
na o  artigo 7 9 da referida Resolução , fo i o diretó-
rio naciona l consti tuíd o co m pel o meno s u m 
membro de cada seçã o regional . 

4. N o tocante à  Comissã o Executiva , eleit a 
em reuniã o d o Diretório realizad a em 15 de julho 
de 1983 , temo s qu e foi composta segund o deter -
mina a  regr a d o artig o 7 0 d a Resoluçã o n ? 
10.785/80. 

5. N o entanto, a  noss o ver , nã o pode o  pre-
sente pedid o ser deferido d e pronto, um a ve z que 
não vei o acompanhado da s listas de presença do s -
convencionais e  diretorianos (artig o 41 , § 1?), não 
se podend o verificar , po r conseguinte, o  cumpri-
mento da s regras dos artigos 3 8 e 77. Demais dis-
so, d o simples exam e d o edital qu e deferiu o  re -
gistro da s chapa s concorrentes , publicad o n o 
Diário Oficial  d e 24-6-83 , qu e ora pedimos sej a 
anexado, e m confronto co m a  relaçã o do s eleitos 
constantes da Ata, verifica-se: 

a) fora m eleito s com o membro s efetivo s do 
diretório, pel a chap a B,  os Senhores Tarcísi o Bu-
rity e  Wilmar Pallis , qu e não constam d o pedido 
de registro ; 

b) també m fora m eleito s os senhores Ludge-
ro Raulino , Alic i o Franco , Gerard o Renaut , Cris -
tiano Dia s Lope s e  Antôni o Faria s no s lugare s 
respectivamente d e Gilto n Garcia , Jaim e Câma -
ra, Joã o Paganella , Alic i o Franc o e  Benedit o de 
Lira, contrariando , e m princípio , o  dispost o n o 
inciso I  do § 6? do artigo 43 , verbis: 

'os candidatos a o diretório, a  suplent e 
e a  delegado, serã o eleito s co m a chapa em 
que estivere m inscritos , n a orde m d e sua 
colocação n o pedid o d e registro ' (Le i n? 
5.682, artig o 53 , §§ 4? e 5?). 

c) n o tocante ao s suplentes temo s que , co m 
relação à  chap a A , també m nã o foi obedecida a 
ordem d e colocação n o pedido de registro e , pela 
chapa B,  const a com o primeir o suplente o  senhor 
Luiz Gonzag a Borges , qu e acabou po r ocupar o 
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E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.940 -  Class e 10? -  G O - Rei. : Ministro 
Rafael Mayer . 

Decisão: Indeferiu-se , no s termo s d o vot o d o Rela -
tor. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  J.  M.  de  Souza  Andrade, 
José Guilherme  Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 8-11-83) . 

RESOLUÇÃO N ? 11.784 
(de 17 de novembro de 1983) 

Processo n? 6.939 — Classe 10? —  Distrito Federal 
(Brasília) 

Transmissão gratuit a e m red e naciona l de rá-
dio e  televisão. Situaçã o d a Embratel . Revogação 
parcial d a Resoluçã o n ? 10.291/77. 

1. Se  os  serviços  da  Embratel  são  absoluta-
mente indispensáveis  à  consecução  de  transmis-
sões em  rede  nacional  de  rádio  e  televisão  e  se  a 
lei assegura  aos  Partidos  direito  à  gratuidade 
dessas transmissões  sem  haver  estabelecido 
qualquer distinção  em  favor  da  Embratel  ou  das 
empresas-pólos de  integração  estadual,  os  servi-
ços destas  e  daquela  deverão  ser  prestados  tam-
bém gratuitamente,  como  o  são  os  dados  das 
emissoras particulares  ou  estatais  de  rádio  e  tele-
visão. 

2. Revogação  do  inciso XII  do  art.  1?  da Re-
solução n?  10.291/77 por incompatibilidade  com  o 
principio da  gratuidade  consagrado  pelo  art.  118 
da LOPP. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , revoga r o  inciso XII , d o 
art. 1 ? da Resoluçã o n ? 10.291, de 13-6-77 , uma vez que a 
gratuidade da s transmissõe s prevista s n o art . 11 8 d a 
L O P P dev e estender-s e ao s serviço s d a Embrate l e da s 
empresas-pólos d e integraçã o estadual , no s termo s d o 
voto do Relator , que fic a fazend o part e integrant e d a de-
cisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de novembr o d e 198 3 —  Soares Munoz, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o D J de 25-11-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Ao aprecia r sugestã o d e reexam e d e noss a Resoluçã o n ? 
10.291/77, na parte e m que dispô s sobr e remuneraçã o de -
vida à  Empresa Brasileir a d e Telecomunicaçõe s S .A . — 
E M B R A T E L e  à s empresas-pólo s d e integraçã o esta -
dual pelo s serviço s prestado s quant o à s transmissõe s 
gratuitas do s Partido s Político s n a red e naciona l de rá-
dio e  televisão, o  eminente Ministr o Rafae l Maye r reco -
mendou e m seu douto voto que o assunto foss e objet o d e 
outro processo , autorizando , desd e logo , a  Secretária " a 
entrar e m contat o co m a mencionada Empresa , a  fim de 
verificar a  possibilidad e da isençã o d e pagament o e m 
casos futuros " (part e fina l d o vot o referent e à  Resolu -
ção n ? 11.704, de 30-6-83, à  f l. 5). 

2. Formad o o  nov o processo , fo i ouvid a a  E M-
B R A T E L , que , faland o pel a Diretori a d e Operaçõe s Na-
cionais, pretende u sustenta r a  impossibilidad e legal d e 

prestar gratuitament e seu s serviço s pela s seguinte s ra -
zões: 

" A E M B R A T E L nã o é mais uma empresa pú-
blica e  sim um a sociedad e d e economi a mista , n a 
forma d o Decret o n? 70.913, 02-08-72. A sua finali -
dade primordia l é  a  d e presta r serviço s público s 
de telecomunicações , sendo , po r conseguinte , re -
munerada po r tarifa s fixada s pel o Pode r Conce -
dente. 

É preceit o constituciona l (inciso II, art . 167) , 
de outro lado , que a s tarifas deve m permiti r a jus-
ta remuneraçã o d o capital, o melhoramento e a ex-
pansão d o serviç o e , também , assegura r o 
equilíbrio econômic o e  financeiro do contrato, ist o 
é, d a própri a exploraçã o d o serviç o público . 

Evidentemente, cas o a  E M B R A T E L viess e a 
prestar, gratuitamente , serviço s público s d e tele -
comunicações a  u m determinad o usuário , o  aten -
dimento a o mencionado preceito constitucional só 
seria possíve l fazend o recai r sobr e o s demai s 
usuários o s ônu s d e u m serviç o recebid o po r ou -
trem, o  qu e contraria , d e mod o at é flagrante , o 
princípio basila r d e qu e o  usuári o d e u m serviç o 
público apena s dev e esta r obrigad o a  paga r pel o 
que, efetivamente , utiliza . 

Essa razão , certamente , levo u a  que s e fizess e 
constar d o Estatuto Socia l d a E M B R A T E L (Pará -
grafo único , artig o 2? ) proibiçã o n o sentid o d a so -
ciedade concede r abatiment o o u isenção d e tarifa s 
de seu s serviços . Ness a conformidade , soment e 
diante d e dispositiv o lega l específic o poder á a 
E M B R A T E L , licitamente , prestar serviço s públi -
cos d e telecomunicaçõe s se m a  cobranç a da s cor -
respondentes tarifas . 

No qu e di z respeit o ao s serviço s público s d e 
telecomunicações prestado s pel a E M B R A T E L , o 
citado artig o 118 , da Le i n? 5.682/71, não determi-
na, diret a o u indiretamente , a  gratuidad e d a res -
pectiva prestação . O  se u mandament o é  dirigido , 
exclusivamente, à s Empresa s d e Radiodifusão , 
que, ressalte-se , tê m o s seu s serviço s remunera -
dos po r preço s estabelecido s livremente , a o con -
trário d a E M B R A T E L compelid a ao uso da s tari -
fas baixada s pel o Poder Concedente. 

Radiodifusão, d e acord o co m o  artig o 1? , d o 
Decreto n ? 52.795, de 31-10-6 3 - Regulament o do s 
Serviços d e Radiodifusã o —  compreende a  trans -
missão d e som (radiodifusã o sonora ) e  a transmis-
são d e son s e  imagens (televisão) , a  serem diret a e 
livremente recebidas pel o público e m geral. 

A E M B R A T E L nã o execut a serviço s d e ra -
diodifusão. A  su a atribuição , nest e particular , 
limita-se à  operaçã o do s centro s d e televisã o d e 
maior class e e m cad a Estado , executand o o s ser -
viços d e t ransmissã o d e sinai s d e televisã o so -
mente entr e esses centros po r ela operados , send o 
seus cliente s exclusivos , exatamente , a s Empre -
sas d e Radiodifusão . 

Entendemos qu e o s motivo s exposto s seja m 
suficientes par a demonstra r a  impossibilidad e le -
gal d a E M B R A T E L prestar , gratuitamente , o s 
serviços público s d e telecomunicaçõe s destinado s 
a possibilita r a t ransmissã o gratuit a pela s Emis -
soras d e Rádi o e  Televisão do s Congressos ou ses -
sões pública s par a a  difusã o d o program a do s 
Partidos Políticos . Colocamo-nos , todavia, à  dis -
posição d e V . S ! par a qualque r outr o esclareci -
mento adiciona l porventur a julgad o necessár io " 
(fls. 12/13) . 

3. A  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, atravé s 
do eminente Dr . Valim Teixeira , entende u qu e o s servi -
ços e m caus a deve m se r prestado s gratuitamente . De -
pois de salienta r que ficar a comprovad a a falta de recur -
sos orçamentário s par a atende r a o cust o do s serviço s 
previsíveis par a est e an o e  de abordar a s razõe s d a E M-
B R A T E L , assi m concluiu o  parecer : 
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lugar do 14? registrado, quand o figuro u no 73? lu-
gar com o candidato a  membro efetivo . 

6. Diant e disso , sugerimo s a  baix a d o pro -
cesso e m diligência a  fim de que o Partido reque -
rente junt e a s lista s d e presenç a do s convencio-
nais e  dos diretorianos (eleiçã o da Comissão Exe -
cutiva), be m como esclareç a a  respeit o da s cha -
pas ta l como fora m registradas , co m as substitui-
ções posteriores" . 

Convertido o  feito e m diligência par a o  atendimen -
to da s proposições d o douto parecer , e  diante d e docu-
mentos e  esclarecimentos trazido s pel o Partid o interes -
sado, o  process o fo i novament e co m vist a à  dout a 
Procuradoria-Geral, qu e assi m s e manifesto u (fls . 
167/168): 

"1 . Retorn a a  est a Procuradoria-Gera l o 
presente process o d e pedido d e registro d o Dire -
tório Naciona l e  Comissã o Executiv a d o Partido 
Democrático Social , eleito s e m reuniões realiza -
das e m 10 e 15 de julho de 1983, respectivamente , 
após atendid a a  determinaçã o contid a n o respei-
tável despach o d e f l. 56, par a tant o juntando : 

a) list a d e presenç a devidament e autentica -
da pel a Secretari a d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral; 

b) esclarecimento s quant o à s alterações ha-
vidas na s chapas registrada s apó s o  deferiment o 
inicial publicad o no Diário Oficial  d e 10 de junho 
de 1983 . 

2. D o seu exame, ressalt a qu e tanto n a con-
venção par a eleiçã o d o Diretório com o na reuniã o 
para eleiçã o d a Comissã o Executiv a fo i obedeci-
do o  quorum mínim o fixad o nos artigos 3 8 e 77 da 
Resolução n ? 10.785/80. E m relação à  composiçã o 
das chapa s registrada s temo s que , por ofício d e 8 
de julho , os instituidores d a chapa B  solicitaram 
o registro das alterações havidas , estand o confor -
me a  relaçã o do s eleitos e , no tocante à  chapa A 
no qu e se refer e à  colocaçã o do s Suplentes, tão-
somente, esclarec e o  ilustr e President e d o Parti -
do, qu e as modificaçõe s havida s o  fora m e m ra -
zão d e 'entendimento s realizado s entr e o s subs -
critos das duas chapas , co m o que foram elabora -
das a s dua s cédula s oficiai s submetida s à  Con -
venção' , co m o que , a  noss o ver , encontram-s e 
plenamente sanada s a s dúvida s levantada s n o 
parecer d e f l. 46, mesmo porqu e nenhum a impug -
nação houv e ness e sentido . 

3. Pel o exposto , cumprida s a s disposiçõe s 
legais pertinente s pel o Partid o or a requerente , 
somos pel o deferimento d o pedido". 

Tenho por feito o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, esto u d e acord o co m o dout o parecer , e m 
que fora m cumprida s a s exigências legais , nã o tendo si -
do suscitad a qualque r impugnaçã o quant o ao s procedi-
mentos, e m qualquer d e suas fases , razã o po r que voto 
pelo deferiment o d o pedido de registro. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.879 -  Class e 10 ? -  D F - Rei. : M i n. Ra -
fael Mayer . 

Decisão: Deferiu-s e o pedido. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz:  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  J.  M.  de  Souza  Andrade, 
Sérgio Dutra  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 11.779 
(de 8 de novembro de 1983) 

Processo n? 6.940 —  Classe 10? 
Goiás (Goiânia ) 

Requisição de  funcionário  lotado  fora  da 
área de  jurisdição do  Juízo Eleitoral.  Caso  espe-
cial, dependente  de  prévia  autorização  do  TSE 
(Lei n?  6.999, de  7 de junho de  1982, art.  2?). 

Indeferimento de  pedido por  falta  de  funda-
mentação que  o justifique. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido , 
nos termo s d o voto d o Relator, qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 8  de novembro d e 1983. —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Rafael  Mayer,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada n o DJ de 30-11-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, atravé s d o telex de f l. 2 o T RE de Goiás di-
rige a esta Cort e a seguinte solicitação : 

"Face disposiçõe s Le i n? 6.999/82 , submet o 
esse Colend o Tribuna l pedid o requisiçã o funcio -
nário Joaqui m Marcelin o d e Camargo , Agent e 
Administrativo d a Universidad e Federa l d e 
Goiás par a a  105 ? Zon a Eleitora l d e Campos Be -
los -  G O " . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  Le i n? 6.999, d e 7 de junho d e 1982, esta -
becele em seu art. 2? : 

"Ar t . 2 ? A s requisiçõe s par a o s Cartório s 
Eleitorais deverã o recai r e m servido r lotad o n a 
área d e jurisdição d o respectivo Juíz o Eleitoral , 
salvo caso s especiais , a  critéri o d o Tribunal Su-
perior Eleitoral" . 

A simple s leitur a da norma lega l evidencia que so -
mente e m casos excepcionai s ser á admitid a a  requisi -
ção d e funcionário qu e não estiver lotad o na área d e ju-
risdição d o respectivo Juíz o Eleitoral . E  par a qu e tai s 
requisições —  de caráter excepciona l — possam se r efe-
tuadas, é  necessári a autorizaçã o d o Tribunal Superio r 
Eleitoral. 

Trata-se d e inovaçã o d a Le i n ? 6.999/82, um a ve z 
que a s requisiçõe s d e funcionário s sempr e fora m auto -
rizadas apena s pelo s Tribunai s Regionais Eleitorais in -
teressados (Códig o Eleitoral , art . 30 , inciso s XII I e 
XIV), e  quis o  legislador submeter a  hipótese à  discipli -
na restrita . 

Fora d e dúvida, assim , que , para autoriza r tai s re-
quisições, d e sua responsabilidade, o  Tribunal Superio r 
Eleitoral dev e se r informado, e m cada caso , da s razõe s 
que justifica m a  medid a excepcional , nã o bastando , 
pois, um simples pedido , sem qualquer fundamentação . 

Acrescente-se, aliás , qu e após a  vigênci a d a Lei n ? 
6.999/82, houv e u m pedido d o T RE do Piauí , nenhu m 
dos demai s 2 2 T R E s, send o est e o quarto pedid o formu -
lado pel o T R E de Goiás n o corrente ano , conforme me 
foi informad o verbalment e pel a Secretaria . 

Diante d o exposto, o  meu voto é  no sentido d e ne-
gar a  autorizaçã o solicitada , po r falta d e fundamenta -
ção qu e a justifique, sem prejuízo d e eventual exam e de 
novo pedido , devidament e justificado . 

(Sessão de 27-10-83). (Decisão unânime). 
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" A noss o ver , entretanto , nã o cabe à  Justiç a 
Eleitoral arca r co m o  ônu s decorrent e d a trans -
missão n a parte que s e refere à  prestação d e servi -
ço efetuad a pel a E M B R A T E L . E m primeiro, a lei 
é clar a a o dize r qu e referida s transmissõe s serã o 
efetuadas gratuitament e pela s emissora s d e rádi o 
e televisão , estand o implícit o a i qu e serã o gratui -
tos quaisque r serviço s prestado s par a possibilitar 
a t ransmissão , seja m ele s prestado s pela s empre -
sas privada s ou ligadas ao Governo, sob qualque r 
forma. Nã o se pode , aqui , e m noss o entendimen -
to, faze r distinções , um a ve z qu e a  prestaçã o d o 
serviço e m si , não admite. Não se realiz a u m sem 
a interferênci a diret a d o outro . Nã o se trat a tam -
bém, d e um a prestaçã o d e serviç o genérica , qu e 
deve se r remunerad a adequadamente , segund o o 
preceito constitucional , más si m d e um a exceçã o 
prevista e m lei. 

De outr o lado , s e a empresa E M B R A T E L , pe -
los motivo s expostos n o referid o expediente , nã o 
pode deixa r de se r remunerad a adequadamente , a 
não se r fazend o recai r sobr e o s demai s usuário s o 
ônus d o serviç o prestado , entendemo s qu e est e 
deve recair , aind a qu e onerand o e m demasi a so -
bre a s empresa s privada s d e radiodifusã o e  d e 
t ransmissão d e son s e  imagen s (televisão) , qu e 
são a s verdadeira s cliente s d a E M B R A T E L , e 
nunca sobr e a  Justiç a Eleitoral , a  que m compet e 
tão-somente marca r a  dat a par a a  t ransmissã o e 
requisitar o s horários . 

Como bem acentuou o  eminente Ministr o Jos é 
Guilherme Villela , a o relato r o  Processo n ? 6.889 , 
t ransmissão gratuit a d o Partid o d o Moviment o 
Democrático Brasileiro , referid a transmissã o 
caracteriza-se com o verdadeir o deve r cívic o im -
posto pel a le i às empresa s particulares . S e esta s 
cumprem co m o seu papel , da mesma form a e com 
justiça deveri a a empresa estatal . 

Assim com o o eminente Ministro , entendemo s 
que o  disposto n o inciso XI I do artigo 1 ? da Reso-
lução n ? 10.291 , exorbita do s dispositivo s regula-
mentados, merecendo , po r isso , se r revist o pel o 
Colendo Tribunal , n o us o d a faculdad e conferid a 
pela própri a Le i n? 6.339/76 , e m se u artig o 3? " 
(fls. 21/22) . 

VOTO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Em vot o proferid o n o Proc . n ? 6.889 , qu e de u orige m à 
Resolução n ? 11.712 , de 16-8-8 3 —  de qu e anex o um a xe-
rocópia par a melho r esclareciment o d a matéri a —  fiz 
ampla recapitulaçã o do s antecedente s e da legislaçã o re -
lativa à  t ransmissã o gratuit a e m red e naciona l de rádi o 
e televisão d e sessõe s pública s o u congressos destinado s 
à difusã o d o programa part idário . 

2. Emitind o opiniã o d e caráte r estritament e pes -
soal sobr e noss a Resoluçã o n ? 10.291/77 , acentue i na -
quela oportunidad e qu e s ó fazi a restriçã o ao s dispositi -
vos regulamentares , quand o fo i estabelecid o n o incis o 
XI I d o art. 1 ? que "a s despesa s decorrentes do s serviço s 
prestados à s t ransmissõe s e m red e pela Empres a Brasi -
leira d e Telecomunicaçõe s S . A. — E M B R A T EL —  e pe-
las empresas-pólo s d e integraçã o estadua l correrã o à 
conta da s verba s própria s d a Just iç a Eleitoral" , e  ist o 
porque "ess a remuneraçã o a  empresa estata l par a cum -
prir verdadeir o deve r cívic o qu e a  le i impõe à s própria s 
empresas particulares , s e m e afigurava , data  venia, 
exorbitante do s dispositivo s regulamentados , qu e nã o 
fazem qualque r distinçã o par a o  efeito d a obrigaçã o d e 
gratuidade". 

3. Examinand o a s razõe s apresentada s pel a E M-
B R A T E L e  confortad o co m a  adesã o d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , nã o tenho dúvid a e m per -
sistir n a opiniã o anteriorment e expendida . 

4. A  L O P P , e m verdade , assegur a ao s Partido s o 
direito à  t ransmissã o gratuit a pel a red e nacional  de  rá -
dio e  televisão d e sessõe s par a difusã o d o programa par -
tidário (art . 118) , mas nã o há dúvid a d e qu e ess e direito 
só poder á se r eficazment e exercid o at ravés do s serviço s 

da E M B R A T E L e  das empresas-pólo s d e integraçã o es -
tadual. Exclui r a  obrigatoriedade d a intevençã o d a E M-
B R A T E L o u exigi-l a apena s mediant e remuneraçã o é  o 
mesmo qu e suprimi r aos Partido s o  direito de  transmis-
são nacional  gratuita  assegurado  por  lei. 

5. Nã o importa a  naturez a jurídic a d a empres a — 
se públic a o u privada , s e estata l o u particular , s e em -
presa públic a o u sociedade d e economia mista —  porque 
a le i nã o distingui u pessoas quand o a  todo s impô s o s 
ônus d a t ransmissã o gratuita , qu e representa m limita -
ções o u restriçõe s d e interesse s individuai s e m favo r 
dos interesse s coletivo s encarnado s pelo s Partido s 
Políticos. 

6. Embor a a  prestaçã o desse s serviço s gratuito s 
seja incômod a par a a  E M B R A T E L , lh e diminua lucros, 
possa repercuti r sobr e a  composição da s tarifas , o u pre-
judique a  melho r realizaçã o d e seu s fin s empresariais , 
ela s ó poderi a eximir-s e de prestá-los , s e nã o lhe tives-
sem sid o imposto s po r le i (CF, art. 153 , §  2?). É óbvio , 
contudo, qu e a  E M B R A T E L e  qualque r outr a empres a 
pública o u privad a d o seto r d e telecomunicaçõe s tê m 
tal obrigaçã o e m virtud e d a citad a Le i n ? 6.339 , d e 
l?-7-76, qu e de u nov a redaçã o a o art . 11 8 da Le i Orgâni-
ca do s Partido s Políticos , obrigaçã o essa , aliás , qu e j á 
vinha d a Le i de 1965. 

7. E m regra, o s devere s d e caráte r públic o nã o po-
dem se r cumprido s pelo s particulare s senã o co m maio-
res o u menore s sacrifícios . Paga r impostos , po r exem -
plo, é  um desses deveres onerosíssimos , d e cujo cumpri -
mento qualque r pessoa , inclusiv e a  E M B R A T E L , s ó po-
derá isentar-se , s e for dispensada d o pagamento po r lei. 

8. N o caso d a t ransmissã o pel o rádi o e  pela televi -
são do s programa s partidários , a  le i nã o estabelece u 
qualquer isençã o par a a  E M B R A T E L , quand o impô s a 
obrigação indistintament e a  quaisque r pessoa s pública s 
ou privadas , cujo s serviço s seja m indispensávei s à  su a 
realização, a  qua l dev e se r gratuit a e  em âmbit o nacio -
nal. 

9. Compreend o qu e nã o convenh a ao s interesse s 
empresariais d a E M B R A T E L ta l gratuidade , com o tam-
bém nã o o convenha aos da s emissora s d e rádio e  televi -
são, qu e j á s e tê m insurgid o contra ess a restrição . En -
quanto, porém , o  legislador não vier a  considerar justo s 
os reclamos e revogar o u modificar a s obrigaçõe s legais , 
esta Cort e não poderá fazê-l o porqu e nã o deve orientar -
se pela s sua s própria s concepçõe s d e justiça , ma s pela s 
do Poder Legislativo . 

10. E m suma, vot o por qu e s e revogue o  inciso XII 
do art . 1 ? da Resoluçã o n ? 10.291 , de 13-6-77 , por incom -
patível co m a plena gratuidade assegurad a pel a mencio-
nada disposiçã o d a Le i Orgânica do s Partido s Políticos . 

E X T R A T O D A A T A 
Proc. n ? 6.939 -  Class e 101 —  DF — Rei.: M i n . Jos é 

Guilherme Vil lela . 
Decisão: Resolvera m revogar o  incis o 1 2 do art . 1 ? 

da Resoluçã o n ? 10.291 , de 1 3 de junh o d e 1977 , nos ter -
mos d o voto d o Ministro-Relator . Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  J.  M.  de  Souza Andrade,  Jo-
sé Guilherme  Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 17-11-83). 

A N E X O A  RESOLUÇÃ O N ? 11.784 

RESOLUÇÃO N ? 11.712 
(de 16 de agosto d e 1983) 

Processo n? 6.889 —  Classe 101 — Distrito Federal 
(Brasília) 

Partido Político . Difusã o d o programa . 
Transmissão gratuit a e m rede naciona l de rádi o e 
televisão. 
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1. A  LOPP  (art.  118,  inciso  III  e  parágrafo 
único) assegura  aos  Partidos  o  direito à  transmis-
são gratuita  em  rede  nacional de  rádio  é  televisão 
de congresso  destinado  à  difusão  do  programa 
partidário. 

2. Deferimento  do  pedido  do  PMDB,  na  for-
ma dos  precedentes  relativos  ao  extinto  MDB  e 
aos atuais  PDT,  PTB  e  PT. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido no s ter -
mos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e integran -
te d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de agost o d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Presidente. O  Diretóri o Naciona l d o P M D B , pretenden -
do promove r congress o par a difusã o d o program a parti -
dário, e m dia , hor a e  loca l indicado s n a petiçã o inicial , 
requer a  autorizaçã o dest a Corte , a  fi m de que , no s ter -
mos d o art . 118 , incis o III , d a L O P P , venh a o  referid o 
congresso a  se r transmitid o pel a red e naciona l d e rádi o 
e televisão, gerado s so m e  imagem pela Rede Globo . 

2. Com o a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l j á 
teve ocasião d e opina r e m datas recentes sobre idêntica s 
pretensões d e outro s Partidos , julgue i dispensável ouvi -
la nest e caso . 

VOTO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Desde su a primeir a Le i Orgânica d e 1965 , fo i impost o 
aos Partido s Político s u m deve r d e atuaçã o permanent e 
a se r cumprid o mediant e a  realizaçã o d e determinada s 
atividades prevista s n a lei , entre a s quai s a  promoçã o 
de congresso s o u sessõe s pública s par a a  difusão d e se u 
programa. 

2. Par a maio r comodidad e n o exercíci o dess e de -
ver, o  legislado r asseguro u ao s Partidos , qu e sã o noto -
riamente carente s d e recurso s financeiro s próprios , o 
favor d a gratuidad e d a t ransmissã o desse s congresso s 
ou sessõe s pública s par a a  difusã o do s programa s par -
t idários a t ravé s da s concessionária s d e rádi o e  televi -
são. 

3. Apesa r d e alguma s insinuaçõe s e m contrário , a s 
normas e m caus a nã o constitue m qualque r resídu o d e 
arbítr io legislativo , porquanto fora m ela s regularment e 
discutidas e  votada s pel o Congress o Nacional , com o s e 
pode percebe r d e simple s recapitulaçã o d a históri a d o 
dispositivo e m nosso ordenament o jurídico . 

4. Co m efeito , constitui u el e inovaçã o d o antepro -
jeto elaborad o e m 196 5 pel o própri o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, cuj o art . 8 4 defini u a  funçã o permanent e do s 
Partidos e  assim dispô s e m seu parágraf o único : 

"Os partidos , n o âmbit o d e sua circunscrição , 
deverão realizar , pel o meno s uma  vez  por  ano, 
uma sessã o públic a par a difusã o d e se u progra -
ma, assegurad a a  gratuidad e d e su a transmissã o 
na forma prevista em le i" (v. texto integra l do ante-
projeto e  d a respectiv a exposiçã o d e motivo s d o 
saudoso President e Cândid o Mott a Filh o i n B E 
161). 

5. Ess e text o nã o sofre u qualque r modificaçã o n a 
Mensagem n°  228 , d e 1965 , com a  qua l o  Poder Executi -
vo remete u a o Congress o o  entã o denominad o Estatut o 
Nacional do s Partido s Político s (cf . art . 79 , parágraf o 
único, e m Lei  Orgânica  dos  Partidos  Políticos,  ed . Sena-
do Federal , 1/42). 

6. N a discussã o parlamenta r d a lei , fo i propost a 
até mesm o a  ampliaçã o par a dua s o u trê s sessõe s 
anuais, com o mostram a s emenda s n?s 19 5 e 196 dos De-
putados Noronh a Filh o e  Tabos a d e Almeid a (op . cit. , 
pág. 140) , havend o triunfad o a  posiçã o intermediári a — 
duas sessõe s anuai s —  tanto n o substitutiv o Tars o Du-
tra d a Comissã o d e Just iç a (art . 77 , incis o III , op . cit. , 
11/581), quant o n a primeir a L O P P d e 1965 , cuj o art . 7 5 
estabeleceu: 

Os Partido s terã o funçã o permanent e assegu -
rada: 

(...) 
III —  pela promoção , ao  menos  duas  vezes 

ao ano,  n o âmbit o d a circunscriçã o do s órgão s di-
rigentes, d e congresso s o u sessõe s públicas , par a 
difusão d e se u programa , assegurad a a  transmis -
são gratuit a pela s empresa s transmissora s d e ra -
diodifusão; 

Parágrafo único . A  gratuidad e d a transmis -
são e  o  program a do s curso s a  qu e s e refere m o s 
incisos II I e  V  serã o regulado s e m instruçõe s d o 
Tribunal Superio r Eleitoral . 

7. Quand o s e cuido u d a reformulaçã o legislativ a 
de 1971 , de que resulto u a  vigente L O P P (Le i n? 5.682, d e 
21-7-71, qu e j á sofre u diversa s modificações) , a  orienta -
ção do s trabalho s preparatório s permanece u inalterada . 
Em verdade , o  art . 11 5 d o projet o encaminhad o co m a 
Mensagem Presidencia l n? 47, d e 1971 , conservou a  mes -
ma disposição , explicitando , par a afasta r qualque r dú -
vida, a s empresa s d e televisã o (v . art . 115 , incis o III , 
Lei Orgânica  dos  Partidos  Políticos,  ed . Senad o Fede -
ral, 1974 , 1/32) . O s parlamentare s nã o revelara m outr a 
tendência: or a reclamara m maio r participaçã o do s diri -
gentes part idário s na s sessõe s pública s (Emend a n ? 625 
dos parlamentare s Milto n Cabra l e  Wilso n Braga , op . 
cit., pág . 295), or a a  necessidad e d e fixa r praz o par a a 
regulamentação d o T S E (Emend a n ? 63 1 d o Deputad o 
José Camargo ; Emend a n ? 63 2 d o Deputad o Ald o Fa -
gundes; Emend a n ? 63 3 d o Deputad o Ildéli o Martins ; 
op. cit. , págs . 297/298) , or a sugerira m sensíve l amplia -
ção da norma , d e modo a  facultar ao s Partido s um a hor a 
por mê s na s estaçõe s d e rádi o e  televisã o (Emend a 
n? 635 , d o Deputad o Marco s Freire ; op . cit. , págs . 
298/299). Eis uma expressiv a part e da justificação d a úl-
tima emenda : 

"Nenhum instrument o melho r para atingi r es -
se objetivo , chegand o à s massas , qu e o  rádi o e  a 
T V , atravé s d o qua l s e estar á aprimorand o o  pró -
prio regim e democrático , fazend o co m qu e o  pú -
blico acompanh e a  atuaçã o da s agremiaçõe s 
políticas e , especialmente , o  trabalh o desempe -
nhado po r aquele s qu e merecera m a  confianç a d o 
eleitorado. Iss o permitir á da r maio r vitalidad e à 
vida part idária , possibilitand o uma mai s fáci l ar -
regimentação d e filiado s e  integraçã o d e seu s as -
sociados no s postulado s qu e defende , e m su a lut a 
programática. 

Assegurando-se ess e mei o d e divulgaçã o d e 
apenas um a hor a po r mê s par a cad a Partid o 

. político , nã o se trar á transtorn o e  prejuízos maio -
res par a a s emissora s e , a o mesmo tempo , s e esta -
rá suprindo , pel o meno s parcialmente , a  falt a d e 
recursos e m qu e s e debate m o s Partido s político s 
no Brasi l . 

Por outr o lado , o  contat o periódic o da s agre -
miações par t idár ia s co m o  públic o possibilitará , 
também, um a permanent e prestaçã o d e conta s a o 
povo d e sua s atividade s e  nã o apenas, episodica -
mente, na s véspera s do s pleitos . 

A present e emenda —  em conformidade co m o 
espírito d o própri o projet o d e le i — visa, pois , a o 
fortalecimento do s partido s políticos , e , conse -
qüentemente, d o regim e representativ o e  demo -
crático qu e nele s tê m u m d e seu s esteio s funda -
mentais (op . cit., pág. 299). 
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8. Depoi s d e contribuiçã o d e outr o substitutiv o 
Tarso Dutr a (v : art. 119 , parágrafo único ; op . cit. , págs . 
417 e 453), a Lei n? 5.682, de 21-7-71, assim ficou escrita : 

Art . 118 . O s Partido s terã o funçã o perma -
nente assegurada : 

(...) 

III —  pela promoção , a o meno s dua s veze s 
ao ano, n o âmbit o d a circunscriçã o do s órgão s di-
rigentes, d e congresso s o u sessõe s pública s par a 
difusão d e se u programa , assegurad a a  trans -
missão gratuit a pela s empresa s d e radiodifusã o e 
televisão; 

(...) 

Parágrafo único . A  gratuidade e  o programa 
de cursos a  que s e refere m o s número s II I e  V se-
rão regulado s e m instruçõe s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, ouvida , quant o a o programa , a  Comis -
são Naciona l d e Mora l e  Civism o d e qu e trat a o 
Decreto-lei n? 869, de 12 de setembro de 1969. 

9. É  o  seguint e o  atua l art . 11 8 da L O P P , qu e re -
sultou da Le i n? 6.339, de l?-7-76 : 

Art . 118 . O s Partido s terã o funçã o perma -
nente através : 

(...) 

III —  da promoçã o d e congresso s o u sessõe s 
públicas par a a  difusã o d o seu programa , assegu -
rada a  t ransmissão gratuit a pela s empresa s d e rá-
dio e  televisão ; 

(...) 

Parágrafo único . N a t ransmissã o gratuit a 
pelas emissora s d e rádi o e  televisã o do s congres -
sos o u sessõe s públicas , referido s n o incis o III , 
observar-se-ão a s seguinte s normas : 

a) a s emissora s sã o obrigadas a  reali -
zar, par a cad a u m do s Partidos , e m red e e 
anualmente, um a t ransmissão d e 60 (sessen-
ta) minuto s em cad a Estad o o u Territóri o e 
duas e m âmbit o nacional , po r iniciativ a e 
sob a  responsabilidad e do s Diretório s Re -
gionais e Nacionais; 

b) os  congresso s o u sessõe s pública s 
serão gravado s e  transmitido s a  parti r d e 
vinte e quatro hora s depois ; 

c) nã o ser á permitid a a  transmissã o 
de congresso s o u sessõe s públicas , realiza -
dos no s ano s d e eleiçõe s gerais , d e âmbit o 
estadual o u municipal , no s 18 0 (cento e  oi-
tenta) dia s qu e anteceda m a s eleiçõe s e  até 
45 (quarenta e  cinco) dias depois do pleito; 

d) n a t ransmissã o destinad a à  difusã o 
do programa partidário , nã o será permitid a 
propaganda d e candidatos a  cargos eletivos 
sob qualquer pretexto ; 

e) cad a t ransmissã o ser á autorizad a 
pela Just iç a Eleitoral , qu e far á a  necessári a 
requisição do s horário s à s emissoras d e rá-
dio e  televisão , mediant e requeriment o do s 
Partidos co m antecedênci a de , pel o menos , 
30 (trinta ) dia s d a dat a d a realizaçã o d o 
congresso ou sessão pública . 

10. A  regra vigent e encontro u su a regulamentaçã o 
nas instruçõe s d o T SE contidas n a Resoluçã o n ? 10.291, 
de 13-6-77 , de qu e fo i Relator o saudoso Ministr o Rodri -
gues Alckmi n {BE  311/470) . Emitind o opiniã o estrita -
mente pessoal , s ó faço restriçã o ao s dispositivo s regula-
mentares, quand o fo i estabelecido n o incis o XI I do art . 
1? que "a s despesa s decorrente s do s serviço s prestado s 
às t ransmissõe s e m rede pela Empresa Brasileir a d e Te-
lecomunicações S .A . —  E M B R A T E L —  e  pela s 

empresas-pólos d e integraçã o estadua l correrã o à  cont a 
das verba s própria s d a Just iç a Eleitoral" . Ess a remune-
ração à  empres a estata l par a cumpri r verdadeiro deve r 
cívico qu â a  le i impõ e à s própria s empresa s particula -
res, s e me afigura , data  venia,  exorbitant e do s dispositi -
vos regulamentados , qu e nã o fazem qualque r distinçã o 
para o  efeito da obrigaçã o d e gratuidade . 

11. N a prática , ess e verdadeir o direito-deve r do s 
Partidos nã o vinh a send o exercid o co m a  freqüênci a 
imaginada pelo s legisladores . É  que , autorizad o pel a 
Resolução n ? 10.292, de 14-6-77 , o extinto M D B foi o úni -
co a  exercê-l o ante s d o At o Complementa r n ? 104 , d e 
26-7-77, qu e suspende u e m caráte r provisóri o o  art . 118 , 
inciso III , e  seu parágraf o único . S ó em meados d e 1982, 
quando ess a norm a d e exceçã o j á tinh a sid o revogad a 
pelo art . 3 ? da Emend a Constitucional n ? 11, de 13-10-78, 
foi qu e o  PDT requereu a  autorizaçã o e m causa, qu e lh e 
foi concedid a pela Resolução n ? 11.222, de 22-4-82, assim 
ementada pel o se u Relator , eminent e Ministr o Soare s 
Mufioz: 

"Partidos Políticos . Atuaçã o Permanente . 

O art . 3 ? da Emend a Constituciona l n ? 1 1 re-
vogou o  At o Complementa r n ? 104 , n a part e e m 
que suspendeu , e m caráter provisório , o  direito de 
os partido s político s mantere m a  atuaçã o perma -
nente exigida n o art . 152 , § 2?, item III, da Consti -
tuição d a República , a travé s d a promoçã o d e con -
gressos o u sessõe s pública s par a difusã o d o se u 
programa, assegurad a a  t ransmissã o gratuit a pe -
las empresas d e rádi o e  televisão. Deferid o o pedi-
do d o Partid o Democrátic o Trabalhist a par a 
autorizá-lo a  realiza r uma sessã o públic a destina -
da, exclusivamente , à  difusão d o se u programa , a 
ter luga r n o di a trê s (3 ) d e maio , à s 2 1 horas , n o 
Plenário d o Senado Federal , para posterio r trans -
missão, o u seja , a  parti r da s 2 1 hora s d o di a 4 
(quatro) subseqüente , po r sessent a minutos , e m 
âmbito naciona l e , simultaneamente , e m red e d e 
emissoras de rádi o e  televisão" (B E n? 370/270). 

12. Posteriorment e a o períod o eleitora l de novem -
bro último , o  T SE deferiu o  mesmo benefíci o a o P T B e 
ao P T (Resoluçõe s n? s 11.70 4 e 11.705, de 30-6-83 , relata-
das pelo s eminente s Ministro s Rafae l Maye r e  Carlo s 
Madeira). 

13. Considerand o qu e a  postulaçã o d o P M D B , à 
semelhança do s caso s anteriores , encontr a ampar o n a 
legislação cuj a evoluçã o procure i recapitular neste voto, 
defiro o  pedid o e , no s termo s d o art . 1°,  incis o IV , da 
Resolução n ? 10.291/77 , fix o par a a  t ransmissão d o refe -
rido congress o pel a rede naciona l de rádi o e  televisã o o 
próximo di a 23-9-83, a parti r de 20:3 0 horas, determinan -
do ainda que s e faça m a s necessária s comunicações . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.889 -  Class e 10! —  DF — Rei.: M i n . Jos é 
Guilherme Vil le la . 

Decisão: Deferiu-s e o pedido. Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministros : Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 16-8-83). 
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SUPREMO TRIBUNA L FEDERA L 
A G . N ? 96.097-0 - AL(* ) 

Agtes.: Fernand o Correi a Ribeir o e  outr o (Adv. : 
Antônio Nabo r Areia s Bulhões) . Agdos. : Diretóri o Re -
gional d o Partido  Democrático  Social  —  PDS  e  outr o 
(Adv.: Laur o Farias) . 

Despacho: Fernand o Correi a Ribeir o e  outr o inter -
põem agrav o d e instrument o par a est a Corte , 
mostrando-se inconformado s com o r. despach o d o ilus -
tre President e d o C . Tribuna l Superio r Eleitoral , M i-
nistro Soare s Munoz , qu e fo i exarado neste s termos : 

"O recurs o especial , em qu e figura , com o re -
corrente, Moa b Leit e Pessoa , candidat o a  verea -
dor pel o P DS de Maceió , e , com o recorridos, Fer -
nando Correi a Ribeir o e  Audival Améli o d a Silv a 
Nino, eleito s respectivament e vereado r e  1 ? su -
plente d e vereado r pel o PDS e o Diretóri o Regio -
nal d o PD S de Alagoas , fo i conhecido e provido 
pelo Tribuna l Superio r Eleitoral, e m decisã o unâ -
nime encimad o por esta ementa : 

"Recurso especial. 
Recontagem d e votos . Incoincidência . 
Apuração incompleta . Violaçã o do s 

arts. 26 8 e 181 do Código Eleitoral . 
Agravo retid o não conhecido . 
Recurso conhecid o e provid o para cas -

sar a  decisã o recorrid a a fi m de qu e a  urn a 
seja apurad a pel o Tribunal a  quo.  " 

Sobrevieram a  ess e acórdã o embargo s decla -
ratórios qu e fora m rejeitados , consoant e assina -
lou a  ementa d e fl . 107 : 

"Sob o s mesmo s fundamento s qu e re -
sultaram n o conhecimento e provimento do 
recurso especial , quai s sejam : negativ a d e 
vigência, pel o Tribuna l a  quo  ao s arts . 26 8 
e 18 1 d o C E , e definiçã o errône a ao s fato s 
da causa" . 

Publicada a  mencionad a decisã o a  2 3 d e se -
tembro últim o (sexta-feira) , n o di a 2 8 seguinte ( e 
assim n o praz o legal) , de u entrad a n a Secretari a 
a petiçã o d e recurs o extraordinário , co m arrim o 
na alíne a d  d o art . 119 , III, d a Constituiçã o Fede -
ral, alegand o qu e o  acórdã o divergi u da s Súmu -
las 28 0 e  35 6 d o Suprem o Tribuna l Federal , pois 
conheceu d o recurs o especia l e lhe deu provimen-
to, so b o  fundament o d e qu e o  acórdã o d o Tribu -
nal Regiona l Eleitora l violar a o s artigo s 26 8 e 181 
do Códig o Eleitoral , se m qu e este s dispositivos 
tivessem sid o prequestionado s n a decisã o d o Tr i -
bunal local . 

Acontece qu e a  divergênci a d o acórdã o co m a 
Súmula d o Suprem o Tribunal Federa l não consti-
tui fundament o qu e autoriz e a interposiçã o d e re -
curso extraordinári o da s decisõe s d o Tribuna l 

Superior Eleitoral . É  terminant e o  art . 13 9 d a 
Constituição d a Repúblic a n o sentid o d e qu e 
"são irrecorrívei s a s decisõe s d o Tribuna l Supe -
rior Eleitoral , salv o a s qu e contrariare m est a 
Constituição e  a s denegatória s d e habeas corpus, 
das quai s caber á recurs o par a o  Suprem o Tribu -
nal Federal" . 

Ante o  exposto , nã o admit o o  recurs o ex -
t raordinár io ." 

Alegam o s agravante s qu e o  recurs o deveri a pros -
perar pela s razõe s qu e viera m sintetizada s a o fina l d o 
recurso, assim: 

"Data máxima  venia  d o r . despach o agrava -
do, o  Recurs o Extraordinári o manifestad o deve -
ria te r sid o admitido, a teo r d o art . 119 , III , letr a 
d, d a Constituiçã o Federal , c/co m o  art . 325 , 
caput d o Regiment o Interno d o Colendo Suprem o 
Tribunal Federal . É  que , n a espécie , com o de -
monstrado, o s V V . Acórdão s d o T S E divergiram 
das Súmula s n? s 28 2 e  35 6 d o STF , send o est a 
hipótese claramente  ressalvada  n a norm a regi -
mental aludida , a dispor in verbis: 

" A r t . 325 . Salv o no s caso s d e ofens a 
à Constituição , manifest a divergênci a co m 
a " S ú m u l a " d o Supremo Tribuna l Federal , 
ou relevânci a d a questã o federal , não cabe-
rá o  recurs o extraordinári o a  qu e alud e o 
art. 119 , § 1?..." 

Diante d o exposto , espera-s e qu e o  eminent e 
prolator d o despach o atacad o o  reforme , par a fa -
zer subi r o  recurso . Cas o contrário , requer-s e a 
formação d o instrument o par a su a remess a a o 
Egrégio Suprem o Tribunal Federal , onde s e espe -
ra qu e est e determin e a  subida do recurso indefe -
rido." 

O recurs o não merece prosperar . 
De fato , com o muit o be m acentuo u o  r . despach o 

agravado, n o cas o d e recurso extraordinári o d e acórdã o 
em recurs o especia l d o C . Tribuna l Superio r Eleitoral , 
há norm a express a inserid a n a própri a Constituição , 
conforme se u art . 139 , pel o que , e m relaçã o ao s recur -
sos referente s a  tai s aresto s nã o se aplica m a s norma s 
gerais concernente s ao s recurso s extraordinários , n a 
conformidade d o dispost o n o art . 325 , caput  d o Regi -
mento Intern o d o Supremo Tribunal Federal . 

Pelo exposto , neg o seguiment ó a o recurs o extraor -
dinário. 

Publique-se. Brasília , dezessei s d e dezembr o d e 
1983. —  Ministro Aldir  Passarinho,  Relator . 

(Publicado n o DJ d e l?-2-84) . 

(*) Vid e Acórdã o n ? 7.611, publicado à págin a 49 . 
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SECRETARIA 
ELEITORADO 

POR U N I D A D E S D A FEDERAÇÃO, E M O R D EM D E C R E S C E N T E 

Até 31-12-198 3 

U N I D A D E S D A FEDERAÇÃ O M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 

6.958.999 5.942.916 12.901.915 
3.651.838 3.110.033 6.761.871 
3.294.895 3.016.706 6.311.601 
2.241.526 2.035.460 4.276.986 
2.259.389 1.933.558 4.192.947 
2.341.171 1.704.532 4.045.703 
1.279.706 1.199.177 2.478.883 
1.103.236 1.120.069 2.223.305 
1.115.784 972.561 2.088.345 
1.115.947 852.328 1.968.275 

841.954 653.120 1.495.074 
797.845 659.053 1.456.898 
608.832 633.316 1.242.148 
570.830 404.620 975.450 
502.233 459.006 961.239 
466.921 491.424 958.345 
413.928 307.701 721.629 
407.097 311.029 718.126 
336.891 242.285 579.176 
299.376 252.544 551.920 
234.442 229.976 464.418 
230.432 207.013 437.445 
147.084 89.495 236.579 
63.872 55.602 119.474 
41.145 30.138 71.283 
22.274 15.639 37.913 

310 163 473 

31.347.957 26.929.464 58.277.421 

E L E I T O R A D O D A S C A P I T A I S, E M O R D EM D E C R E S C E N T E 

Até 31-12-198 3 

C A P I T A I S M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 

SÃO P A U L O 2.308 871 2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

RIO D E J A N E I R O 1 499 714 
2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

B E L O H O R I Z O N T E 443 989 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

S A L V A D O R 326 174 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

PORTO A L E G R E 315 471' 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

F O R T A L E Z A 272 023 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

C U R I T I B A 289 420 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

R E C I F E / 267 318 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

BELÉM 242 976 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

M A N A U S 151 37 2 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

GOIÂNIA 147 991 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

SÃO L U l S 100 783 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

N A T A L 91 911 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

T E R E S I N A 79 388 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

MACEIÓ 78 247 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

C A M P O G R A N D E 83 690 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

JOÃO P E S S O A 67 167 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

A R A C A J U 66 930 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

V I T O R I A 61 598 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

FLORIANÓPOLIS 60 313 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

CUIABÁ 49 963 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

PORTO V E L H O 39 954 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

MACAPÁ 35 841 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

RIO B R A N C O 31 225 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 B O A V I S T A 19.272 

2.195.018 
1.533.882 

467.096 
339.983 
346.460 
313.457 
289.328 
270.734 
240.751 
151.347 
139.515 

, 104.119 
107.927 
86.260 
82.847 
68.940 
76.330 
69.624 
60.345 
60.516 
47.313 
22.884 
26.097 
28.903 
13.630 

4.503.889 
3.033.596 

911.085 
666.157 
661.931 
585.480 
578.748 
538.052 
483.727 
302.719 
287.506 
204.902 
199.838 
165.648 
161.094 
152.630 
143.497 
136.554 
121.943 
120.829 
97.276 
62.838 
61.938 
60.128 
32.902 

T O T A L 7.131.601 7.143.30 6 14.274.90 7 
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E M E N T Á R I O 

L E I S 

Lei n ? 7.137, de 7 de novembro de 1983 

Dispõe sobr e a  reestruturaçã o d e cargos e  funçõe s 
de confianç a d o Grup o —  Direção e  Assessorament o 
Superiores e  da s Categoria s Funcionai s d o Grup o — 
Atividades d e Apoi o Judiciár io , do s Quadro s Perma -
nentes da s Secretaria s d o Superio r Tribuna l Mil i ta r e 
das Auditoria s d a Jus t iç a Militar , e  dá outra s provi -
dências (DO  de 8-11-83). 

Lei n°  7.138, de 7 de novembro de 1983 
Altera a  redaçã o d o parágrafo 2 ? do art. 72 da Lei 

n? 5.108 , d e 21 de setembro d e 1966 —  Código Naciona l 
de Trânsi t o (DO  de 8-11-83). 

Lei n ? 7.139, de 7 de novembro de 1983 

Fixa o s valores d e retribuição da s Categorias Fun -
cionais d e Técnic o d e Meteorologia Aeronáutic a e  Téc -
nico d e Programaçã o e  Operaçã o d e Defes a Aére a e 
Controle d e Tráfeg o Aéreo , e  d á outra s providência s 
(DO d e 8-11-83). 

Lei n ? 7.140, de 23 de novembro de 1983 

Altera dispositiv o da Le i n? 7.079, d e 21 de dezem-
bro d e 1982 , que "f ixa o s valores d e retribuição d a ca -
tegoria funciona l de Agente d e Inspeção Sanitári a e  In -
dustrial d e Produto s d e Orige m Animal , d o Grupo — 
Outras Atividade s de Níve l Médio , Códig o NM-1000 , e 
dá outra s providência s (DO  de 24-11-83). 

Lei n ? 7.141, de 23 de novembro de 1983 (•) 
Dispõe sobr e a  criaçã o d e cargos n a Secretari a d o 

Tribunal Regiona l Eleitora l d o Estado d e Mato Grosso , 
e dá outras providências^/JO^deJ24--ll-83) . 

Lei n ? 7.142, de 23 de novembro de 1983 
Concede pensã o especia l a  August o Schulze , e  dá 

outras providência s (DO  de 24-11-83). 

Lei n ? 7.143, de 23 de novembro de 1983 
Estende, ao s Auditore s do Tribuna l d e Conta s d a 

União, o  dispost o n a Le i n? 6.554, d e 21 de agost o d e 
1978, e  dá outras providência s (DO  de 24-11-83). 

(Lei n ? 6.55 4 —  Dispõe sobr e nova s inscriçõe s d e 
magistrados federai s n o Montepio C i v i l d a União , e  dá 
outras providência s —  DO de 22-8-78). 

Lei n ? 7.144, de 23 de novembro de 1983 
Estabelece praz o par a prescriçã o d o direito de açã o 

contra ato s relativo s a  concurso s par a proviment o d e 
cargos e  emprego s n a Administraçã o Federa l Diret a e 
nas Autarquia s Federai s (DO  de 24-11-83). 

Lei n ? 7.145, de 23 de novembro de 1983 
Reajusta a  pensã o especia l concedid a pel a Le i n ? 

2.637, d e 9 de novembro d e 1955 , a  Adelin a d e Gonçal -
ves Campos , viúv a d o ex-magistrado Francisc o Gonçal -
ves Campo s (DO  de 24-11-83). 

Lei n ? 7.146, de 23 de novembro de 1983 
Fixa o s valore s d e retribuiçã o d o Grupo —  A t i v i -

dades de Comercialização e  Classificação d e Café, e  dá 
outras providência s (DO  de 24-11-83). 

Lei n ? 7.147, de 23 de novembro de 1983 

Dispõe sobr e a  inclusão , no s proventos d e aposen -
tadoria, d a gratificaçã o po r Operações Especiais , e  dá 
outras providência s (DO  de 24-11-83). 

Lei n ? 7.148, de 23 de novembro de 1983 

Altera o  Decreto-lei n? 1.537, de 13 de abril d e 1977, 
e dá outras providência s (DO  de 24-11-83). 

(Decreto-lei n ? 1.53 7 —  Isenta d o pagament o d e 
custas e  emolumentos a  prátic a d e quaisquer atos , pe-
los Ofício s e  Cartório s d e Registr o d e Imóveis , d e Re -
gistro de Títulos e  Documentos e  de Notas, relativo s às 
solicitações feita s pel a Uniã o —  DO de 14-4-77). 

Lei n ? 7.149, de 28 de novembro de 1983 

Dispõe sobr e a  emissã o d e um a séri e especia l d e 
selos, comemorativ a d o primeiro centenári o d a aboliçã o 
da escravatur a n o Estado d o Ceará (DO  de 29-11-83). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n? 2.067, de 9 de novembro de 1983 

Altera a s tabelas d o imposto d e renda incident e na 
fonte sobr e rendimento s d o trabalho (DO  de 10-11-83). 

Decreto-lei n? 2.068, de 9 de novembro de 1983 

Altera a  legislaçã o d a tax a rodoviári a única , e  dá 
outras providência s (DO  de 10-11-83). 

Decreto-lei n? 2.069, de 10 de novembro de 1983 

Autoriza a  elevaçã o d o capital d o Banco Naciona l 
de Desenvolviment o Econômic o e  Socia l (BNDES) , e 
dá outra s providência s (DO  de 11-11-83). 

D E C R E T O S 

Decreto n? 88.930, de 31 de outubro de 1983 (*) 

Fixa novo s nívei s d e salári o mínim o par a tod o o 
território naciona l (DO  de l?-ll-83) . 

Decreto n? 88.931, de 31 de outubro de 1983 (*) 

Fixa o  coeficiente d e atualização monetári a previs -
to n a Le i n? 6.202, d e 29 de abri l d e 1975 , e  dá outras 
providências (DO  de 1M1-83) . 

Decreto n? 88.938, de 1? de novembro de 1983 
Regulamenta a  Le i n? 7.051 , d e 2  de dezembr o d e 

1982, qu e inclui entr e a s atribuições d o M O B R A L, a  di-
fusão d e educação sanitária , no s limites que especifica, 
e dá outras providência s (DO  de 3-11-83). 

Decreto n? 88.957, de 9 de novembro de 1983 
Abre à  Jus t iç a Eleitora l e  à Jus t iç a d o Trabalho o 

crédito suplementa r n o valor de Cr$ 17.614.000,00 , par a 
reforço d e dotações consignada s n o vigente Orçament o 
(DO de 10-11-83). 

Decreto n? 88.970, de 9 de novembro de 1983 
Abre à  Just iç a Eleitora l o  crédit o suplementa r n o 

valor d e Cr * 136.473.000,00, par a reforç o d e dotaçõe s 
consignadas n o vigente Orçament o (DO  de 10-11-83). 

Decreto n? 89.017, de 18 de novembro de 1983 

Abre à  Just iç a Eleitora l e  à Just iç a d o Trabalho o 
crédito suplementa r n o valor de Cr$ 12.009.000,00 , par a 
reforço d e dotaçõe s consignada s n o vigente Orçament o 
(DO d e 21-11-83). 

Decreto n? 89.052, de 22 de novembro de 1983 

Abre à  Just iç a Eleitora l o  crédit o suplementa r n o 
valor d e Cr* 2.460.509.000,00, par a reforç o d e dotaçõe s 
consignadas n o vigente Orçament o (DO  de 23-11-83). 

(*) Publicad a na íntegra nest e B E. (*) Publicad o na íntegra nest e B E. 
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Decreto n ? 89.056 , d e 2 4 d e novembr o d e 198 3 

Regulamenta a  Le i n ? 7.102 , d e 2 0 d e junh o d e 1983 , 
que "dispõ e sobr e seguranç a par a estabelecimento s fi -
nanceiros, estabelec e norma s par a constituiçã o e  fun -
cionamento da s empresa s particulare s qu e explora m 
serviços d e vigilânci a e  d e transport e d e valores , e  d á 
outras providência s (D O d e 25-11-83) . 

L E G I S L A Ç Ã O 
L E I N ? 7.141 , D E 2 3 D E N O V E M B R O 

D E 198 3 

Dispõe sobre  a  criação  de  cargos  na  Secreta-
ria do  Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Estado  de 
Mato Grosso,  e  da  outras  providências. 

O President e d a República , faç o sabe r qu e o  Con -
gresso Naciona l decret a e  e u sancion o a  seguint e Lei: 

Art . 1 ? Fica m criados , n o Quadr o Permanent e d a 
Secretaria d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o d e 

Mato Grosso , o s cargo s constante s d o Anex o a  est a 
Lei . 

Parágrafo único . Par a o s cargo s d e qu e trat a est e 
artigo, s ó s e nomearã o servidore s cujo s deveres , direi -
tos e  vantagens seja m o s definido s e m estatut o próprio , 
na form a d o art . 10 9 d a Constituiçã o Federal . 

Art . 2 ? A s despesa s decorrente s d o dispost o nes -
ta Le i correrão à  cont a da s dotaçõe s orçamentária s pró -
prias d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o d e Ma -
to Gross o o u d e outra s par a esse fi m destinadas . 

Art . 3 ? 
publicação. 

Esta Le i entr a e m vigo r n a dat a d e su a 

Art . 4 ? Revogam-s e a s disposiçõe s e m contrário . 
Brasília, e m 2 3 d e novembr o d e 1983 ; 162 ? d a Inde -

pendência e  95? d a República . 

JOÃO FIGUEIRED O 
Ibrahim Abi-Ackel 

ANEXO 

(Art. 1 ? d a Le i n? 7.141 , d e 2 3 d e novembr o d e 1983 ) 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D O E S T A D O D E M A T O GROSS O 
C A R G O S C R I A D O S 

G R U P O - A T I V I D A D E S D E APOI O JUDICIÁRI O — Código TRE-AJ-02 0 

Cargos Categoria Funciona l e Classe Código Referência 

1 
2 

Técnico Judiciári o 
Técnico Judiciári o 

B 
A 

TRE-AJ-021 
TRE-AJ-021 

NS-12 a  1 6 
NS- 7  a  1 1 

3 
4 
5 
9 
2 
3 
5 

Auxi l ia r Judiciári o 
Auxi l iar Judiciári o 

B 
A 

TRE-AJ-023 
TRE-AJ-023 

NM-28 a  3 1 
NM-24 a  2 7 

3 
4 
5 
9 
2 
3 
5 

Atendente Judiciári o 
Atendente Judiciári o 

B 
A 

TRE-AJ-025 
TRE-AJ-025 

NM-19 a  2 3 
NM-14 a  1 8 

G R U P O - O U T R A S A T I V I D A D E S D E NÍVE L SUPERIO R - Códig o TRE-NS-90 0 

Cargos Categoria Funciona l Class e Código Referência 

1 
T 

Contador A TRE-NS-924 NS- 5  a  1 1 

G R U P O - O U T R A S A T I V I D A D E S D E NÍVE L MÉDI O - Código TRE-NM-100 0 

Cargos Categoria Funciona l e  Class e Código Referência 

1 
2 

Técnico d e Contabilidad e B 
Técnico d e Contabilidad e A 

TRE-NM-1042 
TRE-NM-1042 

NM-24 a  2 9 
NM-17 a  2 3 

\ 
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GRUPO-SERVIÇOS D E T R A N S P O R TE O F I C I A L E  P O R T A R IA -  Códig o TRE-TP-120 0 

Cargos Categoria Funciona l e Classe Código Referência 

2 
4 

Agente de Portaria 
Agente de Portaria 

B 
A 

TRE-TP-1202 
TRE-TP-1202 

N M - 6  a 10 
N M - 1  a 5 

6 
1 
1 
2 

Motorista Oficia l 
Motorista Oficia l 

B 
A 

TRE-TP-1201 
TRE-TP-1201 

N M - 9  a 13 
N M - 7  a 8 

(D.O. d e 24-11-83) . 

DECRETO N ? 88.930, DE 31 DE OUTUBR O 
DE 1983 

Fixa novos  níveis  de  salário mínimo  para  to-
do o território nacional. 

O President e da República, usand o da s atribuiçõe s 
que lh e confere o  artigo 81 , item II I da Constituição, e 
tendo e m vista o  disposto no artigo 116 , § 2? da Conso-
lidação da s Lei s d o Trabalho, aprovado pel o Decreto-
lei n? 5.452, de 1? de maio de 1943, 

DECRETA: 

Art . 1 ? A  tabela d e salário mínim o aprovad a pelo 
Decreto n ? 88.267, de 30 de abri l d e 1983, fic a alterad a 
na form a d a nova tabel a que acompanha o presente De -
creto. 

Art . 2 ? Par a os menores aprendize s de que trata o 
artigo 80 , e seu parágrafo único , d a mencionada Conso-
lidação, o  salári o mínim o corresponder á a o valo r d e 
meio salári o mínim o regiona l durant e a  primeir a meta -
da d a duração máxim a previst a par a o  aprendizado do 
respectivo ofício . Durant e a  segund a metad e d o apren-

dizado, o  salári o mínim o ser á correspondent e a  doi s 
terços do valor do salário mínimo regional . 

Art . 3 ? Aplicar-se- á o  disposto na Lei n? 5.381, de 
9 de fevereiro de 1968, para os Municípios qu e vierem a 
ser criados na vigência dest e Decreto . 

Art . 4 ? Par a o s trabalhadores qu e tenham fixad o 
por le i o máxim o d a jornada diári a e m menos d e oit o 
horas, o  salári o mínim o horári o ser á igua l a o da nov a 
tabela multiplicad o po r oito e  dividid o po r aquele má-
ximo legal . 

Art . 5 ? O  present e Decret o entr a e m vigo r e m 
1'.' d e novembro de 1983 , revogada s a s disposiçõe s em 
contrário. 

Brasília, 3 1 de outubr o d e 1983 ; 162? da Indepen -
dência e  95? da República . 

J O Ã o F l G U E I R E D O 

Murillo Macedo 
Delfim Netto 

(Publicado no DO de 1-11-83). 

T A B E L A A  QUE SE R E F E R E O  D E C R E T O 
N? 88.930 , DE 31 DE O U T U B RO D E 198 3 

Unidades d a Federaçã o 
Salário mínim o em moeda 

corrente para o trabalhador 
adulto calculado n a base de 30 
dias ou 240 horas de trabalh o 

Percentagem do salário mínim o par a efeito de 
desconto até a ocorrência d e 70% de que trata 
o art. 82 da Consolid. das Leis do Trabalho 

Cruzeiros (Cri) Percentuais (%) 

Regiões 

Mensal Diári o Horári o Alimen- Habita - Vestuá -
taçáo cão 

Higie- Trans-
porte 

1! Região : Estad o do Acre 50.256,0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 0 2 9 
2; Região : Estad o d o Amazonas , Rondôni a e  Territóri o Federa l de 

Roraima 50.256,0 0 1.675,2 0 209,4 0 4 3 2 3 
3! Região : Estad o do Pará e  Território Federa l do Amapá 50.256,0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 1 2 4 
4? Região : Estad o do Maranhão 50.256,0 0 1.675,2 0 209,4 0 4 9 2 9 
5? Região : Estad o do Piauí 50.256,0 0 1.675.2 0 209,4 0 5 3 2 6 
6? Região : Estad o do Ceará 50.256,0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 1 3 0 
7Í Região : Estad o do Rio Grande do Norte 50.256.0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 5 2 7 
8; Região : Estad o da Paraíba 50.256,0 0 1.675.2 0 209,4 0 5 5 2 7 
9? Região : Estad o d e Pernambuco e  Território Federa l d e Fernand o 

de Noronh a 50.256.0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 5 2 7 
lOf Região : Estad o de Alagoas 50.256.0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 6 2 7 
l i ; Região : Estad o de Sergipe 50.256.0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 3 3 4 
12Í Região : Estad o da Bahia 50.256,0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 4 3 0 
13! Região : Estad o d e Minas Gerais 57.120.0 0 1.904,0 0 238,0 0 5 4 2 8 
14! Região : Estad o d o Espírito Sant o 57.120,0 0 1.904,0 0 238.0 0 5 1 3 1 
15; Região : Estad o d o Rio de Janeiro 57.120.0 0 1.904,0 0 238.0 0 5 0 2 5 
16; Região : Estad o d e São Paulo 57.120,0 0 1.904,0 0 238,0 0 4 3 3 3 
17; Região : Estad o do Paraná 57.120,0 0 1.904,0 0 238,0 0 5 5 2 4 
18; Região : Estad o de Santa Catarin a 57.120,0 0 1.904,0 0 238,0 0 5 7 2 4 
19; Região : Estad o do Rio Grande do Sul 57.120,0 0 1.904,0 0 238,0 0 4 4 2 4 
20; Região : Estad o do Mato Grosso e  Mato Grosso d o Sul 50.256,0 0 1.675,2 0 209,4 0 4 9 2 9 
21; Região : Estad o de Goiás 50.256.0 0 1.675,2 0 209,4 0 5 1 2 2 
22; Região : Distrit o Federa l 57.120.0 0 1.904.0 0 238,0 0 5 0 2 5 

23 
16 
16 
13 
11 
11 
12 

10 
11 
12 
13 
14 
14 
13 
22 
15 
21 
13 
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D E C R E T O N ? 88.931, DE 31 DE O U T U B R O 
D E 198 3 

Fixa o  coeficiente  de  atualização  monetária 
previsto na  Lei  n?  6.205, de  29  de abril  de  1975,  e 
dá outras  providências. 

O President e d a República , n o us o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 81 , ite m III , d a Constituiçã o e 
nos termo s d o artig o 2? , parágraf o único , d a Le i n ? 
6.205, d e 2 9 de abri l d e 1975 , e  da Le i n? 6.423 , d e 1 7 d e 
junho d e 1977 , 

DECRETA: 

Art. 1 ? O  coeficient e d e atualizaçã o monetária , a 
que s e refer e o  parágraf o únic o d o artig o 2 ? d a Le i n? 
6.205, d e 2 9 de abri l d e 1975 , ser á d e 1,65 4 (u m inteir o e 
seiscentos e  cinqüent a e  quatr o milésimos) , aplicáve l 
sobre o s valore s padrã o vigente s e m 1 ? d e mai o d e 
1983. 

Parágrafo único . O s valore s d e referência , a  sere m 
adotados e m cad a Região , j á atualizado s n a form a d o 
caput dest e artigo , consta m d o Anex o a o present e De -
creto. 

Art . 2 ? O  coeficiente fixad o n o artig o 1 ? deste De-
creto aplica-se , inclusive , à s pena s pecuniária s previs -
tas e m le i e ao s valore s mínimo s estabelecido s par a al -
çada e  recursos par a o s Tribunais. 

Art 3 ? O  present e Decret o entr a e m vigo r e m 1 ? 
de novembr o d e 1983 , revogadas a s disposiçõe s e m con-
trário. 

Brasília, 3 1 d e outubr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
dência e  95? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 
Emane Galvêas 
Delfim Netto 

A N E X O A O D E C R E TO N ? 88.931, DE 31 DE O U T U B RO D E 1983 

NOVOS V A L O R E S D E REFERÊNCI A 

V A L O R E S E  REGIÕE S QU E OS U T I L I Z A M 

Valores Vigente s 
Em 01/05/8 3 

(Cr») 
Novos Valores 

(Cr*) 
Regiões e  Sub-Regiões (ta l como 

definidas pel o Decret o n ? 
75.679, d e 2 9 de abri l d e 1975) 

12.087,10 19.992,10 4?, 5? , 6 ? , 7? , 8?, 9?, —  2 ! Sub-região , Territóri o d e Fernand o d e 
Noronha, , 10! , 11? , 12 ! -  2 ? Sub-região . 

13.383,90 22.137,00 1?, 2! , 3? , 9 ? -  1 ? Sub-região , 12 ? -  1 ? Sub-região , 20? , 21?. 
14.578,40 24.112,70 14?, 17 ! -- 2 ! Sub-região , 18 ? —  2? Sub-região . 
15.910,70 26.316,30 17! -  1 ! Sub-região, 18 ! —  1! Sub-região , 19! . 
17.106,90 28.294,80 

1 
13í, 15! , 16!, 22! . 

Exemplos d e cálculos : 

Os valore s apresentado s acim a passa m a  substitui r o s relativo s a o salário-mínim o e m cad a região , com o 
exemplificado abaixo : 

1? exemplo: U m contrat o n a 7 ! região , qu e determin a o  pagament o d e 1  salári o mínim o regional , pass a a 
exigir o  pagamento d e Cr * 19.992,10 (dezenove mil , novecentos e  noventa e  dois cruzeiro s e  dez 
centavos). 

2? exemplo: U m contrato n a 3 ! região , qu e determin e o  pagamento d e 3, 5 (trê s e  meio) salário s mínimo s re -
gionais pass a a  exigi r o  pagamento d e Cr * 77.479,50 (setenta e  sete mil , quatrocento s e  setenta e 
nove cruzeiro s e  cinqüenta centavos) . 

3? exemplo: Um a mult a d e 50 % (cinqüent a po r cento ) d o maio r salári o mínim o d o Paí s pass a a  se r d e Cr* 
14.147,40 (quatorz e mil , cento e  quarenta e  sete cruzeiros e  quarenta centavos) . 

(DO d e 1V-11-83). • 
NOTICIÁRIO 

Direitos Político s 
DECRETOS D E 27 DE OUTUBRO D E 198 3 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 3 6 d a Le i n? 318 , d e 1 8 d e se -
tembro d e 1949 , e  atendendo a o qu e const a d o Process o 
n? 31.943, de 1983 , do Ministéri o d a Just iç a resolv e 

DECLARAR 

que Dion  Antunes  Saúde,  nascid o a  1 6 de mai o d e 1951 , 
filho d e Diógene s Antune s Saúd e e  de Marin a Saúd e d a 
Fonseca, resident e n o Estad o d e Mina s Gerais , read -
quiriu a  nacionalidad e brasileira , n a conformidad e d o 

perda e  reaquisiçã o 
disposto n o art . 3 6 da Le i n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 
1949. 

Brasília, 2 7 d e outubr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
dência e  95? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 
Ibrahim Abi-Ackel 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 4 1 d a Le i n? 818 , d e 1 8 d e se -
tembro d e 1949 , e  tend o e m vist a o  qu e const a d o Pro -
cesso M J n ? 28.827 , d e 1983 , d o Ministéri o d a Just iça , 
resolve 
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DECLARAR 

que perdera m o s direito s políticos , no s termo s d o 
artigo 149 , §  1? , alíne a ò , d a Constituição , e m virtud e 
de recusa , motivad a po r convicçã o religiosa , da presta -
ção d o serviç o militar , os seguinte s cidadão s abaix o re -
lacionados: 

Aluizio Bartolomeu  dos  Santos  Filho,  filh o d e 
Aluizio Bartolome u do s Santo s e  d e Mari a Luíz a do s 
Santos, nascid o a  2 5 d e dezembr o d e 1964 , e m Pass a 
Quatro, Estad o d e Mina s Gerais , e  resident e e m Sã o 
José do s Campos , Estad o d e Sã o Paulo; 

César Tadeu  Sousa  Pinheiro,  filh o d e Lui z Pinhei -
ro d e Oliveir a e  d e Mar i a Zilma r d e Sous a Pinheiro , 
nascido a  3 0 d e agost o d e 1963 , e m Fortaleza , Estad o 
do Ceará , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Daniel Alves  dos  Santos,  filh o d e Joã o Alve s do s 
Santos e  d e Eunic e Pereir a do s Santos , nascid o a  0 7 d e 
junho d e 1964 , em Sã o José do s Campos , Estad o d e Sã o 
Paulo, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Davi Fagundes,  filh o d e Manoe l Fagunde s e  de Ro-
sely Fontefri a Fagundes , nascid o a  3 0 d e agost o d e 
1964, e m Guarulhos , Estad o d e Sã o Paul o e  resident e 
em Mog i da s Cruzes , no mesm o Estado ; 

Davi Paulo  Ornellas,  filh o d e Anezi o Ornella s e  d e 
Eunice Aparecid a Ornellas , nascid o a  1 2 d e fevereir o 
de 1964 , em Sã o Paulo, Estad o d e Sã o Paulo , e  residen -
te e m Sorocaba , n o mesm o Estado ; 

Diógenes Nicolau  da  Silva,  filh o d e Francisc o Nu-
nes d a Si lv a e  d e Mari a Nicola u d a Silva , nascid o a 
08 d e agost o d e 1963 , e m Caucaia , Estad o d o Ceará , e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Domingos Savio  da  Silva,  filh o d e Alcide s Theo -
philo d a Silv a e  d e Elz i r a Oliveir a d a Silva , nascid o a 
25 de abri l d e 1964 , e m Cruzeiro , Estado d e Sã o Paulo , 
e residente n a mesm a Cidade ; 

Éder Eustáquio  Borges,  filh o d e Héli o Corrê a Bor -
ges e  d e Mari a Abadi a Borges , nascid o a  2 6 d e agost o 
de 1964 , e m Jundia í , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e 
na mesm a Cidade ; 

Edson D'Aguano,  filh o d e Ângel o Antôni o D'Agua -
no e  d e Ros a Regin a Signorin i D'Aguano , nascido a  1 6 
de novembr o d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o 
Paulo, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Francisco do  Amparo  Lopes,  filh o d e Joaqui m Ro -
berto Lope s e  d e Gerald a Moreir a Lopes , nascid o a  8 
de setembr o d e 1964 , e m Serro , Estad o d e Mina s Ge -
rais, e  residente e m Diadema , Estado d e Sã o Paulo; 

Frank Paulino  de  Oliveira,  filh o d e Francisc o Pau -
lino d e Oliveir a e  d e Edn a Rodrigue s d e Oliveira , nas -
cido a  0 7 de mai o d e 1963 , em Ribeirã o Pires , Estad o d e 
São Paulo , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Gemilio Marques  Alves,  filh o d e Claudiono r Araú -
jo Marque s e  d e Mari a Ferreir a Alves , nascid o a  2 8 d e 
fevereiro d e 1964 , e m Francisc o Sá , Estad o d e Mina s 
Gerais, e  resident e e m Bel o Horizonte , no mesm o Esta -
do; 

Hamilton Zorzenan  Monje,  filh o d e Armand o Mon-
je e  d e Aparecid a Lourde s Zorzena n Monje , nascid o a 
12 de abri l d e 1964 , e m Pacaembu , Estad o d e Sã o Pau -
lo, e  residente e m Mauá , n o mesm o Estado ; 

Isaias Portilho,  filh o d e Honorat o Portilh o e  d e 
Maria Godó i Portilho , nascid o a  2 0 d e janeir o d e 1964 , 
em Palmital , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e e m So -
rocaba, n o mesm o Estado ; 

João de  Deus  Veríssimo,  filh o d e Joaqui m Veríssi -
mo e  d e Mari a d e Fari a Veríssimo , nascid o a  2 2 d e ju -
lho d e 1964 , e m Sant o André , Estad o d e Sã o Paulo , e 
residente e m Mog i Guaçu , n o mesmo Estado ; 

José Manoel  de  Lima,  filh o d e Manoe l Eneri o 
de Lim a e  d e Mari a Eunic e d a Conceição , nascid o a  1 9 
de outubr o d e 1962 , em Jaboatão , Estad o d e Pernambu -
co, e  residente e m Ri o Claro, Estad o d e Sã o Paulo; 

José dos  Santos  Barbosa,  filh o d e Francisc o Mar -
tins Barbos a e  de Luzi a do s Santo s Barbosa , nascid o a 
11 d e abri l d e 1964 , e m Itapipoca , Estad o d o Ceará , e 
residente e m Fortaleza , no mesm o Estado ; 

Jubirajara Souza  Maciel,  filh o d e Mari o do s Santo s 
Maciel e  d e Otili a d e Souz a Maciel , nascid o a  0 6 de ja -
neiro d e 1964 , e m Alagoinhas , Estado d a Bahia , e  resi -
dente em Salvador , n o mesm o Estado ; 

Luciano Ferrão  Gestoso,  filh o d e Alfred o Valadar e 
Gestoso e  de Terez a d a Conceiçã o Ferrã o Gestoso , nas -
cido a  04 de junho d e 1964 , em Itaquaquecetuba , Estad o 
de Sã o Paulo , e  resident e e m Sã o Paulo , n o mesm o Es -
tado; 

Lúcio Martimiano  dos  Santos,  filh o d e Jos é Marti -
miano do s Santo s e  de Luzi a Alve s do s Santos , nascid o 
a 0 4 de mai o d e 1958 , em Pirajuí , Estad o d e Sã o Paulo, 
e resident e e m Campinas , n o mesm o Estado ; 

Luiz Antônio  Aoad,  filh o d e Albert o Aoa d e  d e 
Nair Mende s Aoad , nascid o a  0 4 d e dezembr o d e 1964 , 
em Itararé, Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e e m Soro -
caba, n o mesm o Estado ; 

Luis Aparecido  Rolim  de  Oliveira,  filh o d e Alexan -
dre Lui s d e Oliveir a e  d e Terez a Roli m d e Oliveira , 
nascido a  06 de fevereir o d e 1962 , em Osasco , Estad o d e 
São Paulo , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Luis Carlos  Assis  da  Silva,  filh o d e Jos é Vieir a d a 
Silva e  d e Flávi a Assi s d a Si lva , nascid o a  0 5 de abri l 
de 1964 , e m Manaus , Estad o d o Amazonas , e  resident e 
na mesm a Cidade ; 

Marcilio Rodrigues  Vitorio,  filh o d e Melquíade s 
Pereira Vitori o e  d e Ed y Rodrigue s Vitorio , nascid o a 
26 d e outubr o d e 1964 , e m Caetité , Estad o d a Bahia , e 
residente e m Itabira , Estad o d e Mina s Gerais ; 

Mario Aparecido  Farias,  filh o d e Hermenegild o do s 
Santos Faria s e  d e Doralic e Dia s Farias , nascid o a  1 5 
de mai o de 1964 , e m Querènci a d o Norte , Estad o d o Pa -
raná, e  residente e m Araçatuba , Estad o d e Sã o Paulo; 

Moisés Ramos  Filho,  filh o d e Moisé s Ramo s d e 
Alexandria e  d e Laur a Salustian o Mota , nascid o a  1 2 
de fevereir o d e 1962 , e m Fortaleza , Estad o d o Ceará , e 
residente e m Caucaia , no mesm o Estado ; 

Murilo Martins,  filh o d e Lev y Martin s e  d e Fran -
cisca Cajuel a Martins , nascido a  1 7 de abri l d e 1964 , em 
Abadiãnia, Estad o d e Goiás , e  residente e m Sã o Paulo, 
Estado d e Sã o Paulo; 

Nilton Aparecido  Cardoso,  filh o d e Jos é Hilde -
brando Cardos o e  d e Mari a Neuz a d e Morae s Cardoso , 
nascido a  0 8 d e julh o d e 1964 , e m Sã o Bernard o d o 
Campo, Estad o d e Sã o Paulo e  residente n a mesm a C i-
dade; 

Nivaldo Alves,  filh o d e Robert o Alve s e  de Noemia 
Roque Alves , nascid o a  1 9 d e janeir o d e 1964 , e m Sã o 
Caetano d o Sul , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e n a 
mesma Cidade ; 

Paulo César  de  Araújo  Cidade,  filh o d e Jos é Cida -
de e  d e Heroin a d e Araúj o Cidade , nascid o a  3 0 d e 
maio d e 1964 , e m Sant o André , Estad o d e Sã o Paulo , e 
residente e m Sant o André , n o mesm o Estado ; 

Pedro Ribeiro  do  Nascimento  Júnior,  filh o d e Pe -
dro Ribeir o d o Nasciment o e  d e Mari a Jos é Bezerr a d o 
Nascimento, nascid o a  1 0 de julh o d e 1964 , e m Fortale -
za, Estad o d o Ceará , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Raimundo Nonato  Alves  Vitor,  filh o d e Raimund o 
Alves Vito r e  d e Zéli a Alve s Vitor , nascid o a  1 7 de fe -
vereiro d e 1964 , e m Curvelo , Estad o d e Mina s Gerais , e 
residente e m Bel o Horizonte , no mesm o Estado . 

Reinaldo Aparecido  dos  Santos,  filh o d e Nelso n 
dos Santo s e  de Aparecid a Tofanetto do s Santos , nasci -
do a  1 6 de novembr o d e 1961 , e m Sant o André , Estad o 
de Sã o Paulo, e  residente e m Ribeirã o Pires , n o mesm o 
Estado; 

Reinaldo José  Campitelli,  filh o d e Herme s Campi -
telli e  d e Apparecid a Elia s Campitelli . nascid o a  2 1 d e 
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março d e 1964 , e m Jundia í , Estad o d e Sã o Paulo , e  re -
sidente n a mesm a Cidade ; 

Ricardo Fialho  Deodato,  filh o d e Raimund o Deoda-
to Lim a e  d e Mari a Fialh o d e Assi s Lima , nascid o a  1 1 
de abri l d e 1965 , em Fortaleza , Estad o d o Ceará , e  resi-
dente na  mesm a Cidade ; 

Ricardo dos  Santos  Leiroz,  filh o d e Joã o Leiro z e 
de Mari a Jos é do s Santo s Leiroz , nascid o a  0 7 de feve -
reiro d e 1964 , e m Sã o Paulo, Estad o d e Sã o Paulo , e  re -
sidente na  mesm a Cidade ; 

Roberto Lima  Rios,  filh o d e Deusdedi t Carneir o 
Rios e  d e Div a Lim a Rios , nascid o a  2 2 d e junh o d e 
1964, em Bel o Horizonte , Estad o d e Mina s Gerais , e  re -
sidente n a mesm a Cidade ; 

Roberto Palomo  Robble,  filh o d e Casemir o Palom o 
Robble e  d e Nai r Juliat i Palom o Robble , nascid o a  0 3 
de agost o d e 1964 , em Piracicaba , Estado d e Sã o Paulo, 
e residente n a mesm a Cidade ; 

Rubens Benedito  Piozzi,  filh o d e Ruben s Piozz i e 
de Mari a d e Lourde s Oliveira , nascid o a  2 5 de outubr o 
de 1963 , em Botucatu , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e 
na mesm a Cidade ; 

Samuel Antônio  Andrade  Pinto,  filh o d e Samue l d e 
Andrade Pint o e  d e Mari a ,d a Conceiçã o d e Pinho , nas -
cido a  27 de janeir o d e 1964 , em Divinolândi a d e Minas , 
Estado d e Mina s Gerais , e  resident e e m Ipatinga , n o 
mesmo Estado ; 

Sebastião Aparecido  de  Moraes  Machado,  filh o d e 
João d e Morae s Machad o e  d e Sebastian a d o Prad o 
Machado, nascid o a  1 8 de dezembr o d e 1958 , em Campi -
nas, Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e n a mesm a Cida -
de; 

Sérgio Arocca  Sanches,  filh o d e Basili o Arocc a 
Sanches e  d e Zulmir a Nelz a Pire s Arocca , nascid o a  04 
de abri l d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo , e 
residente e m Espíri t o Sant o d o Pinhal , n o mesm o Esta -
do; 

Sérgio Henrique  Gonçalves  de  Amorim,  filh o d e 
Sylvio d e Amori m e  d e Dorac i Gonçalve s d e Amorim , 
nascido a  2 7 de outubr o d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o 
de Sã o Paulo , e  resident e e m Sorocaba , n o mesm o Es -
tado; 

Sérgio Theodoro  Anativo,  filh o d e Sérgi o Fernan -
des Anativ o e  d e Mari a Neuz a Theodor o Anativo , nas -
cido a  2 2 d e agost o d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e 
São Paulo , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Sidrônio Gonçalves  dos  Santos,  filh o d e Hipólit o 
Nunes do s Santo s e  de Adezin a Gonçalve s Santos , nas -
cido a  1 0 d e julh o d e 1964 , e m Porteirinha , Estad o d e 
Minas Gerais , e  resident e e m Sorocaba , Estad o d e Sã o 
Paulo; 

Silas Martins  de  Oliveira,  filh o d e Héli o Martin s 
de Oliveir a e  d e Aid a Luca s Ribeiro , nascid o a  0 3 de -
dezembro d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo, 
e residente e m Osasco , n o mesm o Estado ; 

Silvio Narciso  Arruda,  filh o d e Benedit o Arrud a e , 
de Elz a Narcis o Arruda , nascid o a  2 7 d e dezembr o d e 
1963, e m Osasco , Estad o d e Sã o Paul o e  resident e n a 
mesma Cidade ; ,  . 

Sinval Marcelo  Bordini,  filh o d e Joã o Bordin i e  d e 
Nair Marcel o Bordini, nascid o a  2 4 de outubr o d e 1964 , 
em Sant a F é d o Sul , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e 
em Sorocaba , n o mesm o Estado ; 

Uitamar Flores  Bandeira,  filh o d e August o Alve s 
Bandeira e  d e Mari a Ilen i Flore s Bandeira , nascid o a 
28 de fevereir o d e 1962 , em Sã o Caetano d o Sul , Estad o 
de Sã o Paulo , e  resident e e m Sant a Barbar a D'Oeste , 
no mesm o Estado ; 

Vagner Ribeiro  Soave,  filh o d e Jos é Benedit o Soa -
ve e  de Neus a Ribeir o Soave , nascid o a  1 6 de janeir o d e 
1964, e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paul o e  resident e 
na mesm a Cidade ; 

Valdecir Ferreira  Graia,  filh o d e Juare z Ferreir a 
Graia e  de Luiz a Ferreir a Graia , nascid o a  1 7 de setem -
bro d e 1964 , e m Rubinéia , Estad o d e Sã o Paulo , e  resi -
dente em Campinas , n o mesmo Estado ; 

Vandemir Magno  Ferraz,  filh o d e Valdevin o Magn o 
Ferraz e  d e Leono r Girard i Magno , nascid o a  2 2 de ja -
neiro d e 1964 , e m Moj i Guaçu , Estad o d e Sã o Paulo , e 
residente na  mesm a Cidade ; 

Valdir Men,  filh o d e Fediric o Men e d e Nazar é Zu-
carato Men , nascido a  1 0 de setembr o d e 1962 , e m Flo-
raí, Estad o d o Paraná , e  residente e m Sant o André , Es -
tado d e Sã o Paulo; 

Valdomiro Inácio  de  Almeida,  filh o d e Argemir o 
Inácio d e Almeid a e  d e Terez a d e Oliveir a Almeida , 
nascido a  0 4 d e outubr o d e 1964 , e m Guareí , Estad o d e 
São Paulo , e  residente e m Sorocaba , n o mesm o Estado ; 

Walmir Ferreira  de  Melo,  filh o d e Vencesla u Fer -
reira d e Mel o e  d e Mari a d e Lourde s d e Melo , nascid o 
a 1 0 de novembr o d e 1964 , e m Cubatão , Estad o d e Sã o 
Paulo, e  residente e m Campinas , n o mesm o Estado ; 

Vinícius Greco  Laguna,  filh o d e Jai r Ricc i Peixot o 
Laguna e  de.Helen a Beatri z Grec o Laguna , nascid o a 
25 de abri l d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Pau-
lo, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Wander Lúci o Madalen a Costa , filh o d e Sebast iã o 
Madalena e  de Lourde s Xavier , nascid o a  04 de mai o d e 
1963, e m Bel o Horizonte , Estad o d e Mina s Gerais , e  re -
sidente n a mesm a Cidade ; 

Wagner Lopes  da  Silva,  filh o d e Sebastiã o Lope s 
da Silv a e  d e Mari a Ros a d a Silva , nascid o a  1 9 d e 
maio d e 1964 , e m Sant o André , Estad o d e Sã o Paulo , e 
residente e m Caçapava , n o mesm o Estado ; 

Waldemar de  Oliveira  Ramos  Júnior,  filh o d e Wal-
demar d e Oliveir a Ramo s e  d e Dalv a d e Oliveir a Ra -
mos, nascid o a  0 5 d e outubr o d e 1964 , e m Votorantim , 
Estado d e Sã o Paulo, e  residente e m Sorocaba , n o mes -
mo Estado; 

Adilson Macedo  Ribeiro,  filh o d e Aristide s de Frei -
tas Ribeir o e  de Mari a Maced o Ribeiro , nascid o a  3 0 d e 
julho d e 1964 , em Cambuci , Estado d o Ri o de Janeiro , e 
residente e m Nov a Iguaçu , n o mesmo Estado ; 

Adolfo Vicente  Torres  Oliveira,  filh o d e Adolf o 
Torres Bonfi m e  d e Valdivin a d e Oliveir a Torres , nas -
cido a  1 ? d e janeir o d e 1964 , e m Almenara , Estad o d e 
Minas Gerais , e  resident e e m Bel o Horizonte , n o mes -
mq^Estado; 

Alan Kardec  Santos,  filh o d e Jos é Sen a Santo s e 
de Efigêni a Gonçalve s Fonte s Santos , nascid o a  3 1 d e 
dezembro d e 1963 , em Duqu e d e Caxias , Estado d o Rio 
de Janeiro , e  residente e m Nov a Iguaçu , n o mesm o Es -
tado; 

Altamiro Nunes  de  Saltes  Neto,  filh o d e Altamir o 
Nunes d e Salle s Filh o e  d e Lindinalv a Pereir a d e Sal -
les, nascid o a  1 4 d e novembr o d e 1963 , e m Paracambi , 
Estado d o Ri o de Janeiro,. e resident e n a mesm a Cida -
de; 

Antônio Alves  de  Sousa,  filh o d e Gonçál o Alve s d e 
Soutea e  d e Gonçal a Rodrigue s d e Sousa , nascid o a  2 8 
de març o d e 1963 , em Nqv o Oriente , Estad o d o Ceará , e 
residente e m Cíateús , n o mesmo^Estado : 

Carlos Augusto  de  Jesus  Araújo,  filh o d e Manoe l 
Bpa Nov a d e Araúj o Nett o SegundcN e d e Mari a Cícer o 
de Jesu s Açaujo , nascid o a t09 de'janeir o d e 1964 , n o 
Rio d e Janeiro,'Estad o d o Ri o de Janeii-p , e  resident e 
errl São João d ç Meriti , n o mesm o Estado ; 

Cláudio Ribeiro  Feijó,  filh o d e Ar y Ferreira Feij ó e 
de Sôni a Regin a Ribeir o Feijó , nascid o á  0 6 de\ ibr i l d e 
1963, e m Niterói , 'Estad o d o Ri o de Janeiro , e  resident e 
em Sã o Gonçalò, n o mesm o Estado ; 

Darcy Luiz  Nunes,  filh o d e Felici o Lui z Nune s e vde 
Maria da s Mercê s Nunes , nascid o a  0 2 d e fevereir o d V 
1964, e m Duqu e d e Caxias , Estado d o Ri o de Janeiro , e 
residente n a mesm a Cidade ; 
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Darcy Silva  Dias  Fernandes,  filh o d e Darc y Dia s 
Fernandes e  de Adéli a Silv a Dia s Fernandes , nascid o a 
02 de agost o d e 1964 , n o Ri o de Janeiro , Estad o d o Rio 
de Janeiro , e  resident e e m Sã o Gonçalo , n o mesm o Es -
tado; 

David de  Rezende,  filh o d e Joã o Belmir o d e Rezen -
de Filh o e  d e Efigêni a Mari a d e Rezende , nascid o a  0 4 
de agost o d e 1964 , e m Bel o Horizonte , Estado d e Mina s 
Gerais, e  residente n a mesm a Cidade ; 

David Silva  Filho,  filh o d e Davi d Antôni o d a Silv a 
e d e Helen a Cirqueir a Silva , nascid o a  3 0 d e mai o d e 
1964, e m Itanhém , Estad o d a Bahia , e  residente e m Be-
lém, Estad o d o Pará ; 

Deraldo Pinto  Alves,  filh o d e Esperidiã o Alve s 
Magalhães e  d e Izabe l Alve s Pinto , nascid o a  2 9 de de -
zembro d e 1964 , e m Bel o Horizonte , Estad o d e Mina s 
Gerais, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Domingos Antônio  Carrafa,  filh o d e An a Carrafa , 
nascido a  1 ? d e julh o d e 1962 , e m Sã o Mateus , Estad o 
do Espír i t o Santo , e  resident e e m Sã o Gonçalo , Estad o 
do Ri o de Janeiro ; 

Douglas Marins  Ferreira,  filh o d e Jurandi r d e Je -
sus Ferreir a e  de Zilé a Marin s Ferreira, nascid o a  03 de 
outubro d e 1964 , e m Sã o Gonçalo , Estad o d o Ri o de Ja -
neiro, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Edimar de  Rolim  Coutinho,  filh o d e Edivald o d e 
Lira Coutinh o e  d e Marlen e Roli m Coutinho , nascid o a 
10 d e outubr o d e 1964 , n o Ri o d e Janeiro , Estad o d o 
Rio d e Janeiro , e  resident e e m Nov a Iguaçu , n o mesm o 
Estado; 

Elias Rodrigues  Rosa,  filh o d e Joaqui m Rodrigue s 
Rosa e  d e Mari a El id i a Rodrigues , nascid o a  2 2 d e ju -
lho d e 1964 , e m Bel o Horizonte , Estad o d e Mina s Ge -
rais, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Eraldo Bernardo  da  Silva  Júnior,  filh o d e Erald o 
Bernardo d a Si lv a e  d e Albertin a d e Almeid a Si lva , 
nascido a  08 de julh o d e 1964 , e m Duqu e d e Caxias , Es-
tado d o Ri o de Janeiro , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Francisco Alcemir  Ferreira  da  Silva,  filh o d e Jos é 
Ferreira d a Si lv a e  d e Antoni a Henriqu e d a Silva , nas -
cido a  0 2 d e mai o d e 1962 , e m Crateús , Estad o d o Cea -
rá, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Francisco Ozorio  Cardinot  Macario,  filh o d e Lice -
rio Rodrigue s Macari o e d e Casild a Cardino t Macario , 
nascido a  2 8 de outubr o d e 1964 , n o Ri o de Janeiro , Es -
tado d o Ri o d e Janeiro , e  resident e e m Mesquita , n o 
mesmo Estado ; , 

Herbert Fonseca  Ratamero,  filh o d e Francisc o 
Gonçalves Ratamer o e  d e Christin a d a Fonsec a Rata -
mero, nascid o a  1 ? de janeir o d e 1962 , em Sã o Gonçalo , 
Estado d o Ri o de Janeiro , e  resident e e m Nov a Fribur -
go, n o mesm o Estado ; 

Geraldo Magela  Ferreira  Guimarães,  filh o d e Ar -
naldo Sabin o Guimarãe s e  d e Zild a Ferreir a Guima -
rães, nascid o a  2 3 de junh o d e 1964 , em Bel o Horizonte , 
Estado d e Mina s Gerais , e  resident e e m Contagem , n o 
mesmo Estado ; 

Gilberto Gomes  do  Nascimento,  filh o d e Francisc o 
Gomes d o Nasciment o e  d e Hercili a Joan a d o Nasci -
mento, nascid o a  2 0 d e julh o d e 1964 , n o Ri o de Janei -
ro, Estad o d o Ri o de Janeiro , e  resident e e m Duqu e d e 
Caxias, n o mesm o Estado ; 

Guilherme Henrique  de  Almeida,  filh o d e Dairt o d e 
Almeida e  d e Celest e Mari a d e Almeida , nascid o a  2 3 
de janeir o d e 1964 , e m Barr a Mansa , Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, e  residente n a mesm a Cidade ; 

James Dean  da  Silva  Reis,  filh o d e Antôni o Carlo s 
dos Rei s e  de Terezinh a d a Silv a do s Reis , nascid o a  1? 
de outubr o d e 1963 , e m Linhares , Estad o d o Espíri t o 
Santo, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Jesse de  Abreu  Castilho,  filh o d e Acariméli o Vian a 
de Castilho se d e Giceld a d e Abre u Castilho , nascid o a 
11 de fevereir o d e 1964 , em Nov a Iguaçu , Estad o d o Rio 
de Janeiro , e  residente n a mesm a Cidade ; 

João Guanaes  Sepulvida,  filh o d e Jos é Romuald o 
Sepulvida e  de Arac y Guanae s Sepulvida , nascido a  1 8 
de julh o d e 1964 , e m Bel o Horizonte , Estad o d e Mina s 
Gerais, e  residente na  mesm a Cidade ; 

José Cláudio  Salvador  Lima,  filh o d e Jos é Fernan -
des Lim a e  d e Honorind a Salvado r Lima , nascid o a  1 6 
de junh o d e 1963 , n o Ri o de Janeiro , Estad o d o Ri o de 
Janeiro, e  resident e e m Nov a Iguaçu , n o mesm o Esta -
do; _ 

José Dorneles,  filh o d e Aldec y Flore s Dorneles'- e 
de Helen a Rit a Dorneles , nascid o a  3 1 d e janeir o d e 
1964, e m Canoas , Estad o d o Ri o Grande d o Sul , e resi-
dente n a mesm a Cidade ; 

José Onofre  Mota,  filh o d e Frutuos o Ferreir a d o 
Nascimento e  d e Mari a Caçul a d o Nascimento , nascid o 
a 2 3 de dezembr o d e 1962 , e m Crateús , Estad o d o Cea -
rá, e  residente na  mesm a Cidade ; 

Jozimar Ferreira  da  Silva,  filh o d e Ramir o Ferreira 
da Silv a e  Mari a da s Neve s Shimid t d a Silva , nascid o 
a 1 ? d e dezembr o d e 1961 , e m Nov a Friburgo , Estad o 
do Ri o de Janeiro , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Luís Fernando  Aquino  Antunes,  filh o d e Jos é Ma-
ria Antune s e  d e Mari a d o Socorr o Aquin o Antunes , 
nascido a  1 9 de abri l d e 1964 , em Angr a do s Reis , Esta -
do d o Ri o de Janeiro , e  residente e m Barr a do Piraí , n o 
mesmo Estado ; 

Luiz Roberto  de  Azevedo,  filh o d e Lui z Ferreir a d e 
Azevedo e  de Mari a d a Glori a Azevedo , nascido a  1 3 de 
outubro d e 1964 , e m Paracambí , Estad o d o Ri o d e Ja -
neiro, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Manoel Anastácio  Neto,  filh o d e Jos é Anastáci o d e 
Menezes e  de Mari a Odet e d e Menezes , nascid o a  0 2 d e 
fevereiro d e 1955 , e m Santan a d o Acaraú , Estad o d o 
Ceará, e  residente e m Fortaleza , n o mesm o Estado ; 

Manoel Severino  da  Silva,  filh o d e Severin o Juvino 
da Silv a e  de Mari a Aci l i a Nasciment o d a Silva , nasci -
do a  2 5 d e fevereir o d e 1964 , e m Mari , Estad o d a Pa -
raíba, e  resident e e m Duqu e d e Caxias , Estad o d o Ri o 
de Janeiro ; 

Marcos Aurélio  Ferreira  Leão,  filh o d e Auréli o 
Vasconcelos Leã o e  de Ioland a Ferreir a Leão , nascid o a 
14 de outubr o d e 1964 , e m Belém , Estad o d o Pará , e  re -
sidente n a mesm a Cidade ; 

Marcos dos  Santos  Vieira,  filh o d e Sebastiã o do s 
Santos Vieir a e  d e Angel a Mari a do s Santo s Vieira , 
nascido a  2 1 d e novembr o d e 1964 , e m Niterói , Estad o 
do Ri o de Janeiro , e  residente e m Sã o Gonçalo, n o mes -
mo Estado ; 

Mário Ferreira  da  Silva,  filh o d e Manoe l Ferreir a 
da Silv a e  de Mari a d o Carm o d a Silva , nascid o a  02 d e 
janeiro d e 1963 , e m Bel o Horizonte , Estad o d e Mina s 
Gerais, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Mario Kleber  Ferreira  Serrano,  filh o d e Mozar t 
Serrano e  d e Mari a Caetan o Ferreira , nascid o a  0 8 d e 
maio d e 1964 , e m Vitória , Estad o d o Espírit o Santo , e 
residente na  mesm a Cidade ; 

Nilber de  Abreu  Souza,  filh o d e Tarcísi o d e Jesu s 
Souza e  de Elis a d e Abre u Souza , nascid o a  1 1 de mai o 
de 1963 , e m Nov a Iguaçu , Estad o d o Ri o de Janeiro , e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Paulo Sérgio  Heringer,  filh o d e Jurac y Heringe r e 
de Danai r Duvirge s Freimam , nascid o a  2 0 de outubr o 
de 1964 , e m Nov a Friburgo , Estad o d o Ri o de Janeiro , 
e resident e n a mesm a Cidade ; 

Raimundo de  Sousa  Oliveira,  filh o d e Raimund o 
Nonato d e Oliveir a e  d e Francisc á d e Sous a Oliveira , 
nascido a  0 3 de junh o d e 1964 , e m Fortaleza , Estad o d o 
Ceará, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Reinaldo Paulo  da  Silva,  filh o d e Raimund o Paul o 
da Silv a e  d e Mari a Aparecid a de Jesu s Silva , nascid o 
a 2 3 de setembr o d e 1964 , em Bel o Horizonte , Estado d e 
Minas Gerais , e  residente n a mesm a Cidade ; 
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Ricardo Aguiar  da  Silva,  filh o d e Ar y Marreiro da 
Silva e  d e Jardelain e Aguia r d a Si lva , nascid o a  1 1 d e 
janeiro d e 1964 , n o Ri o d e Janeiro , Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, e  resident e e m Duqu e d e Caxias , n o mesm o 
Estado; 

Richard José  Guanais  Subotin,  filh o d e Suboti n 
Panas e d e Violet a Guanae s Fernande s Subotin , nasci -
do a  2 6 de mai o d e 1964 , e m Bel o Horizonte , Estado d e 
Minas Gerais , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Roberto Herdy  Sanches,  filh o d e Waldi r Sanche s e 
de Creuz a Luzi a Herd y Sanches , nascid o a  1 1 de mai o 
de 1962 , e m Nov a Friburgo , Estad o d o Ri o de Janeiro , 
e residente na  mesm a Cidade ; 

i Rogério  da  Silva,  filh o d e Jos é Cir i l o d a Silv a e  d e 
Judith d e Oliveira , nascid o a  1 5 d e junh o d e 1964 , e m 
Barra Mansa , Estad o d o Ri o de Janeir o e  resident e n a 
mesma Cidade ; 

Ronaldo Cascabulho  Torres,  filh o d e Ediva r Torre s 
e d e Teresinh a d e Lourde s Cascabulh o Torres , nascid o 
a 2 5 de fevereir o d e 1964 , em Nov a Friburgo , Estado d o 
Rio d e Janeiro , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Ronaldo Maurício  de  Melo,  filh o d e Edivald o Mau -
rício d e Mel o e  de Amar a Coelho de Melo , nascid o a 06 
de fevereir o d e 1964 , e m Duqu e d e Caxias , Estad o d o 
Rio d e Janeiro , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Sérgio Heggdorne,  filh o d e Vartair e Heggdorn e e 
de Mari a Nilz a Eccar d Heggdorne , nascid o a  0 7 d e ja -
neiro d e 1964 , e m Nov a Friburgo , Estado d o Ri o de Ja -
neiro, e  residente n a mesm a Cidade ; 

Sérgio Martins  da  Rocha,  filh o d e Cláudi o Pereir a 
da Roch a e  d e Noemi a Martin s d a Rocha , nascid o a  1 0 
de outubr o d e 1964 , n o Ri o de Janeiro , Estad o d o Ri o 
de Janeiro , e  residente e m Duqu e d e Caxias , no mesm o 
Estado; 

Valze da  Silva  Pedro,  filh o d e Jos é Pedr o Filh o e 
de Elz a Mari a d a Si lva , nascid o a  0 9 de agost o de 1964 , 
em Sã o João d e Merit i , Estad o d o Ri o de Janeiro , e  re -
sidente e m Nilópolis , n o mesm o Estado ; 

Wandernaylen Carvalho  do  Nascimento,  filh o d e 
Theodorico Jesus d o Nasciment o e  d e Benedit a Waldi -
za Carvalh o do Nascimento , nascid o a  0 3 de janeir o d e 
1964, e m Manaus , Estad o d o Amazonas , e  resident e n a 
mesma Cidade; 

i Wellington  Nilson  Bandeira  de  Moura,  filh o d e Jo -
sé Humbert o d e Mour a e  d e Mari a d e Lourde s Bandei-
ra d e Moura , nascid o a  0 6 de junh o d e 1964 , e m Fortale -
za, Estad o d o Ceará , e  residente n a mesm a Cidade ; 

i Aimoré  Corrêa  da  Silva,  qu e passo u a  assinar-s e 
Aimoré Corrêa  da  Silva,  natura l d o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, nascid o a  2 9 d e dezembr o d e 1944 , filh o d e 
Moacyr Corrê a d a Si lv a e  d e Adeli a Pedr a d a Silva , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n? 28.049/83) ; 

Álvaro da  Silva,  qu e passo u a  assinar-s e A/var o 
Dasilva, natura l d o Estad o d o Pará , nascid o a  2 7 de fe -
vereiro d e 1956 , filh o d e Louriva l d e Oliveir a Figueire -
do e  d e Benedit a d a Si lv a Figueiredo , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 31.199/83) ; 

Auriette Ribeiro  Castello  Branco,  qu e passo , u a 
assinar-se Auriett e Castello  Branco  Fullilove  e 
Auriette Fullilove,  natura l d o Estad o d e Pernambuco , 
nascida a  0 8 d e janeir o d e 1928 , filh a d e Auréli o Bou -
doux Castell o Branc o e  d e Odett e Ribeir o Castell o 
Branco, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -
lidade norte-american a (Proc . n? 28.047/83) ; 

Dorothéa Schmeskall,  qu e passo u a  assinar-s e 
Dorothea Kirkman,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , 
nascida a  2 1 d e setembr o d e 1927 , filh a d e Theodor o 
Schmeskall e  d e Hermin e Schmeskall , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.073/83) ; 

Elmo Lúcio,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nas -
cido a  2 9 de març o d e 1923 , filh o d e Justin o Lúci o e  d e 

Rosa Lúcio , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n? 28.075/83) ; 

Enre Seicentos,  qu e passo u a  assinar-s e Enr e Sei 
centos Friedman  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nas -
cida a  0 3 d e agost o d e 1955 , filh a d e Antôni o Seicento s 
e d e Therez a Pereir a Seicentos , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . 
n? 28.045/83) ; 

Gabriel Mészarós,  qu e passo u a  assinar-s e Gabriel 
Meszaros, natura l d o Estad o d o Ri o Grand e d o Sul , 
nascido a  1 4 d e fevereir o d e 1956 , filh o d e Gyul a Més -
zarós e  d e Clar a Mészarós , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e austríac a (Proc . n ? 
17.351/83); 

Hilmar Winter,  natura l d o Estad o d o Ri o de Janei -
ro, nascid o a  2 5 de mai o d e 1944 , filh o d e Alber t Winte r 
e d e Marth a Winter , po r te r adquirido , voluntariamen -
te, a nacionalidade austríaca (Proc . 18.737/83); 

Jeruza Vallado,  qu e passo u a  assinar-s e Jerus a 
Vallado Mascarenhas  e  Jerusa  Vallado  Bierwirth,  natu -
ral d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid a a  0 1 d e julh o 
de 1928 , filh a d e Jos é August o Vallad o e  de Silvin a Lo -
bo Vallado , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n°  28.043/83) ; 

Loni Waldmann,  qu e passo u a  assinar-s e Loni 
Stein, natura l d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid a a 
05 d e outubr o d e 1950 , filh a d e Ma x Waldman n e  d e 
Mathilde Waldmann , po r te r adquirido , voluntariamen -
te, a  nacionalidade israelens e (Proc . n? 18.725/83) ; 

Loureno Batzner,  natura l d o Estad o d e Sant a Cata -
rina, nascid o a  3 1 d e janeir o d e 1951 , filh o d e Els a 
Batzner, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -
lidade norte-american a (Proc . n? 28.057/83) ; 

Luiz Eduardo  Carrillo,  natura l d o Estad o d o Ri o 
de Janeiro , nascid o a  1 4 de mai o 1961 , filh o d e Lui s En -
rique Carril l o Berardinell i e  d e Wilm a Correi a d e Car -
rillo, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalida-
de norte-american a (Proc . n? 28.041/83) ; 

Maria da  Conceição  Azevedo,  qu e passo u a 
assinar-se Maria  Conceição  Ismail,  natura l d o Estad o 
do Paraná , nascid a a  1 9 de dezembr o d e 1941 , filh a d e 
Sebastião Ferreir a Azeved o e de Rosalin a da Conceiçã o 
Azevedo, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . n? 28.061/83) ; 

Maria de  Nazareth  de  Souza  Pinto,  qu e passo u a 
assinar-se Mari a Nazareth  Linwell,  natura l d o Estad o 
do Pará , nascid a a  1 7 d e març o d e 1928 , filh a d e Jos é 
de Souz a Pint o e  d e Dulcine a de Freita s Pinto , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.039/83) ; 

Maria Adrian,  qu e passo u a  assinar-s e Maria 
Steinert, natura l d o Estad o d o Paraná , nascid a a  2 9 d e 
setembro d e 1940 , filh a d e Guilherm e Adria n e  de Otili a 
Blessing, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . n? 31.197/83) ; 

Marli Braga  Gonçalves,  qu e passo u a  assinar-s e 
Marli Gonçalves  Fagundes,  natura l d o Estad o d o Ri o 
de Janeiro , nascid a a  2 4 d e març o d e 1941 , filh a d e 
Raul Ferchar d Gonçalve s e  d e Bergeni s Brag a Gonçal -
ves, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalida -
de norte-american a (Proc . n? 28.059/83) ; 

Maria José  Moreira  da  Silva,  qu e passo u a  assinar -
se Màry  Jo  Nunes  e  Maria  José  da  Silva  Nunes,  natu -
ral d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid a a  2 0 de setem -
bro d e 1944 , filh a d e Hilári o Lanne s d a Si lv a e  d e Nel-
cina Moreir a d a Silva , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.063/83); 

Maura Alve s de  Lima,  natura l d o Estad o d e Ala -
goas, nascid a a  1 6 de janeir o d e 1946 , filh a d e Henriqu e 
Alves d e Lim a e  d e Josef a Alve s d e Lima , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e belg a (Proc . 
n! 18.739/83) ; 

Norma Falcão  Vilar,  qu e passo u a  assinar-s e 
Norma Vilar  Byers,  natura l d o Estad o d a Paraíba , nas -
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cida a  2 1 d e abri l d e 1938 , filh a d e Dio n Sout o Vila r e 
de Anatild e Falcão Vilar , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
17.431/83); 

Oscarlina Green,  qu e passo u a  assinar-s e Oscarlina 
Lúcio e  Oscarlina  Green  Lúcio,  natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid a a  1 5 d e outubr o d e 1923 , filh a d e 
Oscar Gree n e  de Mar i a Batalh a Green , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.077/83) ; 

Pietro Maiorana,  natura l d o Estad o d o Ri o de Ja -
neiro, nascid o a  2 9 de junh o d e 1922 , filh o d e Salvator e 
Maiorana e  de Amali a Garritano , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . 
n? 17.183/83) ; 

Regina Xerfan  Bezerra,  qu e passo u a  assinar-s e 
Regina Bezerra  Tavares,  natura l d o Estad o d o Pará , 
nascida a  2 8 d e fevereir o d e 1946 , filh a d e Manoe l A l-
ves Bezerr a e  d e Farrim e Xerfa n Bezerra , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.031/83) ; 

Richard Fordham,  natura l d o Estad o d o Ri o de Ja -
neiro, nascid o a  2 9 d e julh o d e 1937 , filh o d e Cheste r 
Fordham e  d e Ann a Bjeurse t Fordham , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.069/83) ; 

Sheila Mary  Davenport,  qu e passo u a  assinar-s e 
Sheila Mary  Guerreiro  e  Sheila  Mary  Hildebrand,  na -
tural d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid a a  0 5 d e fe -
vereiro d e 1927 , filh a d e Harr y Stephan Davenpor t e  d e 
Elsie Mario n Davenport , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.067/83); 

Terezinha de  Andrade,  qu e passo u a  assinar-s e 
Terezinha de  Andrade  Fickle,  Terezinha  Andrade 
Fickle e  Terezinha  A.  Fickle,  natura l d o Estad o d o Rio 
de Janeiro , nascid a a  2 1 de junh o d e 1946 , filh a d e Joã o 
Soares d e Andrad e e  d e Jurac y Benici o d e Andrade , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n? 28.065/83) ; 

Tokiko Hayakawa,  qu e passo u a  assinar-s e Tokiko 
Hayakawa Engelman,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, 
nascida a  0 2 de outubr o d e 1942 , filh a d e Chuj i Hayaka -
wa e  d e Hanak o Hayakawa , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
28.033/83); 

Vera Eltrop,  qu e passo u a  assinar-s e Ver a Eltrop 
Carey e  Ver a Carey,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , 
nascida a  2 9 d e dezembr o d e 1946 , filh a d e Johan n Ru -
dolf Eltro p e  d e Ann a Gome s Eltrop , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 28.055/83) ; 

Yelone Adirce  Maia  Barbosa,  qu e passo u a 
assinar-se Yelone  Adirce  Maia  Clague,  natura l d o Esta -
do d o Ceará , nascid a a  0 5 d e outubr o d e 1944 , filh a dè N 
Luiz Gome s Barbos a e  d e Cecíli a Mai a Barbosa , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a . nacionalidade norte -
americana (Proc . n? 31.195/83) ; ' 

Abner da  Silva  Ramos,  natura l d o Estad o d e Sã o 
Paulo, nascid o a  1 3 de julh o d e 1925 , filh o d e Argemiro 
da Si lv a Ramo s e  Ann a Mari a d e Carvalho , por te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 30.205/83) ; , 

Alberto dos  Santos  Lemos,  natura l d o Estad o d o 
Rio d e Janeiro , nascid o a , 10 de setembr o d e 1921 , filh o 
de Casemir o d a Cost a Lemo s e  d e Elv i r a d e Jesu s A l -
meida, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionali-
dade norte-american a (Proc.n ? 31.207/83) ; 

Antônio da  Silva  ^Monteiro,  natura l d e Portugal , 
nascido a  3 1 d e janeir o d e 1952 , filh o d e Joaqui m Mon -
teiro e  d e Albertin a d a Conceiçã o Si lva , po r te r adqui -
rido, voluntariamente , a  nacionalidad e portugues a 
(Proc. n ? 31.203/83) ; 

Antônio Paulo  de  Souza,  natura l d o Estad o d o Rio 
de Janeiro , nascid o a  1 2 de setembr o d e 1937 , filh o d e 

Ernestina d e Souza , po r te r adquirido , voluntariamen -
te, a  nacionalidad e austr íac a (Proc . n? 23.595/83) ; 

Arcy Arcangelo  Bonaldo,  natura l d o Estad o d o Rio 
Grande d o Sul , nascido a  2 1 de novembr o d e 1947 , filh o 
de Arcis o Antôni o Bonald o e  d e Alzir a Bonaldo , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 30.175/83) ; 

Arnaldo José  de  Medeiros  Amaral,  qu e passo u a 
assinar-se Arnaldo  José  Amaral,  natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid o a  1 4 de janeir o d e 1955 , filh o d e Jo -
sé August o d e Souz a Amara l e  d e Mari a Almerind a d e 
Medeiros, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade canadens e (Proc . n? 17.341/83) ; 

Ateia Altmann,  qu e passo u a  assinar-s e Atei a Alt-
mann Tamimi,  natura l d o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Sul, nascid a a  1 9 de fevereir o d e 1938 , filh a d e Edvin o 
Altmann e  d e Id a Altmann , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
30.195/83); 

Dilza Tereza  Perin,  qu e passo u a  assinar-s e Dilza 
Tereza Chang,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nasci -
da a  0 2 de agost o d e 1939 , filh a d e Victori o Peri n e  d e 
Martina Severin a Bottura , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
30.197/83); 

Edward Leão  Neto,  qu e passo u a  assinar-s e 
Edward Leão,  natura l d o Estad o d e Mina s Gerais , nas -
cido a  1 7 d e març o d e 1946 , filh o d e Jos é D'Aquin o 
Leão e  de Mari a Auxiliador a Andrad e Leão , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 28.027/83) ; 

Elizia Daulis  da  Rocha,  qu e passo u a  assinar-s e 
Elízia Daulis  da  Rocha  Coral,  natura l d o Estad o d e 
Santa Catarina , nascid a a  1 2 de junh o d e 1944 , filh a d e 
Avantino Lui z d a Roch a e  d e Dauli s Pereira d a Rocha , 
por te r adquirido , voluntariamente , nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n? 30.199/83) ; 

Fernanda Rosa  Pinheiro,  qu e passo u a  assinar-s e 
Fernanda Rosa  Wallimann,  natura l d o Estad o d o Ri o 
de Janeiro , nascid a a  2 0 d e janeir o d e 1953 , filh a d e 
Ederlindo Alve s Pinheir o e  d e Jurac y Ros a Pinheiro , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n? 30.193/83) ; 

Guiomar Schmidtt,  qu e passo u a  assinar-s e 
Guiomar Schmidtt  Picod,  natura l d o Estad o d e Sant a 

, Catarina, nascid a a  3 1 d e dezembr o d e 1945 , filh a d e 
Osmar Schmidt t e  d e Clar a Picol l i Schmidtt , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e frances a 
(Proc. n ? 30.181/83) ; 

Helena Eltrop,  qu e passo u a  assinar-s e Helena  El-
trop Koenig  e  Helena  Eltrop  Berry,  natura l d o Estad o 
de Sã o Paulo , nascid a a  2 1 d e novembr o d e 1944 , filh a 
de Johan n Rudol f Eltro p e  de Ann a Gome s Eltrop , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 30.177/83) ; 

João Loprete,  qu e passo u a  assinar-s e John 
Loprete, natura l d o Estad o d e Pernambuco , nascid o a 
06 d e abri l d e 1926 , filh o d e Lopret e Joã o e  d e Mari a 
Beatris Delia , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n? 30.203/83) ; 

'Lúcia Helena  Wehbeh  Fontes,  qu e passo u a 
assinar-se Lúcia  Helena  Fontes  Hochhalter,  natura l d o 
Estado d o Ri o de Janeiro , nascid a a  2 4 de setembr o d e 
1952, filh a d e Jos é Pereir a Fonte s e  d e Lind a Wehbe h 
Fontes, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -

.lidade norte-american a (Proc . n? 35.883/83) ; 

Maria da  Glória  de  Oliveira,  qu e passo u a  assinar -
se Maria  da  Glória  Davidson,  natura l d o Estad o d e M i -
nas Gerais , nascid a a  2 2 d e fevereir o d e 1948 , filh a d e 
Braz Alve s e  d e Conceiçã o Cândid a d e Jesus , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 30.179/83) ; 

Maria Dila  Fernandes  Dutra,  qu e passo u a  assinar -
se Maria  Dilla  Mroue  e  Maria  Dila  Dutra  Mroue,  natu -
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ral d o Estad o d e Mat o Grosso , nascid a a  0 2 d e març o 
de 1935 , filh a d e Boaventur a Silveir a Dutr a e  d e Me -
quelina Fernande s Dutra , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n f 
28.035/83); 

Maria Eluisa  da  Silva,  qu e passo u a  assinar-s e 
Maria Eluisa  Altman,  natura l d o Estad o d o Ri o Gran -
de d o Sul , nascida a  2 1 d e junh o d e 1944 , filh a d e Jos é 
da Silv a e  d e Mari a Irondin a d a Si lva , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n f 30.189/83) ; 

Maria Nazarete  de  Oliveira,  qu e passo u a  assinar -
se Maria  Nazarete  Horvath,  natura l d o Estad o d e Per -
nambuco, nascid a a  1 4 d e mai o d e 1952 , filh a d e Jos é 
Antônio d e Oliveir a e  de Irac i Leandr o d e Oliveira , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . nf 30.185/83) ; 

Maria José  Perez  Arroyo,  qu e passo u a  assinar-s e 
Maria Perez  Von  Normann,  natura l d o Estad o d e Sã o 
Paulo, nascid a a  1 4 de març o d e 1948 , filh a d e Antôni o 
Perez Al i j a e  de Petr a Arroy o Casau , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n f 28.029/83) ; 

Afaria na Botelho  Falcão,  qu e passo u a  assinar-s e 
Mariana Botelho  Cohen  e  Mariana  B.  Cohen,  natura l 
do Estad o d e Mina s Gerais , nascid a a  1 5 d e julh o d e 
1947, filh a d e Antôni o Botelh o Falcã o e  d e Idalin a d e 
Oliveira Botelho , po r te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade norte-american a (Proc . nf 31.201/83) ; 

Marilena Figueras  Cordeiro,  qu e passo u a  assinar -
se Marilena  Murback  e  Marilena  Cordeiro  Murback, 
natural d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid a a  1 0 de junh o 
de 1936 , filh a d e Juvena l Cordeir o e  d e El iz a Joaquin a 
Figueras Cordeiro , po r te r adquirido , voluntariamente , 
a nacionalidad e norte-american a (Proc . nf 30.183/83) ; 

Michel Jorge  de  Fernandes  Chammas,  qu e passo u 
a assinar-s e George  Chammas,  natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid o a  2 7 d e dezembr o d e 1929 , filh o d e 
Jorge Fatalla s Chamma s e  d e Iracem a Fernande s 
Chammas, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio-
nalidade norte-american a (Proc . nf 30.201/83) ; 

Newton Antônio  Faria  Sampaio,  natura l d o Estad o 
do Ri o de Janeiro , nascid o a  2 8 de dezembr o d e 1933 , fi-
lho d e Newto n Barbos a Sampai o e  d e Jurem a Fari a 
Sampaio, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . nf 17.149/83) ; 

Olga Ferreira  Vieira,  qu e passo u a  assinar-s e OJg a 
HaiJ, natura l d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid a a  04 
de outubr o d e 1926 , filh a d e August o Hildebrand o We-
guelin Vieir a e  d e E lv i r a Calb ó d a Cost a Ferreir a Viei -
ra, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . nf 30.187/83) ; 

Raffi Djevalikian,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, 
nascido a  0 2 de dezembr o d e 1960 , filh o d e Leo n Djeva -
likian e  d e Anahi d Djevalikian , po r te r adquirido , vo -
luntariamente a  nacionalidad e canadens e (Proc . n ? 
17.411/83). 

Brasília, 2 7 d e outubr o d e 1983 ; 162 f d a Indepen -
dência e  95? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 
Ibrahim Abi-Ackel 

(DO d e 1-11-83) . 

DECRETOS D E 16 DE NOVEMBRO 
DE 198 3 

O Vice-President e d a República , n o exercíci o d o 
cargo d e President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 3 6 d a Le i nf 818 , d e 1 8 de se -
tembro d e 1949 , e  atendendo a o qu e const a d o Process o 
nf 30.257 , d e 1983 , do Ministéri o d a Just iça , resolv e 

DECLARAR 

que Annair  Bolsan  Konorath,  nascid a a  26 de març o d e 
1938, filh a d e Cyprian o Bolsa n e  d e Josin a Polycen o 
Bolsan, resident e n o Estad o d o Ri o Grand e d o Sul , 
readquiriu a  nacionalidad e brasileira , n a conformidad e 
do dispost o n o artig o 3 6 da Le i nf 818 , d e 1 8 de setem -
bro d e 1949 . 

Brasília, 1 6 de novembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
dência e  95f d a República . 

AURELIANO CHAVE S 
Ibrahim Abi-Ackel 

O Vice-President e d a República , n o exercíci o d o 
cargo d e President e d a República , usand o da s atribui -
ções qu e lh e confere m o s artigo s 149 , §  l f , letr a a , d a 
Consti tuição, e  2 3 d a Le i nf 818 , d e 1 8 de setembr o d e 
1949, e  tendo e m vist a o  constant e do s respectivo s pro -
cessos d o Ministéri o d a Just iça , resolv e 

DECLARAR 

que perdera m a  nacionalidad e brasileir a e  o s direito s 
políticos, d e acord o co m o s artigo s 146 , incis o I , e  149, 
§ l f , letr a a , d a Constituição , e  22 , incis o I , d a Le i nf 
818, d e 1 8 de setembr o d e 1949 : 

Alzira Marques  de  Carvalho,  qu e passo u a  assinar -
se Alzira  Carvalho  Bray,  natura l d o Estad o d a Pa -
raíba, nascid a a  1 9 de setembr o d e 1920 , filh a d e Antô -
nio Mel o d e Carvalh o e  d e Rosali a Marque s d e Carva -
lho, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalida -
de norte-american a (Proc . nf 32.683/83) ; 

Armando Di  Fluri,  qu e passo u a  assinar-s e 
Armando Di  Fluri  Luongo,  natura l d o Estad o d o Ri o de 
Janeiro, nascid o a  1 6 de junh o d e 1952 , filh o d e Miche -
langelo D i F luri e  de Grazi a Luongo , por te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e uruguai a (Pro c n ° 
18.755/83); 

Aurora Azevedo  Cruz,  qu e passo u a  assinar-s e 
Aurora Azevedo  Caron,  natura l d o Estad o d a Paraíba , 
nascida a  2  de outubr o d e 1926 , filh a d e Jos é d e Azeve -
do Cru z e  d e Benedict a Guede s d e Azevedo , por te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . nf 10.973/82) ; 

Delamar Alvarenga,  natura l d o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, nascid o a  4  de març o d e 1952 , filh o d e Muril o 
Alvarenga e  d e Nild a d a Silv a Alvarenga , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e alem ã (Proc . 
nf 33.391/83) ; 

Erich Gendorf,  qu e passo u a  assinar-s e Erich  Jo-
hann Gendorl,  natura l d a Alemanha , nascid o a  2 3 d e 
março d e 1917 , filh o d e Johan n Gendor f e  d e Mari a 
Gendorf, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . nf 17.057/83) ; 

Hélio Zimmermann,  natura l d o Estad o d o Ri o 
Grande d o Sul , nascido a  1 8 de març o d e 1951 , filh o d e 
Plinio Zimmerman n e  d e Elv i r a Zimmermann , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . nf 3 3 405/83); 

Ivan Colares  Coelho,  natura l d o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, nascid o a  2 4 de dezembr o d e 1934 , filh o d e Jo -
sé Esteve s Coelh o e  d e Cecíli a Colare s Coelho , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . nf 33.399/83) ; 

Jane Calvert  Pimenta,  qu e passo u a  assinar-s e 
Jane Hansen,  natura l d o Estad o d o Rio de Janeiro, nas -
cida a  2 7 de fevereir o d e 1944 , filh a d e Hamilto n Bastos 
Pimenta e  d e Izabe l Calver t Pimenta , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e dinamarques a 
(Proc. n f 28.071/83) ; 

João Irany  da  Silva,  qu e passo u a  assinar-s e John 
Irany da  Silva,  natura l d o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Sul, nascid o a  2 8 d e dezembr o d e 1930 , filh o d e Joã o 
Domingos Ignaci o d a Si lv a e  d e Mari a Ottili a d a Silva , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . nf 32.687/83) ; 
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Juvelina Bolognez,  qu e passo u a  assinar-s e Jackie 
Bolognez, natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, nascid a a  25 
de junh o d e 1926 , filh a d e Lui z Bologne z e  d e Dozulin a 
Passarelli, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . n? 35.713/79) ; 

Leda Beltrão  de  Medeiros,  qu e passo u a  assinar-s e 
Leda Medeiros  Melis,  natura l d o Estad o d o Paraná , 
nascida a  1 8 de mai o d e 1929 , filh a d e Kyva l d a Cunh a 
Medeiros e  de El i s a Beltrã o d e Medeiros , por te r adqui -
rido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 32.689/83) ; 

Maria Leonice  Paz,  qu e passo u a  assinar-s e 
Leonice Camardella  e  Maria  Leonice  Paz  Carmadella, 
natural d o Estad o d o Ceará , nascid a a  2 3 d e dezembr o 
de 1931 , filh a d e Raimund o Pa z Barret o e  d e Etelvin a 
Barreto, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -
lidade norte-american a (Proc . n? 32.677/83) ; 

Aurélio Luiz  da  Silva Filho,  qu e passo u a  assinar-se 
Leivis Aurélio  Silva,  natura l d o Estad o d o Ri o d e Ja -
neiro, nascid o a  4  de fevereir o d e 1943 , filh o d e Auréli o 
Luiz d a Si lv a e  d e Mari a Ramo s d a Silva , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 32.691/83) ; 

Maria Helena  Schneider,  qu e passo u a  assinar-s e 
Maria Helena  Yusuf,  natura l d o Estad o d o Ri o Grand e 
do Sul , nascida a  2 3 de novembr o d e 1944 , filh a d e Mar -
tin Schneide r e  d e Aut a Schneider , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 33.407/83) ; 

Miriam Célia  de  Brito  Guimarães,  qu e passo u a 
assinar-se Miriam  Célia  Guimarães  Peek,  natura l d o 
Estado d e Pernambuco , nascid a a  6  de abri l d e 1943 , fi-
lha d e Mari o Bandeir a Guimarãe s e  d e Celin a d e Brit o 
Guimarães , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n? 33.409/83) ; 

Nelita Camargo,  qu e passo u a  assinar-s e Nelita 
Melhem, natura l d o Estad o d e Sant a Catarina , nascid a 
a 1 8 de junh o d e 1943 , filh a d e Juvena l Borge s Camarg o 
e d e Etelvin a Camargo , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
33.395/ 83); 

Oswaldo Ferreira  da  Cunha,  qu e passo u a  assinar -
se Oswaldo  da  Cunha,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, 
nascido a  2 0 d e novembr o d e 1919 , filh o d e Felician o 
Ferreira d a Cunh a e  de Mari a Isabe l d a Cunha , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proç^n ? 17.409/83) ; 

Roberto Nogueira  Olivieri,  qu e passo u a  assinar-s e 
Robert Nogueira  Olivieri,  natura l d o Estad o d o Ri o d e 
Janeiro, nascid o a  1 6 d e junh o d e 1961 , filh o d e Jorg e 
Carlos Dorta s Olivier i , e  d e Gi ld a Nogueir a Olivieri , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n? 32.679/83) ; 

Rosa Betuker,  qu e passo u a  assinar-s e Rosa  Betu-
ker Lepes,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid a a 
16 d e fevereir o d e 1938 , filh a d e Stefan o Betuke r e  d e 
Rosa Betuker , po r te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade norte-american a (Proc . n ? 32.681/83) ; e 

Sirlei Maria  Auler,  natura l d o Estad o d o Ri o Gran-
de d o Sul , nascida a  6  de janeir o d e 1956 , filh a d e Lor y 
Armino Aule r e  d e Walkkyri a Auler , po r te r adquirio , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n V 32.685/83). 

Brasília, 1 6 de novembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
dência e  95? da República . 

AURELIANO CHAVE S 
Ibrahim Abi-Ackel 

(DO de 17-11-83 ) 

DECRETO D E 23 DE NOVEMBRO D E 198 3 

O President e d a República , usand o da s atribuiçõe s 
que lh e conferem o s artigo s 149 . §  1?, letr a a , d a Consti -

tuição, e  2 3 da Le i n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 1949 , e 
tendo e m vist a o  constant e do s respectivo s processo s 
do Ministéri o d a Jus t iça , resolve : 

DECLARAR 

que perdera m a  nacionalidad e brasileir a e  o s direito s 
políticos, d e acord o co m o s artigo s 146 , incis o I , e  149 j 
§ 1? , letr a a , d a Constituição , e  22 , incis o I , d a Le i n! 
818, d e 1 8 de setembr o d e 1949 : 

Aldenoura Costa  e  Souza,  qu e passo u a  assinar-s e 
Aldenoura Souza  de  Vries,  natura l d o Estad o d o Ama -
zonas, nascid a a  7  d e mai o d e 1943 , filh a d e Darlind o 
Vicentino d e Souz a e  d e Mari a d a Cost a e  Souza , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e holan -
desa (Proc . n? 17.187/83) ; 

Belarmina Severina  da  Silva,  qu e passo u a  assinar -
se Belarmina  Severina  da  Silva  Lagrand,  natura l d o 
Estado d e Mina s Gerais , nascid a a  2 9 d e setembr o -de 
1951, filh a d e Orozin o Ramo s d a Silv a e  d e Armind a 
Severina d a Silva , po r te r adquirido , voluntariamente , 
a nacionalidad e holandes a (Proc . n? 17.081/83) ; 

Claudia Elisabeth  da  Silva,  qu e passo u a  assinar -
se Claudia  Elisabeth  Van  Eijk  da  Silva,  natura l d o Es-
tado de Sã o Paulo, nascida a  30 de dezembr o d e 1951 , fi -
lha d e Vicentin a Mari a d a Silva , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e holandes a (Proc . n ? 
17.159/83); 

Crispina Santos  Moreira  natura l d o Estad o d a Ba -
hia, nascid a a  2 5 d e abri l d e 1942 , filh a d e Gerald o 
Pacífico Moreir a e  d e Mari a Antoni a do s Santos , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e holan -
desa (Proc . n? 17.109/83) ; 

Dulcelina Gomes  Beszile,  qu e passo u a  assinar-s e 
Dulceiina Beszile  Engel,  natura l d o Estad o d e Sã o Pau-
lo, nascid a a  1  d e janeir o d e 1949 , filh a d e Aquilin o 
Beszile e  d e Laur a Gome s Sardin , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e holandes a (Proc . n ? 
17.173/83); 

Elair Gonçalves,  qu e passo u a  assinar-s e Ela i r de 
Voogd Gonçalves,  natura l d o Estad o d o Paraná , nasci -
da a  2 0 de agost o d e 1949 , filh a d e Jos é Gonçalve s e  d e 
Otacília Gonçalves , po r te r adquirido , voluntariamente , 
a nacionalidad e holandes a (Proc . n? 17.103/83) ; 

Erley Rodrigues  Leal  natura l d o Estad o d e Mina s 
Gerais, nascid a a  3  d e janeir o d e 1945 , filh a d e Alcin a 
Rodrigues Leal , po r te r adquirido , voluntariamente , a 
nacionalidade holandes a (Proc . n? 17.375/83) ; 

Erotides Kronke,  qu e passo u a  assinar-s e Erotides  \ 
de Siqueira  e  Erotides  Kronke  natura l d o Estad o d e 
Santa Catarina , nascid a a  4  de març o d e 1954 , filh a d e 
Oscar Kronk e e de Leonor a Mira , po r te r adquirido , vo-
luntariamente, a  nacionalidad e holandes a (Proc . n ? 
17.101/83); 

Ester da  Silveira  Viana,  qu e passo u a  assinar-s e 
Ester Viana  Pereira  natura l d o Estad o d e Mina s Ge -
rais, nascid a a  9  de outubr o d e 1931 , filh a d e Salomã o 
Ribeiro Vian a e  de Améli a Joaquin a Gomes , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 33.397/83) ; 

George Szabo  qu e passo u a  assinar-s e Georg 
Szabo, natura l d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid o a 
13 d e julh o d e 1953 , filh o d e Jens e Szab o e  d e Hilde -
gard Szabo , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade austr íac a (Proc . n? 18.735/83) ; 

Gioconda Campanile,  qu e passo u a  assinar-s e 
Gioconda Moser  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nas -
cida a  2  de janeiro d e 1923 , filh a d e Albin o Campanil e e 
de Carlot a Ze u Campanile , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
33.401/83); 

Greta Denise  Lautenschleiger  natura l d o Estad o d o 
Rio Grand e d o Sul , nascida a  2  de fevereir o d e 1960 , fi-
lha d e Osma r Lautenschleige r e  de Isôni a Serenit a Lau-
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tenschleiger, po r te r adquiriao , voluntariamente , a  na -
cionalidade holandes a (Proc . n? 17.161/83) ; 

Josirene Ribeiro  Madureira,  natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid a a  1 2 de mai o d e 1958 , filh a d e Jos é 
Barbosa Madureir a e  d e Iren e Ribeir o Madureira , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e ho -
landesa (Proc . n? 17.127/83) ; 

Jutta Sophia  Alice  Cramer  Von  Clausbrucb,  qu e 
passou a  assinar-s e Jutta  Sophia  Alice  Cramer  Von 
Clausbruch Bannerot,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, 
nascida a  1 7 de mai o d e 1927 , filh a d e Diedric h Crame r 
V . Clausbruc h e  d e Sofi a Crame r V . Clausbruch , po r 
ter adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 33.393/83) ; 

Laurentina Antonia  de  Camargo,  qu e passo u a 
assinar-se Laurentina  Antõnia  de  Camargo  Burgman, 
natural d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid a a  1 2 de junh o 
de 1950 , filh a d e Otávi o d e Camarg o e  de Mari a Siquei -
ra Franco , po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade holandes a (Proc . n? 17.107/83) ; 

Leonardo Kohn,  natura l d o Estad o d e Sant a Cata -
rina, nascid o a  2 2 de agost o d e 1949 , filh o d e Rodolph o 
Emilio Koh n e  d e Edeltrau t Kohn , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e alem ã (Proc . n ? 
33.389/ 83); 

Lúcia Aparecida  Gonçalves,  qu e passo u a  assinar -
se Lúcia  Aparecida  Van  Gelder,  natura l d o Estad o d e 
Santa Catarina , nascid a a  3 0 d e janeir o d e 1957 , filh a 
de Oswald o Gonçalve s e  d e Otavi a Garci a Gonçalves , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e ho -
landesa (Proc . n? 17.189/83) ; 

Maria Angélica  Cristina  dos  Santos,  qu e passo u a 
assinar-se Maria  Angélica  Cristina  Hofman  dos 
Santos, natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid a a  1 9 
de setembr o d e 1948 , filh a d e Jos é Veríssim o do s San -
tos e  d e Mari a Jos é do s Santos , po r te r adquirido , vo -
luntariamente, a  nacionalidad e holandes a (Proc . n ? 
17.105/83); 

Maria Cristina  de  Castro  Miglionico  natura l d o Es-
tado d o Ri o de Janeiro , nascid a a  1 2 de junh o d e 1960 , 
filha d e Francisc o Miglionic o e  d e Anai s d e Castr o M i -
glionico, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -
lidade holandes a (Proc . n? 17.087/83) ; 

Maria Elizabete  Gomes  Godinho,  qu e passo u a 
assinar-se Maria  Elizabete  Godinho  Den  Hartog,  natu -
ral d o Estad o d o Ri o Grand e d o Sul , nascid a a  2 5 d e 
agosto d e 1951 , filh a d e Joã o Godinh o e  d e Juli a Go -
mes, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalida-
de holandes a (Proc . n? 17.385/83) ; 

Maria Ferreira  dos  Passos,  qu e passo u a  assinar-s e 
Maria Ferreira  Bohman  e  Maria  Bohman,  natura l d o 
Estado d e Sergipe , nascid a a  1 4 de julh o d e 1940 , filh a 
de Jos é Ferreir a do s Passo s e  d e Iriné a Ferreir a do s 
Passos, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -
lidade suec a (Proc . n? 32.671/83) ; 

Maria Lúcia  de  Souza  Bahia,  qu e passo u a  assinar -
se Maria  Lúcia  de  Souza  Bahia  Roest,  natura l d o Esta -
do d o Paraná , nascid a a  1 6 de outubr o d e 1960 , filh a d e 
Maurício d e Souz a Bahi a e  d e Paulin a Oliveir a Bahia , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e ho -
landesa (Proc . n? 17.163/83) ; 

Maria Yvonne  da  Silva,  qu e passo u a  assinar-s e 
Maria yvonn e Fidelis  de  Oliveira  e  Maria  Yvonne  da 
Silva, natura l d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid a a  2 
de mai o d e 1943 , filh a d e Sylvi o Frankli n d e Souz a e  d e 
Maria Améli a d a Silva , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e holandes a (Proc . n? 17.175/83) ; 

Marina Antunes  de  Macedo, qu e passo u a  assinar-se 
Marina de  Macedo  da  Mata,  natura l d o Estad o d a Ba -
hia, nascid a a  2 7 d e març o d e 1955 , filh a d e Deoclide s 
Antunes d e Maced o e  d e Raimund a d e Maced o po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e holandes a 
(Proc. n ? 23.613/83) ; 

Regina Célia  Dias  Calaes  natura l d o Estad o d e M i -
nas Gerais , nascid a a  1 4 de abri l d e 1943 , filh a d e Antô -
nio Moreir a Calae s e  d e Céli a Dia s Calaes , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e holandes a 
(Proc. n ? 17.089/83) ; 

Regina Morales,  qu e passo u a  assinar-s e Regina 
Morales Besters,  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , nas -
cida a  1 2 de dezembr o d e 1944 , filh a d e Jos é Morale s e 
de Mari a Fernand a Morales , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e holandes a (Proc . n ? 
25.347/83); 

Rute Hein  Ozório,  natura l d o Estad o d e Sant a Ca -
tarina, nascid a a  8  de julh o d e 1957 , filh a d e Waldemiro 
Ozório e  de Ros a Hei n Ozório , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e holandes a (Proc . n ? 
28.555/82); 

Nair de  Campos,  qu e passo u a  assinar-s e Nair 
Allen e  Sandra  Nair  Allen,  natura l d o Estad o d e Sã o 
Paulo, nascid a a  2 8 de mai o d e 1933 , filh a d e German o 
de Campo s e  d e Leono r Martins Ribeiro , po r te r adqui -
rido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n ? 33.403/83) ; 

Solange dos  Santos,  qu e passo u a  assinar-s e 
Solange Wertz,  natura l d o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Sul, nascid a a  1 3 de fevereir o d e 1931 , filh a d e Leono r 
dos Santos , po r te r adquirido , voluntariamente , a  na -
cionalidade norte-american a (Proc . n? 32.675/83) ; 

Soraya Turker  natura l d o Estad o d e Sã o Paulo , 
nascida a  1 9 de dezembr o d e 1961 , filh a d e Fua t At i l l a 
Turker e  d e Tidór a Turker , po r te r adquirido , volunta -
riamente, a  nacionalidad e alem ã (Proc . n? 17.255/83) ; 

Terezinha Santos  de  Souza,  qu e passo u a  assinar -
se Terezinha  de  Souza  Out,  natura l d o Estad o d o Ri o 
Grande d o Sul , nascid a a  2 0 d e outubr o d e 1943 , filh a 
de Avelin o Paulin o d e Souz a e  d e Alic e Anselm a d e 
Souza, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacionali-
dade holandes a (Proc . n? 25.795/83) ; e 

Zenilda Gusmão  Queiroz,  qu e passo u a  assinar-s e 
Zenilda Queiroz  Simons,  natura l d o Estad o d o Espíri t o 
Santo, nascid a a  1 5 de setembr o d e 1956 , filh a d e Izaia s 
Queiroz e  d e Zuleic a Gusmã o Queiroz , po r te r adquiri -
do, voluntariamente , a  nacionalidad e holandes a (Proc . 
n? 17.171/83) ; 

Brasília, 2 3 de novembr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
dência e  95? da República . 

JOÃO FIGUEIRED O 
Ibrahim Abi-Ackel 

(DO de 25-11-83) . 
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